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 CONGRESSO INTERDISCIPLINAR EM EDUCAÇÃO, SAÚDE E AMBIENTE 

(CIESA) 

EDUCAÇÃO, PRÁTICAS INTERDISCIPLINARES EM ESPAÇO ESCOLARES E 

NÃO ESCOLARES 

 

Desde 2015 o Programa de Pós-Graduação em Formação de Professores e Práticas 

Interdisciplinares da Universidade de Pernambuco – Campus Petrolina - vem se consolidando 

em escala local, regional e nacional pela formação de mestres em Educação aptos a atuar em 

diversos níveis de ensino. Com o objetivo de compartilhar com a sociedade o trabalho 

desenvolvido durante todo esse tempo, realizaremos o I Congresso Interdisciplinar em 

Educação, Saúde e Ambiente no período de 03 a 05 de julho de 2019. 

 O tema geral do evento será Educação, práticas interdisciplinares em espaços escolares e 

não escolares cujo objetivo é refletir sobre a educação como uma prática interdisciplinar 

inserida não somente em espaços convencionalmente escolares, mas, sobretudo, 

reconhecendo os espaços não escolares como potenciais locais de vivências educativas, 

especialmente, considerando-se o momento em que se presenciam cortes substanciais que 

impedem a viabilização do ensino público nesse país.  

As atividades do I CIESA compreenderão: conferências, espaços de diálogos, feira de 

produtos didáticos e experiências internacionais. 

Todo trabalho da comissão organizadora consiste em oferecer aos estudantes de mestrado e da 

graduação do campus da UPE e de outras Universidades, professores Universitários e da 

Educação Básica, além de outros profissionais um evento significativo que proporcione a 

todos refletir sobre diversos problemas concernentes à educação e a situação que passa o 

Brasil e sua relação com a saúde e o ambiente.  

 

A correção ortográfica é de responsabilidade do autor/autora. 

 

Aproveitem as leituras! 

Comissão organizadora 
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A DISCIPLINA EDUCAÇÃO E INTERDISCIPLINARIDADE: UMA DISCUSSÃO 

SOBRE A IMPORTÂNCIA NA FORMAÇÃO DO SUJEITO 

Daniel Coelho Rodrigues 

Mestrando Programa de Pós-Graduação em Formação e Práticas Interdisciplinares, 

UPE- Campus Petrolina. 

danielcoelho.rodrigues@hotmail.com 

 

 

 Palavras-chave: Conhecimento, interdisciplinaridade reflexões.  

 

INTRODUÇÃO 

 O presente texto é fruto das discussões da disciplina Educação e Interdisciplinaridade 

do programa de pós-graduação, tendo como objetivo fazer reflexões sobre a temática. Assim, 

a metodologia foi pautada em revisões bibliográficas dos textos de BURKE(2016), 

BOCHNIAK(1996), JAPIASSU(2016), ALVES & BRASILEIRO(2004), THIESEN(2008), 

RÉGIS(2007), MATOS(2009). 

 De início, foi feito a discussão do texto “conhecimentos e suas histórias”, do Burke 

(2016), no qual o autor faz uma historicização do termo conhecimento, destacando como, com 

o passar dos tempos e a evolução das técnicas, o conceito foi se remodelando; a produção 

ganhando em termo de quantidades e qualidades. Enfatiza como é necessário entender o 

termo conhecimentos no plural, pois, a produção extrapolou fronteiras, não é uma produção 

singular e sim, plural. 

 Adiante, foi feito a discussão do texto da Bochniak (1996), no qual a autora faz uma 

reflexão sobre o termo interdisciplinaridade e, em seguida, faz uma abordagem de sua 

experiência em um determinado curso, destacando como os professores tinham em comum a 

busca por uma escola melhor, em que o produto principal seja o estudo. Estudar, entender, 

questionar e responder, eram o que propiciavam aos alunos e aos professores, sem uma 

importância na ordem. O avaliar era descobrir o valor de todos os exercícios cotidianos, 

entendo e produzindo conhecimentos.  

 Outro texto discutido foi do Japiassu (2016). No qual o autor discute como o trabalho 

interdisciplinar supõe uma interação entre as disciplinas, indo desde a simples comunicação 

até a integração mutua dos conceitos. Só que é praticamente inexistente no sistema 
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educacional atual, o que existe são alguns encontros pluridisciplinares, que surge de alguns 

aventureiros que rompem ou pelo menos tentam com o tradicionalismo ou certezas. 

 No texto Alves & Brasileiro (2004), as autoras destacam como a palavra 

interdisciplinaridade é um conceito complexo e vêm gerando debates de várias correntes 

sobre o esfacelamento do saber. Mostra como o discurso sobre interdisciplinaridade está 

atrelado a duas correntes do pensamento, que são elas: a filosofia do sujeito e o marxismo 

dialético, fazendo uma ligação com a teoria das representações.  

 Thiesen (2008) no texto “A interdisciplinaridade como um movimento articulador no 

processo de ensino/aprendizagem” destaca como a interdisciplinaridade está exposta em dois 

viés, são eles o epistemológico e o pedagógico. Que apesar de serem antagônicos, se 

complementam, pois, na epistemologia discute-se a produção, reconstrução e a socialização, 

no pedagógico é feito reflexões sobre a praticidade no currículo da escola 

 Com um enfoque no currículo, o texto Régis (2007) discute como boa parte da 

literatura brasileira produzida de 1990 para cá, a proposta de currículo integrado surge como a 

cura para o insucesso escolar. O conceito de interdisciplinaridade aparece em sentidos 

bastantes diferentes e, consequentemente, práticas pedagógicas diversas. O termo aparece 

como remédio para os males do mundo moderno, aponta metodologias de trabalhos 

pedagógicos que vão contra o fracionamento do pensamento 

O texto de Mattos (2009) destaca como a composição dos currículos na educação foi e 

continua sendo campo de disputa das diversas áreas. Forças hegemônicas, categorias 

especificas e minorias entram em embates e buscam consolidar suas visões. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Apesar de ser uma palavra que está em alta na atualidade, definir, conceituar e aplicar 

interdisciplinaridade não é algo fácil.  São muitas as conceituações, porém, ao definir muitos 

terminam empobrecendo o conteúdo, sabe-se que a interdisciplinaridade é um grande desafio 

para à escola, professores e para o meio acadêmico.  
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A EDUCAÇÃO EM AGOSTINHO DE HIPONA: A VOCAÇÃO INTERDISCIPLINAR 

DO MESTRE1 

 

Anderson Wagner Santos de Araújo2 

 

  

Palavras–chave: Docência, Formação, Interdisciplinaridade, Santo Agostinho.     

 

1 Introdução 

 

Agostinho de Hipona, grande filósofo e teólogo da Patrística, período medieval 

fortemente marcado pela apologética, defesa dialética da fé cristã perante os não-cristãos, um 

dos maiores pensadores do ocidente, desenvolveu percepções em diferentes áreas e formas de 

conhecimento, dentre elas a dimensão pedagógica. Sua contribuição neste campo marcou 

profundamente a Idade Média e continua ressoando com grande relevância na 

contemporaneidade. Deste modo, surge a temática do presente trabalho: analisar a educação, 

sob o olhar agostiniano, perpassando a vocação do mestre como promotor da integralidade do 

ser e fomentador de um processo interdisciplinar que leva o homem ao conhecimento 

verdadeiro.  

Santo Agostinho, retoma as perspectivas platônicas, acerca da formação humana da 

maneira integral, totalizante, abrangente e interdisciplinar, o que na Grécia Antiga chamavam 

de paideia, “que consiste em procurar algo do homem em sua pretendida essência (...) era 

construir às virtudes da polis clássica: “bravura, ponderação, justiça e piedade” e quando se 

tratasse da alma; “saúde, força e beleza”, o que compreendia o físico. (JAEGER, 1995, 

p.534). 

Santo Agostinho retoma a perspectiva da formação humana, com o mesmo enfoque da 

paideia, sendo que nas suas percepções a ótica platônica exerce a maior influência, como 

afirmam Bittar e Almeida: “Para Santo Agostinho, Platão será inspiração”. (2015. p. 28)   

A doutrina agostiniana percebe a necessidade de que a fé e a razão sejam 

desenvolvidas simultaneamente e consequentemente o homem seria também formado na sua 

alma e não somente na matéria, pois o corpo é frágil, já alma seria imortal e somente por meio 
                                                            
1  Programa de Pós-Graduação em Formação de Professores e Práticas interdisciplinares da UPE- Universidade 

de Pernambuco, trabalho orientado pelo Professor Dr. Luciano José Vianna 
2 Mestrando em educação. E-mail: anderson.wagnerxto@hotmail.com 
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dela se alcançaria a Verdade, para ele a alma é definida como a “substância dotada de razão, 

apta a reger um corpo” (AGOSTINHO, 1997, p. 67). 

 

2. A formação interdisciplinar como totalizante, abrangente e coesa do homem e a 

vocação do Mestre 

Em sua autobiografia, Confissões, consta o pequeno livro, De Magistro, que apresenta 

a visão agostiniana acerca da pedagogia, este livro apresenta diálogos entre Agostinho e o seu 

filho Adeodato, o mesmo no contexto em que a obra foi escrita tinha dezesseis anos. 

Agostinho, nesta obra consolida a sua Teoria da iluminação, segundo a qual a busca pelo 

conhecimento é constante e insaciável. Para ele a resposta aos anseios mais profundos do ser, 

só pode ser encontrada pela alma e esta só se satisfaz por Deus.  

Nos diálogos com Adeodato, o supracitado é endossado de maneira clara, devendo 

haver a supremacia da alma sobre o corpo, tal qual seria para Platão, a prevalência do mundo 

inteligível sobre o sensível. Assim, como os gregos que queriam desenvolver as aptidões da 

alma, Agostinho concebe que desenvolvendo a alma, o homem será formado na integralidade 

e de forma interdisciplinar.  

Neste diapasão, o mestre teria a vocação de desenvolver no seu discípulo as virtudes 

do corpo e da alma, para que no fim da vida, após “a dissipação de tantas coisas transitórias, 

volte ao Uno imutável”. (AGOSTINHO. 1992, p.56)     

3 Conclusão  

Com fulcro na bibliografia acima citada, é válida a compreensão de Paulo Freire, que 

concebe a o homem, a partir de várias dimensões, sociais, espirituais, históricas, entre outras, 

estas que precisam encontrar a práxis. Deste modo, a vivência interior ganharia respaldo na 

vivência social. “O homem é um ser da práxis, da ação e da reflexão. Nestas relações com o 

mundo, através de sua ação sobre ele, o homem se encontra marcado pelos resultados de sua 

própria ação”. (FREIRE, 2006, p. 28). 
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A FORMAÇÃO INTEGRAL DO ESTUDANTE A PARTIR DO PROJETO 

TERAPÊUTICO SINGULAR NO IF SERTÃO1  

 

Érika Vanessa Soares Freire 

Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Formação de Professores e Práticas 

Interdisciplinares (PPGFPPI) da Universidade de Pernambuco Campus Petrolina e Psicóloga 

do IF Sertão PE Campus Santa Maria da Boa Vista, 

erika.freire@ifsertao-pe.edu.br. 

 
. 

Palavras–chave: Escola. Formação. Integralidade. Interdisciplinaridade. Projeto Terapêutico 

Singular. 

 

RESUMO 

Se deparar com os inúmeros desafios no contexto escolar fez reverberar uma 

necessidade de contribuir para o melhoramento da qualidade do processo educativo no 

cenário do IF SERTÃO PE, instituição essa que, após reforma da educação profissional 

técnica, assumiu novas configurações frente as demandas do mercado de trabalho e que prima 

pela produção técnica em detrimento da formação humana (PEREIRA; SOUSA; MEDEIROS 

NETA, 2014). 

Enquanto profissional das ciências humanas, amante das práticas em saúde mental e 

educadora escolar, foi possível perceber o quanto as práticas pedagógicas se distanciam da 

concepção ampliada de homem, reflexos das demandas externas que visam reproduzir 

práticas tecnicistas, normalizantes e disciplinadoras, sequestrando subjetividades e, 

consequentemente, a autonomia dos estudantes (BRASIL, 2009; MOURA, 2010). 

É percebido através das reflexões de Oliveira (2007), Freire (1996), Pimenta et al 

(2013) e Morin (2000), que tanto no campo da saúde, quanto na educação, as práticas são 

sociais e por isso, complexas, onde se dá a subjetividade humana e as relações sociais, 

processos esses multideterminados (social, biológico, psicológico, cultural, histórico, 

institucional) e que requerem uma abordagem dialética e multirreferencial. 

Diante disso, o conceito de integralidade discutido na saúde, e em conformidade a 

educação integral prevista em lei pelos Institutos Federais de Educação (IFETS) (BRASIL, 

                                                            
1 Esse trabalho se encontra vinculado ao Projeto de Pesquisa de Mestrado do Programa de Pós-Graduação em 

Formação de Professores e Prática Interdisciplinares (PPGFPPI), da Universidade de Pernambuco (UPE) (2019). 
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2008) e legitimado por Pinho e Peixoto (2017), assim como por Fazenda (2013), partem da 

ideia de totalidade humana onde as práticas pedagógicas devem adotar, superando, dessa 

forma, a fragmentação via trabalho interdisciplinar, e tomando a práxis pedagógica enquanto 

ponto de partida a concepção de educação integral para se alcançar o desenvolvimento do 

espírito crítico do estudante (FAZENDA, 2013). 

Nessa perspectiva, as políticas públicas fortalecem a interface educação-saúde rumo a 

proposta de cuidar/formar cidadãos, do mesmo modo que os desafios também são vivenciados 

e refletem a transversalidade educação-saúde na escola quando abordam os conceitos de 

formação integral ampliada, práxis pedagógica e terapêutica, trabalho interdisciplinar e agora, 

o Projeto Terapêutico Singular (PTS) enquanto tecnologia possível para a transformação das 

práticas que se propõe a centralidade no sujeito integral (OLIVEIRA, 2007; BRASIL, 2009; 

FAZENDA, 2013). 

O PTS desafia a organização tradicional do trabalho em saúde, assim como também se 

pode esperar que aconteça na educação. Um dispositivo de gestão que articula o cuidado por 

meio de um arranjo de ações a partir da discussão e construção coletiva de uma equipe de 

trabalho multidisciplinar que compreende a singularidade da pessoa (ou grupo) enquanto 

unicidade histórica (OLIVEIRA, 2007; BRASIL, 2013). Nesse contexto, novas expectativas e 

possibilidades de co-produção de sujeitos e seus territórios provocam reflexões/ações quanto 

ao processo de trabalho, as práticas e a instituição na qual estão inseridos.  

Portanto, essa discussão teórica vem sendo base para um projeto de pesquisa que 

pretende propor mudanças na organização escolar: das práticas pedagógicas interdisciplinares 

à formação integral dos estudantes. Um caminho auspicioso de aprofundamento da temática 

para reconhecer as possibilidades que o território propõe, juntamente com os demais agentes 

sociais imbricados nesse percurso e comprometidos com a formação emancipatória. 
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INTRODUÇÃO 

 O presente trabalho tem por objetivo analisar os ensinamentos da obra Didascalicon, 

sobre a leitura de Hugo, Mestre Vitorino, e correlacioná-la a hipermodernidade. O método a 

ser utilizado neste trabalho será a análise de conteúdo e documental. (BARDIN, 2016, p. 51-

52). 

No contexto escolar/acadêmico atual é possível perceber uma forte existência do que o 

sociólogo francês Gilles Lypovetsky, conceitua como a hipermodernidade, era do vazio 

ideológico, época marcada pelo caráter hedonista, na qual a sociedade e consequentemente a 

comunidade escolar e universitária, perderam a dimensão dos objetivos e valores como 

elementos norteadores da conduta humana.  Percebe-se então a ocorrência daquilo que o gato 

do filme “Alice no país das maravilhas”, expressou a Alice, quando ela afirma estar perdida. 

O gato do conto afirmou: “Para quem não sabe para aonde vai, qualquer caminho serve”. Para 

o filósofo Gilles Lypovetsky (2005): 

Sociedade pós-moderna, maneira de significar a virada histórica dos objetivos e das 

modalidades de socialização, no momento sob a égide de dispositivos abertos e 

plurais; maneira de dizer que o individualismo hedonista e personalizado tornou-se 

legítimo e já não encontra oposição.  

 

Como resposta a Hipermodernidade, na qual o esvaziamento de sentidos, profundidade 

de argumentos, se faz imensamente atual o pensamento do pensador medieval Hugo de São 

Vitor (1096-1141) nascido na Saxônia, possuidor de uma grande inteligência, destacava-se 

por sua argumentação, exercia à docência com excelência, instituindo uma eficaz prática 

                                                            
1 Este tema vem sendo desenvolvido em nossa dissertação de mestrado junto ao grupo de pesquisa Spatio Serti – 

Grupo de Estudos e Pesquisa sobre Medievalística, sob a orientação do Prof. Dr. Luciano JoséVianna. 
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pedagógica, que perpassa as dimensões da boa leitura, do diligente estudo e da meditação 

(contemplação). Somente assim os argumentos teriam fundamento: “São três as regras mais 

necessárias para a leitura: primeiro, saber o que se deve ler; segundo, em que ordem se deve 

ler, ou seja, o que ler antes, o que depois; terceiro, como se deve ler (HUGO DE SÃO 

VITOR, 2001). 

 

A LEITURA COMO FONTE DE SABEDORIA   

Hugo passou a residir em Paris e ingressou no Mosteiro de São Vitor. Em sua obra 

destaca-se o tratado Didascalicon, sobre a leitura, que afirma no Livro I, cap. 1: “De todas as 

coisas a serem buscadas, a primeira é a Sapiência, na qual reside a forma do bem perfeito”. A 

obra ressalta que nenhum conhecimento pode ser desprezado: 

Algumas coisas devem ser conhecidas em si mesmas, outras, ainda que não pareçam 

merecer a nossa aplicação, todavia de maneira alguma devem ser preteridas 

negligentemente, porque sem elas não podem ser conhecidas exaustivamente 

aquelas outras. Aprenda tudo, e verá depois que nada é supérfluo (HUGO DE SÃO 

VITOR, 2001, Livro VI, cap. 3).  

 

Na mesma perspectiva vitoriana, o pedagogo Francisco Imbernón afirma a 

necessidade da recuperação da escrita e da leitura na educação do século XXI, para que se 

efetive o verdadeiro aprendizado. (2000, p. 46-49) 

 

CONCLUSÃO  

 Por fim, a partir das lições do Didascalicon, é possível concluir que para que o 

processo pedagógico de efetivo aprendizado é imprescindível a ruptura com a 

autossuficiência, assumindo postura humilde e de busca pela sabedoria e de profundidade, em 

uma época marcada pela superficialidade. Percebe-se a sabedoria como fruto da contemplação 

e do desejo pelo conhecer.    

Somos reerguidos pelo estudo, para que conheçamos a nossa natureza e aprendamos 

a não procurar fora de nós aquilo que podemos encontrar dentro de nós. A procura 

da Sapiência é, com efeito, “um grande conforto na vida”. Quem a encontra é feliz, e 

quem a possui é beato” (HUGO DE SÃO VITOR, 2001, Livro I, cap. 1).  
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1 A OBRA OS RETIRANTES DE CÂNDIDO PORTINARI: UMA POSSIBILIDADE 

DE INTEGRAÇÃO DOS SABERES SOBRE A REGIÃO NORDESTE- IDENTIDADE 

E MEMÓRIA 

Introdução 

  No século XXI, busca-se na educação fundamentos e possibilidades reais de integração que 

possibilitem a interdisciplinaridade. Este trabalho de análise qualitativa e fundamentado em 

referenciais sobre a temática apresentada, compreende as obras de arte como víeis de 

integração. Dessa forma, entendemos que a Obra os retirantes de Candido Portinari é 

essencial para esse trabalho em conjunto das diferentes disciplinas quando o objeto de estudo 

é o nordeste, sua identidade e a memoria, que correlacionadas corroboram para a delimitação 

de um espaço, das suas características, forjam realidades e as transmitem a outras gerações, 

elementos que interessam a áreas diferentes do saber. 

1.1 Integração de saberes: a pesquisa 

A obra os retirantes por meio das pesquisas apresenta-se como elemento essencial para o 

diálogo entre as diferentes disciplinas em um contexto social em que para Bicudo (2008) as 

pesquisas, os debates, as informações sobre diferentes problemas naturalmente se cruzam, 

além da abertura e da necessidade de considerar a subjetividade durante muito tempo 

desconsiderada nas pesquisas. 

É possível perceber que o cenário do espaço geográfico na obra é sempre de sol escaldante, 

sem vegetação, demostrando um vasto campo aberto, sem nuvens ao céu. É necessário 

observar ainda na obra elementos religiosos, representando o nordestino como homem de fé, a 

esperança de uma vida melhor que o faz ir a outros espaços, surgindo assim outro ponto em 

comum entre as áreas do saber: a migração. 
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A obra os “Retirantes” reflete o tempo na qual foi inserida, utilizada como meio para 

expressar pensamentos, representações de mundo pelo artista, um ser atuante nesse espaço e 

tempo histórico. O conceito de tempo, as mudanças pode ser um víeis de integração entre 

História e Geografia na obra. Observa-se Portinari (2012) como um defensor dos camponeses 

em suas obras, representando-os com traços modernistas para chamar a atenção do público 

para o sofrimento destes, autodenominando-se enquanto artista social.  

Memória e Identidade em os “Retirantes 

A memória segundo  Halbwasch (2006)  é um elemento ou código que permite ao homem 

reviver por lembranças tempos diversos nos quais ele fez parte e ao mesmo tempo 

ressignifica-lo. Dessa forma, a memória coletiva, de fato, seria o intercâmbio de experiências 

de um grupo e a constituição que a sociedade encarrega de intercambiar por meio da tradição. 

Pode-se notar que a obra de Portinari é fruto da memória coletiva por o artista não ter passado 

por aquela situação específica de sofrimentos retratados na obra, mas ao ver o grupo social 

“os migrantes nordestinos” passarem por aquela situação extrema, resgatando pela memória o 

cenário e fortalecendo uma identidade ao estabelecer diferenças sociais entre grupos de 

regiões diferentes. 

Conclusões 

 A obra os retirantes de Cândido Portinari permite um estudo aprofundado de diversos temas 

possibilitando um conhecimento que do especifico ao global entre as disciplinas. do ponto de 

vista histórico e geográfico é essencial para entender a ação humana no tempo e no espaço, a 

relação entre os grupos humanos entendendo as rupturas e continuidades, a construção 

identitaria em novos contextos a partir das interpretações sobre esses grupos em diferentes 

contextos recorrendo-se a técnicas diferentes e a memória das vivencias.     
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INTRODUÇÃO 

 A cidade é constituída e tem a sua forma estabelecida a partir do seu conteúdo social 

(agentes que fazem e refazem a cidade) expressando, no seu processo de produção e 

reprodução do espaço, o interesse histórico da conjuntura em análise (RODRIGUES, 2013). 

Segundo Corrêa (1998), os agentes sociais que modificam a estrutura urbana são: os 

proprietários do meio de produção, sobretudo os grandes industriais; os proprietários 

fundiários; os promotores imobiliários; o Estado; os grupos sociais excluídos. Atualmente, as 

cidades se estruturam para facilitar a circulação do capital e o desenvolvimento econômico em 

detrimento das necessidades populacionais, ocasionando, desta maneira, a chamada 

segregação socioespacial.  

Para que se possa compreender a realidade social em que se está em inserido, a partir 

dos conteúdos sistematizados oferecidos dentro do ambiente escolar, é preciso utilizar 

recursos que explorem os aspectos cognoscitivos dos alunos, com o intuito de desenvolver a 

sua criticidade, apresentando, sempre que possível, uma associação entre o que os recursos 

didáticos oferecem e a realidade fora das paredes da escola. 

Tendo em vista a dificuldade que as pessoas possuem em compreender a produção do 

espaço urbano, surge a necessidade de analisar quais os fatores que contribuem para o 

                                                            
1  Trabalho desenvolvido a partir de uma ação do PIBID Geografia na Escola Estadual Marechal Antônio Alves 

Filho. Projeto financiado pela CAPES. 

mailto:geanagnus@gmail.com
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     03 a 05 de julho de 2019 
           UPE Campus Petrolina  

   

 

processo de alienação, dentro do ambiente escolar, discutindo quais metodologias podem ser 

utilizadas para contribuir com a criticidade e o processo de apreensão da realidade em 

associação com o conhecimento sistematizado, tomando como base os alunos do terceiro ano 

(turno vespertino) da escola pública: Marechal Antônio Alves Filho, em Petrolina, 

Pernambuco (Figura 1). 

 

Figura 1: Turma do terceiro ano do ensino médio da escola Marechal Antônio Alves 

Filho, local em que projeto foi desenvolvido. 

 
Fonte: autores, 2019. 

 

METODOLOGIA 

Para concretizar o objetivo de estudo, inicialmente, foram realizadas palestras sobre a 

temática chave buscando familiarizar os alunos com a mesma. No segundo momento foram 

desenvolvidas rodas de conversas, onde os alunos puderam expor a realidade social em que 

estavam inseridos, desenvolvendo, por meio das trocas de informações, uma análise crítica do 

próprio meio. Por último, foi solicitado uma atividade para a fixação da problemática 

(questionário com fotos), onde os alunos tiveram a oportunidade de observar, ao seu redor, a 

reprodução do espaço desigual, associando os conteúdos didáticos selecionados e a realidade 

concreta. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

No desenvolvimento da palestra sobre o tema central do conteúdo, percebeu-se que 

boa parte da turma apresentou dificuldade para interpretar e compreender os conceitos chaves 
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do conteúdo, a exemplo do processo de produção e reprodução do espaço urbano e a 

segregação socioespacial. Quando as apresentações se aproximaram do aspecto urbano da 

cidade de Petrolina (PE), os discentes conseguiram associar sua realidade com os conceitos e 

situações do processo de segregação socioespacial. 

Quando se avançou para roda de conversa e ao analisar o conteúdo do questionário 

respondido por eles, as respostas foram diferentes. O quantitativo de retorno aumentou, 

especialmente quando os discentes foram estimulados a compararem os conceitos e conteúdos 

didáticos com as suas realidades sociais. 

Ao refletir sobre a situação problema desse estudo, observa-se o quão se faz 

importante trabalhar os conteúdos didáticos a partir do contexto social do discente, 

Perspectiva defendida por Junckes (2013), a qual afirma que o processo de aprendizagem 

atrelado aos conhecimentos e realidade discente são exitosos. 

CONCLUSÃO 

A produção e reprodução do espaço urbano é de fundamental importância para a 

análise social dos sujeitos, pois ela é fruto do aspecto social que abriga. Não se pode, por 

tanto, conceber que as pessoas que a constituem, não estejam conscientes de suas dinâmicas e 

dos impactos diretos sobre as suas vidas. 

Para que as pessoas compreendam o espaço geográfico a partir das suas vivências 

sociais, dentro do ambiente escolar, é preciso que o procedimento didático-metodológico 

associe o material didático e a forma de ensino a realidade social do sujeito, levando em 

consideração o saber prévio do mesmo. O resultado foi visível no desenvolvimento do projeto 

do PIBID aqui apresentado.  
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INTRODUÇÃO 

O ensino de história sobre a Idade Média é abordado em sala de aula com menos 

intensidade do que deveria, na maioria das vezes os educadores trazem uma visão simplista de 

um período tão enriquecedor principalmente nos âmbitos da arte e cultura. O historiador José 

Rivair Macêdo (2004) afirma que essa deficiência de conteúdo nas aulas deve-se ao fato de o 

Brasil não ter vivenciado diretamente esse período. Nos Pcn(s) escolares os conteúdos já são 

programados, porém, tendo em vista que, ao longo dos anos os estudos vão se intensificando e 

têm-se novas descobertas, o corpo escolar deveria ampliar ainda mais as abordagens sobre o 

determinado assunto. O objetivo deste trabalho é destacar a importância de uma abordagem 

do Ensino de História a partir de um viés interdisciplinar em específico sobre as imagens 

medievais. Para isso, realizaremos uma discussão bibliográfica a partir da metodologia da 

análise de conteúdo e documental destacada por Bardin (2016, p. 51-52). 

O MEDIEVO: UM PERÍODO VISUAL 

Um dos períodos que mais produziram e utilizaram as representações visuais é o 

Medievo, período no qual existiu uma cultura da imagem (SCHMITT, 2002) com 

características originais, principalmente por ser um tempo dominado pelo cristianismo e que é 

pouco explorado nas salas de aula. O Medievo é conhecido pela sua singularidade de pintura, 

suas formas, cores e maneiras de pintar diferenciadas. O tempo medieval, no que desrespeito à 

imagem, teve suas peculiaridades em relação às representações visuais e, a partir disto, existe 

maneiras infinitas de análises e de utilização em sala de aula, tendo em vista que nesse 

período tinham caráter educativo e pedagógico (DUBY, 2002). Macedo (2004) afirma que 

trabalhar com essas imagens significa, portanto, entrar em contato com um importante código 

                                                            
2 Este tema vem sendo desenvolvido em nossa monografia (atualmente em preparação) no curso de História da 

Universidade de Pernambuco/campus Petrolina e vinculado ao grupo de pesquisa Spatio Serti – Grupo de 

Estudos e Pesquisa sobre Medievalística, sob a orientação do Prof. Dr. Luciano José Vianna. 
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de comunicação visual. Além disso, de acordo com Ivan Gaskell, muitos historiadores 

preferem trabalhar com as fontes escritas, talvez por ser mais fácil ou, então, por não terem a 

sensibilidade para trabalhar com imagens, utilizando-as apenas como mera ilustração. Gaskell 

complementa dizendo que há historiadores que estão contribuindo para o entendimento da 

história mundial através de análises das imagens que foram construídas ao longo dos séculos 

(GASKELL, 1991, p. 237). 

AS IMAGENS COMO RECURSOS PARA O ENSINO DE HISTÓRIA 

A imagem como fonte, quando utilizada da forma correta por parte do professor, 

trazendo para a sala, com a perspectiva e finalidade de chamar atenção do jovem, serve para 

que o aluno desenvolva o senso crítico, fazendo com que ele pense e interprete, conseguindo 

assimilar o assunto de uma maneira melhor e lúdica, fugindo da aula monótona. Mas isso não 

quer dizer necessariamente que o aluno tem que relacionar com a sua realidade atual, como 

afirma Macêdo (2004, p. 118).  

Como resultados, compreendemos que através da bibliografia abordada as imagens 

medievais são objetos em potencial que podem auxiliar no Ensino de História. Diante de tudo 

que já foi apresentado aqui, pode-se concluir que a utilização das imagens, inclusive as do 

período medieval, são de suma importância para a aprendizagem da criança ou adolescente, 

tendo em vista que, essas fontes iconográficas tinham uma função didática, pois, para aqueles 

que não sabiam ler existiam as imagens para entender. Então, a partir disto, deve-se repensar 

de que maneira pode-se incluir a didática da aplicação da iconografia nas salas de aula. 
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Palavras–chave: Docência, Parada Cardiorrespiratória, Suporte Básico de Vida.  

INTRODUÇÃO 

A Parada Cardiorrespiratória (PCR) é uma emergência médica que requer um 

atendimento precoce e eficiente, uma vez que se estima cerca de 200.000 PCRs por ano no 

Brasil. A PCR é definida pela interrupção abrupta das funções vitais, sendo definida pela 

cessão súbita dos batimentos cardíacos evidenciado por pulso central não palpável, 

irresponsividade a estímulos, ausência de movimentos respiratórios ou respiração agônica 

(DE NASSAU et al, 2018; GONZALEZ, 2013). O Suporte Básico de Vida (SBV) é o 

primeiro atendimento à vítima de PCR, através da sequência sistemática de reanimação 

(AHA, 2015). Todos os profissionais de saúde devem possuir habilidades e competências 

sobre as manobras de reanimação, pois seu desconhecimento e atuação inadequada acarretam 

prejuízos na assistência prestada e compromete a sobrevida (DA SILVA SALAZAR; 

GASPAR; CAMPOS, 2017). Considera-se relevante o ensino do SBV aos estudantes de 

cursos de graduação em saúde, favorecendo o desenvolvimento precoce das habilidades 

cognitivas e psicomotoras (KAWAKAME; MIYADAHIRA, 2015). Diante da relevância da 

temática, o presente trabalho objetivou avaliar os Projetos Políticos Pedagógicos (PPC) dos 

cursos de Enfermagem, Fisioterapia e Nutrição da Universidade de Pernambuco Campus 

Petrolina, quanto à presença da temática de SBV nas respectivas grades curriculares.  

DESENVOLVIMENTO 

De acordo com a Constituição Federal de 1998 em seu art. 200, III compete ao 

Sistema Único de Saúde (SUS) ordenar a formação dos recursos humanos em saúde, e com 

                                                            
1  Este trabalho é parte integrante do projeto de pesquisa de mestrado intitulado IMPORTÂNCIA DO 

PROCESSO ENSINO-APRENDIZAGEM EM SUPORTE BÁSICO DE VIDA PARA ESTUDANTES DA 

ÁREA DE SAÚDE desenvolvido no PPGFPPI UPE Campus Petrolina. 
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isso, o Ministério da Educação (MEC) e o Ministério da Saúde (MS), instituíram as Diretrizes 

Curriculares Nacionais (DCNs) para 14 profissões da área da saúde (DE OLIVEIRA, 1994). 

As DCNs são utilizadas pelas Instituições de Ensino Superior (IES) no Brasil como referência 

padrão para a elaboração de seus PPCs e currículos, ao contemplar os elementos sobre perfil, 

competências e habilidades dos egressos (COSTA et al, 2018). A análise dos PPCs dos cursos 

de graduação em saúde da UPE Campus Petrolina constatou que apenas o curso de 

Enfermagem contempla o ensino dessa temática na disciplina obrigatória Cuidar de 

Enfermagem nas Emergências e Traumas, ofertada no 7º período com 120 horas aula. No 

curso de Fisioterapia, a ausência do conteúdo de SBV no programa de disciplinas, contrapõe a 

resolução nº 501, de 26 de dezembro de 2018 do Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia 

Ocupacional (COFFITO), que reconhece a atuação do Fisioterapeuta na assistência à saúde 

nas unidades de Emergência e Urgência, preconizando com isso sua capacitação em SBV e 

SAV. Vale ressaltar que devido a afinidade com a temática, a disciplina Fisioterapia 

Cardiovascular e Pneumofuncional poderia contemplar o conteúdo do SBV. O curso de 

Nutrição também não apresentou o conteúdo de SBV na sua grade curricular, porém tal 

conhecimento é de fundamental importância para o nutricionista, haja vista que esse 

profissional está inserido na equipe multidisciplinar de saúde.  

 

CONCLUSÃO 

A ausência do conteúdo de SBV nos componentes curriculares dos cursos de 

graduação em Fisioterapia e Nutrição mostra uma lacuna existente na formação do 

profissional de saúde e o não cumprimento da legislação. A respeito do curso de Enfermagem, 

é necessário avaliar se o conteúdo de SBV ministrado é eficaz no desenvolvimento das 

habilidades cognitivas e psicomotoras.  
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INTRODUÇÃO 

Dentro da prática educacional, um dos grandes desafios é o diálogo entre as disciplinas 

componentes dos currículos escolares, seja em qualquer nível de ensino. 

Uma das soluções propostas para esse problema é a interdisciplinaridade: De acordo 

com Japiassu (1976, p.54), a interdisciplinaridade se define e se elabora por uma crítica das 

fronteiras das disciplinas, de sua compartimentação, proporcionando uma grande esperança de 

renovação e de mudança no domínio da metodologia das ciências humanas. 

A proposta deste ensaio é investigar uma correlação entre a prática de artes marciais e 

o rendimento acadêmico discente, logo se faz relevante uma fundamentação interdisciplinar. 

Para Machado et al (2007), a ação educativa através do esporte pode servir para as 

crianças como um ambiente promotor de saúde e das mais diversas habilidades, sendo que o 

esporte, principalmente a educação pelo esporte, pode agir transformando potenciais em 

competências. 

Para Trusz & Dell’Aglio (2010), acerca do judô, este desporto pode trazer também 

benefícios no desempenho escolar dos alunos, na medida em que, através dos princípios e 

exercícios motores, desperta o sentido de participação, respeito e concentração, essenciais 

para o sucesso do processo ensino-aprendizagem. 

Nota-se que a prática de artes marciais pode ser benéfica à vida acadêmica discente, 

por conseguinte esta comunicação visa munir-se de fundamentação teórico-empírica, a fim de 

estruturar base de dados bibliográficos que sustente a hipótese: o emprego de artes marciais 

pode ser positivo ao rendimento escolar discente.  
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MÉTODO 

Trata-se de uma revisão sistemática de literatura: Esse tipo de investigação 

disponibiliza um resumo das evidências relacionadas a uma estratégia de intervenção 

específica, mediante a aplicação de métodos explícitos e sistematizados de busca, apreciação 

crítica e síntese da informação selecionada (SAMPAIO RF e MANCINI MC, 2006). 

Utilizou-se o Google Acadêmico como instrumento de busca e os marcadores esporte, 

educação, rendimento escolar e artes marciais; pesquisado em 18 de abril de 2019; idioma 

português, com publicações entre 2015-2019.  

A busca retornou 81 resultados: 74 artigos, 02 TCC especialização Lato Sensu, 04 

dissertações de mestrado e 01 tese de doutorado. 

Adotaram-se os 74 artigos e iniciou-se a fase de seleção por títulos, na qual se 

selecionaram 26 artigos - 01 foi descartado por estar inacessível – em seguida, leram-se 

resumos dos 25 artigos, resultando em 06 selecionados. 

Na próxima fase, será feita a leitura dos 06 artigos na íntegra, enquanto as demais 

fases ocorrerão com o desenvolvimento do artigo proposto. 

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta comunicação trata acerca de um artigo com produção em andamento, cujo 

objetivo principal é a obtenção de dados bibliográficos que possam fundamentar a hipótese 

apresentada. Resolveu-se adotar a revisão sistemática pela característica que esse tipo de 

estudo apresenta.  

Os artigos selecionados trazem explanações acerca de modalidades distintas de artes 

marciais: Capoeira, jiu-jítsu, judô, muay thai e taekwondo. No entanto, a investigação 

proposta por este estudo vislumbra aproximar as atestações benéficas das lutas com relação ao 

rendimento acadêmico discente. Especificamente, com o avanço dos estudos, focando-se no 

jiu-jítsu, por se tratar de uma modalidade com visibilidade global, porém enfatizada como 

luta, e sem estudos correlatos ao detalhamento apresentado por esta pesquisa.  
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INTRODUÇÃO 

 

A Cartografia é um ramo do conhecimento de muita importância para a Geografia. 

Como ciência que se preocupa com a organização do espaço — os agentes e condicionantes 

sociais e naturais responsáveis pela organização do espaço geográfico (NASCIMENTO, 

2015) 

Neste sentido, o uso de materiais e linguagem cartográficos é fundamental na 

Geografia Escolar, uma vez que consiste num instrumental que potencializa o 

desenvolvimento do raciocínio espacial pelos estudantes (NASCIMENTO, 2015; BAGGIO & 

CAMPOS, 2016). 

As oficinas pedagógicas constituem uma estratégia metodológica baseada na 

articulação teoria-prática, que conta com depoimentos e histórias de vida, emprega diferentes 

linguagens, possibilita o diálogo entre diversos saberes e conhecimentos, usa técnicas 

participativas e favorece a construção coletiva (MATIAS, 2016). 

Neste contexto o objetivo desse estudo é apresentar os resultados de uma oficina 

desenvolvida no âmbito do PIBID Geografia envolvendo teórica e prática da cartografia 

escolar com base nas discussões e noções de escala cartográfica. 

O público alvo foi discentes do sexto ano do ensino fundamental da Escola Estadual 

Padre Luiz Cassiano, município de Petrolina, Pernambuco. 

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A oficina pedagógica de cartografia foi dividia em duas partes, a primeira foi o 

desenvolvimento de uma aula expositiva debatendo os conceitos fundamentais da cartografia 

                                                            
1 Trabalho desenvolvido a partir de uma ação do PIBID Geografia na Escola Estadual Padre Luiz Cassiano. 

Projeto financiado pela CAPES. 
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com foco nos exemplos de mapas, com escalas deferentes. A atividade prática da oficina foi 

centrada na confecção de uma planta da sala de aula. 

Na segunda parte a proposta foi de desenvolver uma atividade onde pudesse ser 

percebido a redução de objeto real sem abrir mão das proporções, de um modo que pudesse 

ser desenvolvido pelos próprios alunos. 

Assim, a atividade proposta foi a criação de uma planta da sala, com uma escala de 

1:25, que foi plotada sobre uma cartolina com uso de lápis e régua, feita pelos próprios 

estudantes. 

No início da atividade, foi explicado para os discentes a questão das 

proporcionalidades onde cada 1 cm no desenho representaria 25 cm da sala. Ao decorrer da 

atividade muitas explicações foram necessárias para melhorar a compreensão das medidas do 

desenho.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A oficina (Figura 1) mostrou ser uma ferramenta pedagogia muito importante, para a 

construção do conhecimento, pois, cria uma ponte entre teoria e prática, facilitando o 

entendimento sobre o assunto estudado. 

Inicialmente, ao serem solicitados a desenharem a sala de aula no tamanho real no 

papel os discentes perceberam que seria impossível, pois, precisaria de uma folha com o 

tamanho real da sala, assim ficou fácil nas discussões deixar entendível o papel da escala, que 

serve para reduzir o tamanho real de um objeto, mas sem perder as proporções. 

Nesse contexto, a maioria dos discentes conseguiram compreender a necessidade e o 

papel da escala cartografia e sua relação entre as representações do mapa desenhado no papel 

e seu tamanho real. 

Os alunos mostraram algumas dificuldades com os cálculos mesmo sendo cálculos 

simples, alguns não tinham noção da utilização da régua. A principal dificuldade deles foi 

com a abstração da atividade proposta, talvez devido à faixa etária dos discentes ou 

dificuldades no uso da matemática. 
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Figura 1: momento de desenvolvimento da oficina 

 

Fonte: autor, 2019 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O ensino de cartografia tem muitos desafios a serem superados, com a 

desenvolvimento dessa oficina, a mesma mostrou ser uma ferramenta muito importante que 

pode auxiliar nesse desafio. 
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1 Introdução 

Este estudo objetiva compreender o “Samba de Véio”, uma manifestação cultural da 

comunidade do Rodeadouro, Juazeiro/BA, interpretando seus significados e as concepções de 

cultura e identidade dos discentes do Ensino Médio do Colégio Luiz Eduardo Magalhães, em 

Juazeiro/BA. Metodologicamente utilizamos a investigação sistemática do cotidiano escolar, 

além da abordagem etnográfica, por meio do método de observação direita das atitudes e 

comportamentos dos sujeitos estudados.  

2 O contexto histórico do “Samba de Véio” na construção sociocultural no Rodeadouro. 

A expressão do “Samba de Véio” surgiu com os escravos que queriam manter suas 

tradições, histórias, crenças religiosas, hábitos e costumes. Expressa-se pela batida ritmada das 

palmas das mãos, do sapateado e da música com instrumentos feitos de couro, cordas e 

cabaças, em rituais religiosos e festivos.   Sobre suas origens, Nascimento (2007) argumenta 

que, no fundo, ninguém sabe precisar quando ela surgiu. Contudo, é senso comum tratar-se de 

uma expressão artística que foi perpetuada graças aos esforços do Sr. Manoel José de Oliveira 

(morador da região), tendo tornando-se uma tradição passada de pai para filhos. 

Na Comunidade de Rodeadouro o “Samba de Véio” propicia diversão aos moradores e 

o resgate cultural identitário de uma história religiosa. As apresentações desta configuração 

artística é uma possibilidade de valorizar uma manifestação popular deixada pelos mais velhos 

e reafirmada pelos mais jovens da comunidade. Pois,” os pequenos tiram os mais velhos para o 

meio da roda e cada um tem seu estilo pessoal de dançar” (NASCIMENTO, 2007, p.84). As 
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festividades não servem apenas para diversão ou resgate das tradições de um grupo, mas, 

segundo teóricos como Émile Durkheim, geram também um sentimento de pertencimento.   

Essa sensação de pertencimento, chamada identidade, seria a fonte de 

significados e experiências de um povo, de uma nação, de uma etnia, de um 

grupo social. É um processo de construção com base em um ou mais 

atributos culturais: a língua, os costumes, a religião, as expressões artísticas 

como a dança e a música (CASTELLS, 2000, apud, CURSO DE 

ESPECIALIZAÇÃO DE SOCIOLOGIA, 2013, p.91). 

O samba se manteve graças aos esforços dos agricultores, pescadores e feirantes; estes, 

após as suas jornadas de trabalho, se reuniam para dançar o “Samba de Véio” nas suas 

próprias moradias. As pessoas se reúnem em uma roda cantando versos e sapateando ao som 

de instrumento de percussão. De acordo com Silva: “ A roda é o elemento ancestral da cultura 

africana. Tudo é feito em roda, a roda deixa todo mundo igual, todo mundo olha para todo 

mundo, todo mundo consegue trocar uma energia” (SILVA, 2011 apud TOKARNIA, 2013, p. 

1). 

 A roda do samba é composta por pessoas de descendência negra, em sua maioria 

católicos.   Na comunidade de Rodeadouro, além da expressão artística do “Samba de Véio”, 

outras manifestações culturais como o bumba-meu-boi, a caipora, a mulinha e a capoeira 

também se fazem presentes.  

3 Conclusões 

A pesquisa demonstrou-nos os desafios imposto ao ensino da Sociologia no Ensino 

Médio, no sentido de explicar que diante das transformações ocorridas na sociedade nos 

últimos tempos, faz-se necessário o resgate e valorização da história e cultura dos antepassados 

para compreensão das identidades que desejamos construir. Nesse sentido, conhecer a 

manifestação cultural “Samba de Véio”, é uma importante atividade para que os discentes. 
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INTRODUÇÃO 

No livro A Escrita da História são debatidos alguns temas que tiveram aberturas 

dentro das propostas da Escola de Annales. Esta vertente historiográfica renovou o modo de 

se fazer história, ampliando métodos, objetos e fontes, e movimentos e grupos sociais que 

antes estavam marginalizados ganharam foco e atenção das produções acadêmicas (SCOTT, 

1992, p. 63-95). A história das mulheres é um destes temas.  

Joan Scott, responsável pelo capítulo reservado às mulheres, analisa o 

desenvolvimento deste novo “campo de estudos”. Segundo o texto, os anos 1960 são 

considerados o ponto de início da história das mulheres, o qual é caracterizado por uma 

conexão entre política e história. Gradativamente, as reivindicações por direitos feitas grupos 

feministas adentraram a universidade e passaram a estar presente na pauta de discussões e das 

produções acadêmicas. Nas décadas seguintes, ocorreu um distanciamento entre a história das 

mulheres e a política e, desta forma, o campo ampliou suas áreas de estudo para diversas áreas 

da vida das mulheres, adquirindo seu próprio espaço dentro da academia. Ademais, a 

categoria gênero passou a ser a principal área de estudo, tornando tais pesquisas mais teóricas 

e especializadas (SCOTT, 1990, p. 5-22). 

O objetivo deste trabalho é destacar a importância de uma abordagem interdisciplinar 

(no caso, história e literatura) para a realização de um estudo voltado para a história das 

                                                            
1 Este tema vem sendo desenvolvido em nossa monografia (atualmente em preparação) no curso de História da 

Universidade de Pernambuco/campus Petrolina e vinculado ao grupo de pesquisa SpatioSerti – Grupo de 

Estudos e Pesquisa sobre Medievalística, sob a orientação do Prof. Dr. Luciano José Vianna. 
2 Pauloricardolg3@gmail.com  
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mulheres no Medievo. Para isso, utilizaremos a metodologia da análise de conteúdo e 

documental destacada por Bardin (2016, p. 51-52). 

 

O NOVO ENSINO (INTERDISCIPLINAR) DE HISTÓRIA MEDIEVAL 

Um conceito muito em voga na atualidade em relação ao ensino de História é o da 

interdisciplinaridade. O uso dos saberes de outras áreas no auxílio da disciplina, para 

compreender os diversos períodos da humanidade, tornou-se fundamental nos cursos de 

formação de História e também nas salas de aulas (MACEDO, 2016, p. 109-125). Portanto, a 

Idade Média é um período no qual a aproximação com outras áreas e abordagens apresenta-se 

como ferramenta indispensável ao professor/pesquisador.  

Por exemplo, a análise interdisciplinar se apresenta como uma abordagem necessária 

quando se trata da história das mulheres no medievo, uma vez que muitas obras deste período 

foram elaboradas a partir de um viés literário ou visual, por exemplo, o que, necessariamente, 

direciona a abordagem do historiador para outras áreas de estudo, neste caso, realizando uma 

pesquisa interdisciplinar. Neste sentido, o gênero literário consegue ser eficaz na tentativa de 

passar uma mensagem ao leitor, ou seja, como a mesma era entendida pelos homens e 

mulheres daquele contexto (BITTENCOURT, 2004, p. 325-342). 

 

PIZAN E A EDUCAÇÃO FEMININA 

A obra que trabalhamos em nossa monografia de final de curso intitula-se A cidade 

das damas e foi escrita em 1405 por Christine de Pizan. A análise da mesma faz com que 

observemos diversas formas de vivência das mulheres no contexto medieval. O aspecto mais 

importante em sua obra, é que a mesma foge do filtro misógino e corrobora na desconstrução 

da imagem da mulher deste período, retratada no contexto literário em sua maior por homens 

(CALADO, 2006). Assim, com base em sua experiência cotidiana, divulga o seu 

conhecimento, o seu “eu literário”, e traduz para o texto sua visão de mundo, questionando o 

discurso misógino milenar e ainda vigente, propondo que as mulheres, através do resgate de 

exemplos do passado, ocupassem diversos espaços sociais, dentre eles, o da educação – no 

sentido mais amplo do termo. 
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1. INTRODUÇÃO 

Ao observamos o contexto de nossas escolas dentro da história, o que temos 

presenciado na Educação é uma constante padronização dos estereótipos, predominando a 

prática de normas que transformam nossos estudantes em alunos padrões, preparados para um 

mercado em constante mudança. 

Segundo Zabala (2010), um dos objetivos de um bom profissional consiste em sermos 

cada vez mais competentes em nossas áreas de atuação e isso envolve o conjunto de 

conhecimento científico somado a experiência docente e não apenas um destes, em detrimento 

do outro. Este trabalho tem por objetivo promover uma discussão interdisciplinar com os 

professores das disciplinas Português, e História sobre propostas de atividades 

interdisciplinares. 

 

2. REVISÃO TEÓRICA  

Na compreensão de Paulo Freire (1996) a escola, é o espaço legítimo de 

aprendizagem, produção e reconstrução de conhecimento, e, por isso, precisa acompanhar as 

transformações da ciência contemporânea, adotar e simultaneamente apoiar as exigências 

interdisciplinares que atransversam hoje à construção de novos conhecimentos.  

Fazenda (2008) considera a interdisciplinaridade como uma possibilidade de quebrar a 

rigidez dos compartimentos nos quais se encontram isolada as disciplinas dos currículos 

escolares. O professor do século XXI precisar tomar tempo para apropriar-se de todo 

conhecimento possível sobre as práticas interdisciplinares e os métodos utilizados para melhor 

interagir com sua disciplina e as demais envolvidas na produção do conhecimento.  
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3. METODOLOGIA 

Este trabalho foi realizado na escola na IF Sertão-PE, Campus Zona Rural. 

Participaram 16 professores de diferentes áreas com duração de 20hs aula onde foi possível a 

troca de experiências e a realização de oficinas para produção de material didático.   

 

4. RESULTADOS 

Na atividade proposta foi possível estimular a de elaboração de material didático, 

embasado na perspectiva interdisciplinar, bem como a troca de experiência e o estimulo de 

aulas mais criativas. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Após os encontros com os professores, os mesmos relataram a necessidade de 

formação continuadas dentro do tema abordado. 
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INTRODUÇÃO 

A interdisciplinaridade é um conceito que perpassa todo o processo de formação em 

Serviço Social, por se tratar de uma área marcada pela construção de um conhecimento 

generalista que dialoga com diversas disciplinas no intuito de intervir nas expressões da 

questão social. 

Este artigo teve o objetivo de realizar reflexões sobre a formação profissional em 

Serviço Social, assim como os desafios e possibilidades que marcam a interação entre o 

ensino e a prática. 

METODOLOGIA  

 Através do recurso metodológico da revisão de literatura, de caráter exploratório, foi 

realizada busca por estudos que abordassem reflexões acerca da formação profissional em 

Serviço Social e da metodologia interdisciplinar. Os artigos sobre essa temática foram 

acessados por meio do Google Acadêmico, utilizando os descritores “Serviço Social” AND 

“Interdisciplinaridade”. A partir desta busca, foram selecionados quatro estudos que 

embasaram a discussão deste artigo. 

DESAFIOS E POSSIBILIDADES PARA A PRÁTICA INTERDISCIPLINAR 

DENTRO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL EM SERVIÇO SOCIAL 

Ao analisar a história recente, pode-se observar um movimento que supervalorizou a 

especialização do trabalho e do conhecimento, repartindo-o em pequenos campos. Frigotto 

(2008), defende que o modo de produção capitalista foi decisivo neste processo, mas que 

tamanha fragmentação não se demonstrou capaz de atender às necessidades instauradas com o 
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desenvolvimento das forças produtivas e das relações sociais, uma vez que o mercado 

contemporâneo passou a demandar a interlocução dos saberes. 

Perante tal cenário, a metodologia do trabalho interdisciplinar precisou ser criada e 

ainda hoje encontra-se em construção. Gomes (2016) afirma que este processo impõe desafios 

que perpassam deste a sua compreensão até a sua aplicação.  

Em matéria de Serviço Social, a necessidade do olhar analítico-crítico sob a realidade 

social, a imperatividade da capacidade de trabalhar em rede e a estrita relação com os diversos 

campos do conhecimento, torna a interdisciplinaridade uma metodologia essencialmente 

vinculada ao processo de construção do conhecimento da profissão.  

A interdisciplinaridade está inserida no Código de Ética do Assistente Social, 

apresentando-se como um dever profissional, no entanto, Ely (2003) irá chamar a atenção 

para a não-unanimidade sobre o que deveria ser o método ideal para aplicação da 

interdisciplinaridade.  

Dentro dos vários questionamentos realizados, Iamamoto (2002) pondera sob os 

limites e possibilidades da interdisciplinaridade para o Serviço Social. Segundo ela, ainda que 

realizando atividades partilhadas com outros profissionais, o Assistente Social é capaz de 

analisar e interpretar os processos sociais sob ângulos particulares, o que expõe uma 

competência também distinta para o encaminhamento das ações. 

Desta maneira, verifica-se que a metodologia interdisciplinar possibilita a 

oportunidade de expansão e construção de novos saberes, constituindo-se como um terreno 

fértil ao desenvolvimento das diferentes áreas do conhecimento.  

CONCLUSÃO  

 Estar atento ao contínuo processo de construção da metodologia interdisciplinar é 

indispensável para as diversas áreas do saber. Em matéria de Serviço Social, por meio da 

análise das possibilidades e dos desafios que a interação com a metodologia interdisciplinar 

pode proporcionar, expandir o campo de atuação e estimular o compartilhamento do 

conhecimento impactam diretamente no fortalecimento da teoria e da prática profissional.  
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1 Introdução  

 

Este trabalho busca refletir sobre a interdisciplinaridade como elemento norteador de 

uma prática pedagógica calcada na ação/reflexão/ação de saberes docentes, essenciais à 

mediação do ensino-aprendizagem numa perspectiva interdisciplinar. Para este estudo, fez-se 

necessária uma pesquisa bibliográfica, de cunho qualitativo, ancorada em autores, que 

subsidiam o diálogo sobre a interdisciplinaridade e potencializam a compreensão de que o 

processo educativo é constituído por uma multiplicidade de conhecimentos, que precisam ser 

entendidos pelo professor, para garantir o fazer docente e configurar-se numa ação de 

mediação que contemple a complexidade e a totalidade de conhecimentos. 

 

2 A ação interdisciplinar e a construção de saberes docentes 

O mundo contemporâneo tem apresentado demandas cada vez mais complexas. Assim 

sendo, antes mesmo de apresentar possibilidades para o desenvolvimento de uma prática 

pedagógica inovadora, contextualizada, reflexiva, faz-se relevante entender a priori o 

contexto em que o aluno está inserido. Nesse sentido, entende-se a interdisciplinaridade como 

possibilidade para a superação de fronteiras do conhecimento humano, que possibilita a 

aquisição da aprendizagem significativa e contribui para que o sujeito se torne autor da sua 

própria história. 
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É nesse sentido que se faz relevante a reflexão acerca dos saberes desenvolvidos pelo 

professor, com vistas à interdisciplinaridade, ação impulsionadora para a busca e para a 

formação do SER MAIS defendido por Freire (2011). Essa abordagem freireana dialoga com 

o pensamento de Japiassu (1994) quando reflete a interdisciplinaridade como proposta de 

ruptura para as estreitezas provocadas pelo conhecimento disciplinar, abrindo possibilidade 

para enfrentar as incertezas e as dúvidas provocadas pelo ensino-aprendizagem. Esses 

pensamentos entram em consonância também com a abordagem de Tardif (2000) sobre a 

necessidade de entender os saberes docentes como plurais, “variados e heterogêneos” (p. 15), 

que permitem o desempenho da ação educativa calcada na valorização das singularidades 

humana. 

 Para Morin (2011), “conhecer o humano é, antes de tudo, situá-lo no universo, e não 

separá-lo dele” (p. 43). Ou seja, os saberes docentes, a partir de uma abordagem 

interdisciplinar, permitem ao professor mediar o processo de ensino-aprendizagem, tendo em 

vista a compreensão de que “[...] a prática educativa deve exercer uma ação transformadora, 

sendo construída na relação pedagógica na escola e na sala de aula com o mundo e esta 

construção está em fluxo constante, de modo interdisciplinar” (CARVALHO, 2008, p. 5). 

 

3 Tecendo algumas conclusões – o fazer docente a partir de uma reflexão epistemológica 

e interdisciplinar 

 

 Diante disso, destaca-se que, dentro do contexto de complexidade, faz-se relevante o 

desempenho de práticas pedagógicas que contemplem a totalidade do sujeito. Compreende-se 

ainda que, para se atuar nesse contexto diversificado e globalizado, exige-se: a busca 

constante pelo novo/diferenciado; a coragem para enfrentar os medos e os entraves que esse 

novo costuma provocar à práxis docente e a ação/reflexão/ação cotidiana sobre o fazer 

pedagógico.  

 Assim sendo, ressalta-se que o objetivo pretendido para este estudo foi atingido de 

forma satisfatória, pois ficou evidente que compete ao professor e à escola a 

provocação/reflexão sobre a construção do conhecimento interdisciplinar, garantindo, assim, a 

formação cidadã, crítica, reflexiva, autônoma e consciente. 
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INTRODUÇÃO 

Com as mudanças tecnológicas desenvolvidas no final do século XX e a popularização 

do computador e, por conseguinte, das redes sociais, a sociedade contemporânea passou a 

estabelecer novos espaços de sociabilidade e de comunicação que se desenvolveram a partir 

de dinâmicas particulares no ciberespaço – rompendo barreiras entre o mundo real e o 

“virtual”. Ao passo em que essa dinâmica levou ao desenvolvimento de novas formas de 

linguagem e códigos típicos do meio em que se formam, propagou-se no ciberespaço. Como 

discute, Cadena (2017) a internet favoreceu o desenvolvimento de formas de linguagem que 

não se constituem como estritamente novas, mas que se formaram por meio da assimilação de 

outros gêneros como o visual e o textual, a exemplo dos memes virtuais.  

OS MEMES 

Os memes virtuais são amplamente compartilhados e sofrem diversas apropriações, 

além de apresentarem como características: ironia, humor e crítica. O termo meme foi 

cunhado por Richard Dawkins na década de 70. Para ele, tudo o que é passível de imitação, é 

considerado um meme (DAWKINS, 2007). Com a popularização das redes sociais, esse termo 

foi reapropriado. Essas novas estruturas de coletividade modificou a forma como as pessoas 

se relacionam e produzem conhecimento. A ideia da internet como espaço democrático, 

possibilitou o surgimento de canais e comunidades de estudo e divulgação cientifica. É nessa 

perspectiva que buscamos discutir de que forma os memes históricos, enquanto produto da 

sociedade contemporânea pode contribuir para o ensino de História Medieval.  

 

                                                            
1 Este tema vem sendo desenvolvido em nossa monografia (atualmente em preparação) no curso de História da 

Universidade de Pernambuco/campus Petrolina e vinculado ao grupo de pesquisa Spatio Serti – Grupo de 

Estudos e Pesquisa sobre Medievalística, sob a orientação do Prof. Dr. Luciano José Vianna. 
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O MEME E O ENSINO DE HISTÓRIA 

Como destaca Bezerra de Menezes (2012, p. 259) “as imagens não contribuem apenas 

para representar o passado, mas também para construí-lo”, sendo importantes recursos para 

perceber o imaginário cultural, as intencionalidades e os discursos de poder presente em 

determinada sociedade. Assim, o uso das imagens sala de aula possibilitam os alunos a 

exercitarem o senso crítico e a intepretação, colocando-os como sujeitos ativos na produção 

do seu conhecimento. Como discutido por Litz (2009, p. 5) vivemos numa era das imagens 

que são produzidas e compartilhadas de forma intensa e rápida, dessa forma saber interpretar 

signos visuais tornou-se crucial.  

Os memes nas aulas de Idade Média, possibilitam uma abordagem dinâmica que 

propõe ao aluno sair de sua zona de conforto e buscar entender quais as demandas sociais que 

reforçam os estereótipos do período como obscuro. Como apresenta Macedo (2004), há um 

esforço em desvincular o Medievo como um período de fadas, cavaleiros e dragões, que é 

frequentemente abordado nos livros, videogames e seriados. Por fim, como apresenta 

Lamarão (2019), por possibilitarem variadas interpretações pelo uso de imagens e textos, os 

alunos podem exercitar suas visões de mundo e se distanciar de uma abordagem cristalizada 

dos assuntos.  
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OS PARADIDÁTICOS DE MATEMÁTICA 

 

Introdução 

A Lei de Diretrizes e Bases 9394/96 em seu artigo 32, inciso I, aponta que o ensino 

precisa objetivar a formação do cidadão, o domínio da leitura, escrita e cálculo. Mostra 

também que é necessário desenvolver na Educação Básica um trabalho no qual a realização 

desta orientação seja atendida. Para tal, os recursos didáticos podem contribuir na construção 

de competências relacionadas à leitura e a escrita de alunos, além da construção do 

conhecimento matemático. 

A partir dessa vertente foi despertado o interesse em analisar os paradidáticos de 

Matemática, por estes serem considerados recursos potentes para o conhecimento dos 

pressupostos matemáticos e para aprendizagens a partir de suas leituras. Dessa forma, a 

pesquisa intitulada “Livros Paradidáticos de Matemática: pressupostos e abordagens nos anos 

finais do Ensino Fundamental” foi desenvolvida junto ao Programa de Pós-graduação em 

Formação de Professores e Práticas Interdisciplinares (PPGFPPI) com o objetivo de analisar 

os paradidáticos publicados nas últimas décadas do século XX, a saber: Vivendo a 

Matemática e A Descoberta da Matemática, buscando compreender as aproximações teórico-

metodológicas com os pressupostos defendidos na Proposta Curricular para o Ensino de 

Matemática (1992) e nos Parâmetros Curriculares Nacionais (1998). 

Desenvolvimento 

mailto:sonianeves29m@yahoo.com.br
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 A pesquisa com abordagem qualitativa foi desenvolvida em por de um estudo da 

Proposta Curricular para o Ensino de Matemática (1992) e dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (1998), além da análise das duas primeiras coleções produzidas no Brasil de 

paradidáticos, que são as coleções “Vivendo a Matemática” e “A Descoberta da Matemática”. 

Na análise emergiram as categorias: ênfase na aplicação prática dos conteúdos matemáticos, 

apresentação de situações-problema, recurso à História da Matemática, conexão entre os 

blocos de conteúdos de matemática e articulação dos assuntos abordados com temas 

transversais. 

 

Conclusão 

Ao analisar as duas primeiras coleções de livros paradidáticos de matemática foi 

identificada uma abordagem matemática contextualizada que dialoga com as orientações 

vigentes à época da produção e circulação das referidas que podem ser utilizadas na prática 

pedagógica de sala de aula para contribuir com a construção do conhecimento matemático. 

 Como produto desta pesquisa, foi elaborado o Caderno Pedagógico Livros 

Paradidáticos de Matemática: questões didáticas, constituído de resenhas comentadas de 

cada paradidático e de seus respectivos “Suplementos de Atividades”, descrevendo os 

aspectos matemáticos apresentados e suas possíveis contribuições para o ensino e 

aprendizagem de matemática. A expectativa é que esse material possa ser explorado nas 

formações de professores com intuito de provocar reflexões quanto à abordagem do ensino de 

matemática dos livros paradidáticos de matemática destinados aos anos finais do Ensino 

Fundamental. 
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INTRODUÇÃO  

A atuação do movimento feminista na década de 1960 fez com que os estudos sobre as 

mulheres fossem debatidos no contexto universitário na década de 1970, e cada vez mais este 

tema passou a ser visto como um campo definido de atuação investigativa para os 

historiadores e historiadoras, fato que já se tornaria visível como um movimento de estudos a 

nível mundial naquele mesmo contexto (SCOTT, 1992, p. 63-95).  

Desde então surgiram um número cada vez mais considerável de produções 

historiográficas (livros, artigos, etc...), ampliando, nas palavras de Joan Scott, o “campo de 

questionamentos, documentando todos os aspectos da vida das mulheres no passado” 

(SCOTT, 1992, p. 63-95). Assim, duas das conquistas realizadas por este movimento foram a 

criação um novo âmbito historiográfico, que tornou visível os estudos sobre a história das 

mulheres, e também a inserção da história das mulheres em outros campos historiográficos, 

não sendo, então, realizada uma história isolada e descontextualizada (AURELL e BURKE, 

2013, p. 287-340). 

Neste sentido, o objetivo deste resumo é delinear as possibilidades sobre a realização 

de estudos sobre a história das mulheres no medievo no contexto do ensino de história. Para 

isso, realizamos uma discussão com a bibliografia pertinente com o intuito de encontrar 

caminhos através dos quais o ensino de história sobre as mulheres possa ser efetivado, 

visando principalmente as posturas em termos de abordagem documental (fontes primárias). 

                                                            
1 Este trabalho é fruto do projeto de pesquisa que atualmente desenvolvemos no Programa de Pós-Graduação 

em Formação de Professores e Práticas Interdisciplinares (UPE/Petrolina) intitulado “O Medievo como 

laboratório das demandas sociais e curriculares atuais: reflexões sobre a história das mulheres e a história da 

África”, temas que também são debatidos no Spatio Serti – Grupo de Estudos e Pesquisa em Medievalística do 

DGP-CNPq (UPE/Petrolina) sob a nossa coordenação. 
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A metodologia utilizada neste trabalho será a análise de conteúdo e documental destacada por 

Bardin (2016, p. 51-52). 

 

CAMINHOS PARA A HISTÓRIA DAS MULHERES 

A influência do olhar masculino durante o Medievo sobre as mulheres era uma 

constante, em sua maior parte, de negatividade e aversão, com uma carga misógina 

considerável. Dessa forma, o que constituiu a ideia sobre a mulher durante boa parte do 

Medievo foi o olhar que os homens colocaram sobre ela: foram eles que as definiram, a partir 

de suas formações, perspectivas de mundo e intencionalidades (KLAPISCH-ZUBER, 1992, p. 

16).  

Assim, propomos dois caminhos para se trabalhar com fontes primárias sobre história 

das mulheres no ensino de história. O primeiro caminho, seria buscar meios de evitar este 

filtro masculino presente na maior parte das fontes sobre o mundo feminino e que foram 

produzidas no período medieval. Tal medida pode ser realizada através da análise documental 

dos autores das fontes, pois, assim, poder-se-ia se aproximar ao status social do autor e, 

consequentemente, descobrir sua mentalidade. O segundo caminho seria trabalhar com fontes 

compostas por mulheres, ainda que sejam poucas em comparação com as de autoria 

masculina. O fato de utilizar tais fontes no ensino de história faria com que o filtro mental 

seria colocado de lado e, assim, serviria para se aproximar, em uma medida mais precisa, do 

mundo feminino no Medievo. 

 

CONCLUSÃO 

A realização de estudos que considerem os aspectos renovados da historiografia 

apresentados nas décadas finais do último século, podem auxiliar no avanço tanto dos estudos 

sobre a documentação medieval como em relação à história das mulheres no medievo. 

Pautando-se na questão de reavaliar as fontes já existentes buscando um olhar específico 

voltado para a um tema em questão, poderemos realizar novas abordagens sobre a história das 

mulheres e encontrar novas possibilidades de pesquisa e de ensino. Portanto, acreditamos que 

os dois caminhos propostos auxiliam no processo de abordagem metodológica apropriada 

sobre o tema destacado.  
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1 INTRODUÇÃO 

A interdisciplinaridade tem sido discutida como uma prática educativa que consiste 

na postura do educador com seus alunos para que seja possível a aprendizagem mediante a 

reflexão crítica do conteúdo que está sendo apresentado nas aulas (FAZENDA, 2008).  

Compreende-se também que “saúde” não é apenas a ausência de doença, mas seu 

conceito avança na compreensão de um estado positivo de bem-estar do indivíduo, incluindo 

os recursos sociais e pessoais, bem como as capacidades físicas dos indivíduos (BRASIL, 

2002). 

No contexto da Educação de Jovens e Adultos (EJA), a apreciação dos seus 

conhecimentos prévios sobre saúde por parte dos professores também contribui como 

combustível para instigar seu aprendizado por favorecer uma ponte de relação e troca entre os 

saberes do educando, conhecimento, na maioria das vezes empírico, e seus educadores, 

mediante o conhecimento científico (FREIRE, 2011). 

Esse estudo teve por objetivo proporcionar aos professores das disciplinas Biologia e 

Língua Portuguesa material didático para a realização de práticas interdisciplinares com 

alunos do 2º módulo na modalidade EJA no ano de 2017. 

 

2 METODOLOGIA 

Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa e observação participante (GIL, 

2007). Foram realizadas entrevistas prévias com 23 alunos do 2º módulo da EJA para realizar 

                                                            
1Trabalho desenvolvido no Programa de Pós-Graduação Formação de Professores e Práticas Interdisciplinares. 

Financiado pela Fundação de Amparo a Ciência e Tecnologia do Estado de Pernambuco (FACEPE). 
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levantamento dos conteúdos que mais lhes interessassem dentro da temática Educação em 

Saúde.  

As temáticas de maior interesse as quais foram trabalhadas em forma de oficinas 

foram: 1) Alimentação saudável para todos: siga os dez passos!; 2) Saúde do trabalhador; 3) 

Calculando o Índice de Massa Corporal (IMC); 4) Hábitos alimentares no contexto escolar; e, 

5) Cordel Higiene e Saúde.  

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Todas as oficinas contemplaram a produção de cartazes e panfletos com as temáticas 

propostas. Foi considerada a escrita correta das palavras conforme a gramática atual. Também 

percebeu-se que o aluno da modalidade EJA traz consigo conhecimentos do seu cotidiano de 

vida e que devem ser considerados no momento de sua formação. 

Foi percebido que os professores consideraram os conhecimentos prévios doa alunos 

com relação as temáticas trabalhadas. Luckesi (2006) ressalta que a prática docente de forma 

crítica considera os determinantes sociais em que o educando está inserido e a construtiva 

trabalha com princípios científicos e metodológicos, visando à construção do ensino e da 

aprendizagem para o desenvolvimento do educando. 

Para Freire (1996) desenvolver a criticidade do educando é fundamental para que esse 

possa opinar sobre o que está sendo discutido e possa vir a ter uma postura diante das 

questões trabalhadas no âmbito da educação e da vida.  

 

CONCLUSÃO 

Nesse estudo percebeu-se que as oficinas realizadas ofertaram atividades 

interdisciplinares que podem ser desenvolvidas de forma prática pelos professores das 

disciplinas Biologia e Língua Portuguesa, bem como os alunos se mostraram interessados em 

aulas mais dinâmicas mediante oficinas e apreciaram o que foi discutido nas temáticas 

havendo uma maior compreensão dos conteúdos trabalhados com potencial para mudança de 

atitude em suas reflexões sobre as questões abordadas. Assim, foi notório que atividades 

práticas interdisciplinares podem contribuir de forma positiva, em especial para professores 

que lecionam na modalidade EJA, visto que, contribui de forma significativa para uma 

educação de qualidade nessa modalidade de ensino. 
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INTRODUÇÃO 

  A partir de uma reflexão sobre o processo de subalternização da história e da cultura 

negra no campo educacional e sobre a importância da atuação de movimentos sociais negros 

na desconstrução deste paradigma, a presente pesquisa se propõe a analisar de que forma as 

ações do movimento negro contribuem para a efetivação de uma educação interdisciplinar 

voltada para as relações étnico-raciais. 

Objetiva-se, assim, compreender como os movimentos negros podem contribuir para o 

fortalecimento de processos educativos voltados para a questão afro-brasileira e identificar 

quais os diálogos existentes entre as ações destes movimentos sociais e o surgimento de novas 

práticas epistêmicas no âmbito da educação. Utiliza-se no desenvolvimento do trabalho o 

método indutivo, bem como uma abordagem qualitativa e a pesquisa bibliográfica e 

documental. 

 

1. O movimento negro educador 

No Brasil, a esfera do saber ainda carrega as marcas da colonialidade, de forma que o 

conhecimento concebido como válido – difundido inclusive no meio escolar e acadêmico – 

pauta-se numa perspectiva eurocêntrica de mundo, cuja lógica está consubstanciada na 

inferiorização de determinados povos, identidades e culturas, a depender de qual lugar e papel 

ocupem na "classificação social" (QUIJANO, 2005).  Uma das consequências deste processo 

                                                            
1Grupo de Estudos e Pesquisas Transdisciplinares sobre Meio Ambiente, Diversidade e Sociedade - UPE/CNPq.  
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é o silenciamento e a deslegitimação da história e da cultura afro-brasileira e africana, que 

permanecem submetidas a uma condição de subalternidade. 

Neste contexto, os movimentos negros atuam como agentes de transformação social, 

visando à desconstrução desse paradigma de subjugação do povo negro, que se perpetua 

também no meio educacional. Emerge de suas ações outro modelo de racionalidade, assim 

como outros saberes emancipatórios a respeito das questões étnico-raciais, o que implica 

mudanças na estrutura da sociedade e a necessidade de se adotar uma nova perspectiva em 

torno da negritude (GOMES, 2017).  

Não obstante, tais movimentos defendem a necessidade de se discutir as questões 

raciais no meio escolar/acadêmico de forma interdisciplinar, para que todas as disciplinas e 

áreas do conhecimento sirvam de ferramenta para a efetivação de uma educação antirracista. 

Como consequência de suas cobranças, temáticas raciais começam a ser discutidas no campo 

educacional, no intuito de se enfrentar o racismo e de ressignificar a identidade negra no 

imaginário social.  

Ao denunciar o silenciamento sobre a história do povo negro no cotidiano escolar e 

cobrar mudanças em relação a esta situação, por exemplo, os movimentos negros contribuem 

para que sejam adotadas outras perspectivas pedagógicas e epistêmicas contra-hegemônicas 

(SANTOS, 2007) nos espaços educacionais, de modo que os conteúdos voltados para as 

questões raciais sejam inseridos nas práticas de ensino. Portanto, o movimento negro possui 

também o condão de (re)educar a sociedade em torno da negritude, ao questionar a realidade 

das relações étnico-raciais e estabelecer outras formas de conhecimento construídas a partir de 

suas vivências e lutas (GOMES, 2017).  

 

CONCLUSÃO  

Em meio à reprodução da colonialidade no campo do saber, a atuação dos movimentos 

negros torna-se crucial para a desconstrução do paradigma de subalternização dos/as 

negros/as no meio educacional, contribuindo para a efetivação de uma educação antirracista, a 

partir de uma perspectiva interdisciplinar. Além disso, suas ações têm a capacidade de 

(re)educar sujeitos em relação às questões étnico-raciais, bem como produzir conhecimentos 

válidos, construídos a partir de sua atuação social. 
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INTRODUÇÃO 

Estudos têm mostrado que a boa qualificação dos professores é um dos elementos 

fundamentais para uma Educação Básica de qualidade. É necessário que docentes tenham 

uma formação inicial e continuada que de fato venha a atender aos anseios da profissão, 

tanto na produção de conhecimentos científicos como na construção de práticas pedagógicas 

reflexivas. Nessa perspectiva o presente trabalho tem como objetivo refletir sobre as leituras 

e discussões realizadas na disciplina de didática do ensino superior do PPGFPPI ministrada 

em 2018 pela professora Iracema Campos Cusati, que foram pautadas na reflexão sobre 

importância de se compreender o conceito de didática na educação básica e superior. A 

metodologia utilizada foi a revisão bibliográfica dos textos discutidos na disciplina, 

destacando os seguintes autores: Pimenta et al (2013); Santos e Luz (2013). 

1 A concepção de didática na formação e atuação docente 

Ao abordar sobre a didática Marzari (2011), ressalta que apesar das mudanças nos 

cursos de formação de professores ainda existe em muitos cursos resquícios de um ensino 

tecnicista cujo o principal objetivo é formar para o trabalho e para as demandas de 

desenvolvimento da industrialização. Isso afetou diretamente a didática, pois os conteúdos das 

disciplinas eram reduzidos a técnicas e trabalhados baseados na neutralidade cientifica. A 

didática nesse contexto se reduz a organização das condições, no planejamento do ambiente, 

na elaboração dos materiais instrucionais, com ênfase na objetividade e racionalidade do 

processo, sem levar em consideração os problemas de ensino e as diferenças socioculturais 

dos alunos. 
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Para Pimenta et al (2013) os saberes didáticos podem ser construídos a partir de 

registro de experiências docentes que possibilite a sua reconstrução de maneira crítica e 

reflexiva, pois a boa didática está relacionada a ação de um profissional pesquisador, critico 

capaz de mobilizar uma aprendizagem pautada na emancipação do sujeito. Ainda falta nas 

escolas professores que concebem a pesquisa e a reflexão do que se ensina. Os autores 

compreendem a didática como construção de conhecimentos que reflitam sobre o que é 

preciso ensinar e o que é necessário aprender. 

Para Santos e Luz (2013) didática é um conjunto de atividades organizadas pelo 

professor visando favorecer a construção do conhecimento pelo estudante, ou seja, as ações 

do professor na sala de aula buscando um aprendizado de forma que o estudante participe 

ativamente da ação construindo conhecimento. A didática passou a ser discutida quando o 

modelo tradicional de ensino, aquele baseado na memorização, na transmissão de 

conhecimento se mostra incapaz de formar individuas ativos na sociedade. O campo da 

didática pode ser analisado em três dimensões: a dos estudantes, a dos saberes culturais e dos 

docentes. Santos. É preciso compreendermos o ensino na perspectiva das abordagens 

interacionistas, desenvolvendo uma didática voltada para o diálogo na sala de aula, onde o 

sujeito é integrado ao seu contexto, o docente é um mediador no processo de construção do 

conhecimento em que docente e discente aprendem juntos. 

2 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante da abordagem dos autores é perceptível que didática tem um amplo campo de 

estudo sendo o ensino seu principal objeto de reflexão. No entanto, a mesma está diretamente 

relacionada com a pedagogia que estuda todos os elementos da educação, sendo a didática um 

deles. Percebe-se também que a reflexão sobre a didática ainda é um desafio pois exige dos 

profissionais  pesquisa e reflexão constantes de suas ações na sala de aula. 
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O presente estudo propõe-se a compreender a relação entre escola e profissionalização 

dentro do sistema penitenciário local, fazendo um link reflexivo entre as discussões que 

permeiam o sistema carcerário brasileiro, bem como os efeitos ativos que a educação e o 

trabalho possibilitam aos privados de liberdade, o papel da ressocialização no contexto local e 

prática pedagógica sob uma ótica humanizada. A prisão se apresenta como um local 

diferençado, nomeado pela sociedade para deter em seu interior aqueles que conflitaram com 

a lei a sua escória- possuindo a dupla finalidade de punir e reabilitar para o convívio social 

indivíduos que são colocados sob a sua guarda.  

Diante desta realidade, o educador deve ter sensibilidade e crer no ser humano e em 

sua capacidade de regeneração que tem potencialidade e vivências a serem consideradas.  É 

ser capaz de exercer o seu ofício sem distinção de artigo, conhecendo um pouco de seu aluno 

e dando oportunidade ao mesmo para juntos trilharem em busca do conhecimento. 

Freire(1987, p.35) “Não há outro caminho senão o da prática de uma pedagogia 

humanizadora.” Muitos dos detentos ao saírem da prisão retornam a sociedade piores do que 

quando entrou, isto acontece pela ociosidade do próprio ambiente e pela carência de políticas 

públicas mais efetivas que visem o acesso mais fácil ao trabalho e a educação escolar tendo 

em vista uma mudança de vida que se dará para além das grades, contribuindo dessa forma 

para a sua reinserção a comunidade a educação seja ela escolar ou profissionalizante deve 

contribuir diretamente para este feito. Onofre (2008, p.26), diz que “O professor mantém na 

sala de aula a valorização da dimensão social ”. Existem discussões sobre os vários meios de 
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se humanizar a pena, a prisão por si só não tem a possibilidade de reabilitar o preso, o 

trabalho e a educação sim. O Estado de Pernambuco tem a maior superlotação carcerária do 

Brasil, aumentando ainda mais a exclusão na inserção dos cursos profissionalizantes. Nos 

dados analisados na penitenciária de Petrolina, foram observados um grande número de estudantes 

frequentando os anos iniciais e ao serem entrevistados sobre a possibilidade de integração dos cursos 

propostos pela unidade, notadamente há uma perspectiva dos estudantes em avançarem nos estudos 

para obterem o direito de fazerem os cursos. A pesquisa também constatou que estudantes das 

modalidades de ensinos mais avançados, pouco demostravam interesses pelos estudos, tendo 

apresentando seus interesses apenas para os cursos profissionalizantes. Entretanto, é necessário ações 

mais enérgicas por parte do poder público para desenvolver potencialidades e competências 

aos privados de liberdade, principalmente aqueles que buscam na escola uma esperança de 

inserção ao mercado de trabalho após cárcere. 
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INTRODUÇÃO  

As constantes mudanças ocorridas no campo do saber nos últimos anos, mediante a 

disponibilidade e o acesso a inúmeras possibilidades didáticas para aprender e ensinar, 

acabaram provocando transformações no território da ciência e do conhecimento. Essa 

remodelação de práticas e saberes pedagógicos em docentes no ensino superior em especial na 

área da saúde, garantiu que os futuros profissionais lapidados por esses professores, tenham 

uma formação permeada pelo conjunto de entendimentos científico, cultural e social 

(PUENTES; AQUINO; QUILLICI NETO, 2009; JUNGLES e BEHRES, 2016). 

Entretanto, o docente necessita vivenciar um processo formativo de cunho crítico 

reflexivo, de modo que a agregação de saberes seja passada de forma transdisciplinar aos seus 

discentes em sala de aula ou não. Essa formação de docentes deve ser irrestrita, de modo que 

eles tenham preparo no quesito saber-fazer pedagógico, criando assim a    responsabilidade e 

consciência, como agentes da educação (PIMENTA; ANASTASIOU; CAVALLET, 2003). 

Outra questão essencial diz respeito ao desenvolvimento do profissional docente em 

instituições de terceiro grau, onde manifesta, via práticas de ensino, o despreparo em questões 

pedagógicas propaladas pelo sistema de educação, que vive em constantes transformações. E 

essa temática é relevante, pois com a expansão do ensino superior por todo o Brasil, em 

especial aqueles da área da saúde, surge uma demanda no número de professores e, muitos 

não possuem a adequada formação pedagógica (PANDOLPHO, 2006). Sendo assim, o 

presente estudo procurou avaliar nos estudos atuais a abordagem das práticas e saberes 

pedagógicos dos professores de nível superior nos cursos de saúde. 
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DESENVOLVIMENTO 

O presente trabalho trata-se de uma revisão integrativa da literatura sobre publicações 

dos saberes e práticas docentes nos cursos de saúde no Brasil, cujos dados foram coletados em 

fontes disponíveis online pelo Portal de Periódicos da CAPES, utilizando-se os Descritores 

em Ciências da Saúde (DeCS), considerando a produção científica nos anos 2010 a 2019. 

Em atendimento à questão norteadora do estudo “O que os estudos brasileiros 

evidenciam em relação as práticas e saberes docente nos cursos de saúde?”, na primeira etapa 

da pesquisa, foram identificadas 132 publicações utilizando-se os descritores “Docência no 

Ensino superior”, “Ensino em Saúde”, “Formação Docente” e “Educação Superior”. Após a 

utilização dos critérios de inclusão e exclusão, a busca indicou 14 publicações 

disponibilizadas na íntegra, no idioma português e com atendimento à questão norteadora do 

estudo. 

CONCLUSÃO 

A formação docente é um processo primordial para ressignificar as formas de ensino e 

aprendizagem no mundo acadêmico, quebrando as barreiras disciplinares e acríticas. Nota-se 

que é preciso desenvolvimento profissional e consequentemente pedagógico para o 

enfrentamento dos desafios postos na educação superior atual. Ainda mais que a sociedade da 

informação e do conhecimento pontua que é primordial trabalhar para além das técnicas e 

medidas disciplinares, pois a mediação da informação é necessária para a reflexão individual, 

bem como a construção do saber humano. 
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INTRODUÇÃO  

A prática do ensino e aprendizagem da Geografia nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental é imprescindível, ensinar a ler em Geografia significa criar condições para que a 

criança leia o espaço vivido, utilizando-se da cartografia como linguagem, efetivando-se o 

letramento geográfico (CASTELLAR, 2011).  Entende-se com isto a importância da 

alfabetização e do letramento cartográfico, onde a alfabetização cartográfica seria a 

dominação da técnica de ler, interpretar, compreender e elaborar mapas e o termo letramento 

o resultante da alfabetização (OLIVEIRA, 2017). 

 Deste modo os jogos cartográficos, podem ser utilizados como recurso didático que 

potencializa o ensino dos conceitos da geografia, uma vez que facilita a aprendizagem dos 

conteúdos e amplia a capacidade de interpretação e fixação do conhecimento na análise do 

espaço geográfico. Desta forma o objetivo desta pesquisa foi incentivar o aprendizado dos 

alunos através de jogos pedagógicos.  

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Este estudo surgiu da necessidade de trabalhar a cartografia de modo a facilitar o 

entendimento dos alunos sobre o conteúdo, a metodologia foi aplicada ao 6º ano do ensino 

fundamental da Escola Padre Luiz Cassiano, localizada no município de Petrolina – PE, o 

projeto se deu em 3 (três) aulas e 4 (quatro) etapas. 

                                                            
1  O artigo foi escrito com base no projeto desenvolvido pela autora bolsista do PIBID - Programa Institucional 

de Bolsa de Iniciação à Docência financiada pela CAPES, com os alunos do 6º ano da Escola Estadual Padre 

Luiz Cassiano sediada pelo programa, com supervisão do professor da disciplina de Geografia.  
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Na primeira aula, foi executada a 1ª etapa do projeto iniciando o conteúdo de 

cartografia onde foram discutidos e exemplificados todos os conceitos. Na 2ª etapa os alunos 

foram divididos em dois grupos para a produção de dois quebra-cabeças cartográficos um 

com escala maior e outro menor. A segunda aula deu continuação a 3ª etapa onde os alunos 

recortaram os moldes dos quebra-cabeças, que foram obtidos a partir de um mapa mudo e 

posteriormente os moldes foram colados em folhas de E.V. A. Na terceira aula, foi 

desenvolvida a 4ª etapa onde os alunos puderam colorir o mapa concluindo a parte de 

confecção. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Segundo Sawczuk, (2012), O uso de jogos condiciona a participação ativa dos alunos 

em atividades escolares, tornando-se eficaz no combate ao baixo rendimento escolar e a falta 

de empenho dos estudantes no processo educativo, levando em conta o seu desempenho com 

jogos referentes aos conteúdos programados. Partindo desse pressuposto foi possível observar 

durante a confecção do jogo que os alunos demostraram mais interesse e comprometimento 

para com as aulas.  

Mesmo com todo comprometimento dos dois grupos, um deles tiveram dificuldades 

com o recorte dos moldes, tendo que fazer pela segunda vez, situação que foi contornada 

pelos alunos sem precisar de intervenção do responsável, desta forma ambos os grupos 

concluíram a parte de confecção com sucesso. Diante disto foi possível observar que os 

estudantes tiveram melhor rendimento acerca do assunto trabalhado e que os jogos 

pedagógicos podem auxiliar no ensino e aprendizagem.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O uso de jogos no processo educativo é de suma importância, para aperfeiçoar a 

aprendizagem dos alunos no conhecimento de cartografia, visto que a o jogo como recurso 

pedagógico nos anos iniciais estimula a atenção, a abstração e o raciocínio, contribuindo para 

o desenvolvimento intelectual e cognitivo da criança. 
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INTRODUÇÃO 

A educação está no cerne de toda a sociedade que almeja o desenvolvimento humano, 

pois é através dela que se torna possível adquirir, produzir, formar e (re)formar o 

conhecimento que é tão caro ao homem. Nesse interim, assume papel fundante o professor, 

por ser o sujeito que exerce o ofício do ensinar com o fito de promover o aprender. Contudo, a 

atividade docente exige atributos essenciais ao bem ensinar, destacando-se a criticidade, como 

saber-competência-conhecimento indispensável ao bom professor. 

Nosso objetivo é discutir a criticidade como característica nata da docência, bem como 

qual o panorama político brasileiro para o seu exercício. Metodologicamente, empregou-se o 

método dedutivo, pesquisa bibliográfica e documental, com abordagens qualitativas dos 

resultados. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

1 O Ensino Crítico é necessário ao Bom Professor 

A escola contemporânea não pode se resumir ao ostracismo do ensino bancário 

alicerçada numa pedagogia fatalista de ensino, mas ao extremo revés, a educação, desde a 

                                                            
1 Trabalho desenvolvido durante a realização da disciplina de Didática do Ensino Superior a partir de reflexões 

que nos foram estimuladas pelas provocações apresentadas em sala de aula pela Prof. Dra Iracema Cusati no 

período letivo 2019.1 como componente curricular obrigatório do Curso de Mestrado em Educação do PPGFPPI 

da Universidade de Pernambuco-Petrolina. 
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virada do século, propõe-se a assumir uma postura crítico-social e progressista do ato de 

ensinar, inclusive com a revisão do chamado currículo tradicional. 

Masseto (1998) destaca a necessidade de o docente ter competência para a área 

política, pois entende que o professor é um cidadão, logo deve ser alguém verdadeiramente 

comprometido com as urgências sociais, econômicas e políticas de seu tempo, não tendo 

como suas aulas serem alheias ao mundo subjacente, nem ensinar a alunos sem promover 

neles a reflexão necessária para que possam perceber o meio em que estão, sejam capazes de 

pensar e (re)pensar suas vivências. 

 

2 Panorama Político Brasileiro para a Educação Crítica 

Após 14 anos de um governo de esquerda, 2 anos de um centro-direita, a eleição de 

um ex-militar de extrema direita parece ressoar diretamente na agenda educacional brasileira, 

uma vez que Bolsonaro se mostra averso à pedagogia libertadora e progressista idealizada por 

Paulo Freire e a qualquer discussão na escola que fuja da estrita matriz curricular. 

 

Queremos uma garotada que não esteja ocupando os últimos lugares no Pisa. 

Queremos que não mais 70% dessa garotada não saiba fazer uma regra de três 

simples, não saiba interpretar textos, não saiba perguntas básicas de ciências. Nós 

queremos uma garotada que comece a não se interessar por política, como é 

atualmente dentro das escolas, mas comece realmente aprender coisas que 

possam levar a quem sabe ao Espaço no futuro (BOLSONARO, 2019, s/p, grifo 

nosso) 

 

No atual panorama político, Bolsonaro procura implementar o Programa Escola Sem 

Partido na educação, um movimento político-social defensor de que o grande câncer do Brasil 

e de toda a mazela social são justamente os professores do país, acusando-os de doutrinação 

política, de marxismo e de comunismo e “diabolizando” a figura do professor que criticiza a 

realidade, que promove a reflexão e que não se limita ao ensino bancário. 

 

CONCLUSÃO 

 

Por fim, resta claro que o ensino crítico-reflexivo é impreterível ao exercício efetivo 

da docência e ao sucesso do processo de ensino-aprendizagem, contudo, hoje, vive-se o 

absurdo de professores que problematizam as mazelas sociais serem acusados, ameaçados e 
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reprimidos sob a patética alegação de “libertar nossas crianças do comunismo”, os cursos de 

humanas são atacados e recursos são cortados, debates e eventos de discussão de ideias são 

censurados, a educação crítica é levada à trincheira de lutar contra as conjunturas negativas e 

aos docentes, novamente, só restar resistir. 
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INTRODUÇÃO 

Considerando o ensino de geografia de fundamental importância para que os alunos da 

educação básica tenham a compreensão, na sua aprendizagem, da realidade do espaço 

geográfico em que vivem (CALLAI, 2001), bem como de todos os fenômenos que ocorrem 

neste, se sentindo como parte dele, a formação dos professores de geografia precisa ser de 

qualidade para que na escola, onde os professores vivenciarão na prática os desafios do ensino 

de geografia em períodos de aulas curtos e na maioria dos casos sem as condições mínimas 

necessárias para o exercício do ensino, possam obter sucesso na sua missão. 

Analisando os objetivos do Programa Residência Pedagógica que é o aperfeiçoamento 

da formação docente através da prática do ensino visando a reformulação da prática dos 

cursos de licenciatura através de uma reformulação dos currículos estabelecendo uma relação 

mais próxima entre a IES e a escola (CAPES, 2018) este trabalho tem como objetivo 

apresentar algumas contribuições que o RP tem trazido para a formação dos licenciandos do 

curso de Geografia na UPE – Campus Petrolina até o momento. 

 

1. Resultados e discussão 

O programa Residência Pedagógica surge em um momento em que as discussões 

sobre as reformas educacionais, como a Reforma do Ensino Médio e a implantação da Base 

Nacional Comum Curricular estão acaloradas no Brasil. De um lado os interesses do mercado, 

defendidos pelo Estado a fim de transformar o ensino ainda mais tecnicista visando a 

formação para o mercado de trabalho e de outro educadores, professores e entidades 

educacionais que são contrários à implantação de reformas que transformem o ensino básico 
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em mera formação tecnicista e que precariza e  tira a importância do trabalho do professor 

(GIROTTO, 2017).  

Para as ciências humanas, e mais especificamente a Geografia essas mudanças 

representam um retrocesso ainda maior. E o RP tem como objetivo facilitar a implantação da 

BNCC como um suporte na formação dos professores, visando a adequação do ensino as 

normativas da base. No entanto o subprojeto do RP na UPE – Campus Petrolina, objetiva um 

aprofundamento da relação universidade-escola levando, através dos residentes uma proposta 

de ensino que proporcione um saber geográfico aos os alunos que transforme suas visões de 

mundo para que compreendam a realidade e as razões dos acontecimentos políticos, sociais e 

naturais. E saibam como os agentes sociais políticos e econômicos agem no espaço visando os 

seus interesses. 

 

2. Considerações finais 

A geografia é a ciência que instrumenta o aluno para compreender e analisar o espaço 

em todas as suas dimensões. A árdua missão do professor de geografia é tornar isso possível 

dentro de uma carga horária limitante que é disponibilizada para as aulas na escola. Todavia 

com o esforço dos bolsistas do RP do curso de Geografia e o apoio dado pela coordenação, 

através de uma formação inicial e o acompanhamento contínuo, além do apoio dos 

preceptores em cada escola, diversas atividades tem sido desenvolvidas no decorrer do 

programa até agora. A inserção de aulas práticas e de campo na rotina do ensino de geografia 

tem sido um grande diferencial para os alunos das escolas onde o projeto é desenvolvido. O 

projeto ainda está em desenvolvimento e muitas atividades ainda serão postas em prática 

através de diversos projetos de intervenção que estão sendo executados nas escolas. 
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1. A FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA O TRABALHO PEDAGÓGICO NA SALA 

DE AEE. 

O Atendimento Educacional Especializado- AEE, é uma das inovações concebidas 

pela Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008). O 

AEE é realizado de preferência, nas salas regulares de ensino, em um espaço físico 

denominado sala de recursos multifuncionais – SRM. É nesse espaço que os professores 

realizam o atendimento educacional especializado, “identifica as necessidades, elabora o 

plano individual, organiza recursos de acessibilidade, que eliminam as barreiras para a plena 

participação dos alunos, considerando suas necessidades especificas” (BRASIL/2008 p.16.) 

Ao professor da sala de aula comum é atribuído o ensino das áreas de conhecimento. 

Ao professor do AEE, sua função é complementar ou suplementar a formação do aluno. 

Portanto a sala de recursos multifuncionais objetiva atender crianças e jovens que apresentam 

algum tipo de necessidade educacional especial, tendo como critérios básicos para a inserção 

a matricula e a frequência no ensino regular.  

Para atuar no AEE, conforme as Diretrizes Operacionais para o Atendimento 

Educacional Especializado no artigo 12, o professor deve ter formação inicial que habilite 

para o exercício da docência e conhecimentos específicos em educação especial. Essa 

formação possibilita a sua atuação no AEE e deve aprofundar o caráter interativo e 

interdisciplinar da atuação nas salas comuns do ensino regular, e ainda quando necessário 

realizar parcerias Inter setoriais nas áreas de saúde, assistência e educação.   

Define-se o professor do AEE como um profissional com formação especifica para sua 

atuação, que favoreçam a prática pedagógica com os alunos da educação especial.  
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Bridi (2011, p.3) argumentando sobre formação inicial e continuada, diz que esses 

elementos, “por princípio, deveriam ser complementares, caracterizando-se como diferentes 

momentos de um mesmo processo de formação, que se compreende como inacabado, e por 

isto, contínuo e permanente”.  

De fato a formação continuada representa o seguimento da formação inicial do 

professor, trazendo importantes transformações na prática diária dentro da sala de aula e fora 

dela, logo o educador nunca estará definitivamente pronto, formado, pois a sua preparação e 

maturação se fará no dia-a-dia, na reflexão constante da sua prática. 

Desconstruindo a ideia de que a formação está restrita a elementos técnicos. “Essa 

virada nas investigações passou a ter o professor como foco central em estudos e debates, 

considerando o quanto o “modo de vida” pessoal acaba por interferir no profissional” 

(NUNES, 2001, p. 28) fato que leva a compreender a importância de entender a formação do 

sujeito que atua em Educação Especial e o que ele faz das concepções que subjazem sua 

prática, uma vez que não é possível destrelar sua ideologia, crenças, valores de sua formação 

e prática profissional.  

 O professor do AEE, precisa estar ciente da necessidade da formação inicial e continuada que 

dê suporte para o desenvolvimento de um trabalho qualitativo. Seu trabalho recai sobre a 

responsabilidade de uma educação holística, que contorne desde conceitos da vida diária 

como valores e respeito. Assim sua formação deve assinar para a prática que o possibilite uma 

aprendizagem nova a cada dia, é a formação que irá sustentar as bases para o seu fazer 

pedagógico.  
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INTRODUÇÃO 

Grandes são os desafios enfrentados pelos educadores para encontrar maneiras de 

estimular o conhecimento dos seus alunos de forma dinâmica e produtiva (CARNEIRO, 

2012). Baseado nessa perspectiva, Freire (1996), escreve sobre a educação bancária e 

demonstra que se faz necessário novas formas de ensino.  

Assim, através da análise do conceito freiriano e nas práticas em sala de aula 

possibilitada pela participação no PIBID, buscou-se apresentar ao docente e aos discentes 

novas práticas de ensino, as quais saíssem do método tradicional de caderno, livro e professor 

como detentor do conhecimento.   

Grande parte dos professores não traz novas práticas de ensino para a sala de aula 

devido à ausência de tempo (COUTINHO & CIGOLLINI, 2014). Sendo assim a partir da 

perspectiva de pouco tempo para criação de novos métodos e da disponibilidade dos discentes 

participarem dessa construção, buscou-se produzir um jogo didático e através dele analisar os 

possíveis benefícios que a nova forma de ensino traria.  

 

METODOLOGIA 

                                                            
1Trabalho desenvolvido a partir de uma ação do PIBID Geografia. Projeto financiado pela CAPES.²A autora faz 

parte do Grupo de Trabalho em Monitoramento Ambiental, Geotecnologia e Ensino (GTMAGEO); ³A autora faz 

parte do Centro de Estudos Agrários (CEA), ambos vinculado ao Grupo de Pesquisa Sociedade e Natureza do 

Vale do São Francisco cadastrado no CNPq. 
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Através deste desafio de produzir aulas com práticas diferentes e inovadoras, buscou-

se juntamente com o professor, selecionar um conteúdo lecionado no 8º ano do ensino 

fundamental, na disciplina de geografia, que possibilitasse a produção de aulas com novas 

práxis pedagógicas. 

Uma alternativa posta em contexto, durante esse estudo, foi à utilização dos jogos, por 

ser uma forma simples de articular nos alunos vários recursos pedagógicos, sendo eles 

teóricos ou práticos, tornando assim o processo de aprendizagem mais atrativo (VERRI & 

ENDLICH, 2009). O jogo montado foi denominado cara a cara da paisagem sendo 

confeccionado pelos discentes e tendo como conteúdo central as paisagens globais. 

O estudo contou com a participação de 70 alunos, sendo 35 do 8º ano A e 35 do 8º ano 

B. A turma “A” foi a que trabalhou com a nova prática de ensino e desenvolveu o jogo e o 8º 

B com a apresentação tradicional (Figura 1a e 1 b). 

Figura 1:(a) desenvolvimento da aula sem uso do jogo educativo; (b) 

desenvolvimento da aula com uso do jogo educativo 

 

Fonte: autoras, 2019. 

A partir da escolha e produção do jogo, elaborou-se um questionário básico para a 

comparação dos dados, contendo 07 questões objetivas. Aplicou-se em duas turmas de 8º ano, 

uma com que teve o jogo como elemento pedagógico e outra onde o jogo não foi aplicado. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Cerca de 69% dos alunos que trabalharam com o jogo obtiveram compreensão dos 

conteúdos com maiores facilidades. Sendo que os temas poucos explorados no jogo foram 

aqueles que eles obtiveram os menores acertos (Figura 2). Para turma, do oitavo ano B, em 
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que o jogo não foi desenvolvido e aplicado apenas 35% dos conteúdos trabalhados foram bem 

interpretados e compreendido pelos discentes (Figura 2).   

Avaliando a complexidade dos conteúdos observou-se, também, que quanto mais 

complexo mais difícil a compreensão dos alunos, algo natural. Porém, quando esses 

conteúdos mais complexos foram desenvolvidos com auxílio do jogo tornaram-se de mais 

fácil compreensão. 

 

Figura 2: gráfico apresentando uma síntese da análise da prática didática 

correlacionada a aplicação do jogo didático e a não aplicação desse recurso 

 

            Fonte:autoras, 2019. 

 

Outra observação a ser expressa foi que todo processo de montagem do jogo contou 

com a participação dos discentes. Isso facilitou com que os mesmos pudessem se estimular, 

ainda mais na leitura a parte dos assuntos a serem trabalhados no jogo. Facilitando assim no 

processo de ensino aprendizagem. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Através da observação da educação bancária e a aplicação de novas didáticas, notou-se 

com os resultados apresentados que a utilização do lúdico e a maior participação dos alunos 

em sala de aula permite expressivos resultados na consolidação do conhecimento. Ademais se 

constatou junto com o docente que é possível mesmo com o curto espaço de tempo planejar 

aulas com novas práticas. 
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O Movimento da Matemática  Moderna (MMM), surgiu na década de 1950 nos 

Estados Unidos e na Europa, tinha a finalidade de avançar os estudos na ciência e se espalhou 

pelo mundo, influenciando o Brasil na década de 1960.  

      Em sua essência, havia a intenção de avançar  com o  ensino da disciplina de modo mais 

moderno, inserindo novidades ao meio escolar, como, por exemplo,  a teoria dos conjuntos, 

até então  recentemente criada pelo alemão Georg Cantor. A teoria dos conjuntos foi 

amplamente trabalhada nesse momento, se tornando principal ponto de associação ao 

Movimento.  

Soares (2001) apresenta em sua dissertação uma importante discussão sobre as 

motivações, os pensamentos norteadores, as aplicações nas escolas e as críticas ao Movimento 

da Matemática Moderna.  

Valente (2008) apresenta que o Movimento foi uma iniciativa de tentar equiparar a 

matemática estudada no ensino elementar com a vista no ensino superior, iniciada por estudos 

na Europa e, consequentemente, chegando a outros países, incluindo o Brasil. Tal equiparação 

ocorreria por meio de mudanças no conteúdo e na didática no ensino elementar, com a ênfase 

nas estruturas algébricas e rejeição ao método Euclidiano de ensino da geometria. 

Soares (2001) afirma também que um dos principais motivos da Matemática Moderna 

ser tão repudiada é a confusão entre o Movimento e o ensino de conjuntos, que recebeu uma 

atenção exagerada nos anos em que o MMM esteve em vigor nas escolas. Dessa forma, a 

                                                            
1  Este trabalho apresenta uma síntese dos estudos realizados em projeto de Iniciação Científica junto ao Grupo 

de Estudos e Pesquisa sobre História da Educação Matemática orientado pela Professora Doutora Iracema 

Campos Cusati – Universidade de Pernambuco Campus Petrolina. 
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autora busca mostrar que houve concepções iniciais, motivações e autores relevantes que 

estavam na busca de um ensino mais efetivo de matemática por meio de estudos documentais 

e entrevistas. 

Dentre discussões sobre se o Movimento caracterizou uma metodologia importada 

sendo aplicada no Brasil ou uma iniciativa de professores que buscavam a reformulação do 

ensino (SOARES, 2001), é fato que a Educação Matemática necessitava de mudanças e o 

MMM surgiu com a proposta de preparar o estudante para a Matemática na Educação 

Superior (VALENTE, 2008). O problema foi que faltou preparo e sobraram exageros. 

De acordo com Soares (2001), o Movimento prometia revolucionar a matemática, 

evitando falhas de interpretações por meio da axiomatização e de demonstrações massivas, 

“economizando pensamento” ao basear a matemática em suas três bases e um olhar para a 

psicologia da aprendizagem. Porém houve uma interpretação exagerada nas teorias 

piagetianas sobre as estruturas cognitivas, que acabaram culminando em tal axiomatização 

excessiva. 

Apesar de, inicialmente, o Movimento receber críticas, havia ainda a esperança da 

renovação do ensino de matemática, o que não aconteceu. Então as críticas se intensificaram 

na década de 1970 mediante o não cumprimento das promessas do Movimento. Morris Kline 

(1976 apud. SOARES, 2001) foi um dos maiores críticos ao MMM e, com o decaimento do 

ensino, Kline apresentou diversas considerações explicando o fracasso do Movimento: a 

ênfase a abordagem dedutiva; o uso excessivo da terminologia e simbolismo; o conteúdo não 

é apropriado para os estudantes; a ênfase ao ensino da Teoria dos Conjuntos; a precocidade do 

ensino de abstrações e o isolamento da realidade (KLINE, 1976 apud. SOARES, 2001). No 

Brasil as críticas seguiam e Oswaldo Sangiorgi (1975 apud. SOARES, 2001) reconheceu os 

erros cometidos pelo Movimento, apontando como os principais efeitos no ensino de 

matemática o abandono do hábito de calcular e do aprendizado de frações e sistema métrico 

decimal; a incapacidade de calcular as áreas de figuras planas e sólidos geométricos e a 

desconexão da matemática com a realidade, onde o aluno perde a capacidade de solucionar 

problemas cotidianos por conta da abstração excessiva e dos simbolismos (SANGIORGI, 

1975 apud. SOARES, 2001). 

Ao estudar o Movimento da Matemática Moderna com outros olhos, percebe-se a 

importância de analisar os fatos sob diversas óticas para não cair nos achismos, simplismos e 
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armadilhas das conclusões precipitadas. É possível observar que, mesmo sendo um fracasso, a 

Matemática Moderna era algo necessário para seu tempo e poderia ser muito mais daquilo que 

não foi. 
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O presente estudo objetiva compreender, a partir de uma revisão sistemática de 

literaturas e análise documental, os caminhos percorridos e os desafios ainda inerentes à 

docência no ensino superior. Procurou-se compreender o percurso traçado sobre a formação 

docente neste nível de ensino e a relação dessa evolução com a percepção da didática, como 

uma prática social, como um caminho a seguir. 

O desafio inerente à docência no Ensino Superior em relação às concepções didático-

pedagógicas dos profissionais envolvidos e sua decisiva ligação ao desempenho discente neste 

nível de ensino, ainda são passíveis de discussões quando se refere à prática de ensino do 

docente.  

Sabe-se muito, pelos instrumentos legais, sobre os requisitos atribuídos a esses 

profissionais, especialmente o que é trazido como norma precípua na constituição do corpo 

docente de uma Instituição de Ensino Superior. A exemplo tem-se o Plano Nacional de 

Educação (BRASIL, 2014) através de suas relevantes metas 12 e 13. Porém, nesse 

documento, como também na LDB, não são apresentadas de forma clara as normativas 

didático-pedagógicas para uma efetiva ação nessas Instituições. Pimenta et al (2003) retoma 

essa inclusão legal como exclusivamente algo cartorial, pois as leis garantem os títulos e a 

corrida por eles, mas não a eficiência docente do dia a dia.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             

Perceber como se configura a identidade do professor de Ensino Superior é 

imprescindível para a compreensão dos desafios e das transformações concernentes à atuação 

                                                            
1 Pedagoga do Núcleo de Apoio Psicopedagógico e Coordenadora Setorial de Apoio às Atividades Acadêmicas 

da Universidade Estadual de Pernambuco Campus Petrolina. 
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     03 a 05 de julho de 2019 
           UPE Campus Petrolina  

   

 

docente. No que se refere a formação docente, conforme Benedito (1995) apud Pimenta 

(2010): 

 

[...] o professor universitário aprende a sê-lo mediante um processo de 

socialização em parte intuitiva, autodidata ou [...] seguindo a rotina 

dos ¨outros¨. Isso se explica, sem dúvida, devido à inexistência de uma 

formação específica como professor universitário. (BENEDITO, 

1995, p.131 apud PIMENTA, 2010, p.36) . 

 

 

A percepção dessa lacuna na formação de professores, encaminha um entendimento da 

importância da formação continuada ou em serviço (Pimenta, 2010). Concordando com essa 

perspectiva Lucíola Cavalcante et al. (2011) levanta que, embora com aprofundamento nos 

estudos de sua área específica e mesmo com anos de atuação profissional, ao professor 

universitário falta conhecimento científico do processo de ensino-aprendizagem. 

 Sendo a didática, que tem no ensino seu objeto de investigação, um caminho a ser 

reconfigurado no cenário da prática docente universitária pela sua característica de prática 

social, vai tomando formas, transforma e é transformada pelos variados contextos 

institucionais, culturais, sociais, espaciais e temporais (PIMENTA ET AL, 2013). Impõem-se 

à didática um papel que ultrapassa, pelas condições citadas, um caráter meramente 

instrumental, por certo tempo perseguido. Conforme a prática educativa se torna um 

emaranhado complexo, seus métodos de investigação precisam ser reconfigurados. 

Como método inicial de coleta e posterior análise para o presente estudo, realizou-se 

levantamento bibliográfico por meio de livros e periódicos que tratam sobre a docência no 

ensino superior e a didática como área norteadora da prática de ensino e como tal, uma prática 

social. 

O processo de evolução das práticas pedagógicas docentes no ensino superior não se 

dará sem a devida internalização de seu protagonismo didático dentro de um contexto cultural 

e temporal. Em últimas palavras, há um consenso entre teóricos e pesquisadores na área de 

formação e didática da necessidade imperiosa da formação continuada e da reconfiguração da 

prática docente a partir de um processo contínuo de ação – reflexão – ação que parta das 

próprias experiências e registros dos docentes. 
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INTRODUÇÃO  

No ensino da Geografia escolar, que estuda a sociedade e a natureza dentre suas 

diversas dinâmicas, há uma grande dificuldade de trabalhar o conteúdo de forma que seja de 

fácil compreensão, além do problema de chamar a atenção do aluno, impossibilitando a 

relação de ensino/aprendizagem. Tal complicação está associada a geografia tradicional que 

ainda ecoa nos dias atuais, no que tange as salas de aulas, permanecendo a ideia da geografia 

como “decoreba” tornando-a desinteressante aos discentes (SILVA & SILVA, 2012). 

 Dentro da geografia escolar está inserido a cartografia que segundo Baggio e Campos 

(2016) é a ciência encarregada de representar graficamente a superfície terrestre, associada a 

concepção, elaboração, aplicação e estudo dos mapas. Para contornar essas adversidades faz-

se necessário o uso do lúdico, como as dinâmicas de grupo. Essa última, viabiliza uma visão 

dentro do contexto do mundo das relações, contribuindo com que os estudantes sejam 

incentivados ao raciocínio crítico provocado pela ação da dinâmica (SILVA, 2008; SOUZA et 

al., 2011). 

 O presente estudo tem como finalidade apresentar os resultados de uma atividade 

lúdica desenvolvida na escola municipal Santa Terezinha, por meio do subprojeto de 

geografia do PIBID campus Petrolina, para facilitar a compreensão da cartografia, 

principalmente, no ensino de fusos horários. 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS    

Para a confecção da dinâmica faz se necessário identificar no mínimo um pais que 

fique dentro de cada fuso horário, em seguida a impressão em folha A4 da bandeira dos países 

                                                            
1  PIBID - campus Petrolina, subprojeto de geografia financiado pela CAPES. Universidade de Pernambuco – 

UPE. 
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com seus respectivos nomes, logo após a impressão de números de 0 a 23 H em tamanho 

grande e colando em um pedaço de papelão para que ganhe mais firmeza (figura 1). Em sala 

de aula forma organizadas 24 cadeiras em círculo e sendo colado nos braços da cadeira folhas 

com bandeiras, de modo que sigam a sequência real dos fusos. 

Figura 1: placas com os horários impressos. 

 

Fonte: Autores, 2019. 

Foi solicitado a 24 alunos que sentem se na cadeira, e instrui se que a cada aluno que 

vier ao centro passe se a placa ao lado, representando assim a passagem de tempo entre os 

fusos. 

Após a organização, os discentes foram aleatoriamente ao centro do círculo (figura 2) 

e o pergunta qual o horário em um pais aleatório, e após a identificação pelo mesmo pergunta 

se qual o horário em outro pais, e através da placa que esta ele percebera o horário. 

Figura 2: discente no centro do círculo localizando onde fica o país em questão. 

 
Fonte: Francielma Gomes, 2019. 

Em seguida pergunta se a diferença de fuso, após a resposta do discente, ele sai, dando 

lugar a outro aluno que ficou de fora que senta na cadeira onde ele estava sentado, e todos os 

alunos passam a placa para o lado em sentido horário e repete se o já ocorrido. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO  

             Essa dinâmica facilitou para que os discentes compreendesse os fusos horários de 

forma que não se tenha necessidade da utilização apenas da capacidade de abstração, como 

normalmente é o ensino de fusos horários. Com a prática da contagem os alunos 

desenvolverem capacidade de interpretar e entender a divisão da terra em fusos essa divisão, e 

da espacialização dos fusos, sendo uma ferramenta de auxilio no ensino de cartografia básica.  

              Inicialmente, encontrou se resistência dos alunos na participação e muitos alegaram 

incapacidade e outros por não terem se interessado com a proposta inicialmente, chegando ao 

ponto de que pediu se aos alunos que ficassem apenas sentado passando a placa para o lado. 

Porém, com o decorrer da dinâmica, os que não quiseram participar foram se interessando ao 

ponto de, ao final, da dinâmica todos os 39 alunos presentes na sala participaram e pareceram 

felizes com a dinâmica (figura 3), de modo que em todos os encontros posteriores os alunos 

pedem pra que leve se mais dinâmicas como esta para a sala de aula. 

Figura 3: desenvolvimento da dinâmica em grupo. 

 
Fonte: Francielma Gomes, 2019. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

       Como ferramenta didática a dinâmica mostrou-se eficiente, tanto no auxílio do ensino de 

cartografia como escape das aulas teórico expositivas bem como seu baixo custo de produção 

a torna acessível. Diante dessa proposta fica apenas condicionado o tempo que a dinâmica 

leva e assim a disponibilidade do docente para tal aplicação em sala de aula. 

 A partir dessa dinâmica a aula de geografia, no âmbito da cartografia no que tange os 

fusos horários, vai se desprendendo da ideia de conteúdo meramente de memorização e a 
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ideia de práticas lúdicas, as quais ficam mais chamativas ao olhar dos educadores que desejam 

uma interação maior no contexto da sala de aula.  
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INTRODUÇÃO 

A educação, assim como as demais categorias sociais, possui em sua estrutura fundamental 

uma relação com o trabalho, e isso pode ser observado no movimento de interiorização e 

exteriorização que os indivíduos operam no processo de aprendizado. Como afirmam a 

maioria dos economistas do mundo inteiro, o trabalho é a fonte de toda riqueza. Assim é, com 

efeito, ao lado da natureza, encarregada de fornecer os materiais que ele converte em riqueza. 

O trabalho, porém, é mais que isso, é a condição básica e fundamental de toda a vida humana 

( Engels, 1876 apud Moraes, 1999, p. 4). Os educadores que frequentam o “chão da escola”, 

como é o caso dos professores de uma escola quilombola, não são muito diferente dos seus 

pares Brasil afora, deparam-se a todo instante com diversas situações e desafios. Nesse 

contexto, o tema racismo, pede um olhar mais apurado em relação ao sentido e percepção por 

parte dos sujeitos inseridos neste processo diante do desafio da formação de futuros cidadãos 

em uma sociedade quiçá mais igualitária. Segundo Selene Herculano (2018), o racismo é a 

forma pela qual desqualificamos o outro e o anulamos como não semelhante, imputando-lhe 

uma raça, colocando o outro como inerentemente inferior, culpado biologicamente pela 

própria situação.  

DESENVOLVIMENTO 

Para Macedo (2012, p. 178), a educação se configura em uma esfera social que surge com o 

processo do trabalho, enquanto condição mediadora fundamental para efetivação deste. A 

mailto:padilha.facape@gmail.com
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educação, na medida em que favorece a aproximação da escola com seu entorno social, cria 

espaços de formação política via participação nas decisões e também deve ser pensada a partir 

da sua especificidade social. Dentro do ambiente de trabalho inserido no contexto da 

educação, os profissionais além do domínio dos conteúdos das áreas específicas, devem ser 

formados para capacitar política e socialmente os interesses coletivos da sociedade. A tensão 

gerada pelo racismo ambiental na educação deve ser trabalhada de modo que haja uma melhor 

compreensão dos agentes perante os sujeitos inseridos neste contexto. Dessa forma, este 

trabalho tem por objetivo trazer um pouco mais de discussão aos conceitos de educação, 

trabalho e racismo ambiental em uma comunidade quilombola, tendo como público alvo os 

educadores que atuam nessas comunidades. Os resultados esperados remete à uma perspectiva 

de compreensão da educação e do trabalho dentro do processo de formação de futuros 

cidadãos, tendo como finalidade a investigação com uma abordagem qualitativa. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Enfrentar o tema racismo ambiental no âmbito educacional e trabalhista é um grande desafio. 

As raízes culturais que alimentam os preconceitos são profundas, entranhadas nas luzes 

ofuscantes e enganadoras do “espírito do capitalismo”. Ter clareza desse fato e combatê-lo é 

base fundamental para a construção do processo democrático e da verdadeira cidadania. É 

nesse sentido que devemos gerar cada vez mais esforços para discutir esse tema em nossa 

sociedade.  
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Introdução  

O resumo tem por objetivo uma análise do trabalho como categoria fundante do 

homem, e as formas de exploração do trabalho docente, tornando-o precário por meio das 

jornadas intensas de aulas, baixos salários, contratos temporários, dentre outros. O Estado, 

como o responsável pela elaboração e aplicação das leis, não irá conciliar os interesse da 

classe dominante com os da classe trabalhadora, na medida em que os detentores do poder 

econômico são os mesmos do poder político e comandam o Estado. Na sociedade brasileira, a 

base do trabalho está na compra e venda da força do trabalhador, os que detêm o poder 

econômico e político compõe a burguesia, frequentemente favorecida pela legislação em 

detrimento do trabalhador.  

A pesquisa apresenta a seguinte questão, por que o estado da Bahia realiza tantos 

contratos temporários em detrimento da realização de concursos públicos? Para responder ao 

proposto parte-se de uma abordagem crítica embasada em autores que escrevem sobre 

trabalho como necessidade imediata do ser humano e outros que apontam relações 

estabelecidas entre patrões e empregados como livres e iguais.   

1. O trabalho como categoria fundante e a contradição do sistema do capital  

A educação, como categoria social fundada, possui uma relação de dependência com o 

trabalho, o homem só é ser social com o trabalho que produza realização humana.  

Depreende-se do pensamento de Mészáros (2007), que o trabalhador assalariado 

dentro do sistema de exploração do capital não consegue mais ser dono do seu tempo, e o 

tempo é algo humano, que faz parte da história da humanidade. O fardo do tempo histórico 

                                                            
1 Mestranda no PPGFPPI da Universidade de Pernambuco-Campus Petrolina. E-mail: 
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tem reduzido os trabalhadores a exercer um trabalho sem reflexão. Muitos desses 

trabalhadores perderam-se dentro do artifício do capital e não conseguem se reconhecer na 

condição de explorados.   

Faz-se importante a discussão sobre educação e trabalho e as formas de exploração do 

professor, para combater injustiças e violação à sua dignidade. No Brasil, a República está 

fundamentada na Constituição Federal de 1988 que em seu artigo 1º declara que ela está 

orientada, dentre outros elementos, pelos valores sociais do trabalho. O constituinte deu 

destaque à pessoa humana e seus direitos fundamentais.   

Antunes (2009) chama atenção para a liofilização do trabalhador, para explicar que o 

capital, metaforicamente disseca o corpo do trabalhador para dele extrair o necessário para 

alimentar o seu metabolismo. As novas ideias de exploração do trabalhador que também 

compõem as ideias neoliberais criam uma falsa impressão de que ele ao ser chamado de 

colaborador, ou por trabalhar em equipe faz parte do processo. Essa impressão produz um 

trabalho alienado, pois o lucro, não é dividido entre eles. É um trabalho que não cria valor e 

sua finalidade real é a intensificação da exploração da força de trabalho.   

1.2 Educação consciente e a função social do trabalho docente  

Os educadores e a educação cumprem um papel político e social, e nas lutas por seus 

direitos, e pela democratização da educação, os professores se organizaram ao longo da 

história recente, na construção de movimentos sociais, alcançando resultados positivos para 

toda a sociedade. O professor é um profissional, que precisa se reproduzir enquanto ser 

humano, e a ferramenta para melhorar suas condições de trabalho é a luta de classe em busca 

de valorização da carreira, reconhecimento e a propagação de educação pública de qualidade.  

O homem é um ser histórico, ele produz história, não é um ser circunstancial. “o 

homem se autoproduz através de seu trabalho, enquanto necessidade eterna dos homens”. 

(SANTOS NETO 2014, p. 25) Assim, conclui-se que o professor, como ator imprescindível 

no processo de aprendizagem, precisa entender o seu papel social, que só é adquirido por 

meio da pesquisa, do estudo, para que a sua função não se configure como a de mero 

transmissor de conteúdos, mas que a sua prática seja transformadora e provoque mudanças 

dentro da educação.   
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A AUTO FORMAÇÃO NA EDUCAÇÃO EM PRISÕES  

 

Considerando o meu lugar na função de coordenadora pedagógica é que despertou o 

desejo de realizar discussões reflexivas que possibilite a superação de barreiras sustentadas 

por crenças que tomaram corpo e se perpetuaram ao longo do tempo, provocando nas 

professoras que atuam no Conjunto Penal de Juazeiro (CJP) - colaboradoras da pesquisa. 

 Uma das técnicas de coleta de dados utilizada foi a pesquisa-formação na qual foram 

feitas análises e discussões em grupos formativos críticos, onde foram estabelecidas 10 (dez) 

perguntas norteadoras, que depois de analisadas, se constituíram nas categorias empíricas de 

análise do conteúdo proposta por Bardin (1977).  

Quando perguntadas sobre a formação inicial dirigida para a EJA em prisões, as 

respostas convergiram numa situação inusitada, e foi considerada preocupante, uma vez que 

as instituições de ensino superior ainda não vêm desenvolvendo formações específicas para os 

profissionais que atuam com esses coletivos singulares. 

Ante a complexidade social e a necessidade de redefinição dos valores formativos, 

surge a epistemologia da prática como paradigma colaborativo que entende o professor como 

sujeito e não como objeto da formação. O professor que trabalha nas salas de aula de jovens e 

adultos tem a necessidade de um embasamento teórico, assim como os professores das salas 

regulares, formações que lhe possibilite fundamentar e estruturar o seu conhecimento 

metodológico. 

Compreender o constituir-se professor no cárcere bem como o sentido e os 

significados dessa docência se configura como um importante e necessário subsídio à 
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literatura no âmbito da educação em prisões, uma vez que as pesquisas nessa área se 

preocupam em discutir problemáticas relacionadas à escola e a reintegração social, sendo 

ainda acanhadas as investigações e as discussões acerca da docência, do fazer e da formação 

docente, sobretudo,  quando realizada, tendo como colaboradores, os professores que atuam 

nesses espaços. A presença do professor nesse ambiente repressivo é um elemento a mais no 

processo de ressocialização dos privados de liberdade. Dessa forma, se torna imprescindível a 

oferta de formações específicas principalmente para auxiliá-los na escolha do que ensinar e 

como ensinar nessa escola, nesse espaço, nesses tempos e para esses sujeitos singulares. 
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INTRODUÇÃO 

A interdisciplinaridade compreende uma postura adotada pelo profissional da educação ao 

ensinar de forma dialogada com outras disciplinas, promovendo espaços de reflexão e 

contextualização na relação com os alunos em sala de aula e fora dela. A partir desse 

contexto, elenca-se a interdisciplinaridade como temática fundamental na constituição de 

outro Ensino Médio necessário às nuances da contemporaneidade, em que pese a polissemia 

tão cara a esse conceito, o que determina em muitos casos no Brasil, que se realize todo tipo 

de experiência pensando-se estar fazendo interdisciplinaridade, levando-se em consideração 

esse conceito à luz do que elenca Fazenda (2008). Para a autora, a interdisciplinaridade 

encontra-se fundamentada nos âmbitos epistemológico, ontológico e praxiológico, traduzindo 

esses conceitos respectivamente em saber-saber, saber-ser e saber-fazer. Em termos de 

epistemologia, trata-se de exercitar a alteridade, por meio da qual objetividade e subjetividade 

se complementem; mais que a capacidade de relacionar-se, o ser humano se constitui 

efetivamente na relação com o outro. No que tange à ontologia, a disciplina é deslocada para 

outra lógica de pensamento, cedendo lugar à preocupação com a pessoa, sua existência, seu 

modo de ser e de relacionar-se, buscando a eliminação das barreiras entre as disciplinas. A 

perspectiva da práxis encara o pensamento da interdisciplinaridade não como a receita que 

resolverá todos os problemas do processo de ensino e aprendizagem, bem como aqueles 
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relacionados à Epistemologia, mas sim, como afirma Fazenda (2008, p. 53), “Ela é 

compreendida como possibilidade de uma reflexão mais adequada sobre o homem e suas 

relações, seja consigo, com o outro, com o conhecimento e com o mundo”. 

 OBJETIVOS 

O objetivo desse estudo consistiu em analisar a formação dos professores de ciências humanas 

do IF Sertão PE Campus Petrolina visando contribuir para ações reflexivas sobre suas práticas 

pedagógicas, propiciando a sistematização de suas reflexões e possibilitando ações 

interdisciplinares em seu locus de atuação. Trata-se de uma pesquisa de abordagem 

qualitativa, caracterizada por uma intervenção-ação, pois buscou uma modificação na situação 

investigada, levando em consideração o que elencam  Barbieu (2016); Thiolent (1988); Tripp 

(2006) e Triviños (2006). A pesquisa foi realizada na IF Sertão PE Campus Petrolina, sendo 

os sujeitos envolvidos no trabalho 8 professores e professoras que atuam no ensino médio 

integrado, área de ciências humanas. Foram realizados 4 encontros de formação, sendo o 

último deles de avaliação da proposta de intervenção, materializada em um produto: o Roteiro 

de Sistematização da Reflexão e do Trabalho Interdisciplinar.  

PROCESSOS AVALIATIVOS 

Os resultados encontrados demostraram que: apesar dos docentes já terem executado em suas 

ações pedagógicas projetos interdisciplinares, pouco se caracterizavam como tal, em que pese 

o conhecimento amplo sobre o conceito de interdisciplinaridade que apresentaram, o que 

gerava na maior parte das experiências anteriores um produto final sem a integração dos 

saberes das disciplinas. Ao longo da intervenção, os professores e professoras buscaram 

participar efetivamente dos momentos presenciais de formação continuada. 

CONCLUSÃO 

Apesar de considerarmos que o tempo para vivenciar os elementos que constituem o Roteiro 

de Sistematização da Reflexão e Trabalho Interdisciplinar em Ciências Humanas no EMI do 

IFSPE campus Petrolina, produto final desta investigação científica, ser exíguo para 

avaliarmos o alcance dos trabalhos interdisciplinares desenvolvidos entre os professores 
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participantes da pesquisa no momento de execução, pensamos, à luz das discussões nos 

encontros de formação e em diálogo com os fundamentos teórico e metodológico escolhidos, 

que foi atingido o objetivo no que concerne à mudança de atitude e de postura frente a ações 

interdisciplinares em ciências humanas no Ensino Médio Integrado. Os professores 

concluíram sugerindo a continuidade das reflexões, com a coordenação pelo pesquisador, de 

um grupo de estudo e pesquisa, no sentido de se efetivarem práticas interdisciplinares 

contínuas durante o ano letivo. 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho faz parte de um projeto de intervenção vinculado ao Programa 

Residência Pedagógica - CAPES – IF Sertão-PE. Inicialmente foram feitas reuniões com os 

membros do projeto, além de visitas de ambientação à escola de referência em ensino médio 

da cidade de Petrolina, e a partir delas surgiram discussões acerca dos problemas 

enfrentados pelos professores e pela gestão, dentre eles a falta de um laboratório de Física, 

visto que a experimentação torna o estudo desse componente curricular muito mais 

intuitivo:  

Quando apresentamos experimentos simples para os estudantes, tais como 

cadeiras giratórias para demonstrar a conservação do momento angular (...) 

a identificação do aluno com os resultados é imediata (DUARTE, 2012, p. 

3).  

A aquisição do conhecimento que ocorre dentro e fora da sala de aula, a partir da 

criação de um aparato experimental, foi o que motivou a busca por informações e pelo 

desenvolvimento de um laboratório, visando tornar a matéria de Física uma aliada. “Assim, 

as atividades experimentais são uma maneira de aproximar esses alunos da Física de forma 

mais concreta.” (FERREIRA; PIASSI; SANTOS, 2004) 

1 Metodologia 

Será realizada a confecção de cinco experimentos de baixo custo, baseados no livro 

de Valadares (2013) “Física mais que divertida” com o objetivo de desenvolver o 

laboratório de Física e melhorar o processo de ensino-aprendizagem dessa ciência. Esse 

livro trás uma gama de experimentos de baixo custo, com o objetivo de ser um manual com 
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cinco capítulos, podendo ser desenvolvido para as diversas turmas do ensino médio. A 

realização desse projeto ficará restrita à Escola de Referencia em Ensino Médio Dom Malan 

(EREM-DM), no município de Petrolina-PE. 

3 Resultados esperados 

Esse trabalho busca sanar a falta de experimentos para uma melhor aprendizagem de 

Física, onde a partir do desenvolvimento desses aparatos, os alunos fiquem mais interessados 

e fascinados com essa ciência. Dessa forma espera-se que ao se envolverem, os discentes 

tenham uma melhor capacidade de entender os conceitos Físicos, unindo assim a teoria e a 

prática.  

Sendo assim, pretende-se alcançar ao final do projeto de intervenção, cinco aparatos 

experimentais de baixo custo, que serão selecionados no livro “Física mais que divertida” 

(VALADARES, 2013), para que sejam fabricados pelos alunos. 
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1 Introdução 

A formação continuada consiste em buscar sempre o desenvolvimento do professor. 

Buscando respeitar os valores de cultura e saberes de igual para igual. Entretanto essa prática 

está distante da realidade que os professores vivenciam no seu cotidiano. Os professores, a 

base da nossa educação, têm uma formação precária, quando se trata de formação continuada, 

quando observamos que essa não lhe dá toda a estrutura, para um ensino de qualidade.  

Para isso objetiva-se mostrar neste resumo a importância da formação continuada, e 

como ela pode incorporar os professores a uma nova realidade educacional. 

  

2 A formação  

Ficamos a pensar, por que a educação é tão importante e tão desvalorizada? Os 

professores são cobrados, pelos pais, pelos governos e pelas redes e sistemas de ensino, por 

uma educação de qualidade. Mas como se faz ensino de qualidade com verbas insuficientes e 

na maioria das vezes desviadas ou mal aplicadas? O governo quando quer economizar corta 

logo os “gastos” com a educação. Os professores são desvalorizados desde sempre no nosso 

país. Os governantes, pelo fato de acreditarem que a formação dos professores é algo mais 

simples, sem tanta dificuldade, sem tanto gasto, com uma infraestrutura de suporte médio, 

investem cada vez menos na capacitação dos nossos professores. Não se faz educação de 

qualidade, sem qualificação, sem a valorização do exercício de ensinar. 

Os desafios do dia a dia em sala de aula exigem do professor uma formação contínua. 

É na prática docente que o professor adquire experiência, porém a formação continuada é de 

extrema importância para a capacitação do professor. Com esse constante aprendizado o 
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profissional docente se atualiza dos novos métodos e adquire conhecimento para desenvolver 

sua prática em sala de aula com aprimoramento. Na formação continuada, o professor tem 

contato com novas experiências vividas por outros profissionais de sua área, e esse contato 

com compartilhamento de conhecimentos e vivências pode levar a um ensino  mais 

comprometido com a realidade dos alunos. 

O ser professor precisa ser encarado como um exercício que necessite de constante 

aprendizado. Para Gatti (2000, apud ALVARADO_PRADA, et al 2010), a visão de que ser 

professor é algo fácil ou de que “quem nasce pra ser já nasce sabendo” precisa ser combatido. 

Pensamentos como este estão enraizados na sociedade que em grande parte vê a profissão do 

professor com discriminação. Da mesma forma os governos encaram a educação e o exercício 

docente com descaso, pois apesar de mostrarem a educação como importante e delegar à 

escola e ao professor a responsabilidade de “salvadores” da sociedade, no entanto, não 

valorizam o professor com uma formação adequada, voltado para um ensino que realmente 

aconteça com qualidade (ALVARADO_PRADA, et al 2010). 

 

3 Conclusão  

Finaliza-se ressaltando que a formação continuada é importante na vida profissional 

dos professores, uma vez que existe uma grande exigência e uma concorrência no mercado 

educacional, que faz que os professores se especializem e se atualizem para garantir um bom 

posicionamento neste cenário.   
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SOBRE HISTÓRIA, EDUCAÇÃO, E FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

O presente resumo origina-se de um estudo que analisou a organização e 

funcionamento do curso Normal, criado em 1966 no antigo Ginásio de Petrolina, conhecido 

posteriormente como Escola de Petrolina. Trata-se da primeira instituição pública destinada à 

formação de professores na cidade, localizada no sertão pernambucano.  

Buscou-se, por meio de métodos historiográficos, traçar o perfil da primeira turma de 

normalistas bem como analisar as fichas de matrículas, cadernos de reuniões pedagógicas e as 

orientações relativas à formação de professores na década de 1960. Tais documentos 

permitiram conhecer o perfil das estudantes, sobretudo aspectos sociais, econômicos, idade 

média, naturalidade, profissão dos responsáveis, quadro funcional do curso e os programas de 

ensino. 

A pesquisa configurou-se de cunho histórico documental, entrecruzada com fontes 

orais, e como bem assinalado por Verana Alberti (2005, p.81), a metodologia da história oral 

possibilita tal processo de entrecruzamento de fontes, aprofundando os alicerces da pesquisa, 

                                                            
1  Neste texto são apresentadas informações referentes à pesquisa de que originou o Trabalho de Conclusão do 

Curso de Licenciatura em História (Universidade de Pernambuco), elaborado pelo então discente Francisco 

Audy Anjos Freire Júnior, e orientado pela Dr.ª Virginia Pereira da Silva de Ávila, ao abrigo da linha de 

pesquisa Estudos históricos sobre escola, cultura e memória, vinculada ao Grupo de Estudo e Pesquisa em 

História da Educação no Sertão do São Francisco (GEPHESF). 
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desviando-se da tipificação, algo imprescindível pode ser extraído, a essência dos movimentos 

história, perceber as possíveis direções. 

As fichas de matrícula, por exemplo, colaboraram na compreensão do perfil das 

alunas, além de instigar a problematização de questões sociais e econômicas, como a inserção 

da mulher no mercado de trabalho através da educação, a profissão como instrumento de 

valorização da figura feminina e o papel desempenhado em um contexto sertanejo de 

patriarcado.  

O referencial teórico que fundamentou a pesquisa é notadamente diversificado e 

apoia-se em abordagens realizadas por estudos de história documental, história oral, história 

da educação e currículo escolar no magistério. 

 Trabalhar com História da Educação, com foco na formação de professores, possibilita 

o entendimento de que a história, como afirmou Marc Bloch é “uma ciência dos homens no 

tempo” (BLOCH, 2001, p.67), é poder ampliar o extrato do que se percebe superficialmente 

de um fato histórico-social. 

  Ao analisar, mesmo que de forma breve, a formação de professores no Brasil, 

sobretudo no sertão pernambucano compreendemos o exposto por Saviani (2009, p.143), isto 

é, encontra-se um país que demora a preocupar-se com a instrução popular, 

consequentemente, tarda os deveres quanto ao aparato teórico-metodológico dos docentes. 

Neste sentido, a História da Educação e da formação docente no Brasil atesta para as 

possibilidades de sua própria evolução tendo em vista que “As instituições de formação 

ocupam um lugar central na produção e reprodução do corpo de saberes e do sistema de 

normas da profissão docente”. (NÓVOA ,1991, p.205-206)  

 

CONCLUSÃO 

Interrogar sobre o processo de formação das primeiras professoras da Escola de 

Petrolina, de forma pública e gratuita, no sertão do “Velho Chico”, preenche poucas lacunas 

historiográficas sobre a temática. Estabelece margens de continuidade, e colabora na 

preservação da memória da educação local.   
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Este estudo discute as possiblidades da práxis educativa a partir das denúncias por 

parte dos professores quando afirmam: “os alunos são indisciplinados e não querem aprender.”, 

queixas comuns que não se sustentam na literatura científica. O objetivo é buscar evidências de 

que a formação continuada de professores possa atingir a práxis pedagógica. 

Trata-se de um levantamento teórico sobre a formação de professores no contexto dos 

dias de hoje e os obstáculos que se apresentam para uma possível práxis pedagógica. Fez-se 

uma consulta à literatura, já alçada para a elaboração do projeto de pesquisa do Mestrado 

(PPGFPPI) e selecionou-se os seguintes autores: Oliveira (2013), Bandeira; Ibiapina (2014), 

Freire (2005), Pimenta (2011), por que discutem a formação docente e a partir deles se pode 

entender que teoria e prática são indissociáveis, de modo que a formação inicial e continuada  

possibilitam a prática intrínseca à teoria e subsídios para a açãorreflexãoação2. 

A prática docente é um desafio permanente e o professor nunca está definitivamente 

pronto. A contemporaneidade exige-lhe uma postura crítico-reflexiva que converge para a 

formação continuada, uma vez que a formação inicial não é o bastante para responder aos 

desafios em sala de aula e assegurar sua práxis, aqui entendida conforme Bandeira e Ibiapina, 

(2014 p. 113) “a unidade indissolúvel entre teoria e prática.” Enveredando por esse caminho, 

podemos constatar que: 

                                                            
1  Programa de Pós-Graduação em Formação de Professores e Prática Interdisciplinares UPE 
2 PIMENTA, S. G.; FUSARI, J. C.; ALMEIDA, M. I. de e FRANCO, M. A. do R. S. A construção da didática 

no GT Didática – análise de seus referenciais. In: Revista Brasileira de Educação, v. 18, n. 52, jan. - mar., 

2013. p. 143-241 
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Se entre os elementos constitutivos da profissionalização docente o critério 

da formação inicial específica é indispensável, a formação continuada tem 

sido cada vez mais reclamada como uma condição para o pleno exercício da 

docência. As políticas de DPD3 aparecem nesse contexto como uma resposta 

aos processos de formação e profissionalização, insistindo na necessidade de 

os professores buscarem permanentemente melhorias no seu desempenho, na 

sua atuação. (OLIVEIRA, 2013, v.46 p. 63-64)  

 

Pensar que teoria e prática são inconciliáveis, é uma negação da profissionalização 

docente por não compreender que a práxis pedagógica exige um profissional crítico-reflexivo 

que atue em sala de aula numa constante açãorreflexãoação, de forma que, possa exercer sua 

prática, coerente, com a teoria da educação e assim produzir uma educação de boa qualidade. 

É preciso abandonar as práticas que negam a complexidade do novo homem que é exigido 

neste nosso tempo. 

Saber que ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as 

possibilidades para a sua própria produção ou a sua Construção. Quando 

entro em uma sala de aula devo estar sendo um ser aberto a indagações, à 

curiosidade, às perguntas dos alunos, a suas inibições; um ser crítico e 

inquiridor, inquieto em face da tarefa que tenho – a de ensinar e não a de 

transferir conhecimento. (FREIRE, 2005, p. 47). 

 

Considerando que a prática reflexiva permite ao professor resolver os desafios que se 

apresentam em sala de aula, a formação continuada favorecerá a açãorreflexãoação. Para 

Pimenta (2011) a Didática, que estuda o fenômeno ensino, oferece um dos contributos para o 

professor desenvolver uma teoria prática e uma inteligência pedagógica de saberes que 

permitem agir em situações desafiadoras em sala de aula. Emerge assim, uma necessária 

formação permanente dos professores. 
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A conservação dos documentos escolares é essencial para a preservação da memória 

escolar. Antes de adentrarmos nesta discussão vale realizar um pequeno aprofundamento 

acerca da História da Educação Matemática na qual os estudos sobre os documentos escolares 

estão inseridos. Se quisermos entender a importância de conservar os documentos escolares 

antes devemos nos perguntar: qual a relevância da área denominada História da Educação 

Matemática? 

Para responder a esta indagação, assim como a história possui o papel de satisfazer a 

necessidade de compreensão do mundo, do presente pelo passado, também a História da 

Educação Matemática assume o papel de satisfazer a necessidade de compreensão das 

práticas pedagógicas dos professores de matemática no cotidiano escolar, uma vez que elas 

possuem uma dimensão do passado e outra de futuro. Como se trata no presente de algo que 

ocorreu no passado, ou seja, se discute sobre algo que não se pode mais estar presente para 

observar como o Movimento da Matemática Moderna, por exemplo, ou ainda de 

acontecimentos do cotidiano de uma escola específica, como se pode ter acesso a essas 

informações? 

 Aqui chegamos ao ponto da História da Educação Matemática e suas fontes. Vale 

ressaltar que as fontes dão acesso a resquícios de acontecimentos do passado sendo peças de 

um quebra-cabeça que se monta ao longo do tempo e não se completa. 

Quais são então as fontes da História da Educação Matemática? Das mais 

diversificadas, abrangendo desde os documentos cadernos de alunos, livros didáticos, 
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boletins, exames, planos de ensino, documentos pessoais (GARNICA & SOUZA, 2012; 

VALENTE, 2012). Muitas são as fontes e diversas as possibilidades, mas junto a essas fontes 

se encontra um grande obstáculo: tais documentos tendem a ser descartados após seu uso, e os 

documentos guardados na escola muitas vezes se encontram desorganizados ou em péssimo 

estado de conservação, além do descarte inapropriado ao qual estão sujeitos. Assim chegamos 

na questão da importância da conservação dos documentos escolares. 

Para preservar a documentação é preciso cuidar do local no qual ela se encontra 

armazenada, os arquivos. Entendemos como arquivos escolares a definição compartilhada por 

Medeiros (2004) “conjuntos de documentos produzidos ou recebidos por escolas públicas ou 

privadas, em decorrência de suas atividades específicas, qualquer que seja o suporte da 

informação ou natureza dos documentos”. Para fazer parte de um arquivo escolar o 

documento deve ser capaz de compartilhar alguma informação que seja fruto de atividades 

intrínsecas ao meio escolar, independente do material no qual esta informação esteja 

armazenada. 

No projeto de investigação “Artefatos e documentos escolares: fonte de pesquisa para 

a história do ensino de matemática no Brasil”1 as atividades visam preservar a documentação 

dos arquivos escolares por meio dos processos de higienização e restauração. Na sequência 

são fotografados sem flash e catalogados os arquivos que constituem fontes acessíveis tanto 

para o desenvolvimento de pesquisa quanto para as atividades desenvolvidas pela escola. 

As atividades do projeto em desenvolvimento ocorrem no Arquivo da Escola Estadual 

NM9, situada no município de Petrolina/PE, constituído de documentos como fichas de 

matrícula, históricos escolares, fichas individuais de desenvolvimento e documentos pessoais 

como RG, CPF e comprovante de residência dos alunos e/ou responsáveis. A documentação 

desse arquivo compreende os anos de 1990 e primeira década dos anos 2000. O processo de 

higienização permite prosseguir com o trabalho de identificação da tipologia documental para 

o desenvolvimento do inventário e do quadro de arranjo da documentação do arquivo 

“possibilitando a constituição de fontes históricas como uma via de fertilização da pesquisa 

em história da educação” (MENEZES, 2011, p. 96), ou seja, não é suficiente possuir um 

documento se não estiver em condições de se extrair as suas informações, de poder utilizá-lo 

                                                            
1 Projeto de Iniciação Científica orientado pela professora Drª Iracema Campos Cusati. 



 

 

     03 a 05 de julho de 2019 
           UPE Campus Petrolina  

   

 

para a pesquisa ou atividades escolares. Os documentos são detentores de um grande 

potencial, todavia, se esse potencial não for explorado a sua função não se concretiza. Aqueles 

produzidos no interior da escola refletem os acontecimentos que permearam a sua existência. 

Todavia, esta documentação pode ser utilizada em pesquisa via o cruzamento de documentos 

produzidos no exterior da escola como artigos de jornais, revistas e documentos emanados do 

poder público.  

Por fim, vale destacar que os documentos armazenam informações do passado e fazem 

parte da história da memória que constitui essa identidade e suas contribuições são as mais 

diversas como a conservação dessa história, das memórias, dessa identidade, seja ela 

educativa matemática ou não. 
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      A História da Matemática assim como a história de qualquer outro campo do 

conhecimento traz diversas contribuições que nesse estudo serão destacadas, como por 

exemplo, desde situar a matemática como uma manifestação cultural dos povos em todos os 

tempos, até a preservação de arquivos de imensa contribuição para o desenvolvimento da 

matemática que conhecemos hoje. Como disse Kramer (1992, p. 173) “Seja como for, o 

estudo da história pode certamente sobreviver, e até mesmo florescer, com mais crítica, mais 

imaginação e muito mais bom humor”. Nos campos de pesquisa da História da Matemática e 

da História da Educação Matemática podemos observar uma infinidade de possibilidades de 

estudos que se entrelaçam, por isso é possível nesta área de pesquisa contemplar a 

conservação de acervos, a história que foi e ainda é repassada nos livros, os jogos 

matemáticos criados por diferentes civilizações e suas aplicações em contextos atuais, além, 

como já mencionada, as relações com outras áreas do conhecimento.  

      Assim como as famílias têm álbuns que guardam as lembranças de momentos 

importantes, a matemática possui arquivos que nos mostram como os conteúdos e aplicações 

que conhecemos1 hoje passaram por evoluções e aperfeiçoamentos. Ao estudarmos a história 

do ensino da matemática, que designamos por História da Educação Matemática, 

contemplamos a área específica voltada para a prática pedagógica do ensino da matemática ao 

                                                            
1 A primeira pessoa do plural é adotada para ressaltar intenções, considerações e ações provenientes de 

interações com a orientadora, os professores da Educação Básica e os colegas do Grupo de Estudos e Pesquisas 

em História da Educação Matemática (GEPHEM). 
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longo do tempo, como colocado por Valente (2005, p. 23) investigamos “O saber escolar 

como uma forma de saber científico, como um modo das práticas científicas se expressarem”, 

e as possibilidades de novas formas de ensino baseadas em propostas anteriores ou 

conhecimentos que se perderam ao longo do tempo por não serem tão usados pelos 

professores de matemática ou que ensinam matemática e que cederam lugar a maneiras mais 

cômodas e mais relevantes na visão desses docentes.  

       Além disso, conhecer a História da Matemática contribui para a compreensão e 

apropriação de conhecimentos, pois quando contextualizada a matemática acaba se tornando 

mais prazerosa. Conhecer a História da Educação Matemática, a nosso ver, colabora para que 

futuros docentes consigam melhorar suas práticas e sempre busquem se espelhar e aperfeiçoar 

considerando as melhores práticas encontradas ao longo da história. Também é possível notar 

que ao pesquisar a História da Educação Matemática não estamos com foco em uma área do 

conhecimento, mas abrangendo diversos campos como a História, a Pedagogia e a própria 

Matemática, tornando possível a existência de uma aprendizagem significativa pela 

articulação entre os campos, tanto por parte de quem pesquisa sobre o assunto, assim para 

como quem recebe a informação baseada nessas pesquisas. 

 “Por que História da Educação Matemática? ”, esta é uma pergunta que Amorim 

(2018) disse já ter tido que responder algumas vezes e sempre com algum desconforto, 

embora sendo objeto de sua investigação e de sua atividade docente como professor da 

Educação Básica. A primeira contribuição e, talvez, a mais imediata, que o autor aponta é 

para o exercício do papel político de professor. Corroboramos com essa resposta pois quando 

há uma compreensão da construção histórica da escola, da cultura nela instituída e do papel 

do professor melhor preparados estarão os professores para exercerem seus papéis. 

Concluímos retomando a fala do “A história não é linear e várias questões do passado são 

colocadas novamente, ainda que com diferenças”. 

 As reflexões que intentamos trazer neste estudo são advindas de estudos que temos 

desenvolvido junto ao Grupo de Estudo e Pesquisa em História da Educação Matemática: 

pedagogias, prática e artefatos, sob a orientação da Professora Iracema Campos Cusati, na 

UPE campus Petrolina. As metodológicas para o ensino de Matemática principalmente da 

primeira metade do século XX, as histórias narrativas e os livros daquela época compõem 

nossas fontes de investigação. 
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 Ainda que não consigamos trazer uma resposta conclusiva para a pergunta e não é 

mesmo essa nossa intenção, é necessário fugirmos de um certo utilitarismo que muitas vezes 

encontramos nas respostas pois não são apenas os estudos para os quais encontramos uma 

aplicação imediata ou que “sirvam” em uma relação direta para algo que devemos valorizar 

que justificam a presente investigação. Na história podemos buscar várias descobertas e 

resultados, científicos ou não, sem a intenção explícita de (re)produzí-los mas sim, conhece-

los pois, ao longo do tempo, encontramos mudanças em conteúdos, concepções, abordagens, 

finalidades e valores propostos para a Educação Matemática e os documentos educativos 

históricos podem indicar variadas posturas pedagógicas em certos contextos, assim como 

pode ser constatado na atualidade. 
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INTRODUÇÃO 

 A geografia desempenha um papel fundamental na formação do indivíduo, pois 

desenvolve neste “competências” necessárias para o exercício de sua cidadania. Segundo 

Morais (2002) o geógrafo licenciado participa diretamente na formação social do cidadão, 

conduzindo-o a uma visão de mundo mais completa e critica, tanto do local onde vive quanto 

dos mais distantes do sujeito. Todos esses processos só são alcançados através dos estudos 

dos conteúdos da Geografia escolar. 

Entre os muitos conteúdos estudados na geografia escolar, há o da formação 

populacional brasileira. O Brasil está entre os países mais miscigenados do mundo, por sua 

formação recente e diversa, que contou com a contribuição de vários povos (Ribeiro, 2012).  

Com base nesse pressuposto e tendo em vista a enorme relevância de compreender a 

composição étnica, e seus processos migratórios internos e externos do país, o uso de práticas 

através de jogos educativos, tem servido de instrumento para que os alunos consolidem esses 

conteúdos. 

Definir o que é um jogo não é tão simples, por este poder ter vários sentidos a 

depender do ponto de vista. A palavra jogo é usada para várias atividades com diversos fins, e 

por conta dessa grande diversidade os jogos são divididos em famílias, estas formadas por 

atividades com semelhanças entre si (Kishimoto, 1994). 

                                                            
1 Trabalho desenvolvido a partir de uma ação do PIBID Geografia. Projeto financiado pela CAPES. 
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 Dentre os vários tipos de jogos Panosso et al. (2015) destaca os educativos como uma 

grande ferramenta de aprendizagem em sala de aula, por instigarem a construção do 

conhecimento, e propor aos alunos desafios a serem solucionados, e durante o processo 

consolidar o conhecimento adquirido. Como exemplo desses jogos apresenta-se o quiz, que 

através de questões, estimula os estudantes a pensar, pesquizar, refletir e discutir os conteúdos 

e conceitos passados em sala de aula. 

O objetivo desse resumo é apresentar os resultados de uma atividade desenvolvida 

com os alunos do 7º ano da escola Santa Terezinha em Petrolina-PE, a respeito das principais 

características da estrutura populacional do Brasil. Identificando os grupos étnicos que 

participaram da formação do povo brasileiro, apresentar os movimentos migratórios internos e 

externos e suas causas como também a organização e formação do espaço geográfico 

discutindo a sua distribuição e as desigualdades sociais. 

 

DESENVOLVIMENTO 

Antes da realização do quiz foi aplicado um questionário para avaliar a compreensão 

dos alunos sobre o tema. A partir do resultado do questionário foram ministradas oficinas para 

os alunos. Em seguida foi feita a organização dos seguintes matérias: papel verge A4 e 

tesoura. No computador, as alternativas de A a D foram digitadas, de forma que cada folha 

comportasse 4 letras com tamanho de fonte 160. Para as alternativas de verdadeiro e falso, a 

impressão foi configurada na opção paisagem e impressa diretamente no papel verge. 

O quiz foi realizado em 2 aulas, de duração total de uma hora e meia. Os alunos foram 

divididos em 5 grupos de 8 integrantes cada (figura 1A). Após a divisão dos grupos foi 

entregue a cada grupo as alternativas confeccionadas, e passadas as regras do jogo. Com 

auxílio do projetor, as questões elaboradas sobre o assunto foram feitas aos grupos, que 

respondiam com VERDADEIRO ou FALSO, ou com as alternativas de A à D (figuras 1B e 

1C). A cada acerto 1 ponto, assim no final do jogo venceu o grupo que somou mais pontos 

(figura 1D). 
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Figura 1: (A) divisão dos grupos de discentes para atividade; (B) e (C) 

desenvolvimento do quiz; (D) somatorio dos acertos e erro no quadro no desenvolivmento do 

quiz 

 

Fonte: Francielma Gomes, 2019. 

 

Durante a aplicação do quiz pôde-se observar o interesse dos alunos, sem que 

sucedesse casos de objeções por parte dos mesmos, em participar da atividade.  Ao decorrer 

do processo de resolução das questões houve muitas manifestações de contentamento dos 

alunos. De maneira geral o resultado foi positivo por parte dos cincos grupos, tendo um 

empate no final da dinâmica, reafirmando assim que houve consolidação do conteúdo 

estudado pelos alunos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com base nos resultados observados durante e ao final da atividade, conclui-se que o 

uso de jogos para fins educativos geram impactos positivos no processo de aprendizagem, 

além de propiciar ao aluno a vivência do trabalho em grupo, a competitividade e a 

dinamicidade do ensino da geografia.   
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RESUMO 

O presente trabalho surgiu após a fase de imersão na escola sede do subprojeto de 

Física do Programa Residência Pedagógica – CAPES - IF Sertão-PE, a Escola de Referência 

em Ensino Médio Dom Malan.  

O desenvolvimento das atividades do programa incluem regência de sala de aula e 

aplicação de um projeto de intervenção pedagógica, com o acompanhamento de um docente 

da escola onde o projeto será aplicada e sob orientação de um docente da instituição 

formadora. Antes do período em que o aluno dá inicio à regência em sala de aula e aplicação 

de seu projeto há o período de imersão, cujo objetivo é identificar uma problemática que 

possa ser resolvida a partir de uma intervenção pedagógica. 

Durante a fase de imersão, foram notados aspectos do processo de ensino e 

aprendizagem que podem ter melhorias. A partir dessa constatação, criou-se a proposta de 

jogos didáticos como didática alternativa. De acordo com CUNHA, N. (1998), jogos 

pedagógicos são confeccionados contendo um aspecto lúdico a fim de proporcionar a 

aprendizagem.  Essas atividades são uma forma mais interessante de abordar um conteúdo e 

torna o aluno um agente ativo no processo de ensino e aprendizagem (GOMES; 

FRIEDRICH, 2001). Além disso, despertam o interesse dos alunos e facilitam a mediação 

dos conteúdos pelo professor (NASCIMENTO, 2010).  

Trabalhos como os de FONTES, A. et al (2016), MELO. M. et al (2015) e SILVA, 

F. (2009) mostram que utilizar jogos didáticos é uma prática pedagógica com um grande 

potencial.  

Sendo assim, essa alternativa mostra-se bastante eficaz para os problemas 

diagnosticados na Escola de Referência em Ensino Médio Dom Malan.  
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CONCLUSÃO  

Os alunos estão demonstrado bastante empolgação com a construção dos jogos e com 

essa nova metodologia, portanto, espera-se uma melhoria no rendimento escolar. 
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INTRODUÇÃO 

A educação dotada de uma significância pluralizada adquire diversas funcionalidades 

dentro do que está inserida, entre elas há a ideia de preparar pessoas para viver em sociedade. 

Enquanto critério formal assume uma posição separação entre negros e brancos, ricos e 

pobres, passando a ser voltada para a elite burguesa. Assim a cada novo modelo econômico, é 

usada como ferramenta de dominação. Em no século as formas de domínio sob as quais a 

classe trabalhadora vive, são diferentes das existentes no passado, agora as escolas são usadas 

para dominar e formar a força necessária para a manutenção do capitalista. 

TRABALHO E EDUCAÇÃO NO SISTEMA DO CAPITAL 

É por meio do trabalho que a natureza é transformada, e o homem cria as condições 

necessárias a sua sobrevivência, e a produção do excedente. Para Engels (1876,p.04)“ é a 

condição básica e fundamental de toda a vida humana”. Essencial para o desenvolvimento do 

sistema capitalista, que por sua vez suprime as necessidades de sobrevivência em seu favor. 

Nesse sentido é necessária a extração constante do mais valor. O que após a  I Revolução 

Industrial se intensifica, o capital começa a agir sobre o trabalho intelectual e especializado , 

usando como ferramenta a educação. 

LUTA DE CLASSES E EDUCAÇÃO PUBLICA  

O enfrentamento da ordem vigente carece de conhecimento a respeito dos 

instrumentos necessários a serem usados, uma vez que todas as estruturas de maneira geral, 

servem a manutenção capitalista. Santos Neto (2012) esclarece que a luta de classes surge 

com a expropriação do seu trabalho, e que é por meio da posse da propriedade dos meios de 

produção, que o lugar dos indivíduos dentro do sistema é determinado. Nesse processo de 
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dominação e controle a educação torna-se uma ferramenta poderosa e em massa que pode 

colocar os mecanismos de luta em inercia. 

FORMAÇÃO DOCENTE X FORMAÇÃO PARA O TRABALHO 

O trabalho assalariado enquanto forma de sobrevivência vem se tornando cada vez 

mais especializado A formação para o trabalho é uma característica marcante principalmente 

após o desenvolvimento tecnológico, a inserção de máquinas e ferramentas mais sofisticadas 

em linhas de produção, o que fez com que principalmente a partir da década de 1990 se 

intensificassem a participação de empresas no ensino superior. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Na educação o trabalhador docente é tido como mensageiro dos currículos que o 

capital quer que ele siga, ao tempo que é também, visto como fonte do saber, personificação 

da mudança, sujeito que deve apresentar resultados, ainda que trabalhando em condições 

precárias. As contradições necessárias para os trabalhadores se unirem são dadas pelo próprio 

sistema. Assim a educação assume posições distintas, quer seja para a dominação usada pelo 

capital, ou para a revolta da classe trabalhadora. 
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INTRODUÇÃO 

 

Entende-se por Educação Especial uma modalidade de ensino destinada a alunos com 

necessidades educacionais especiais. As escolas que atendem esse público deverão viabilizar 

as condições adequadas à inclusão desses alunos. A esse respeito, as DCN’s para Educação 

Especial na Educação Básica (2001,p.47) definem: 

Na organização dasclasses comuns, faz-se necessário prover: c) 

flexibilizações e adaptações curriculares, que considerem o significado prático 

e instrumental dos conteúdos básicos, metodologias de ensino e recursos 

didáticos diferenciados e processos de avaliação adequada ao 

desenvolvimento dos alunos que apresentam necessidades educacionais 

especiais em consonância com o projeto pedagógico da escola respeitado a 

frequência obrigatória. 

 

Neste sentido, foi realizada uma breve análise acerca do processo de avaliação 

aplicada com os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas 

habilidades ou superdotação. 

De acordo com a literatura para construção desse trabalho e as experiências 

vivenciadas enquanto professora no Atendimento Educacional Especializado na Rede 

Municipal de Ensino de Petrolina, verificam-se contradições entre os documentos norteadores 

da educação especial e o formato das avaliações aplicadas com os alunos. 
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Avaliação escolar na educação especial 

A avaliação escolar tem um importante papel na verificação das habilidades e 

conhecimentos desenvolvidos pelos alunos. Em se tratando de avaliar os alunos da educação 

especial, duas questões são destacadas. Uma se refere as avaliações externas do governo 

federal que visa diagnosticar a realidade educacional do país com o objetivo de implementar 

políticas educacionais que promovam a melhoria da qualidade do ensino e a outra questão são 

as avaliações realizadas pelas escolas. 

Os textos analisados destacam que a participação de alunos com deficiência nessas 

avaliações, ocorre de forma contraditóriaàs diretrizes educacionais, ou seja, as provas em sua 

grande maioria são elaboradas de forma homogênea, desconsiderando as reais necessidades 

de aprendizagem desses alunos. Os relatos dos professores1 apresentados nos artigos 

estudados sinalizam que as avaliações externas e as avaliações elaboradas pelas escolas não 

estão considerando as especificidades dos alunos com necessidades educacionais 

especializadas. (ARANHA,2004) 

 

Tais dificuldades somente poderão ser eliminadas por meio da convicção de 

que a escola precisa mudar, da vontade política de promover mudança e a 

construção de novas formas de relacionamento, no contexto educacional, 

levando em conta o potencial e o interesse de cada aluno. Constata-se, 

portanto, que a construção de uma escola inclusiva implica em transformações 

no contexto educacional: transformações de ideias, de atitudes, e da prática 

das relações sociais, tanto no âmbito político, no administrativo, como no 

didático-pedagógico. 

 

O processo avaliativo deve ser construído num caráter formativo, visando a 

identificação das aprendizagens desenvolvidas, e dificuldades ainda existentes. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A proposta de educação especial não está ocorrendo conforme preconiza a legislação e 

diretrizes educacionais. Os estudos apontam barreiras institucionais e pedagógicas que 

precisam ser superadas. A inclusão efetiva de alunos com deficiência depende de ação 

                                                            
1-Na pesquisa Avaliação e o atendimento educacional especializado, estão os relatos das professoras Ana, 2012 e 

Amanda, 2011 (p. 21-22). Na pesquisa Inclusão em educação: processos de avaliação em questão, as professoras 

foram identificadas pelas letras N, C, V ,P ( p. 641-646) 
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conjunta entre poder público, escola e sociedade, partindo da compreensão da proposta de 

educação especial no ensino regular e rompimento de práticas descontextualizadas das 

necessidades dos alunos. 
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OS PARADIDÁTICOS DE MATEMÁTICA 

 

INTRODUÇÃO 

A Lei de Diretrizes e Bases 9394/96 em seu artigo 32, inciso I, aponta que o ensino 

precisa objetivar a formação do cidadão, o domínio da leitura, escrita e cálculo. Mostra 

também que é necessário desenvolver na Educação Básica um trabalho no qual a realização 

desta orientação seja atendida. Para tal, os recursos didáticos podem contribuir na construção 

de competências relacionadas à leitura e a escrita de alunos, além da construção do 

conhecimento matemático. 

A partir dessa vertente foi despertado o interesse em analisar os paradidáticos de 

Matemática, por estes serem considerados recursos potentes para o conhecimento dos 

pressupostos matemáticos e para aprendizagens a partir de suas leituras. Dessa forma, a 

pesquisa intitulada “Livros Paradidáticos de Matemática: pressupostos e abordagens nos anos 

finais do Ensino Fundamental” foi desenvolvida junto ao Programa de Pós-graduação em 

Formação de Professores e Práticas Interdisciplinares (PPGFPPI) com o objetivo de analisar 

os paradidáticos publicados nas últimas décadas do século XX, a saber: Vivendo a 

Matemática e A Descoberta da Matemática, buscando compreender as aproximações teórico-

metodológicas com os pressupostos defendidos na Proposta Curricular para o Ensino de 

Matemática (1992) e nos Parâmetros Curriculares Nacionais (1998). 

 

DESENVOLVIMENTO 

mailto:sonianeves29m@yahoo.com.br
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 A pesquisa com abordagem qualitativa foi desenvolvida em por de um estudo da 

Proposta Curricular para o Ensino de Matemática (1992) e dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (1998), além da análise das duas primeiras coleções produzidas no Brasil de 

paradidáticos, que são as coleções “Vivendo a Matemática” e “A Descoberta da Matemática”. 

Na análise emergiram as categorias: ênfase na aplicação prática dos conteúdos matemáticos, 

apresentação de situações-problema, recurso à História da Matemática, conexão entre os 

blocos de conteúdos de matemática e articulação dos assuntos abordados com temas 

transversais. 

CONCLUSÃO 

Ao analisar as duas primeiras coleções de livros paradidáticos de matemática foi 

identificada uma abordagem matemática contextualizada que dialoga com as orientações 

vigentes à época da produção e circulação das referidas que podem ser utilizadas na prática 

pedagógica de sala de aula para contribuir com a construção do conhecimento matemático. 

 Como produto desta pesquisa, foi elaborado o Caderno Pedagógico Livros 

Paradidáticos de Matemática: questões didáticas, constituído de resenhas comentadas de 

cada paradidático e de seus respectivos “Suplementos de Atividades”, descrevendo os 

aspectos matemáticos apresentados e suas possíveis contribuições para o ensino e 

aprendizagem de matemática. A expectativa é que esse material possa ser explorado nas 

formações de professores com intuito de provocar reflexões quanto à abordagem do ensino de 

matemática dos livros paradidáticos de matemática destinados aos anos finais do Ensino 

Fundamental. 
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RESUMO: 

O presente estudo tem como objetivo discutir sobre o discurso pedagógico no ensino de 

ciências a partir do referencial teórico de Bernstein (1996), Nogaro (2016) e Mortimer (2002). 

Entendemos que o discurso pedagógico em sala de aula não deve ser visto apenas no aspecto 

linguístico como texto, mas articulado nas práticas sociais e na identidade do professor. Em 

relação ao ensino de ciências o discurso pedagógico além das situações da área, quanto ao 

discurso ele deve está atrelado as concepções de ciências, sobre a natureza do conhecimento 

científico. Dessa modo, ressaltamos a importância de investigar o discurso pedagógico no 

ensino de ciências quanto a intenção do professor no desenvolvimento do conteúdo em sala de 

aula.   

 

Palavras chave: Ensino de Ciências, prática pedagógica, formação de professores.  
  

 

1. INTRODUÇÃO 

Iniciamos com Bernstein (1996) entendendo o discurso pedagógico como um  

princípio que tira (desloca) um discurso de sua prática e contexto substantivos e reloca aquele 

discurso de acordo com seu próprio princípio de focalização e reordenamento seletivos.  

No entanto, para Mortimer (2002) a estrutura analítica utilizada é um instrumento que 

auxilia o professor sobre como poder agir para guiar as interações que resultam na 

(re)construção das ideias dos alunos em sala de aula.  
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Partindo da perspectiva de Nogaro (2016), o discurso pedagógico é um discurso circular, 

institucionalizado, sobre as coisas, garantindo a instituição em que se origina e para a qual 

tende: a escola, oficializado, revelando a tarefa pedagógica de perpetuar seus valores e, 

consequentemente, punir toda rebeldia que impeça esta tarefa. 

     

1.1 O Discurso Pedagógico no Ensino de Ciências 

Neste sentido, o discurso pedagógico do professor de Ciências está ligado às 

concepções de Ciências, sobre a natureza do conhecimento científico e que influenciam na 

sua prática pedagógica. 

Para Mortimer (2002) o discurso conduzido pelo professor em sala de aula pode ser 

caracterizado a partir de interações por exemplo: (a) Interativo/dialógico (b) Não-

interativo/dialógico (c) Interativo/de autoridade (d) Não-interativo/ de autoridade, 

favorecendo ou não a construção de diálogos e a interações no discurso pedagógico com os 

alunos. 

 

4 CONCLUSÃO  

        Por fim, ressalta-se que discurso pedagógico em sala de aula não deve ser visto apenas 

no aspecto linguístico como texto, mas articulado nas práticas sociais e na identidade do 

professor.  

        Espera-se que esse trabalho possa instigar estudos mais aprofundados sobre a 

importância do discurso pedagógico para potencializar a aprendizagem dos conteúdos 

científicos de ciências. 
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1 INTRODUÇÃO 

  

O presente trabalho apresenta um recorte de uma de pesquisa de natureza qualitativa 

que consistiu em compreender como os processos formativos desenvolvidos no contexto de 

uma pesquisa-formação, articulados ao Documento de Planejamento do Trabalho Pedagógico, 

podem contribuir para a construção e/ou ressignificação de saberes docentes de professoras da 

Educação Infantil.  

Uma pesquisa de base qualitativa, do tipo pesquisa-formação, apoiada em Josso 

(2004), e que se propôs refletir a respeito dos processos formativos no que diz respeito aos 

saberes docentes de professoras de Educação Infantil. 

A pesquisa se fundamentou em (TARDIF, 2012; NÓVOA, 2000; 2001; ALARCÃO, 

2005; ZEICHNER, 1993), dentre outros; o outro campo se referiu à docência e a formação de 

professores da Educação Infantil a partir dos estudos de Kramer (1995; 2002); Oliveira-

Formosinho (2002).  

2 METODOLOGIA  

O referido estudo foi desenvolvido por meio de uma pesquisa-formação, ou seja, uma 

metodologia de pesquisa que ao mesmo tempo em que empreende um estudo científico, 

proporciona a formação dos participantes.  

A pesquisa-formação congrega, a dimensão formativa enquanto elemento potencial e 

basilar do processo investigativo, compreendendo cada etapa desse processo como “uma 

experiência a ser elaborada para que quem nela estiver empenhado possa participar de uma 

reflexão teórica sobre a formação e os processos por meio dos quais ela se dá a conhecer” 

(Josso, 2004, p. 113). 
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Foram sete encontros de formação, ocorrendo quinzenalmente, com um grupo de 15 

professoras de Educação Infantil de duas escolas em jornada de tempo integral da Rede 

Pública Municipal de Ensino de Senhor do Bonfim – BA. Para cada encontro uma pauta e 

tema para discussão, articulados ao Documento de Planejamento do Trabalho Pedagógico.  

Para construção e coleta das informações as narrativas do processo formativo do grupo 

de estudo e dos diários reflexivos, as quais foram colhidas por meio de gravações e registros 

escritos. As informações foram analisadas por meio da Técnica de Análise de Conteúdo.  

3 RESULTADOS  

A formação foi anunciada pelas participantes como valiosa no processo de construir e 

ressignificar saberes, sobretudo, no que se refere ao planejamento pedagógico da escola de 

tempo integral. Além de tornar esse tipo de pesquisa e formação como um caminho profícuo 

para minimizar a distância pesquisador-participante, minimiza também a dicotomia teoria-

prática, uma vez que tematiza o cotidiano e levanta discussões sobre a práxis formativa, a 

partir do recorte proposto para estudo.  

O desenrolar do processo apontou para um despertar reflexivo das participantes. As 

discussões tecidas sinalizaram ainda que processos formativos, via metodologia reflexiva, a 

partir da tematização da prática, mostram-se potentes como metodologia de formação 

continuada para professores, sobretudo, os da Educação Infantil. 

4 CONSIDERAÇÕES  

Tendo em vista o exposto, reiteramos a potencialidade da pesquisa-formação como 

processo formativo-reflexivo de professores. Seus desdobramentos nas vivências com o grupo 

geraram problematizações, o que só foi possível devido ao fato de as professoras participarem 

intensamente do processo com “espírito aberto” em cada encontro do processo formativo, e 

com o “olhar” sobre suas experiências, reavaliando-as constantemente e, desse modo 

construímos, ressignificamos e desvelamos saberes que, sem um olhar reflexivo e uma escuta 

sensível, não seriam evocados, percebidos ou problematizados. 
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Introdução 

O professor tem a responsabilidade para com a formação, assim como pelo cuidado 

intrínseco a esse processo. Heidegger (2005) mostra que é na relação entre a preocupação e a 

ocupação que o ser se relaciona e se vê enquanto cuidador. O autocuidado, conforme Boff 

(2013) é envolvido da ética que permeia a autoconsciência e a autocrítica sobre si mesmo e 

suas ações. Envolve responsabilidade para com sua existência e sensibilidade pelo existir de 

outros. Assim, podemos refletir que o profissional da Educação Infantil está entre duas 

pontes: a de educar e cuidar. Porém, de tanto cuidar do outro, será que há momentos que 

necessita de autocuidado? 

O trabalho parte de uma pesquisa maior através de uma proposta formativa que 

refletiu o cuidado em suas várias dimensões. O objetivo aqui é apresentar os sentidos de 

autocuidado em uma Pesquisa-Formação desenvolvida com um grupo de professoras da 

Educação Infantil de uma escola pública de Juazeiro – BA.  

Procedimentos Metodológicos    

Utilizou-se como método a pesquisa-formação, de cunho fenomenológico 

hermenêutico “heideggeriano”, pautada nas concepções de formação participativa, dialógica e 

reflexiva (HEIDEGGER, 2005; JOSSO, 2007). Foram vivenciados cinco encontros com um 

                                                            
1  O resumo apresentado constitui uma parte da pesquisa intitulada “Cuidado em Educação: os sentidos da 

experiência em uma Pesquisa-Formação com Professoras da Educação Infantil”, desenvolvida pela Ma.Clara 

Maria Miranda de Sousa, orientada pelo Prof. Dr. Marcelo Silva de Souza Ribeiro, através do Programa de Pós-

Graduação em Formação de Professores e Práticas Interdisciplinares – PPGFPPI – Universidade de Pernambuco 

- Campus Petrolina – PE.  
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grupo de 13 professoras. Como dispositivos de colheita de informações foram utilizados 

diário de observação direta, diários reflexivos escritos pelos participantes e entrevista coletiva. 

A ênfase aqui será no segundo encontro, subdivididos em dois grupos, realçando aspectos 

relacionadas as reflexões quanto ao autocuidado. Embasa-se na Analítica do Sentido, 

desenvolvida por Critelli (1996) para realizar a análise das informações.  

Resultados e Análise 

Percebeu-se cinco unidades de sentido: o cuidado mais com o outro do que consigo 

mesmas, situações que geraram adoecimentos, o espaço profissional que contribui para a 

reflexão e prática de cuidado, estratégias de busca de autocuidado e tempo como mobilizador 

ou paralisador do autocuidado. Nas falas, as professoras indicam particularidades das histórias 

familiares e o modo de exercer vários papéis. Apresentaram aspectos de substituição de ações 

de outros e que acabam as sobrecarregando de responsabilidades ou até mesmo adoecendo-as. 

Demonstram que tem a consciência de que precisam se autocuidar, mas esquecem de si, para 

estar totalmente disponível ao outro. Segundo Boff (2013) foi culturalmente colocado que o 

cuidado é algo do “Ser” feminino, mas expõe que o homem e a mulher são corresponsáveis. A 

experiência foi o aspecto da convivência harmoniosa do grupo de trabalho, que contribuiu 

para que se avaliassem enquanto pessoas, desde a escuta, a relação de confiança e a 

segurança. Perceberam-se que, através da ajuda mútua, terão a força de enfrentar as agruras da 

realidade, firmando-se enquanto autocuidadoras.  

Por meio do processo formativo puderam retomar a ideia de tirar um tempo para se 

autocuidarem e consequentemente estarem melhor no cotidiano da Educação Infantil.  
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INTRODUÇÃO 

O Mutismo Seletivo (MS) é um distúrbio que ocorre na infância, caracterizado pela 

dificuldade da criança falar em certos espaços sociais, como a escola. “[...] tais crianças 

manifestam comportamento ansioso e tímido e não respondem nem iniciam conversas, 

mesmo que essas solicitações sejam feitas por pessoas que fazem parte da sua intimidade” 

(PEIXOTO, 2006, p. 23). Estas crianças compreendem a linguagem e são capazes de 

verbalizar com maturidade em espaços onde ficam à vontade e se sentem confiantes. 

Em alguns momentos a criança com MS passa despercebida no ambiente escolar ou 

familiar, em decorrência da falta de conhecimento sobre o transtorno, visto que é pouco 

conhecido por alguns profissionais da educação. É importante que a escola tenha 

conhecimento do MS no comportamento da criança, para desenvolver suas habilidades, 

trabalhar a autoestima e autoconfiança por meio de atividades lúdicas favorecendo sua 

interação com o meio. 

Sabe-se que a verbalização é muito relevante para o início do processo de socialização 

e desenvolvimento de suas habilidades sociais. Como destaca Ribeiro (2013, p. 22), as 

“avaliações feitas em crianças com MS, tendo em conta as suas dificuldades de verbalização, 

muitas vezes, não refletem os seus verdadeiros níveis acadêmicos, QI e / ou potencial de 

aprendizagem e de desenvolvimento. Entretanto é importante ao docente estar atento aos 

prejuízos sociais, como defende o DSM-V-TR: 

                                                            
1 Este tema foi desenvolvido como trabalho de conclusão no curso de pós-graduação em Desenvolvimento 

Infantil na Universidade do Vale do São Francisco – UNIVASF, sob a orientação da Me. Liberalina Santos de 

Souza Gondim.  

mailto:filomenapereira0507@gmail.com
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O MS pode resultar em prejuízo social, uma vez que as crianças podem ficar 

excessivamente ansiosas para se engajar em interações sociais com outras. À medida 

que as crianças com mutismo seletivo crescem, podem enfrentar isolamento social 

cada vez maior. Em contextos escolares, essas crianças podem sofrer prejuízo 

acadêmico, porque com frequência não se comunicam com os professores no que 

refere. Às suas necessidades acadêmicas ou pessoais (p. ex., não compreendendo 

uma tarefa de classe, não pedindo para ir ao banheiro). (DSM-V-TR, 2014, p.196) 
 

ESTRATÉGIAS NO ESPAÇO ESCOLAR  

É na escola que surgem momentos que viabilizam a criança com MS ter relação 

interpessoal fora do lar. No brincar a criança com mutismo passa a viver momentos que 

necessitam da fala, levando a compreensão acerca da importância da comunicação com o 

outro. Assim, os jogos são fundamentais para o desenvolvimento infantil e da criança com 

MS. 

A escola pode implementar algumas práticas como: jogos corporais e de produção de 

sons corporais, onde a criança usa o corpo como forma de expressar sentimento, liberando a 

ansiedade. Podem ser realizadas brincadeiras ao ar livre no recreio, além de outras propostas 

como: agrupar as crianças para recorte, colagem e modelagem com massinha e a técnica de 

relaxamento como amassar papel. Essas atividades devem ser realizadas sem cobrança, pois a 

criança desenvolve suas habilidades sociais, ganhando potencialidade de forma mais natural. 

 

CONSIDERAÇÕES  

Desse modo, buscou-se analisar algumas pesquisas principalmente para dar subsídios aos 

professores para que possam realizar práticas educativas frente a uma sala de aula onde 

poderão encontrar crianças com transtorno de ansiedade. Com isso as atividades lúdicas têm o 

objetivo de diminuir a ansiedade da criança, através da interação com os colegas na sala de 

aula que favorecerá sua participação nas atividades propostas e no desenvolvimento de suas 

habilidades sociais. Para isso, os docentes necessitam conhecer e possuir capacitação para 

lidar com as crianças que apresentam transtornos de ansiedade.  
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São exigidas dos professores competências que se agregam naturalmente ao ensinar e 

à construção do conhecimento no momento de suas práticas, pelo simples contato cotidiano 

com os alunos no contexto da sala de aula durante o processo de ensino-aprendizagem. 

Considerando todas as funções que são atribuídas aos professores, acredita-se que um dos 

papéis da instituição é promover uma melhor qualidade de vida a esses profissionais. Esse 

estudo tem a finalidade de analisar preliminarmente a influência da Gestão de pessoas por 

competência e do ambiente escolar na qualidade de vida dos professores, visando contribuir 

com a vitalidade, motivação e bem-estar deles. Para atingir os objetivos propostos, optou-se 

por uma revisão narrativa da literatura, sendo estudados os principais teóricos, suas ideias e 

concepções a respeito da temática. 

 

GESTÃO DE PESSOAS POR COMPETÊNCIA E A QUALIDADE DE VIDA DO 

PROFISSIONAL DE EDUCAÇÃO 

As organizações são constituídas por pessoas, seu principal ativo, nesse sentido, 

torna-se essencial discutir os conceitos e pressupostos teóricos acerca da Gestão de pessoas 

por competência, considerando que os estudos sobre este tipo de gestão vêm avançando e 

promovendo potenciais alocados em áreas chaves para o bom andamento e alcance de 

objetivos das organizações públicas. Fleury e Fleury (2001) afirmam, com base em estudos 

                                                            
1  Trabalho de Conclusão de Curso, apresentado como requisito de finalização da Especialização em Gestão de 

Pessoas com Ênfase em Gestão por Competência no Setor Público, pela Universidade Federal da Bahia – UFBA.  
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realizados no EUA, que a competência é percebida como estoque de recursos, um 

desempenho superior que um indivíduo possui.  

Por sua vez, Pires (2005), em estudos realizados na França relata que as 

competências representam combinações sinérgicas2 de conhecimentos, habilidades e atitudes, 

expressas pelo desempenho profissional, tratando do comportamento, da comunicação e das 

relações interpessoais, tudo aliado as necessidades da organização3.  

Essas combinações sinergéticas devem favorecer a qualidade de vida no ambiente de 

trabalho, assim, Cardozo e Silva (2014), defende que o trabalho4 é fator primordial na vida de 

todo ser humano e a psicologia organizacional demonstra que para o sucesso da organização é 

importante o relacionamento interpessoal até para a produtividade e que sempre existirá a 

relação homem e trabalho. Portanto, entende-se que do indivíduo no trabalho, “é importante 

considerar suas emoções que interferirá em suas ações” (CARDOZO; SILVA, 2014, p. 27). 

Se direcionarmos esse entendimento para o ambiente de trabalho escolar, enquanto 

instituição que possuem docentes como profissionais, Rocha e Fernandes (2008), refere-se 

que uma escola promotora de saúde deve incluir a ideia do docente saudável; bem-estar em 

diversos aspectos, como físico5, mental, espiritual, entre outros. Hart (1999) relata que a 

satisfação não beneficia apenas aos trabalhadores, mas também aos receptores dos 

serviços/produtos, evitando inclusive, o afastamento do profissional do trabalho.  

Nessa ótica, Ribeiro e Santana (2015, p.8) atentam para a necessidade por parte do 

RH, na importância do bem-estar de seus colaboradores e que possuam a consciência da 

“importância da implantação da Qualidade de Vida no Trabalho, criando ações preventivas 

e/ou programas de QVT com o intuito de solucionar problemas cotidianos como desgastes 

físicos e emocionais”.  

                                                            
² Oliveira (2007 apud DA SILVA et al., 2014, p.115) afirma, “é necessário que a empresa interligue suas 

estratégias, para que todos os setores da organização estejam em sinergia. Essa interação é fundamental para uma 

adequada administração de processos”. 
3 Nessa perspectiva, Da Silva et al. (2014) argumentam que quando se alinha a organização ao lado das pessoas 

percebe-se um processo contínuo de troca de competências. 
4 De acordo com Carneiro (2018), o indivíduo é transformado, bem como transforma por meio do trabalho, que 

ainda é no mundo uma das formas mais significativas de alguém deixar sua marca. 
5 Grillo e Penteado (2005) afirmam que na profissão de docente, a voz, por exemplo, é fator relevante para o 

desempenho do educador e sua atuação em sala de aula, é como sua própria identidade, o impacto do docente 

sobre o discente e componente do processo ensino-aprendizagem.  
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Logo, quando não há qualidade de vida no trabalho, geralmente o estresse e demais 

sintomas que o colaborador venha sentir em decorrência do mal-estar causado no ambiente de 

trabalho, perpassa para as outras áreas de vivência do ser humano, prejudicando-o em suas 

relações dentro e fora do trabalho. 
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Conhecemos muito pouco sobre a História da Educação Matemática, ao longo do seu 

desenvolvimento e por isto, junto ao Grupo de Estudos e Pesquisa orientado pela Professora 

Doutora Iracema Campos Cusati estudamos sua importância. Como toda ciência, a 

Matemática tem um processo histórico gerado pelas necessidades de atender as demandas da 

sociedade, por propiciar compreensão mais ampla da trajetória dos conceitos e métodos dessa 

ciência, a História da Educação Matemática também tem se transformado em assunto 

específico, um item a mais a ser incorporado ao rol de conteúdos, que muitas vezes não passa 

da apresentação de fatos ou biografias de matemáticos famosos. Desse modo é importante que 

o estudante percorra caminhos para compreender o desenvolvimento dos conceitos e por isso 

a história é fundamental para expor como as teorias e as práticas matemáticas foram 

elaboradas e também “situar a Matemática como uma manifestação cultural dos povos em 

todos os tempos, como a linguagem, os costumes, os valores, as crenças e os hábitos [...]” 

(D´AMBRÓSIO 1996, p.10).  

 Se o estudante tivesse contato com a história poderia se tornar um pesquisador e 

passar a dar mais importância ao surgimento desses assuntos, dessa forma a Educação 

Matemática seria explorada de forma mais prazerosa, conforme afirma Crepaldi (2005, p. 37): 

“Ensinar a Matemática recorrendo a sua história é tratá-la como uma manifestação cultural”. 

        Desse modo, a História da Matemática,quando inserida nas atividades de ensino e 

aprendizagem no âmbito dos ensinos fundamental e médio, tende a ter um caráter mais 

construtivo e útil à aprendizagem dos estudantes. Nesse sentido os alunos acabariam por criar 

uma atividade investigativa de organização e disseminação de tópicos matemáticos ao longo 

do seu desenvolvimento histórico. 
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Além disso, seria de suma importância a utilização frequente de livros paradidáticos 

de Matemática no contexto escolar – sobretudo as atividades de ensino, em que a História da 

Matemática contribuiria para olhar mais crítico, sobre o conhecimento e vincularia uma 

melhor compreensão das ideias matemáticas que estão sendo construídas pelo aluno no seu 

dia a dia. 

Compreender as relações da História da Humanidade com a História da Educação 

Matemática pode oferecer sentido às aulas por meio da aproximação do aluno ao contexto de 

pesquisa, com a finalidade de tornar a Matemática uma disciplina mais prazerosa. 

Segundo Lopes e Andrejew (2013), o desenvolver da Matemática não ocorreu 

separadamente ao longo da história, isto é, ela foi relacionada ao desenvolvimento social, 

econômico e cultural. Logo, o homem utiliza a matemática como forma de auxiliar a 

organização da sociedade desde a antiguidade. Portanto, recorrer à História da Matemática no 

ensino, colabora para mostra a manifestação cultural dos diversos povos em determinada 

época.  

A História da Educação Matemática pode ser vista como uma metodologia e estratégia 

para que os alunos vivenciem situações de investigação, exploração e descobrimento que, 

segundo Brasil (1998), pode harmonizar uma importante contribuição ao processo de ensino e 

aprendizagem dessa área do conhecimento.  

Por fim, ao utilizar a História da Matemática, por meio da leitura de livros 

paradidáticos há a possibilidade de compreendê-la como um processo histórico que demorou 

a ser sistematizado. Recorrer à história contribui para um olhar mais crítico sobre o 

conhecimento e elucida ideias matemáticas que são construídas pelos alunos.  
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INTRODUÇÃO 

O ensino da geografia, por ser uma ciência abrangente, estimula o docente buscar por 

alternativas para o ensino significativo e contextualizado (MENEZES, 2015). Dessa forma, se 

tem o desafio ao planejar o conteúdo. Pois, a geografia pode ser pouco atrativa para despertar 

o interesse do aluno (MIRANDA, 2015). Para Silva (2018) incluir o que faz parte da vivência 

dos discentes faz parte do ensino da geografia. 

Por isso, as oficinas pedagógicas têm sido uma alternativa de grande magnitude na 

proposta de uma geografia atrativa, propiciando aos alunos construir o próprio conhecimento 

(SANTOS & SOUZA, 2012). Nesse contexto, o presente trabalho tem como objetivo relatar o 

funcionamento de uma oficina pedagógica como projeto pedagógico do estágio 

supervisionado em geografia na Escola Municipal Professor Nicolau Boscardin. Em 

seguimento as séries de etapas do Programa Residência Pedagógica. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

Para alcançar os resultados desse trabalho, foi planejado o desenvolvimento de uma 

oficina para os 30 alunos do sexto ano. A oficina foi desenvolvida em três etapas: I explicação 

do conteúdo de forma interdisciplinar e contextualizada com a realidade dos discentes. Já na 

etapa II os discentes foram divididos em grupos, sendo explicado o funcionamento do jogo e 

                                                            
1  Trabalho oriundo das atividades desenvolvidas no Programa de Residência Pedagógica financiado pela 

CAPES. A primeira autora faz parte do Grupo de Trabalho em Monitoramento Ambiental, Geotecnologia e 

Ensino (GTMAGEO) vinculado ao Grupo de Pesquisa Sociedade e Natureza do Vale do São Francisco 

cadastrado no CNPq. 
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distribuição dos materiais para confecções dos materiais de fácil acesso. Na etapa III, foram 

destinadas à aplicação do jogo junto com a avaliação da aprendizagem.  

O jogo teve como objetivo fazer com que sistematizem os conteúdos estudados, o qual 

tem ligação com a posição da terra em relação ao Sol e aos princípios iniciais da cartografia 

básica. Por último, foram observados a aprendizagem dos envolvidos por meio das 

observações sistemáticas dos desempenhos e com base nos resultados alcançados pelas 

atividades aplicadas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No desenvolvimento da oficina os discentes participaram por meio de perguntas 

interagindo com os materiais construídos para a prática da cartografia (Figura 1). As 

dificuldades observadas foram mais perceptíveis na colagem dos materiais, porém nada que 

afetasse a construção do jogo. Construído o jogo, os discentes demonstraram a sua 

funcionalidade através das relações dos erros e acertos focando no processo de movimentação 

da terra, na dinâmica das estações do ano e na divisão da terra em hemisférios.  

 

Figura 1: participação dos discentes na oficina sobre cartografia básica escolar e no 

desenvolvimento do jogo sobre cartografia, movimento da terra e localização espacial 

 

Fonte: autoras, 2019. 

Foram visíveis a qualidade do andamento da sistematização dos conteúdos abordados 

pelos discentes. Apresentado poucas dificuldades, os resultados quanto a aprendizagem dos 

discentes foram positivas. 
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CONCLUSÃO 

De forma criativa e com uso de materiais fáceis de serem utilizados pelo professor, é 

oportuno a inserção do lúdico na aprendizagem da geografia. Assim, os alunos podem ter 

maior interesse pela ciência geográfica. Visto que, os discentes demonstravam interesse em 

participar do jogo, ao concluir todas as fases realizadas. Conseguiram assimilar o conteúdo, 

estabelecido por meio do lúdico em sala de aula. 

Desse modo, os alunos aprenderam de forma dinâmica e correlacionada. Ao final, 

aplicou uma atividade sobre os conteúdos na qual conseguiram desenvolver. Dessa forma, o 

estágio é uma experiência fundamental à formação docente diante dos desafios em sala de 

aula, fazendo com que a formação seja significativa. 
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  A Formação para Professores de Educação Física da Gerência Regional de Educação 

de Petrolina surge da necessidade de oportunizar momentos de debate, reflexão e estudo que 

permitam aos professores adquirir de forma sistemática a compreensão didática e pedagógica 

dos fundamentos teóricos e metodológicos da disciplina relacionados ao ato de ensinar e 

aprender a partir de suas reflexões.  

A demanda de encontros formativos surgiu a partir do cumprimento da Legislação 

Brasileira que de acordo com a instrução normativa nº 03/2013 que dispõe sobre as horas–

aula atividades destinadas à formação continuada nas Escolas da Rede Estadual de Ensino a 

partir do ano letivo de 2014.  

A Formação Continuada em Serviço para professores de Educação Física no Sertão do 

Médio do São Francisco acontece desde 2013, estimula a ação-reflexão-nova ação 

pedagógica. Com base nos documentos oficiais da Secretaria Estadual de Educação: 

Parâmetros Curriculares Estaduais e os Parâmetros Curriculares na Sala de Aula, possibilita o 

(re) pensar da prática pedagógica numa perspectiva dialógica e dialética. Segundo Tardif, 

(2002) o saber docente é um saber plural, isto é, construído por diversos fatores, como por 

exemplo o conjunto de saberes transmitidos pelas instituições de formação de professores, de 

saberes que correspondem ao diverso campo do conhecimento e emergem da tradição 

cultural, de programas escolares e do trabalho cotidiano também chamado, pelo autor, de 

experienciais. 
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As lacunas deixadas durante o processo de formação na graduação são perceptíveis e 

não preenchíveis em sua total aprendizagem, se é que existe essa totalidade, visto que o saber 

docente é constituído também pela prática diária que vai harmonizando atuação de 

profissional na educação e espaços físicos, relações com os estudantes, gestão e comunidade.  

Atualmente, percebemos que esta é uma dinâmica desafiadora para os professores da 

educação básica, principalmente no estado de Pernambuco. Freire (1996), acredita que formar 

é muito mais do que treinar no desempenho de destrezas.  

          A pesquisa investigou e analisou as representações de professores e gestores sobre a 

formação continuada em serviço no Sertão do Médio São Francisco. Foram avaliados 28 

professores e 18 gestores das escolas públicas da Cidade de Petrolina, respeitando os que se 

omitiram por alguma razão de forma esclarecida ou justificada. A pesquisa foi desenvolvida 

sob a perspectiva das representações sociais, construídas através da leitura de 46 questionários 

avaliativos nos quais foram definidas categorias de análise que permitissem captar o conteúdo 

dos discursos produzidos pelas formações nos anos anteriores e no primeiro semestre de 2018, 

de professores de Educação Física da rede Oficial de Ensino do Estado.   

Para termos um melhor feedback foi realizado um questionário de 09 questões, sendo 

05 fechadas e 04 abertas no Google Drive que foi enviado para os gestores e professores por 

meio de ferramentas tecnológicas, onde responderam online.  

Como resultados, temos a constatação de que 42,9% dos professores não tiveram 

problemas em participar das Formações e, 57,2%, consideram positivas e são favoráveis a 

participação em estudos e aprofundamento concernentes a formação docente desde que 

contribuam para a melhoria de suas práticas pedagógicas. 
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INTRODUÇÃO 

O contexto universitário está vinculado a condições estressoras, como mudança no 

estilo de vida, estabelecimento de novos ciclos de amizades, sobrecarga de matérias, ritmo de 

estudo distinto, exigência dos docentes e a cobrança pela manutenção de um alto coeficiente 

de rendimento. Neste cenário, as manifestações de transtornos físicos e/ou mentais podem 

advir logo após o discente ingressar na universidade ou no transcorrer da vida acadêmica 

(SANTOS et al., 2017).  

Adicionalmente, essas condições podem favorecer a evasão acadêmica, considerada 

como produto de um complexo cenário das interações longitudinais entre fatores pessoais e 

institucionais com as vivências acadêmicas e sociais, de modo a influenciar direta ou 

indiretamente no abandono do curso (LIMA; ZAGO, 2018).  

Nesta perspectiva, considera-se relevante investigar fatores correlatos à saúde mental 

dos universitários, na busca de compreender melhor as variações intersociais observadas no 

sofrimento psíquico dessa população (ESKIN et al., 2016). Logo, este estudo objetiva discutir 

o fenômeno do sofrimento psíquico em universitários, fatores de risco e de proteção, bem 

como sinalizar a importância do repensar as práticas pedagógicas e a organização da vida 

acadêmica por gestores, docentes e discentes.  

DESENVOLVIMENTO 

                                                            
1  Grupo de Pesquisas em Desempenho Humano - UPE Campus Petrolina. Linha de pesquisa: Determinantes do 

desempenho cognitivo, comportamental e educacional nos diferentes níveis de ensino 
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No processo de entrada na universidade nem sempre ocorre uma adaptação rápida, em 

alguns casos o ajustamento nem acontece e o sofrimento pode se traduzir em sintomas físicos 

e mentais. Os universitários podem apresentar sinais e sintomas de depressão, estresse, 

ideação suicida, dores musculoesqueléticas, alterações da percepção corporal, além de 

comprometimento da qualidade de vida e redução no coeficiente de rendimento escolar 

(RIBEIRO et al., 2018; VIZZOTTO; JESUS; MARTINS, 2017). 

Ideia de suicídio, tentativa de suicídio e sofrimento psíquico são comuns em 

estudantes universitários e a prevalência varia com o contexto sociocultural. Estudo 

desenvolvido pela Universidade de Londres investigou a prevalência de comportamento 

suicida e sofrimento psicológico em 5.572 estudantes universitários em 12 países. Cerca de 

30% dos participantes referiram ter considerado suicídio e 7% relataram tentativa de suicídio 

(ESKIN et al., 2016).  

A depressão é o transtorno de humor mais associado à presença de ideação suicida 

entre universitários, tendo em vista que a sintomatologia depressiva exterioriza 

frequentemente o desejo de morrer. Ansiedade, estresse e solidão também apresentam 

associação com a ideação suicida nessa população (PEREIRA; CARDOSO, 2015). 

Os primeiros períodos dos cursos de graduação estão fortemente correlacionados a 

fatores desencadeantes de estresse nos universitários (SILVA, COSTA; 2015). Apoio e 

habilidades sociais, são considerados fatores de proteção para a saúde mental dos discentes 

(GRANER, CERQUEIRA; 2019). Nesta conjuntura, as instituições de ensino superior devem 

permanecer alertas e se mobilizar no sentido de criar medidas de prevenção e intervenção que 

possam dirimir o sofrimento psíquico, facilitando a adaptação do acadêmico no contexto 

universitário (SANTOS et al., 2017). 

CONCLUSÃO 

O sofrimento psíquico da nova geração de universitários é um fenômeno verificado 

mundialmente. É fundamental discutir essa condição humana no que concerne a humanização 

das práticas em educação, a readequação do ambiente institucional e o acolhimento aos 

universitários. 
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1 INTRODUÇAO 

No que diz respeito ao Pensamento Computacional (PC), Bezerra e Dias (2014) 

destacam que é um método que objetiva ensinar a solucionar problemas inspirado em 

conceitos da ciência da computação. No contexto da educação infantil, a utilização de PC 

pode ajudar crianças a aprender técnicas de resolução de problemas, que podem ser úteis tanto 

na área de informática bem como relacionado a vários desafios que os alunos podem enfrentar 

no dia a dia. Bezerra e Dias (2014) ainda apresentam que a ideia de “programar” diz respeito 

à capacidade de desenvolver o pensamento lógico para resolver problemas.  

Diante deste contexto, esse trabalho tem como objetivo geral estimular o pensamento 

computacional a partir da aprendizagem de Programação no Ensino Fundamental I. Os 

objetivos específicos consistem em: realizar discussões, juntamente com professores, 

possibilidades de ensino dos conteúdos escolares com o uso da CODE.org; apresentar para 

professores propostas de atividades pedagógicas mediante o uso da CODE.org, e; possibilitar 

aos estudantes experiências de aprendizagem dos conteúdos curriculares mediante o uso da 

CODE.org.  

 

2 CONTRIBUIÇÃO TEÓRICA  

Para Oliveira at. al. (2014) a “programação” pode ser concebida como uma forma de 

se expressar no mundo digitalizado. É possível também desenvolver a capacidade de 

organizar ideias, memorizá-las e elevar a capacidade de pensamento estratégico na solução de 

problemas os quais podem ser resolvidos de maneira lógica. Na concepção de Oliveira at. al. 

(2014 p. 7), ao usar a linguagem de Programação, “o aluno pode fazer uso do conhecimento 
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apreendido para transformá-lo em procedimentos”, ou seja, pode descrever as etapas 

necessárias para alcançar determinado objetivo.  

 

3 METODOLOGIA 

Esse trabalho diz respeito a um Projeto de Extensão o qual ainda encontra-se em 

processo de execução no Laboratório de Informática da Escola Municipal Argemiro José da 

Cruz, na cidade de Juazeiro/BA, com a participação de 29 crianças com faixa etária entre 5 e 

6 anos, e, vigência de 7 meses. As atividades serão executadas em 4 momentos, a saber: 1) 

Apresentação de Estratégias de Ensino Através da Programação. 2) Atividade de Sondagem. 

Esse momento será de grande relevância, pois dará embasamento para o planejamento e 

elaboração das atividades pedagógicas que serão executadas com os alunos. 3) Planejamento e 

Elaboração de Atividades que serão executadas com uso da CODE.org. 4) Execução das 

Atividades Planejadas. Ter-se-á o cuidado em propor atividades que estimulem a capacidade 

de atenção, concentração e memorização dos conteúdos pedagógicos a partir do o uso da 

CODE.org. 5) Avaliação das Atividades Executadas com os estudantes e professores  

 

4 RESULTADOS 

Apesar do referido Projeto de Extensão ainda estar sendo executado é possível 

identificar os seguintes resultados: o site da Code.Org é uma ferramenta que pode auxiliar os 

alunos na aprendizagem de Programação de forma fácil e divertida através de jogos que 

proporcionam a sequência de comandos simples que levam a ações desejadas. Os jogos 

disponíveis no site da Code.Org são elaborados de modo que motiva o aluno a elevar a sua 

capacidade de atenção e concentração além de auxiliar no aprendizado de conceitos, 

conteúdos e desenvolver habilidades cognitivas as quais envolve reconhecimento de letras e 

silabas, números, e expressões numéricas envolvendo adição e subtração (STELLA, 2016).  

Para que o processo de ensino-aprendizagem possa atingir o objetivo proposto às 

atividades estão pedagógicas estão executadas de maneira dinâmica e interativa. A partir desta 

perspectiva percebemos que as crianças têm participado de todas as atividades propostas de 

forma prazerosa e motivadora.  
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5 CONSIDERAÇÕES PARCIAIS 

A partir dos dados obtidos até o momento podemos inferir que é importante o ensino 

de Programação para alunos do Ensino Fundamental I visando elevar a capacidade de 

pensamento lógico e compreensão dos conteúdos curriculares nas demais disciplinas. 
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1 Introdução  

As relações sociocomunicativas entre os indivíduos foram tomando novas formas ao longo do 

tempo, principalmente nas primeiras décadas do século 21. Nesse novo contexto de 

comunicação, as redes sociais possibilitam relações mais amplas e não há como negar a 

importância delas como meio comunicativo. O trabalho com tais redes no ambiente 

educacional se faz necessário, tanto por se tratar de um fator promotor de potencialidade no 

sentido de oportunizar o contato com diversas ferramentas digitais, como por ser um meio que 

torna o processo de ensino mais dinâmico. Os estudantes e professores, que também são 

usuários de aplicativos de mensagens, de redes sociais, de diversos ambientes virtuais, 

interagem constantemente nesses ambientes.  

É necessário o compartilhamento de conteúdos que tenham função educativa e que despertem 

a atenção dos alunos, links de áudio, jogos com informação que desenvolvam o raciocínio 

lógico, divulgação de trabalhos, vídeos etc. Nesta direção, Umbelina afirma que “os 

professores, ao se darem conta do potencial pedagógico das redes sociais perceberam que suas 

aulas irão além dos muros da escola, ampliando o que é aprendido na sala de aula” (2012, p. 

6). 

Desta forma, no estudo, buscamos identificar como se dá o acesso as redes sociais pelos 

estudantes do ensino fundamental em turmas do 6º ao 9º ano, bem como o trabalho que pode 

ser feito em sala por meio de tais redes. 

 

2 A partir de uma abordagem qualitativa, caracterizada como um estudo de caso, a pesquisa 

foi realizada com cinco turmas dos anos finais do Ensino Fundamental de uma escola pública 
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do município de Dormentes em Pernambuco. Foi aplicado um questionário online, 

semiestruturado, com 102 estudantes, com objetivo de analisar o uso das redes sociais pelos 

estudantes da Educação Básica. A pesquisa foi realizada entre os meses de agosto e setembro 

de 2018. De antemão, foi explicado às turmas o objetivo da pesquisa e seguidamente enviado 

pelo smartphone o link para resposta do questionário no Google Docs. As respostas foram 

categorizadas por meio dos gráficos que o próprio formulário disponibiliza. 

 

2 Resultados e discussões 

O levantamento da pesquisa revela que o acesso a smartphones e consequentemente à internet 

é de 100% dos entrevistados. Desses, 94% têm alguma rede social, 84% relata que as usam 

todos os dias e mais de uma vez. Esses dados corroboram com Alan (2015, p.27) que afirma: 

“esses indivíduos não conhecem o mundo sem a internet”. No que tange as redes sociais mais 

usadas pelos alunos, a pesquisa aponta o WhattsApp (41%), seguido do Instagram (32%), o 

YouTube (15%) e o Facebook (12%). Estes resultados revelam que as redes sociais têm uso 

relacionado à sua utilidade e que seu uso é relativo ao tempo, uma vez que as redes indicadas 

são apresentadas numa ordem cronológica de surgimento destas redes. 

Quando questionados sobre os usos das redes sociais em sala de aula, 92% dos estudantes 

entrevistados indicam que o trabalho com as redes sociais pode promover aulas dinâmicas que 

exijam atitudes mais interativas e criativas. Porém, 47% delas afirmam que nunca a utilizaram 

as redes com esse foco. Já para os outros 53%, esporadicamente alguma atividade é realizada 

com a rede social como recurso didático. Nesta direção, para Alan (2015, p. 85) “encontrar a 

melhor maneira de incorporar os recursos tecnológicos em sala de aula é algo fundamental se 

quisermos envolver as novas gerações, atraí-las para a aventura do conhecimento”. 

Nesta perspectiva deste estudo, dados da UNESCO afirmam que “para viver, aprender e 

trabalhar em uma sociedade cada vez mais complexa, com excesso de informações e baseada 

em conhecimento, alunos e professores devem usar a tecnologia de forma efetiva” (PARIS, 

2009, p. 01). 
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EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA: OS DESAFIOS DO ENSINO A 

DISTANCIA 

 

Katinei Santos Costa – katineicosta@hotmail.com 

Introdução 

No atual período, denominado de técnico-científico-informacional, em que as relações 

sociais estão em constantes transformações, o uso das tecnologias está cada vez mais presente 

no cotidiano modificando as formas de produção do conhecimento. Nesse sentido, a educação 

a distância (EAD) surge como uma modalidade de ensino que se utiliza da tecnologia para 

criar objetos de aprendizagem que proporcionam novas possibilidades de ensino na 

perspectiva de construir o conhecimento além da sala de aula.  

Antes o professor só se preocupava com o aluno em sala de aula, com a EAD precisa 

aprender a gerenciar também as atividades à distância, visitas técnicas, orientação de projetos 

e tudo isso fazendo parte da carga horária da sua disciplina, estando visível na grade 

curricular, flexibilizando o tempo de estada em aula e incrementando outros espaços e tempos 

de aprendizagem (Moran, 2004 ). 

O presente estudo tem como objetivo refletir sobre os desafios de ensinar e aprender 

em espaços virtuais e a importância do tutor no processo de construção do conhecimento, para 

alcançar os propósitos da pesquisa foi realizada a leitura de vários teóricos que refletem sobre 

o ensino a distância e a pesquisa empírica com alunos e tutores do ensino a distância. 

 

1 Resultados e discussões 

No ensino a distancia o tutor é um mediador do processo de ensino e aprendizagem e a 

sala de aula é um ambiente virtual de aprendizagem que possibilita a construção do 

conhecimento. O ambiente virtual de aprendizagem oferece várias possibilidades de 

aprendizagem e o desenvolvimento da autoconstrução do conhecimento pelo aluno enquanto 

sujeito ativo desse processo, entretanto verificou-se no desenvolvimento do estudo que os 

alunos e os tutores enfrentam várias dificuldades para desenvolver suas atividades. 

Com a pesquisa empírica, foi possível identificar que os alunos tem muita dificuldade 

de se comunicar com o tutor e de desenvolver as atividades, pois não tem habilidade com 
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informática, como também não faz uso dos objetos virtuais de aprendizagem. Dessa forma, 

dificulta o trabalho do tutor que não consegue manter contato com o aluno e socializar os 

conhecimentos, em algumas situações são realizados encontros presenciais como estratégia 

para incentivar o uso do ambiente virtual e o contato entre o aluno e o tutor. 

 

Considerações Finais 

Dessa forma, a sociedade contemporânea está em constante transformação, a expansão 

e a diversificação tecnológica alteram e influenciam as relações sociais. Dentro desse 

contexto, a educação passa por um processo de reestruturação de suas práticas pedagógicas, 

não apenas com o uso da tecnologia como recurso, mas como modalidade de ensino que se 

utiliza da tecnologia para criar objetos de aprendizagem da educação a distância, que tem 

como desafio ensinar e aprender com a dinamização do espaço estabelecendo conexões entre 

o real e o virtual. 
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INTRODUÇÃO 

As perdas durante a pós-colheita de produtos de origem vegetal representam um sério 

agravante, resultante da ineficiência ao longo da cadeia produtiva (CENCI, 2006). Nesse 

contexto, o Brasil ocupa um dos primeiros lugares no ranking de perdas pós-colheita, no qual 

30% dos alimentos produzidos vão para o lixo (IBGE, 2018). Trazendo esse panorama para a 

nossa realidade, a cidade de Petrolina, também enfrenta sérios problemas no que se refere ao 

desperdício de alimentos, ocasionado pela falta de pessoal habilitado nas diversas áreas do 

conhecimento e principalmente com relação as boas práticas pós-colheita. Com base nisso, o 

objetivo do presente trabalho foi ministrar Cursos de Capacitação em Boas Práticas Pós 

Colheita em Hortas Comunitárias de Petrolina-PE, buscando proporcionar o ensino acerca do 

manuseio, bem como conscientizar os integrantes que fazem parte dessa cadeia produtiva para 

a diminuição de perdas de produtos hortícolas. 

 

DESENVOLVIMENTO 

O presente trabalho foi realizado em 3 hortas comunitárias localizadas na cidade de Petrolina-

PE, tendo como público alvo agricultores familiares que cultivam hortaliças destinadas ao 

mercado varejista e à alimentação escolar. O percurso metodológico constou da realização de 

encontros periódicos com abordagens teóricas e práticas utilizando uma didática 

conscientizadora a respeito do desperdício de alimentos proveniente do manuseio incorreto 

dos mesmos (Figura 1).  
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Figura 1: Ministração de aulas teóricas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  A autora 2017 

 

Desse modo, realizou-se 4 minicursos, totalizando 8 horas de carga horária em cada 

comunidade, com enfoque na transferência de tecnologias pós-colheita a fim de otimizar a 

qualidade dos produtos e atender às demandas dos mercados consumidores (Figura 2). 

Figura 2: Realização de aulas práticas. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  A autora 2017 

CONCLUSÃO 

Em virtude do que foi mencionado, obtivemos êxito na realização da capacitação em 3 hortas 

comunitárias. Abrangendo um total de 27 agricultores capacitados, impactando de maneira 

positiva no aprendizado dos envolvidos, aumentando a compreensão de mercado e permitindo 
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um planejamento mais eficaz, economia de escala e melhoria na capacidade de 

comercialização do que é produzido (Figura 3).  

Figura 3: Produto das técnicas de processamento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte:  A autora 2017 

Além disso, os conhecimentos aplicados contribuíram para o efetivo fornecimento dos 

produtos para novos mercados, como o PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar), 

que anteriormente se caracterizava como um desafio para esses agricultores (Figura 4). 

Figura 4: Fornecimento para merenda escolar 

 

Fonte:  A autora 2017 
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De modo geral, foi notória a importância das ações realizadas, no que diz respeito ao emprego 

de tecnologias simples visando o aumento da conservação de seus produtos e a significativa 

redução de perdas quando os conhecimentos transmitidos foram postos em prática, inclusive 

durante a comercialização dos produtos obtidos ao longo das aulas práticas. 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho relaciona-se com a pesquisa em andamento para dissertação do curso de 

Mestrado em Educação, ofertado pela UPE. Trata da influência que as fake news têm exercido 

na esfera educacional e de sua amplitude causada pela des(informação), e do pouco  

conhecimento  que os indivíduos têm acerca  do manuseio  das tecnologias em ambientes 

educacionais. Dessa forma, a pesquisa objetiva compreender os processos formativos, no 

contexto de uma pesquisa-formação para professores, acerca do desenvolvimento de 

estratégias para lidar, em sala de aula, com as informações disponibilizadas na internet.  Há 

embasamento teórico nos trabalhos de Ferreira (2017), Lévy (1996), Martins (2011), Sousa 

(2011) e outros. Para a obtenção de dados, realizar-se à uma pesquisa-formação envolvendo 

professores do ensino fundamental do município de Afrânio-PE, a fim de desenvolver 

estratégias de produção de informações a serem disseminadas entre os alunos na sala de aula. 

 

1 REFLEXÕES ACERCA DAS FAKE NEWS NO ÂMBITO EDUCACIONAL 

 

De maneira preliminar, observa-se que os estudos têm mostrado que os avanços 

tecnológicos exercem grande espaço no meio educacional, e isso é evidenciado pela vastidão 

de informações provenientes das mídias, as quais são de fácil acesso e disseminação. Por sua 

vez, isso ratifica a importância do papel docente frente aos desafios ensejados desse novo 

cenário. 

mailto:lucinalvalmeidasilva@hotmail.com
mailto:mribeiro27@gmail.com
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1.1 O papel do docente e suas implicações frente a des(informação) tecnológica 

Unir tecnologia e educação é inteiramente necessário, e sobre isso, Sousa (2011) é 

enfático ao defender a importância da relação da tecnologia com a educação, pois se 

apresentam inseparáveis na construção do conhecimento em sala de aula. A escola exerce 

nesse contexto papel significativo, onde o fazer docente se perpetua eficazmente, necessário a 

introdução de novos conhecimentos e redirecionamentos de ações voltadas ao uso e 

disseminação de in (verdades) que circulam a todo instante pelas redes de comunicação, fator 

crescente nos últimos anos - era chamada pelos especialistas de pós- verdade.  Torna-se um 

tema relevante na sociedade contemporânea, na qual as grandes inovações tecnológicas 

exigem do profissional docente constante aperfeiçoamento, principalmente no que tange à 

inserção dos recursos tecnológicos aplicados ao ensino. 

É necessário encontrar um novo caminho em que as novas tecnologias não sejam 

apenas ferramentas na prática docente, mas instrumento de transformação de velhas práticas 

no tocante a disseminação de informações sem prévia verificação de sua veracidade, ampliar 

as possibilidades de apropriação do conhecimento de tais mecanismos nas atuais 

circunstâncias é indispensável. Martins (2011, p.125-126) destaca:  

No mundo contemporâneo, a relação com a informação mudou, as informações 

estão em todos os cantos, lugares, sendo transmitidas pelos diversos meios de 

comunicação em tempo real. Na sociedade do conhecimento é preciso orientar o 

aluno, conhecer e compreender como ele aprende a utilizar todo o potencial 

proveniente dos diversos tipos de tecnologias digitais existentes, sempre com o 

propósito, de melhorar constantemente a qualidade da educação. 

 

CONCLUSÃO 

 

Os estudos iniciais, possibilitam perceber a necessidade de se promover uma ação 

formação para os professores com o propósito de mediar estratégias para verificação da 

idoneidade das informações advindas da internet por meio de práticas veiculadas a docência. 
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INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos, o conhecimento sobre o período medieval tem aumentado, 

principalmente por caminhos não escolares e através de produtos contemporâneos, como, por 

exemplo, literatura e filmes. Além disso, os jogos eletrônicos cada vez mais têm chamado a 

atenção do público adolescente e tem sido visto como objeto potencial para o ensino de 

história. 

O objetivo desta comunicação é apresentar os resultados iniciais da nossa pesquisa 

(em andamento) sobre a utilização do jogo Age of Empire: Age of the kings II como recurso 

didático no Ensino de História, em especial abordando a bibliografia que utilizamos como 

base de informação. O método que utilizamos é a análise de conteúdo e documental 

apresentada por Bardin (2016, p. 51-52).  

 

O JOGO ELETRÔNICO AGE OF EMPIRE: AGE OF THE KINGS II 

Nos últimos anos, diversos estudos e projetos têm sido elaborados por 

professores/historiadores abordando a necessidade de inovações metodológico-didáticas em 

torno da utilização de jogos eletrônicos em sala de aula. Dentre os trabalhos pesquisados 

podemos citar Caio Faria, Whendhel Souza (2016), D. M. Martins, J.B. Bottentuit, A. A. 

Marques e N. M. Silva (2016), Denise Ribeiro (2015), Cristiane Bereta (2010) e Antonio 

Celso (2007). Tais trabalhos evidenciam vias metodológicas para se despertar o interesse do 

aluno com a utilização dos jogos eletrônicos no Ensino de História. 

                                                            
1 Este tema vem sendo desenvolvido em nossa monografia (atualmente em preparação) no curso de História da 

Universidade de Pernambuco/campus Petrolina e vinculado ao grupo de pesquisa Spatio Serti – Grupo de 

Estudos e Pesquisa sobre Medievalística, sob a orientação do Prof. Dr. Luciano José Vianna.  
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O jogo eletrônico Age of Empire: Age of the kings II foi produzido pela Ensemble 

Studios e lançado pela Microsoft Games no ano de 1999, tendo sua jogabilidade centrada na 

estratégia de desenvolvimento de civilizações e no combate, sendo possível a escolha de 13 

civilizações (ocidentais e orientais). Para, além disso, há presente no jogo a função de Map 

Editor, que permite ao jogador a criação, edição e arquivamento de mapas, onde o jogador 

pode moldar um espaço geográfico com limitações, adicionando desde aspectos naturais até 

construções humanas. Entretanto, para utilizar a função Map Editor e construir os mapas 

realizamos uma série de leituras de autores presentes na historiografia medievalística, através 

dos quais encontramos informações específicas sobre o período de estudo (Feudalismo, 

séculos XI-XIII). São eles: Georges Duby, Guy Fourquin, Jacques Le Goff, Jérôme Baschet, 

Manuel Fialho Silva e Marc Bloch. 

Ao analisar as referências acima, destacamos os seguintes aspectos encontrados e que 

serviram para construir o mapa: Descrições específicas sobre os domínios feudais, suas 

tipologias tanto em aspectos geográficos, quanto em relações sociais entre as personagens 

medievais como a aristocracia (regime feudal), mercadores (comércio sem mercado), 

camponeses (regime senhorial), poder político e religioso da Igreja Católica; planos 

descritivos de castelos citadinos e rurais, além de mapas topográficos de cidades, vilas e etc. 

Todos esses aspectos seriam transpostos na interface do jogo, dando a possibilidade de 

interação entre os alunos, professor e a tecnologia. 

CONCLUSÃO 

Como resultados, observamos que a utilização de uma bibliografia especializada para 

a construção do mapa facilita a elaboração do mesmo proporcionando um aspecto mais 

realístico no momento da construção do mapa. Portanto, a utilização do jogo em sala de aula, 

e sua construção a partir de uma pesquisa bibliográfica informacional sobre o período feudal, 

permite a desconstrução de ideias errôneas sobre o período, além de favorecer a junção entre 

tecnologia e ensino de história medieval, servindo como atrativo no processo de Ensino de 

História.  
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1 INTRODUÇÃO 

Durante a formação humana os sujeitos aprendem por meio da escola os 

conhecimentos formais de diversas áreas, necessários para o cotidiano e os demais aspectos 

que constituem o seu desenvolvimento. Conforme Thiesen (2008) a interdisciplinaridade 

encontrada por meio das atividades realizadas nos ambientes escolares visam englobar 

diversos campos. Por meio dessa iniciativa, os alunos passam a desenvolver habilidades e 

competências mais complexas do que as possibilitadas pelas disciplinas, fortalecendo o 

crescimento pessoal de cada um.   

É por meio do processo de ensino-aprendizagem que os professores utilizam de 

diversas metodologias para lecionar os conteúdos definidos por cada série escolar. Para isso, 

estão disponíveis diversos recursos que favorecem atingir os objetivos planejados para as 

aulas. Segundo Coll e Monereo (2010) pode-se inferir que atualmente existe uma maior gama 

de ferramentas tecnológicas que estão sendo utilizadas por esses profissionais, auxiliando em 

diversos pontos, desde a capacidade de comunicação, como raciocínio. Outro ponto de 

favorecimento seria a criação de vínculos entre professores e alunos. Entretanto, ainda são 

recentes os debates que visam estabelecer as consequências do uso desses recursos, 

principalmente pelo campo psicológico.  

Dessa forma, este trabalho possui como objetivo geral analisar quais os impactos 

psicológicos decorrentes do uso de tecnologias no processo de ensino-aprendizagem, por 

meio de matérias jornalísticas publicadas sobre o assunto.  

2 DESENVOLVIMENTO  

Trata-se de um estudo caracterizado como uma pesquisa documental. Os dados foram 

coletados durante os meses de março a abril de 2019, por meio de dez portais de notícias, 

                                                            
1  Grupo de Estudo “Psicologia e Processos Educativos” (PSIPED) – Universidade Estadual do Piauí (UESPI) 
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divulgados por meio de plataformas virtuais. Foram selecionadas notícias que se adequavam 

ao tema da pesquisa, sendo após uma primeira sondagem escolhido dez reportagens.  

Após a seleção desses materiais foram feitas análises por meio do software 

IRAMUTEQ. Essa ferramenta possibilita uma análise por meio das palavras utilizadas, 

agrupando em categorias disponíveis, tendo a possibilidade de se utilizar de diversos modelos 

os quais serão escolhidos pelo pesquisador (CAMARGO; JUSTO, 2013). De acordo com o 

processo de análise foram apuradas duas categorias, sendo elas: novas modalidades de 

métodos por meio do uso de tecnologias e consequências advindas das tecnologias em sala de 

aula. 

3 CONCLUSÃO 

Por meio de novas estratégias os professores estão adotando variados recursos, 

interligados ao que se pretende alcançar por meio de cada aula. Inicialmente notou-se o uso de 

filmes e séries durante as atividades propostas em disciplinas. Entretanto, com o advento da 

internet e sua maior disponibilidade de acesso, possibilita o uso de novas opções pelos 

docentes. Os aplicativos desenvolvidos oportunizam não somente uma maior interatividade, 

como também propicia uma maior afinidade dos alunos por determinada temática.  

Outra estratégia adotada seria o uso da linguagem estabelecida por meio das conversas 

virtuais. Desse modo professores se utilizam de assuntos que possuem uma maior visibilidade 

na internet como aspecto metodológico em sala de aula. Alguns dos exemplos encontrados 

seria o uso de letras de músicas que estão nas paradas das plataformas musicais e os “memes”, 

caracterizados como situações cômicas desenvolvidas por meio de fotos e vídeos.  

Essas estratégias possibilitam maiores capacidades no desenvolvimento cognitivo, 

uma vez que o conteúdo se encontra atrelado a imagens e sons as quais despertam o interesse 

dos alunos. Desse modo, esses estudantes enxergam uma maior proximidade e entendimento 

das figuras de autoridade escolar sobre suas questões. 

É possível dessa maior interação a construção de vínculos, onde esses alunos se 

mostram mais disponíveis diante das atividades escolares, assim como para dialogar sobre 

fatores externos que influenciam em seus comportamentos. São atitudes como essas que 

possibilitam ações de prevenção de saúde, reafirmando valores e garantindo a estruturação do 

bem estar psíquico.  

 



 

 

     03 a 05 de julho de 2019 
           UPE Campus Petrolina  

   

 

REFERÊNCIAS 

CAMARGO, B. V.; JUSTO, A. M. IRAMUTEQ: um software gratuito para análise de dados 

textuais. Temas em psicologia, v. 21, n. 2, p. 513-518, 2013. 

COLL, C.; MONEREO, C. Psicologia da Educação Virtual: Aprender e ensinas com as 

tecnologias da informação e da comunicação. Artmed Editora, 2010. 

THIESEN, J. S. A interdisciplinaridade como um movimento articulador no processo ensino-

aprendizagem. Revista brasileira de educação, v. 13, n. 39, 2008. 



 

 

     03 a 05 de julho de 2019 
           UPE Campus Petrolina  

   

 

O USO DO SOFTWARE BR-OFFICE COMO ALTERNATIVA DE ENSINO 

NA DISCIPLINA MATEMÁTICA 

 

Luciana Bezerra 

Licencianda do Curso de Computação, IF Sertão PE  

E-mail: luciana.computacao1@gmail.com 

 

               Ubirajara Santos Nogueira 

Mestre em Ciências da Computação, IF Sertão PE  

E-mail: ubirajara.nogueira@ifsertao-pe.edu.br 

 

Palavras–chave: BrOffice, Ensino, Matemática, PIBID. 

 

1. INTRODUÇAO 

No contexto brasileiro o surgimento de um novo paradigma de construção e de difusão do 

conhecimento tem sido baseado no incentivo ao uso de Software Livre não relacionado apenas a sua 

utilização, mas também a sua filosofia que “representa uma opção pela criação, pela colaboração e 

pela independência tecnológica e cultural” (TEXEIRA, 2005 p. 2). A partir deste contexto esse 

trabalho objetiva apresentar como o uso das ferramentas digitais, tais como o software livre 

BrOffice pode contribuir na aprendizagem de conceitos e conteúdos matemáticos para 

estudantes do Ensino Médio.  

2. CONTRIBUIÇAO TEÓRICA  

De acordo com Moran (2007 p. 2) “É preciso evoluir para se progredir, e a aplicação 

da informática desenvolve os assuntos com metodologia alternativa, o que muitas vezes 

auxilia o processo de aprendizagem” Desse modo, percebemos que o papel do professor 

consiste em desenvolver metodologias de ensino motivadoras na construção do conhecimento. 

Diante desta realidade, Moran (2007) destaca que o uso de ferramentas tecnológicas, tais 

como, o software BrOfifce pode viabilizar oportunidades  de aprendizagem prazerosa e 

motivadoras. 

3. METODOLOGIA 

Esse trabalho foi realizado no 2º semestre de 2017 na Escola de Referência em Ensino 

Médio Clementino Coelho – EREMCC com 20 alunos de faixa etária entre 16 e 17 anos e 

vigência de 6 meses  através do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência – 

mailto:ubirajara.nogueira@ifsertao-pe.edu.br
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PIBID. Foi executado em 5 etapas: 1) Realização de Estudo Teórico; 2) Atividade de 

Sondagem. Esse momento foi muito importante, pois deu embasamento para a elaboração das 

atividades que foram executadas de acordo com o conhecimento prévio dos alunos a cerca do 

tema proposto. 3) Planejamento e Elaboração de Atividades com o uso do software BrOfifce. 

4) Execução das Atividades. Teve-se o cuidado de elaborar atividades dinâmicas e 

motivadoras a fim de torna-las mais prazerosa para os alunos prendendo sua atenção fazendo-

os aprender matemática de uma forma diferenciada. 5)Avaliação das Atividades Executadas 

com os alunos.  

4. RESULTADOS 

  Os resultados obtidos com a execução deste trabalho demonstrou que o uso do 

software BrOfifce pode contribuir de forma significativa na aprendizagem dos conteúdos de 

matemática. Demonstrou também que o uso de ferramentas tecnológicas podem tornar as 

aulas mais prazerosas e motivadoras, bem como despertar o interesse dos alunos em executar 

atividades pedagógicas mediadas pelo uso de ferramentas tecnológicas.  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por fim, com a execução deste estudo podemos concluir que os conhecimentos 

adquiridos com a utilização da ferramenta durante a execução das atividades contribuiu para o 

aprendizado dos estudantes proporcionando uma nova visão sobre como os conteúdos que 

podem ser ministrados com uso de ferramentas tecnológicas.. 
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INTRODUÇÃO 

A inclusão dos surdos em todas as esferas sociais, assegurando educação básica e 

atenção integral à saúde é garantida pela Lei da Libras nº 10.436/02 (BRASIL, 2002). A Lei 

de Acessibilidade n° 10.098/00 (BRASIL, 2000), garante a promoção de estratégias de 

eliminação de barreiras na comunicação e de alternativas técnicas que tornem acessíveis os 

sistemas de comunicação às pessoas com deficiência sensoriais e com dificuldade de 

comunicação. 

Apesar do respaldo legal, os surdos não estão satisfeitos com a comunicação médico-

paciente (BARNETT et al., 2011). Dois problemas são identificados como fatores causais do 

ruído nessa comunicação, a falta de educação em saúde para surdos e a falta de treinamento 

da equipe de saúde em Libras.  

Considerando que o conhecimento sobre saúde é indispensável para que o sujeito 

contribua de forma positiva com seu processo saúde-doença (LEITE et al., 2014), este estudo 

objetiva levantar dados bibliográficos sobre educação em saúde e barreiras de comunicação 

enfrentadas pelas pessoas surdas.  

DESENVOLVIMENTO 

Trata-se de uma revisão integrativa, desenvolvida a partir de levantamento 

bibliográfico na base de dados SicELO. Foram empregados os descritores Surdez, Educação 

em Saúde e Barreiras de Comunicação, nos idiomas português e inglês, e o conector “AND”. 

Como estratégia de busca, seleção e inclusão definiu-se apenas artigos com acesso livre, 
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abrangência temporal nos últimos cinco anos e presença dos descritores no título e/ou resumo. 

Excluiu-se os artigos repetidos e os que não abordavam a temática proposta. 

No total, foram encontrados 12 artigos e após avaliação, selecionou-se 3. 

Posteriormente a leitura e análise dos artigos identificou-se as seguintes categorias: 

conhecimento limitado sobre processo de saúde-doença, relacionamento do profissional com 

o surdo e estratégias de comunicação. 

No que concerne às limitações sobre conhecimento de saúde-doença, observou-se que 

os surdos compreendem saúde como ausência de doença, relacionam o binômio saúde-doença 

ao aspecto religioso, não recebem orientação dos profissionais de saúde sobre a causa da 

doença. Constatou-se que as fontes de acesso à informação sobre saúde são precárias. 

(OLIVEIRA, 2005).  

No aspecto relacional, os surdos enfrentam muitas barreiras de comunicação, como a 

dificuldade em informar seus sintomas aos profissionais de saúde, devido à ausência de intér-

prete, falta de preparo destes e desconhecimento da Libras. Por conseguinte, procuram menos 

os serviços de saúde (REIS, 2019). 

Quanto às estratégias de comunicação, identificou-se que os surdos não conseguem 

compreender com clareza o diagnóstico e as orientações sobre seu tratamento, além de não 

serem compreendidos pelos profissionais. As estratégias mais utilizadas para facilitar a 

comunicação são a presença de acompanhante e as mímicas. E as que mais dificultam são a 

portuguesa escrita e a oralização (SANTOS, 2019). 

CONCLUSÃO  

A análise dos artigos selecionados mostrou que ainda existem barreiras de 

comunicação entre surdos e profissionais de saúde e que as estratégias de comunicação 

frequentemente utilizadas são pouco eficazes. Soma-se a esse cenário, a escassez de 

programas de educação em saúde para surdos.  

O acesso às informações de saúde em Libras é fundamental para que o surdo possa 

fazer suas próprias escolhas no tocante a sua autonomia de decisão e qualidade de vida.   
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1 INTRODUÇÃO 

A inclusão é um processo de inserção para pessoas portador as de deficiência na 

sociedade, tendo a educação como um grande impulso para o mesmo. Diante desta realidade, 

é possível observar que a robótica é uma ferramenta pedagógica que pode auxiliar no 

processo de inclusão escola. A partir desta perspectiva esse trabalho tem como objetivo 

principal objetivo relatar como a Robótica Educacional (RE) com Lego pode contribuir no 

desenvolvimento psicossocial, motor e cognitivo de uma estudante extensionista com 

deficiência. 

 

2 CONTRIBUIÇÃO TEÓRICA 

Hazard, Galvão Filho e Rezende (2007, p. 29) definem a Tecnologia Assistiva como 

“toda e qualquer ferramenta, recurso ou estratégia e processo de ensino desenvolvido e 

utilizado com a finalidade de proporcionar maior independência e autonomia à pessoa com 

deficiência”. Concernente a RE, a mesma não foi desenvolvida com o ideal de ser utilizada 

como uma tecnologia assistiva. No entanto, Melo, Miranda e Elisário (2018), ressaltam que a 

Robótica Educacional com Lego pode ser utilizado com pessoas com deficiências visando 

elevar o processo ensino aprendizagem dos conteúdos curriculares, bem como aspectos 

relacionados à inclusão escolar de pessoas com deficiência. Além disso, Benitti (2012) 

destaca que a RE pode ser concebida a partir de uma perspectiva de ensino multidisciplinar e 
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interdisciplinar, por envolver diversas áreas de aprendizagem trabalhando conceitos de áreas 

distintas nas atividades propostas. 

 

3 METODOLOGIA 

 Esse trabalho diz respeito a um Relato de Experiência vivenciada por uma 

estudante do curso de Licenciatura em Computação do IF Sertão PE, Campus Petrolina. A 

experiência foi vivenciada durante a participação da referida estudante em um Projeto de 

Extensão. No referido Projeto foi possível orientar alunos do Ensino Médio para participarem 

da Olimpíada Brasileira de Robótica (OBR).  

Algumas das atividades executadas pela estudante extensionista no Projeto de 

Extensão foram: discussão teórica sobre robótica e robótica educacional, lógica de 

programação, prototipação e competição na OBR. Nas atividades de robótica foram 

executados na plataforma NXT-G e com ferramentas do kit LEGO Mindstorms. As atividades 

foram realizadas de forma cooperativa e colaborativa pautadas em Damiani, Porto e 

Schlemmer (2012). 

 

4 RESULTADOS 

A partir da experiência vivenciada pela extensionista é possível verificar que, apesar 

da estudante ter limitações psicomotoras é notável a evolução da mesma durante a 

participação no Projeto de Extensão. A mesma desenvolveu habilidades motoras, de 

locomoção e autonomia diante de situações diversas as quais foram de grande importância 

para o seu crescimento pessoal e intelectual. Conforme descrito por Melo, Miranda e Elisário 

(2018) foi possível observar também a melhoria dos movimentos necessários para a 

manipulação de peças do kit LEGO Mindstorms, bem como o desenvolvimento de atividades 

na plataforma NXT-G. Sendo reconhecida e percebendo os ganhos em sua vida a estudantes 

passou a fazer parte do Projeto Academia HackTown também desenvolvido no IF Sertão PE, 

Campus Petrolina.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Com a execução deste Relato de Experiência percebemos que a Robótica Educacional 

mediante o uso do kit LEGO Mindstorms pode contribuir de modo significativo não apenas na 
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aprendizagem de conteúdos curriculares mas também, conforme apresenta Benitti (2012), no 

desenvolvimento de habilidade psicomotora de pessoas com deficiência.  
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1 Introdução 

O presente artigo objetiva demonstrar avanços na nutrição dos alunos após a 

promulgação da Lei 11.947/09, a qual propõe a aquisição de no mínimo 30 % de ingredientes 

para o preparo da merenda escolar, oriundos da Agricultura Familiar. Propõe-se também a 

demonstrar os benefícios desta Lei para os agricultores familiares no que tange ao 

desenvolvimento dos negócios rurais. 

Através de revisão bibliográfica pretende demonstrar a relação entre saúde dos escolares 

e inserção de ingredientes in natura. A partir desta postura adotada pelo poder público, 

discentes tiveram acesso a alimentos frescos, livres de processamentos, conservantes e 

aditivos alimentares que estão presentes nos alimentos industrializados. 

Para investigar sobre a temática foram empregados dados bibliográficos de artigos com 

recorte entre 2008 e 2018 e documentos oficiais relacionados à alimentação escolar e 

segurança alimentar. 

2 Desenvolvimento 

De acordo com Ribeiro et al (2013), em 1950 passou-se a cogitar uma alimentação 

escolar pública, em 1954 foi criado o PNME tendo autonomia de ação após o 

desmembramento do Ministério da Educação e Saúde Pública (MESP) em 1953 e a 

vinculação ao Ministério da Educação e Cultura (MEC) em 1955. Segundo Frigollo e col. 
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(2017), a aquisição de gêneros alimentícios do PNAE até 1994 era feita mediante licitação 

pública. Desde então estes recursos foram descentralizados. 

Para Schneider, Triches (2010) Agricultura Familiar tem um histórico de 

marginalização principalmente no sertão e semiárido nordestino devido aos períodos longos 

de estiagem. Para o sertanejo camponês da Agricultura Familiar de subsistência sem 

mecanização agrícola, a pluviosidade é fator preponderante imbricado na produção. 

Na perspectiva de Ribeiro, Cerati, Broch (2013) a formação de cadeias alimentares 

produtor/consumidor mediadas por órgãos públicos, favorecem os camponeses e são 

contraproducentes ao agronegócio e setor varejista de alimentos. Agregar produtores locais 

em aquisições do PNAE corroborou para êxito dos serviços no que tange a implantação de 

produção alternativa, sistemática de compras e maior uso de alimentos in natura. 

Segundo Saraiva et al (2013) inserindo o agricultor familiar como fornecedor do PNAE, 

processou-se um fortalecimento da Agricultura Familiar concomitante com o 

desenvolvimento local, promoção do Direito Humano a Alimentação Adequada (DHAA) e 

também ao Programa Nacional de Fortalecimento a Agricultura Familiar (PRONAF). A 

inserção de produtos provenientes da Agricultura Familiar foi proveitosa para os agricultores 

tendo público certo para escoar mercadorias. 

Para Ferigollo et al (2017) as vantagens da lei são propiciar o consumo de alimentos 

frescos e/ou minimamente processados, de procedência conhecida trazendo confiabilidade, 

formação de hábitos alimentares saudáveis, favorecendo a vocação agrícola local e a cultura 

alimentar, contribuindo para o desenvolvimento e êxito escolar. 

 

3 Conclusão   

Os camponeses beneficiaram-se com escoamento fixo de seus produtos possibilitando 

organizarem-se e cooperarem mutuamente quanto à logística havendo fortalecimento da 

cultura local. Discentes que consomem alimentos conhecidos têm maiores chances de adesão 

e aceitabilidade. Vegetais frescos sem processamento favorecem a saúde, reduzem riscos de 

enfermidades não contagiosas, diminuem a evasão escolar, aumentam a assiduidade, 

corroborando para maior absorção de conteúdos e êxito escolar.  
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1 INTRODUÇÃO 

      Educação Alimentar Nutricional (EAN) na escola vem apontar uma estratégia que tem a 

capacidade de contribuir para influenciar de forma positiva e eficaz os hábitos alimentares dos 

alunos a partir da diminuição do consumo de alimentos de alto valor calórico. As crianças em 

idade escolar precisam de uma dieta saudável, pois esta favorece níveis ideais de saúde, de 

crescimento e de desenvolvimento intelectual, que atuam diretamente na melhoria do nível 

educacional, reduzindo assim, os transtornos de aprendizagem causados por deficiências 

nutricionais e/ou distúrbios alimentares (BARBOSA, 2004). 

A escola foi internacionalmente reconhecida como um local apropriado para a promoção 

da saúde desde os anos oitenta, a partir de várias iniciativas de escolas promotoras da saúde 

(FIGUEIREDO; MACHADO; ABREU, 2010). É importante como salienta Diez-Garcia 

(2011) abordar a EAN como tema interdisciplinar que abrange redes conceituais provindas de 

diversos campos do saber relacionados à alimentação, como a do direito humano, a biológica, 

a psicossocial, a cultural, a ambiental e a econômica, merecendo serem integradas para que se 

supere uma visão estritamente tecnicista, voltada apenas ao aspecto nutricional da 

alimentação. 

 Considerar debater e implantar a EAN na escola visará articular os componentes 

curriculares a partir de uma abordagem voltada para a promoção da saúde e prevenção de 

doenças dos escolares. 

2 MÉTODO 

Para a coleta de dados, realizou-se um levantamento bibliográfico partindo da consulta de 

artigos científicos divulgados nas bases de dados eletrônicos Scientific Electronic Library 
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Online Brasil (SciELO), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS, Ministério da Saúde, Brasil) 

voltados à temática educação alimentar para promoção da saúde na escola. Nas bases 

escolhidas foram identificadas 1050 (mil e cinquenta) produções sobre o tema, conforme a 

pesquisa realizada com os descritores ‘EAN’ ‘ensino’, ‘saúde’ e ‘interdisciplinaridade’, no 

período compreendido entre 2010 a 2018. 

3 RESULTADOS 

A busca bibliográfica resultou na seleção dos artigos por título e resumo sendo 

selecionadas quarenta e duas produções para a leitura na íntegra. Foi realizada uma leitura 

analítica dos artigos selecionados. Buscou-se como critério analisar as características de cada 

artigo, sendo descoberto que, das 42 (quarenta e duas) produções, apenas 27 (vinte e sete) 

serviram como base para o estudo.  

4 CONCLUSÃO 

Percebeu-se a importância de se considerar a consolidação da educação alimentar 

nutricional nas escolas, reconhecendo o espaço como promotor da saúde dos alunos. A 

iniciativa perpassa pela construção do currículo e formação dos educadores em prol do 

desenvolvimento de comportamentos alimentares saudáveis por parte da criança. Dessa 

forma, propõe-se que a escola enxergue a Educação Alimentar e Nutricional como um tema 

transversal oportuno e indispensável para implantar práticas interdisciplinares na superação da 

fragmentação dos conteúdos. A partir da necessidade de abordagens que permitam discutir os 

problemas alimentares que envolvem os escolares, caberá recorrer a metodologias que 

desconsiderem apenas a mera transmissão de informação. Dessa forma, refletir o papel da 

Educação Alimentar e Nutricional na escola traz à tona a necessidade de trabalhar com temas 

geradores, que visam à promoção da saúde dos alunos. A ingestão abusiva de doces, 

refrigerantes e frituras têm colocando em risco a saúde de muitas crianças. 
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relato histórico. Ciência & Saúde Coletiva, 15(2); 397-402 2010.
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Resumo 

Este trabalho objetiva mostrar a situação alimentar do Nordeste brasileiro a partir de 

um estudo bibliográfico da obra “Geografia da Fome”,  do escritor pernambucano Josué de 

Castro.  Nesse sentido, utilizamos o estudo bibliográfico como recurso e fonte de pesquisa.  

 Na obra em estudo Castro(1984) introduz os conceitos de áreas alimentares, áreas de 

fome endêmica e áreas de subnutrição, traçando um mapa da fome no Brasil.   Denuncia a 

fome crônica e  as condições socioeconômicas e políticas que lhe dão origem. Para o autor a 

fome  é um assunto “delicado e perigoso”, tratado até então com muita reserva. 

 Utilizando-se sempre do método geográfico, Josué de Castro identificou no Brasil  

cinco  áreas alimentares com seus recursos típicos e dietas  baseadas em produtos regionais, 

bem como o mapa das principais  carências existentes  nessas áreas. Assevera o autor que 

cada uma dessas áreas dispõem de recursos típicos, com dieta baseada  em produtos regionais,  

refletindo  no efetivo humano características somáticas, psíquicas, biológicas e culturais com 

influência marcante de suas dietas.  

 As áreas identificadas por Josué de Castro são bem caracterizadas e assim 

distribuídas: 1- Área da Amazônia; 2- Área Mata do Nordeste;  3- Área do Sertão Nordestino; 

4- Área do Centro-Oeste; e Área do Extremo Sul. Das cinco áreas identificadas,  três foram 

                                                            
* Este trabalho é parte do projeto intitulado “ESTUDOS SOBRE A FOME NO NORDESTE BRASILEIRO: A 

CONTRIBUIÇÃO DE JOSUÉ DE CASTRO”, de autoria de Lucirlandia Sheila de Morais Rufino, orientado 

pela profa. Doutora Maria Jorge dos Santos Leite, submetido ao  EDITAL IC UPE PFA 2018. Estudos do grupo 

de pesquisa Teorias e Práticas em Saúde, Doença e Cura. Linha de pesquisa Educação e processos inclusivos 

populares: ensino e aprendizagem, educação em saúde. 
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consideradas claramente áreas de fome: a Área  Amazônica; a da Mata e a do Sertão 

Nordestino.   No presente trabalho optamos por   estudar  a forma como Josué de Castro 

abordou a questão alimentar, a desnutrição e a fome no sertão nordestino, destacando suas 

causas e consequências.  

A obra “Geografia da Fome” apresenta um acentuado viés   sociológico e político. 

Observamos isso no posicionamento do autor ao afirmar que a fome no Nordeste não decorre 

somente da irregularidade e inclemência do clima. Desconstrói o mito de que seca é o 

principal problema da pobreza ou da fome nordestinas, sendo esta apenas um fator de 

agravamento agudo da situação. A luta no Nordeste não pode ser somente contra a seca e seus 

efeitos. Mas, contra a situação subdesenvolvimento, da exploração da monocultura, do 

latifúndio, do feudalismo agrário e da subcapitalização na exploração dos recursos naturais da 

região. 

Para o autor, os fatores negativos que interferem nas forças produtivas, são oriundos 

da estrutura agrária arcaica reinante na região. As medidas contra a seca e a fome são 

paliativas, “enquanto não se proceder a uma reforma agrária racional que liberte as suas 

populações da servidão da terra, pondo a terra a serviço de suas necessidades” (CASTRO, 

1984, p. 261). 
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INTRODUÇÃO 

O Programa Saúde na Escola (PSE) tem a finalidade de contribuir para a formação 

integral dos estudantes por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde, 

fortalecendo o enfrentamento das vulnerabilidades que comprometem a saúde de crianças e 

adolescentes em idade escolar (BATISTA; MONDINI; JAIME, 2017). Nos escolares, o 

elevado consumo de açúcar, gordura e pouco consumo de fibras associado a uma diminuição 

de atividade física, seria um importante fator de risco para a obesidade. Crianças obesas 

apresentam, frequentemente, baixa autoestima, afetando o desempenho escolar e 

relacionamentos sociais, podendo incorrer em consequências psicológicas mais graves a longo 

prazo (CADAMURO et al, 2016). Atualmente, observa-se o aumento do excesso de peso 

infantil, de tal forma, que passa a ser considerado um dos maiores desafios de saúde pública 

na atualidade no Brasil (SOUZA et al, 2018).  

OBJETIVO 

Apresentar um relata de experiência a respeito de uma prática educativa com 

escolares, afim de discutir hábitos alimentares saudáveis. 
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METODOLOGIA 

 Participaram da intervenção 124 escolares do ensino fundamental I, entre 6 e 12 anos, 

do 1º ao 5º ano, devidamente matriculados na Escola Municipal Laura Vicuña, no bairro 

Gercino Coelho em Petrolina – PE. A proposta foi desenvolvida no mês de outubro de 2018, 

onde foi realizado pela Enfermeira e 04 Agentes Comunitários de Saúde da Estratégia Saúde 

da Família, juntamente com a Nutricionista, do Núcleo de Apoio a Saúde da Família, 

atividades lúdicas com abordagens sobre os alimentos saudáveis e não saudáveis, bem como 

orientação do lanche escolar.  

RESULTADOS  

Nessa ocasião, obtivemos acesso a uma população que comumente possui acesso 

restrito a educação em saúde, o qual ficou evidenciado pelo desconhecimento dos mesmos 

sobre algumas informações consideradas básicas no âmbito dos hábitos saudáveis. Os 

participantes tiveram a oportunidade de esclarecer suas dúvidas, assim como expor suas 

opiniões. 

DISCUSSÃO 

A escola é um dos responsáveis por manter os cidadãos informados sobre assuntos do 

cotidiano e deve concorrer para o desenvolvimento integral da criança, auxiliando aos alunos 

no enfrentamento das vulnerabilidades, na área da saúde, desenvolvendo assim, integralmente 

o estudante (GOULART, 2015). Destacamos, que a educação para a saúde deve se iniciar nas 

idades da Educação Infantil e Ensino Fundamental devido a sua maior receptividade e 

capacidade de adoção de novos hábitos e, ainda, porque as crianças se tornam excelentes 

mensageiras e ativistas de suas famílias e comunidades (CUNHA, 2014).   

 

CONCLUSÃO 

As alterações nos estilos de vida e nos padrões alimentares desde a infância são 

importantes para prevenir doenças e melhorar a qualidade de vida, por isso a importância de 

integrar tais atividades e, o PSE torna-se uma ferramenta de intervenções na construção de 
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conhecimentos e de aprendizagem na escola, com intuito de priorizar estratégias a fim de 

melhorar o quadro atual de práticas inadequadas de alimentação. 
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INTRODUÇÃO 

Esse trabalho é uma pesquisa em andamento do curso de mestrado do PPGFPPI-UPE 

que tem como cerne de investigação a famigerada Lei nº 2.985 de 19 de dezembro de 2017 

que impede o ensino da diversidade, educação sexual e gênero, nas escolas do município de 

Petrolina/PE. 

              Tem como objetivo geral analisar o processo de implantação e desenvolvimento da 

Lei supracitada contra o trabalho em sala de aula referente a gênero e sexualidade, bem como 

averiguar a sua adequação com a proposta pedagógica da Rede e os impactos na prática das 

professoras e professores do ensino fundamental, nas escolas municipais. 

 

1. REVISÃO BIBLIOGÁFICA 

O conceito de gênero foi difundido como sendo “diferença sexual” entre o século XIX 

e XX. Essa conceituação foi formulada no âmbito dos estudos feministas, sendo altamente 

inovadora para a época. A mulher rompeu com muitas desigualdades perpetuadas pelas 

relações de poder em que os homens subordinam e exercem dominação sobre as mulheres. 

Não tem como estudar gênero sem se reportar aos estudos sobre as mulheres. A identidade da 

mulher precisa ser entendida com suas construções culturais e sociais, o estudo de gênero veio 

para superar algumas características e estruturas principalmente com relação à opressão e 

subordinação social. A subordinação da mulher é exercida pelo sistema sexo/gênero e a sua 

forma de organização submete e por vezes limita a sexualidade feminina. Nesse sistema, sexo 

estaria entendido como as condições biológicas e gênero as estruturais culturais e sociais. Foi 
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a criação de dois gêneros a partir da vertente do sexo biológico que instaurou as relações entre 

homem e mulher, definindo as relações de poder, a sexualidade prescreveu e reprimiu 

estruturas que divergiam da heterossexualidade. Precisamos entender como o gênero se 

sustenta e se define diante das relações de poder, política e patriarcado. (PISCITELLI, 2001) 

Para Scott (1995, p. 5-7), o gênero tornou-se classe social imposta sobre um corpo 

sexuado que se materializa para se referir cultural e socialmente à identidade subjetiva de 

homens e mulheres. “Como o gênero funciona nas relações sociais humanas? Como é que o 

gênero dá sentido à organização e à percepção do conhecimento histórico?” 

Os discursos que buscam silenciar as questões de gênero e sexualidade no âmbito 

educacional desconsideram a Constituição, art.5º, que estabelece o direito, além da vida, o da 

liberdade de expressão. Os PCN’s (BRASIL, 1998, p.287) “considerar a sexualidade como 

algo inerente à vida e a saúde [...] Engloba as relações de gênero, o respeito a si mesmo e ao 

outro e à diversidade de crenças, valores e expressões culturais existentes numa sociedade 

democrática e pluralista”.  

 

2 METODOLOGIA 

O estudo se configura como histórico-documental, pois analisará documentos como 

lei, proposta pedagógica da escola e curricular do município. Contará, também, com a 

aplicação de questionários e de entrevista semiestruturado que serão gravadas e transcritas.  

A pesquisa será realizada em 02 Escolas Municipais da zona urbana. O público alvo 

são 10 docentes, equipe gestora e 03 vereadores da Câmara. 

3 CONCLUSÃO  

A pesquisa está em fase inicial, a hipótese confirma a existência da regulamentação da 

Lei nº 2.985 que adota medidas proibitivas com relação ao trabalho sobre gênero, diversidade 

e orientação sexual. O próximo passo, a coleta de dados, analisando a visão dos docentes e 

dos vereadores; avaliando os impactos culturais e sociais diante da falta de política pública 

para o tema em estudo. 
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RESUMO 

 

O presente projeto visa intervir através de parceria com a comunidade local no sentido de 

minimizar os mais diversos tipos de ações violentas contra mulheres e meninas nos espaços 

escolares principalmente as relações de desigualdades de gênero existentes, promovendo 

dessa forma a garantia dos direitos humanos das mulheres. É preciso compreender as relações 

de gênero no contexto escolar, e de forma mais específica discutir, apontar práticas, conceitos 

e impactos na formação cultural dos alunos.  

 

Palavras-chave: Contexto Escolar, Desigualdade, Vulnerabilidade. 

 

1.Introdução 

A sombra da história de negação de direitos as mulheres, é presente, a distinção de papeis e a 

opressão na sociedade tem uma longa trajetória que se expressão no ambiente escolar. É 

necessário intervenções que problematizem essas questões e apontem possíveis soluções para 

minimizarem os impactos da cultura do machismo e do sexismo na vida dessas mulheres e 

meninas.  Para escrever o presente trabalho foi utilizada a pesquisa bibliográfica e de campo 

foi realizada através de entrevista semiestruturada. 

Para a realização do mesmo foi retirado dentro do quantitativo apontado pela (GRE) de seis 

escolas mais vulneráveis de Petrolina-PE três delas que foram Escola Estadual Antônio 

Cassimiro, Eduardo Coelho e Eneide Coelho. Nas mesmas foram realizadas ações como; 

palestras de conscientização tanto para o corpo docente como para os discentes, oficinas com 
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tema o que é ser menina no contexto escolar e distribuição de cartilha informativa. E a 

avaliação da mesma contou também com um questionário que avaliaram os níveis de 

satisfação e insatisfação com o projeto.   

2.Desenvolvimento 

Tendo em vista os autos índices de violência nas escolas estaduais de Petrolina-PE, em 

especial as consideradas vulneráveis, a desigualdade de gênero e a violação dos direitos 

humanos das mulheres e meninas que adentram esses espaços, diante dessa problemática faz-

se necessário uma análise desse fenômeno social, partindo das relações de gênero e sua 

origem, mapeando os casos de violência sejam elas de qualquer natureza que tenham como 

marcadores sociais o gênero, analisando as relações de poder e dominação como 

desencadeadora da violência doméstica e escolar, socializar essas práticas com professores e 

alunos com o intuito de demostrar suas implicações nas comunidades escolares pesquisadas. 

Segundo Auad (2006, p. 81-82), devemos sensibilizar vários pontos na perspectiva de tornar 

as relações de gênero mais igualitárias a partir de ações nos espaços como no sistema 

educativo, nas unidades escolares, no currículo, na interação entre professores, professoras, 

alunos e alunas, na capacitação e formação profissional, paridade entre o professorado, e nos  

livros didáticos, mesmo a autora trazendo todas essas reflexões acerca de práticas a serem 

adotadas no sentido da co-educação ela entende que mesmo ainda não tenha sido implantado 

devemos assumir tais práticas enquanto pesquisadores das relações de gênero. 

3. Conclusão 

Com o presente projeto foi possível intervir e contribuir para a vida das mulheres e meninas 

inseridas nesse contexto escolar de desafios constantes e lutas diárias, fomentando reflexões e 

ações que minimizem os impactos na vida dessas jovens marcadas pela condição de ser 

mulher. 
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INTRODUÇÃO 

 

A identidade de gênero (IG) consiste no ato de (re)conhecimento  do modo de ser 

do/da indivíduo com caracteres ligados ao masculino ou ao feminino, fenômeno complexo em 

especial nos casos de não correspondência entre o gênero assumido e o sexo biológico do 

corpo, fugindo ao padrão heteronormativo, criando os “sujeitos abjetos”, o que se faz sentir 

mais intensamente com os/as adolescentes em fase escolar, diuturnamente pressionados em 

sua (auto)identificação pelo imperativo heterossexual. 

Nosso o objetivo é discutir o dever da escola em promover o debate da identidade de 

gênero no âmbito de sala de aula, com vistas a superar preconceitos e efetivar seu papel 

formativo. Para tanto, usamos o estudo bibliográfico e documental, com abordagens 

qualitativas. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

1. Gênero, Sexo e Sexualidade 

 

Judith Shapiro diferencia gênero e sexo, vendo aquele como uma categoria que, 

embora relacionada com o sexo, dele é independente, “o termo ‘sexo’ indica a diferença 

biológica entre macho e fêmea, enquanto o termo ‘gênero’ se refere à construções sociais 

                                                            
1  Trabalho desenvolvido durante a realização da disciplina de Gênero, educação e formação docente sob a 

orientação da Prof. Dra  Janaína Guimarães da Fonseca e Silva no período letivo 2018.2 como componente 

curricular eletivo do PPGFPPI da Universidade de Pernambuco-Petrolina. 

mailto:ortiz@bjs.uespi.br
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e culturais, psicológicas que se impõem à diferença biológica” (SHAPIRO, 1981, p. 446, 

grifo nosso). 

Entretanto, a problemática ocorre quando há indivíduos que não igualizam o gênero ao 

sexo, mas divergem, assumem identificação de gênero dissonante do padrão heteronormativo, 

contudo são forçados a reprimir seu espírito em prol de leis sociais, formando-se pessoas com 

sexualidade reprimida, desejos contidos e instável identificação de gênero. 

 

2. O Desafio da Escola em Discutir a Identidade de Gênero 

 

A escola contemporânea não mais pode se resumir ao ostracismo do ensino bancário, 

mas deve ter uma postura crítico-social, o que implica à revisão do chamado currículo 

tradicional (MOREIRA, 2010). 

Os PCNs (1997) já definem que o currículo escolar deve contemplar temas 

transversais para formação humana e cidadã dos/das alunos/alunas, sendo nesse ínterim que se 

inserem as questões de gênero e orientação sexual. 

 

(...) o reconhecimento das manifestações de sexualidade passíveis de serem 

expressas na escola (...) A discussão sobre gênero propicia o questionamento de 

papéis rigidamente estabelecidos a homens e mulheres na sociedade, a 

valorização de cada um e a flexibilização desses papéis (PCNs, 1997, p. 28, grifo 

nosso)  

 

Logo, a escola não pode se furtar do necessário dever de tratar das questões de gênero 

em sala de aula, sob pena de falhar em sua missão de instituição de formação humana, 

contudo, no atual cenário brasileiro isso é um desafio, sobretudo pelo recrudescimento de 

forças conservadoras que chegaram ao poder no país, encampados em nichos como o 

Movimento Escola sem Partido, o Discurso de medo de uma suposta “ideologia de gênero” 

propagado por religiosos e grupos privados que não querem a discussão, portanto, uma forte 

conjuntura que visa tolher a todo custo essa urgente discussão não só no ambiente escolar, 

mas em qualquer ambiente. 
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CONCLUSÃO 

 

Por fim, a escola deve se propor a ser um espaço aberto, livre, onde o debate social 

seja regra, jamais exceção, portanto, todas as discussões que toquem às experiências dos/das 

educandos/educandas devem ser postas em sala de aula, o/a professor/professora, muito mais 

do que um/uma transmissor/transmissora de conteúdos, é um/uma formador/formadora, 

um/uma orientador/orientadora e, como tal, deve assumir postura proativa frente às 

inquietações discentes, logo as questões que envolvem a identificação de gênero são 

discussões de sala de aula, espaço esse que não pode lhe ser negado. 
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                       O seguinte trabalho propõe, compreendendo o ensino da arte com base em uma 

perspectiva interdisciplinar como elemento provocador de reflexões para o tratamento da 

diversidade, e entendendo essas imagens de arte como práticas sociais intimamente ligada a 

universos simbólicos que direcionaram formas de ver e ler de uma sociedade em determinado 

momento, estimular uma perspectiva interdisciplinar que tem o ensino de arte como 

facilitador para as discussões de gênero e sexualidade presente no currículo das disciplinas 

humanas na formação de jovens e adolescentes em turmas de Ensino Médio. A partir da 

análise conjunta de obras visuais e das narrativas e interações construídas sobre elas, são 

pensadas possibilidades de discussões relativas ao caráter social e político que podem ser 

feitas sobre as imagens artísticas, especialmente acerca das representações visuais do corpo e 

dos papéis sociais atribuídos à mulheres e homens, em busca de métodos que possam facilitar 

conexões com as realidades dos estudantes e o contato com a expressão artística de forma 

emancipadora em trabalhos executados com eles e elas.  

Para o trabalho com estudantes nos pareceu interessante desenvolver quatro momentos 

de oficinas, focadas nos seguintes temas: Arte e Linguagem; Corpo, Gênero e Sexualidades; 

um resgate histórico acerca das representações dominantes e novas formas de representações; 

importando as interdisciplinaridades entre o ensino das temáticas das ciências sociais e as 

propostas de ensino de arte que compreendem o ler, fazer e o contextualizar, permitindo a 

reflexão sobre tais papéis nas artes enquanto prática discursiva. Concordamos que a arte é 

uma janela para o mundo que nos permite entender as práticas culturais como maneiras de 

                                                            
1  Projeto de pesquisa e extensão desenvolvido sob a orientação da Profa. Dra. Andréa Bandeira, dentro dos 

Núcleo de Pesquisa de Ciências Sociais da UPE (NUPECS) e Núcleo de Pesquisas e Estudos em Gênero 

(NUPEGE/UFRPE). 



 

 

     03 a 05 de julho de 2019 
           UPE Campus Petrolina  

   

 

proteção aos modos de vida social, mas também compreender a arte sob a perspectiva de uma 

construção ideológica (HAUSER, 1978), o que possibilita que seja usada para reproduzir 

modelos normativos que podem se desenvolver em repressores, mas que também, 

especialmente devido a capacidade de comunicação mais direta com as sociedades, pode ser 

usada como forma de resistência e confronto.  

Entendemos que tal tipo de análise, quando trabalhada junto com estudantes, pode 

ajudar a desenvolver não apenas a compressão de relações de gênero, mas a diversidade como 

interseccional, tendo em vista que concordamos com Calado (2010) na perspectiva de que o 

estudo da arte pode ajudar no desenvolvimento de um maior respeito às diversidades culturais 

existentes. Observando e discutindo a contribuição dos elementos visuais lidos nas obras 

como discursos atuantes na fixação e construção de identidades e diferenças socialmente, 

procuramos possibilitar a reflexão e a leitura críticas sobre as imagens de arte e sua 

contextualização, discutindo os elementos que circundam a obra em vários níveis possíveis e 

relacionando estes elementos com nossa contemporaneidade, assim como suas identificações 

(ou não-identificações) pelos jovens. Munindo os aprendentes com o contato com a arte e pelo 

entendimento da importância que as representações encontradas nelas, assim como para a 

sociedade que as produziu, de novas formas de leitura e compreensão da sociedade em que 

vivem, desconstruindo, reconstruindo e ressignificando o corpo e identidade enquanto agentes 

políticos, integradas às questões sócio culturais da realidade histórica em que se encontram e 

aos enfrentamentos de gênero.  
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1 Introdução 

  

  

O objetivo desse trabalho é apresentar algumas questões sobre a categoria gênero e os 

desafios inerentes de uma sociedade desigual e misógina. Discute a relevância da formação 

docente permeada pelas discussões de gênero. O aporte teórico é embasado nas contribuições 

de Louro, Scott, Leal, Tardif, Sasso e Bardin.    

A respeito da missão da escola, Louro (1997, apud Leal, 2017, p.98) afirma que “está 

aí uma das maiores e importantes missões da escola que é a interferência na continuidade das 

desigualdades dentro e fora do âmbito escolar.” É relevante uma gestão democrática voltada 

para a formação cidadã das/os jovens do século XXI.  A esse respeito, Souza (2001, p. 13, 

apud, Sasso, 2015, p. 87), pontua a gestão democrática como processo político e conjunto das 

ações voltadas ao desenvolvimento da escola. Ou seja, fomenta as práticas do saber, de saber-

fazer e de saber-ser (TARDIF, 2005, p. 64).  

A respeito de gênero, Joan Scott (1988) infere que é a organização social da diferença 

sexual, é enfatizada a construção social e histórica produzida sobre as características 

biológicas.  Guacira Louro (1997, p. 22) também compartilha a ideia de que as desigualdades 

                                                            
1 Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Formação de Professores e Práticas Interdisciplinares 

(PPGFPPI), UPE Campus Petrolina, PE. Especialização em História, Graduação em História, ambas pela mesma 

Universidade. 
2 Professora Doutora em História, UFPE, Recife, PE, Profª Adjunta UPE Campus Mata Norte, Nazaré da Mata, 

PE, membro permanente do PPGFPPI , UPE Campus Petrolina, PE. 
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entre homens e mulheres precisam ser buscadas não nas diferenças biológicas, mas sim nos 

arranjos sociais, na história, nas formas de representação.  

2 Desenvolvimento 

Esta é uma pesquisa-intervenção com finalidade de contribuir com as questões: 

Gestoras/es estão aptas/os a estimular a abordagem das relações de gênero nas Escolas 

Públicas de Tempo Integral de Petrolina? Quais as contribuições para o saber-fazer das/os 

gestoras/es  acerca das relações de gênero? O desenho da pesquisa baseia- se na abordagem 

qualitativa e utiliza na perspectiva metodológica a Análise de Conteúdo Laurence Bardin 

(2016). E terá como lócus as Escolas Públicas Estaduais de Tempo Integral do Município de 

Petrolina-PE, sendo 11 gestoras/es, os sujeitos da pesquisa.  

Quando os sujeitos da pesquisa foram questionados sobre o que compreendiam sobre 

gênero houve discrepâncias, algumas se aproximaram dos conceitos teorizados e outras/os 

não, como a do sujeito P2 “gênero é a diferenciação entre o homem e a mulher”, a do sujeito 

P5 “é a expressão que designa a identidade da pessoa, do humano na forma de ser e de se 

aceitar” e a do sujeito P4 “eu compreendo que trata-se de uma forma interdisciplinar que 

procura compreender as relações de gênero - feminino, transgeneridade e masculino - na 

cultura e sociedade humanas”. Acerca da formação inicial docente sobre as relações de 

gênero, há uma carência, ou seja, nas ementas dos cursos de graduação não apresentam 

nenhuma alusão sobre a temática, como destaca Raquel Roieke (2011, apud Nathália Costa 

Leal, 2017, p. 99). No intuito de amenizar a lacuna na formação das/os professoras/es, em 

2016, foi criado o Programa “Gênero e Diversidade na Escola” (GDE). Um curso destinado 

as/aos docentes de escola pública, objetivando orientá-las/os sobre a diversidade dentro da 

sala de aula, e como intervir em atitudes discriminatórias.  

3 Conclusão 

              Em relação à formação, todas assinalaram interesse em participar e pontuaram já 

terem vivenciado situações para o “melhor agir” sobre essas questões na função de gestoras e 

foi unânime a resposta quanto à formação inicial afirmando não ter havido o estudo 

sistematizado sobre as questões de gênero. 
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             Considerando a fase inicial da pesquisa sobre gênero e partindo dos dados fornecidos 

pelos questionários, evidencia-se a necessidade de uma formação docente que corrobore com 

essa problemática vivenciada nos espaços sociais, em especial, nas escolas. 
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Documentário: A gravidez na adolescência 

 

O documentário a ser apresentado neste evento, foi elaborado como produto de 

conclusão de Mestrado Profissional, portanto construído a partir das principais abordagens 

desenvolvidas na dissertação, a qual teve como objetivo principal compreender a gravidez na 

adolescência no contexto escolar, no que se refere às questões de gênero. Realizada por meio 

de pesquisa qualitativa de cunho etnográfica com alunas e ex-alunas do Colégio Democrático 

Professora Florentina Alves dos Santos (CODEFAS) - Anexo Carnaíba, que engravidaram 

entre 2014 a 2017.1, em sua construção foram feitas entrevistas e questionários com as jovens 

mães, de aplicação de questionários com a equipe docente, além de abordagem teórica com 

base em estudos de gênero, educação e gravidez na adolescência. 

Com a finalidade de difundir os resultados desta pesquisa elaboramos um 

documentário intitulado “A gravidez na adolescência”, voltado para adolescentes e docentes, 

no qual trazemos abordagens teóricas sobre educação, gênero e gravidez na adolescência de 

forma lúdica. 

 Nosso vídeo vai além de conceitos, construímos personagens fictícios a partir das 

entrevistas com as alunas e ex-alunas grávidas, de modo que as falas das personagens 

grávidas do documentário retratam fielmente os depoimentos coletados na entrevista. Essas 

personagens foram interpretadas por outras alunas e ex-alunas que voluntariamente atenderam 

ao nosso convite.  

 A forma como construímos o documentário contribuiu para que se consolide a 

perspectiva de proximidade entre o tema abordado e as realidades vivenciadas pelas 
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entrevistadas. Com duração de aproximadamente 9 minutos, após apresentação e revisão na 

defesa do mestrado, publicamos em um canal no Youtube, e apresentamos em escolas da 

comunidade onde foi realizada a pesquisa. Gostaríamos de apresentar neste evento com a 

finalidade de divulgá-lo, discuti-lo, trocar experiências, enfim contribuir para a construção de 

conhecimento. 
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1 INTRODUÇÃO 

A sexualidade humana é composta por uma série de fatores as quais auxiliam na 

construção dos sujeitos. Apesar de ser considerado um termo complexo a mesma faz parte de 

mudanças e vivências que ultrapassam a linha corporal e biológica, atingindo crenças, valores, 

visões de mundo e afins (NOGUEIRA et al., 2017). Por muito tempo questões relacionadas a 

sexualidade foram proibidas e consideradas como grandes tabus. Durante muito tempo 

diversas instituições de poder, como a igreja e o estado, condenavam diálogos a cerca do 

gênero.  

Essas proibições atingiam não somente esses debates, como também passavam a não 

aceitar diversas formas de comportamentos. Não havia, dessa forma, novas possibilidades de 

expressão, já que as que ocorriam eram consideradas desordens de comportamento. A partir 

das mudanças ao longo dos séculos que por meio de correntes como a Psicanálise, passaram a 

ofertar um novo olhar perante essas demandas, enxergando-os de forma compreensiva e 

naturais dentro do relacionamento humano (PERRUCHI, 2009). 

As formas de expressão e práticas relacionadas a sexualidade passaram de uma 

categoria de proibição para discussões nos mais diversos ambientes da sociedade. A escola, 

como uma das instituições mais importantes no que tange o processo de educação formal e do 

desenvolvimento humano, não ficou de fora. Ao longo do tempo foram adotadas 

metodologias que permitiam a livre expressão dos alunos no que tange as questões de gênero, 

permitindo no ambiente escolar espaços para reflexões sobre si e os demais. Os profissionais 

dessas unidades passaram a observar demandas que perpassam sobre esses assuntos, sendo 

necessário a criação de momentos e espaços de leituras e conversas sobre a temática. É neste 

aspecto que este trabalho apresenta como objetivo geral analisar sobre as discussões 

                                                            
1  Grupo de Estudo “Psicologia e Processos Educativos” (PSIPED) – Universidade Estadual do Piauí (UESPI) 
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existentes diante de indagações sobre gênero e sexualidade humana nas escolas, a partir de 

uma revisão de literatura.  

 

2 DESENVOLVIMENTO 

O estudo possui caráter integrativo e compreensivo, adotando como descritores as 

seguintes palavras: escola, gênero, sexualidade, sala de aula e diversidade. A pesquisa foi 

realizada nos seguintes bancos de dados: Google Scholar/Acadêmico, SciELO, PePsic. Como 

critérios de inclusão foram definidos os seguintes aspectos: trabalhos que datam entre os anos 

de 2008 à 2018, escritos apenas em língua portuguesa e disponíveis nas bases eletrônicas.  

Já como critérios de exclusão foram definidos trabalhos que se tratam de resumos, nas 

modalidades simples e expandidos, publicados em anais de eventos, assim como também 

resenhas de livros, filmes e demais meios. Por meio da busca dos achados foram selecionados 

vinte e cinco estudos, condizentes com os critérios definidos anteriormente. Após uma 

análise, foram selecionadas vinte referências, nas modalidades de artigos originais, relatos de 

experiência e dissertações. 

 

3 CONCLUSÃO 

 Por meio da busca podem-se inferir sobre uma maior quantidade de escritos a partir 

dos últimos cinco anos, com áreas predominantemente da educação como Pedagogia, Letras, 

Ciências da Natureza e afins. Debates sobre gênero estão cada vez mais frequentes, uma vez 

que os novos tempos propiciam o surgimento de novas demandas. A partir desse ponto, 

professores e demais profissionais procuram estabelecer novas técnicas para o início deste 

diálogo. 
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1. INTRODUÇÃO 

No início do século XX surgiu a necessidade de desenvolver práticas de educação sexual 

nas escolas, partindo do controle epidemiológico. Nesse período, prevaleciam muitos 

discursos que eram, em geral, repressivos, ancorados nos pressupostos da moral religiosa e 

reforçados pelo caráter higiênico das estratégias de saúde pública (FIGUEIRÓ, 2010; SFAIR; 

BITTAR; LOPES, 2015).  

Abordar temas como sexualidade e gênero torna-se um desafio para o professor devido a 

diversos fatores, entre eles a falta de recursos didáticos específicos, incompreensão da família, 

preconceito, religiosidade, timidez e até insegurança em discutir ou opinar sobre determinadas 

temáticas por medo de retaliação. A ABRAPIA defende, que: “identificar os casos de 

violência contra a criança e o adolescente são obrigações dos profissionais que trabalham com 

crianças e adolescentes e, em especial, do professor” (1997. p. 06). 

 Cabe ao professor entender a problemática acerca da violência/abuso sexual contra 

crianças e adolescentes, a partir de suas implicações, reconhecendo a importância da escola 

para a prevenção e também na identificação e notificação de possíveis casos. 

A violência sexual, contra crianças e adolescentes vêm sinalizar a necessidade de discutir 

“sexualidade” com os profissionais da Educação e consequentemente com as crianças e 

adolescentes. Para Landini (2011) é preciso preparar a escola para lidar com situações reais de 

violência/abuso sexual e, portanto, todos/as precisam ser enxergados/as como sujeitos ativos 

nesse processo de aprendizado. 

 A cultura do silêncio não deve ter espaço no ambiente escolar, mesmo que, temas como 

violência/abuso sexual contra crianças e adolescentes estejam carregados de tabus, mitos, 

valores pessoais, morais e religiosos. Portanto, não é tarefa fácil discuti-los em qualquer 
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âmbito. Segundo Santos (2009) as experiências de enfrentamento a esse tipo de violência 

demonstram que somente o envolvimento de toda a sociedade é capaz de produzir resultados 

positivos na prevenção e no atendimento a crianças e adolescentes e suas famílias.  

2. MÉTODO 

O processo de busca bibliográfica foi realizado nas seguintes bases de dados: MEDLINE, 

LILACS e SciELO. Nas bases escolhidas foram identificados 141 (cento e quarenta e um) 

artigos sobre o tema, conforme a pesquisa realizada com os descritores ‘escola’, ‘professores’, 

‘violência sexual’ e ‘crianças’, no período compreendido entre 2014 a 2019. 

3. RESULTADOS 

A busca bibliográfica resultou na seleção dos artigos por título e resumo, sendo 

selecionadas trinta e nove produções para a leitura na íntegra. Foi realizada uma leitura 

analítica dos artigos selecionados. Buscou-se como critério analisar as características de cada 

artigo, sendo descoberto que, das 39 (trinta e nove) produções, apenas 28 (vinte e oito) 

serviram como base para o estudo.  

4. CONCLUSÃO 

Reconheceu-se a importância de trabalhar temas como sexualidade e gênero, porém 

muitos profissionais de educação ainda abordam tais temáticas de maneira equivocada, ou 

demonstram receio, prevalecendo a preocupação com o ato sexual, as doenças sexualmente 

transmissíveis, a gravidez na adolescência e a violência sexual de forma isolada ou pontual. 

Assim, é urgente o professor enxergar a violência sexual de crianças e adolescentes como um 

fato ameaçador para o seu desenvolvimento físico e mental. A informação para a autoproteção 

torna-se um mecanismo para defender crianças da violência sexual. 
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1 Introdução 

 As cobranças pessoais, familiares e sociais podem acarretar um estado de ansiedade 

prejudicial ao desempenho escolar de crianças e adolescentes. Entende-se que esses fatores 

podem funcionar como agentes agressores, manifestando alterações além da esfera 

psicológica. Em geral, essa somatização aparece, como um sintoma físico proveniente do 

sofrimento emocional2,4. 

 Nesse cenário, o presente trabalho tem como objetivo realizar uma revisão integrativa 

da literatura para assim identificar aspectos relacionados à saúde da coluna vertebral, em 

crianças e adolescentes, durante os períodos iniciais da fase escolar.  

 No estudo estão sendo utilizados artigos encontrados nas plataformas de dados do 

Google Acadêmico, SciELO, PUBMED e Periódicos da CAPES , publicados no período 2016 

a 2019 em português e inglês, utilizando as palavras chaves: avaliação postural, idade escolar, 

alterações posturais e educação postural. A pesquisa ocorreu entre os meses de fevereiro a 

abril de 2019. Foi feita uma pré-seleção de 28 artigos e selecionados dentre eles 10 para a 

construção deste resumo todos disponíveis na integra. 

2 Desenvolvimento 

 Durante a idade escolar é que o corpo da criança e do adolescente cresce e se define 

para a vida adulta. Durante a transição da infância para a puberdade, a postura se adapta a 

atividade que está sendo desenvolvida, e nesta fase a criança pode adquirir inúmeros vícios de 

postura que prejudicam o desenvolvimento físico e a produtividade escolar4,5. Esses vícios 

posturais incorretos são motivos de preocupação durante o crescimento das crianças, pois 

estruturas musculoesqueléticas estão em desenvolvimento e por isso podem ser mais 

suscetíveis a certas deformações. Dentre as diversas causas que proporcionam problemas 
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posturais, encontram-se a utilização de mochilas pesadas, assentos desproporcionais, 

exercícios inadequados ou mal executados, postura inadequada na posição sentada, entre 

outras1. 

 Mansur e Roveda4 observando escolas notaram que o imobiliário é inadequado, pois 

não é possível manter a coluna alinhada ao encosto da cadeira e nem mesmo os pés apoiados 

no chão, afora isso, a utilização de mochilas gera bastante discussão sobre as alterações 

posturais devido ao peso transportado, pois em excesso pode provocar dificuldades para 

manter equilíbrio, ocorrendo mudanças na base de apoio3. 

 As alterações posturais na infância são um dos fatores que predispõem condições 

degenerativas da coluna no adulto, manifestada geralmente por um quadro álgico, tornando-se 

necessário estabelecer mecanismos de intervenção como meio profilático1. Há evidências que 

os indivíduos que participam de programas de orientações posturais durante a infância e a 

adolescência modificam positivamente a postura5. 

3 Conclusão 

 Esta revisão permite concluir que problemas posturais podem surgir devido a certas 

atividades na escola, as quais precisam de avaliação e ações estratégicas, escolar ou pública, 

para suas  alterações. Algumas sugestões podem ser analisadas, entre elas a informação e a 

orientação de professores para reconhecer a postura incorreta e intervir na correção postural 

dos alunos.  
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INTRODUÇÃO  

Nos encontramos diante de uma perigosa e crescente vertente entre os adolescentes, os 

comportamentos autodestrutivos. Os mesmos são provenientes muitas vezes de uma 

desestruturação familiar e vulnerabilidade social. Desta forma, é de extrema importância 

identificar precocemente sinais de depressão entre os estudantes, para que possamos prevenir 

maiores danos a esses indivíduos.  

Diante do crescente índice de casos de transtornos autodestrutivos, em especial, no 

município de Petrolina, segundo dados emitidos pela própria Vara da Infância e da Juventude, 

torna-se pertinente debruçarmos sobre essas questões com objetivo de construir um arcabouço 

de informações necessárias para uma adequada intervenção que agregue os sujeitos sociais 

envolvidos nesse cenário (RODRIGUES, 2015). 

Vivemos em um mundo complexo e globalizado, o qual requer dos profissionais da 

educação muito dinamismo. “A globalização é o destino irremediável do mundo [...] um 

processo que afeta a todos na mesma medida e da mesma maneira” (BAUMAN, 1999, p.7). 

As velhas identidades, que por tanto tempo estabilizaram o mundo social, estão em declínio, 

fazendo surgir novas identidades e fragmentando o indivíduo moderno, até aqui visto como 

um sujeito unificado (HALL, 2015, p.9). 

A qualificação de professores a respeito da temática é de suma importância e 

relevância, tanto para identificar características nos ambientes escolares, pertinentes ao 
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processo autodestrutivo dos estudantes, bem como, traçar o perfil deste público na sua 

unidade escolar para que se possa criar estratégias de prevenção e promoção da saúde 

(GLEGLIO, 2015). 

DESENVOLVIMENTO 

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura. Para a identificação dos estudos a 

serem incluídos na pesquisa utilizou-se as seguintes palavras chaves “Educação em Saúde; 

“Formação de Professores” e “Comportamento Autodestrutivo”. Os critérios utilizados para 

inclusão no trabalho foram pautados em bibliografias atuais que trataram sobre os problemas 

autodestrutivos e suicídio entre crianças e adolescentes e a importância da formação 

continuada para os profissionais da educação. 

Deve-se entender que os fenômenos autodestrutivos no Brasil reproduzem uma forma 

de alerta para todos. Tanto os órgãos governamentais e não governamentais devem em 

conjunto promover ações que norteiem não apenas os profissionais da educação, mas todos os 

sujeitos das áreas afins que sejam responsáveis pelo pleno desenvolvimento dos estudantes. A 

transdisciplinaridade insere-se na busca atual de um novo paradigma para as ciências da 

educação bem como para outras áreas, como na saúde coletiva (PIRES, 1998; FAZENDA, 

2006). 

Saber trafegar por vários campos do conhecimento reflete abertura ao novo e nos 

ajuda a adaptar-se as mudanças. Manter-se interligados aos conhecimentos alheios às suas 

especificações denotam o amadurecimento e comprometimento com a educação escolar e 

social (RODRIGUES, 2015). 

CONCLUSÃO 

A integração de duas ciências com a finalidade de proporcionar saúde e educação para 

os estudantes no atual cenário dos comportamentos autodestrutivos, é enriquecedor e 

pertinente para todos os envolvidos na temática, tanto do ponto de vista pedagógico como 

para o bem-estar físico e mental dos estudantes. 
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Introdução  

Na sociedade brasileira do século XXI, muitas transformações aconteceram no sentido de 

como educar um sujeito, tanto na família, como na escola. É preciso observar como se dá na 

contemporaneidade as relações de poder na educação escolar com atenção aos 

encaminhamentos nas situações de desentendimentos. A proposta tem como objetivo relatar 

um estudo o qual investiga como se dão os encaminhamentos das situações de 

desentendimento em uma unidade escolar pública do Ensino Médio, observando possíveis 

encaminhamentos para medicalização na resolução dos problemas. Aborda na base 

epistemológica um estudo qualitativo ancorado em (Rancière) no que se refere ao 

desentendimento e (Foucault) quando se envolve exercício de poder consubstanciado em 

modos de agir dos sujeitos, inclusive na direção disciplinar, de controle, de ideias, práticas e 

corpos. Relata a metodologia de pesquisa de caráter qualitativo amparada em Entrevistas 

individuais (alunos, pais, educadores, gestores da escola estadual de um município da Bahia) 

e grupo focal, assim como análise de documentos do Conselho de Classe e Livro de 

Ocorrências (2014-2018).  
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A MEDICALIZAÇÃO NO CONTEXTO ESCOLAR – Onde está o desentendimento? 

 

Investigar como se dá mediação dos casos de desentendimento em uma unidade 

escolar pública do ensino médio, é o que propõe o estudo, amparado nos conceitos de 

desentendimento, biopoder/medicalização, sua proposta consiste em descrever uma pesquisa 

de caráter qualitativo onde se observa possíveis encaminhamentos para a medicalização. 

Pretende-se na pesquisa, compreender como questões e problemas pertinentes ao 

campo educacional (ensino público, Médio), manifestados na forma de desentendimentos no 

âmbito da comunidade escolar de uma unidade da Rede Estadual no Município de Casa Nova, 

BA,possivelmente, estão sendo deslocados (encaminhados) em/por processos de 

medicalização. 

Busca-se assim compreender como se conduzem os desentendimentos, as desavenças, 

os conflitos, as discórdias, os impasses e as agressões no cotidiano dos vários atores que a 

compõe. Para esse fim se faz necessário utilizar-se dos caminhos teóricos e metodológicos 

perseguindo alguns pontos:  

1.  Levantamento do conteúdo dos registros: Livro de ocorrências, conselho de classe, laudos 

médicos, prontuários, registrando as direções dos encaminhamentos e endereçamentos, no 

período dos anos 2014 a 2018; 

2. Interpretação das enunciações de alunos sobre como eles percebem os diversos tipos e 

formas de desentendimentos, os (des)valorizam e neles se situam;  

3. Descrição das narrativas dos pais, educadores e gestores a respeito da incidência dos 

desentendimentos e a valorização dos seus significados; 

4. Descrição das formas de receptividade de agentes do campo médico e jurídico, por parte da 

comunidade escolar; 

5.  Registro dos vínculos da rede de interação dos atores e objetos envolvidos nas discórdias, 

destacando as escolhas e as decisões para encaminhamento de possíveis soluções no campo 

médico.    

A presente pesquisa busca entender os desentendimentos no âmbito escolar e o papel 

dos seus campos mediadores. Atua tanto na preservação da saúde, fazendo refletir sobre a 

medicalização em excesso como também no âmbito das relações pessoais e práticas de 



 

 

     03 a 05 de julho de 2019 
           UPE Campus Petrolina  

   

 

ensino. O seu potencial está em trazer uma reflexão sobre os desentendimentos no espaço 

escolar, ancorado principalmente no conceito definido por Jaques Rancière e, também, nas 

ideias de Foucault sobre biopoder. 

Pode-se afirmar à priori que é uma pesquisa empolgante e reveladora, com potencial 

enorme de referência, em vista ao surgimento de novos olhares a esta discussão ainda pouco 

debatidos e difundidos, é uma temática ainda hermética que requer a atenção da sociedade 

contemporânea para possíveis novos posicionamentos, com urgência de difusão, tanto nos 

cursos de licenciatura, como também na formação continuada dos agentes da escola, os quais 

serão indicados ao final do trabalho de pesquisa. 
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Introdução: A Morte Encefálica (ME) tem sido mencionada como a perda definitiva e 

irreversível da função cerebraledotroncoencefálico, baseada emtrêsprincípios 

básicos:irreversibilidadedo estado de coma, ausência de reflexos do tronco encefálico e 

ausência deatividade cerebral cortical. A ME pode ser desencadeada de umTraumatismo 

Cranioencefálico, Acidente Vascular Encefálico, tumor, Encefalopatia anóxica pós PCR, 

dentre outros. Objetivo: Este estudo objetiva analisar as produções científicas disponíveis na 

literatura científica sobre a fisiopatologia da morte encefálica através de uma revisão 

integrativa da literatura. Metodologia: Consultaram-se as seguintes bases de dados: 

PUBMED, LILACS e MEDLINE; utilizando os descritores: Morte; Morte encefálica; Coma; 

Emergência. Foram incluídos ensaios clínicos, revisões da literatura e estudos de casos que 

abordassem o tema em questão, sendo estes publicados entre o ano de 2009 a 2019. 

Excluíram-se os trabalhos que não continham o tema proposto. Resultados: Seja qual for a 

etiologia desencadeante do processo, a fisiopatologia da Morte Encefálica consiste em 

aumento da PIC, perda da autorregulação cerebral, perda do mecanismo da perfusão 

cerebral, predomínio do sistema parassimpático, desencadeando uma bradicardia leve. O 

predomínio do sistema simpático consiste em efeitos sobre o sistema cardiovascular, 

aumentando a resistência vascular sistêmica, respondendo com aumento da P.A, na tentativa 

de evitar a queda da PPC, uma vez que a PIC encontra-se elevada. A tríade de Cushing é 

caracterizada com Bradicardia, Hipertensão e alterações respiratórias. Após essa fase, 

ocorrem perdas das funções encefálicas, perda do controle vaso motor cortical e 

hipotalâmico, perda da função do tronco encefálico, hipóxia, apoptose, necrose e morte 

neuronal. Conclusão: Portanto, a constatação do estado clínicode morte encefálica, do ponto 

de vista sistêmico, é caracterizada com perda do tônus vasomotor, vasodilatação, disfunção 

cardíaca, instabilidade hemodinâmica e piora da perfusão tecidual.  
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RESUMO 

A morte por suicídio se tornou um problema de utilidade pública uma vez que a sua 

incidência é cada vez mais frequente e ações preventivas são necessárias. No entanto, ainda é 

um assunto com pouca abordagem nas escolas e dentro dos polos familiares. Para realização 

dessa pesquisa serão consultados trabalhos científicos disponíveis no Banco de Teses e 

Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, Scientific 

Electronic Library On-line e anais de eventos acadêmicos e científicos a partir do descritor 

“suicídio, comportamento suicida, comportamento suicida na adolescência” e publicados no 

período de 2001 à 2013. 

Palavras-chave: comunidade acadêmica, comportamento, suicídio. 

 

1. INTRODUÇÃO 

 O suicídio constitui-se de um processo depreciativo onde a última estância caracteriza-

se pelo indivíduo que tira sua própria vida. Ao longo da história da humanidade muitas 

questões foram apontadas como causa primordial desse ato, no entanto, hoje de acordo com 

Braga e Dell´Aglio (2013), a ciência aponta algumas considerações de extrema relevância que 

possibilita identificar fatores de risco ligados ao comportamento suicida, deixando de lado o 

misticismo. 

Dentre os principais fatores de risco, destaca-se a depressão como tendo um papel 

fundamental no desenvolvimento de pensamentos e comportamentos de morte. 

Conhecer os principais fatores de risco associados ao suicídio e as diferentes formas 

de manifestação dos sinais a ele associados pode ser um passo importante para o 

planejamento de programas de prevenção.  (BRAGA e DELL´AGLIO, 2013,  p.1) 
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  Assim, uma discussão sobre esse tema é de extrema importância, pois não se 

pode mais negar, o suicídio existe, e quem tem um comportamento tendencioso precisa de 

ajuda profissional. 

2. METODOLOGIA 

 Este estudo consiste de uma análise teórica e analítica da literatura a respeito do 

comportamento suicida. A coleta de dados foi realizada entre 03 de janeiro à 06 de fevereiro 

de 2019, onde foi consultado alguns artigos científicos e traçado critérios de escolhas de 

dados e fontes de pesquisas. 

 A princípio foram escolhidos 20 artigos, excluídos 10 por não atenderem as normas 

desse trabalho, 10 artigos seguiram para a fase de leitura exploratória e destes, 5 artigos 

serviram para a fundamentação teórica das considerações feitas por essa pesquisa, seguindo 

para as etapas de leitura analítica, interpretação dos dados e redação.  

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Foram selecionados 5 artigos da base de dados virtual, que abordavam de forma 

sucinta o suicídio, comportamento suicida e o elevado índice na vida dos jovens. Dentre os 

arquivos encontrados haviam dissertações, teses e artigos.  

Segundo Chachamovich, Stefanello, Botega e Turecki (2009), “depressão é a principal 

entidade nosológica associada a tentativas de suicídio, à ideação suicida e a planos suicidas”. 

Assim de todos os indicadores o quadro depressivo é o que tem mais chance de culminar em o 

indivíduo tirar a própria vida. 

Já Serra e Pocinho (2001), trazem como principais fatores a impulsividade, 

pensamento dicotômico, rigidez cognitiva, dificuldade com resolução de problemas, memória 

autobiográfica, sentimento de desesperança, como os principais fundamentos do pensamento 

suicida.  
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A escola é o local onde vários laços interpessoais são formados, no entanto, é também 

onde há mais incidência do bullying. Esse tipo de ofensa pode influenciar em problemas 

emocionais e desenvolver um quadro depressivo nas crianças e adolescentes. Por isso, os 

educadores precisam estar atentos as mais variadas agressões que os alunos podem sofrer e 

tomar medidas, dialogar com a classe e contatar familiares. A omissão e passividade desses 

profissionais podem favorecer o bullying e, portanto, gerar consequências graves. 
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         Introdução 

      O presente trabalho surge como projeto de pesquisa, buscando analisar a relação entre a 

medicina e o hospital sob a ótica da Sociologia da saúde, para tanto serve-se das contribuições 

de Michel Foucault a respeito da medicina social e do próprio hospital. É evidenciada aqui a 

posição do hospital universitário Oswaldo Cruz, localizado no bairro de Santo Amaro, na 

cidade do Recife, sendo focado seu esquadrinhamento em relação à cidade, bem como o seu 

interno, no intuito de percebê-lo como tecnologia médica. Cabe refletir que grau pode-se 

observar a individualização e a coletivização da atividade médica no referido hospital, assim 

como sua posição como campo de análise, pesquisa  desenvolvimento de saberes enquanto 

instituição universitária e enfim, como as relações de poder em volta do hospital são dadas 

com base no saber médico. Avaliamos também os embates da comunidade ao seu entorno em 

relação ao campus hospitalar, tomando as contribuições que a sociologia oferece para pensar a 

complexa relação entre hospital – cidade. 

       Metodologia 

      Os estudos da Sociologia da Saúde apontam para a medicalização social como um 

processo de diagnóstico, encaminhamento, catalogação e tratamento médicos em cima de 

questões sociais de demandas não médicas. Trata-se, portanto, de uma amplificação do que 

Foucault (1984) chama de medicina social, possibilitada por volta do século XVIII pelo 
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desenvolvimento de duas séries não superpostas descritas por ele nos textos O nascimento do 

hospital, as séries médica e hospitalar1. O desenvolvimento de ambas as séries, bem como a 

instrumentalização da segunda, o hospital, em favorecimento do aparato tecnológico da 

primeira, o saber médico, possibilita que possamos observar o surgimento e desenvolvimento 

de uma medicina na prática hospitalar assim como um hospital enquanto instituição médica.   

      A contribuição teórica de Foucault nos ajuda a pensar, através de um resgate genealógico, 

a situação da medicina social hoje – o que reforça a relevância e atualidade do seu 

pensamento -, levando em conta que “a medicina que se forma no século XVIII é tanto uma 

medicina do indivíduo quanto da população” (FOUCAULT, 1984), dessa maneira ele nos 

oferece ferramentas teóricas para se pensar um desnivelamento de nossas ações enquanto 

inseridos em um campo médico mas, principalmente, quando fora desse campo, isto é, em 

campos variados da vida social, relações de poder são dadas com base no saber médico. Aí 

entram os conceitos de biopoder, biopolítica e governança, que ao analisar a “ação sobre as 

ações”, ou seja “como acontece quando os indivíduos exercem, como se diz, seu poder sobre 

os outros?” (idem, 1984) possibilitam esse desnivelamento. 

       Como proposta empírica foi tomado de caso o Hospital Universitário Oswaldo Cruz, 

localizado no bairro de Santo Amaro, na cidade do Recife, e para o desenvolvimento do 

projeto em questão nos pareceu interessante focar seu esquadrinhamento em relação à cidade, 

bem como o seu interno, atrelando-se aí a disciplinarização do espaço hospitalar no processo 

em que esse torna-se tecnologia médica. Por isso procuramos realizar um traçado do hospital 

abordando seu surgimento contextualizado, sua passagem para um campo universitário e de 

pesquisa pela Universidade de Pernambuco, e eventuais transformações no nível 

arquitetônico. Se fará necessária também a reflexão sobre o papel da universidade e nossa 

posição enquanto estudantes da referida instituição, vivenciando o campo hospitalar.  

 

 

 

 

                                                            
1 In: Microfísica do poder. Rio de Janeiro: Edições Graal, 4ª ed. 1984. 
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INTRODUÇÃO 

O cuidado do enfermeiro na doação de sangue envolve aspectos técnicos, emocionais e 

culturais, tendo em vista a complexidade do evento (NASCIMENTO et al., 2015). É, sem 

dúvida, a formação do enfermeiro pautada nas questões de saúde e neuroeducação o que 

proporciona aos profissionais competências e habilidades para desenvolver o cuidado. 

 

OBJETIVO 

Analisar a produção do conhecimento científico sobre a doação de sangue e o cuidado do 

enfermeiro. 

 

METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão integrativa de literatura realizado através da Biblioteca Virtual em 

Saúde (BVS), utilizando-se os descritores: “cuidados de enfermagem” and “doação de 

sangue”, encontrou-se 74 artigos. Procedeu-se a seleção de artigos utilizando os critérios de 

inclusão artigo completo disponível, base de dados MEDLINE, LILACS e BDENF, assunto 

principal doadores de sangue e cuidados de enfermagem e idioma Português, chegando-se a 7 

artigos. Após leitura dos títulos 3 foram excluídos por fuga do tema e 1 por repetição, 

totalizando 3 artigos sendo estes nacionais.  

 

                                                            
1 Este trabalho está vinculado ao Grupo de Estudos e Pesquisa em teorias e práticas do processo de cuidar em 

saúde e enfermagem na rede de atenção da Universidade de Pernambuco- Campus Petrolina. 
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DESENVOLVIMENTO 

Segundo um dos artigos incluído neste estudo o processo de cuidado inicia-se da captação do 

doador a sua identificação e então triagem clínica.  Na triagem clínica (TC) é realizada uma 

entrevista padronizada, seguida da verificação dos sinais vitais, peso e altura, realização e 

avaliação do hemograma, especialmente na contagem da hemoglobina e oferta de alimentos 

(NASCIMENTO et al., 2015). 

Outro artigo reforça que cabe ao enfermeiro que realiza a TC, no seu processo de trabalho, 

atuar com base nas proposições do Ministério da Saúde, assegurando a aplicação do 

questionário individualmente, onde são abordadas questões sobre a saúde atual e passada do 

doador e seus hábitos de vida, além do desdobramento de questionamentos que se façam 

necessários para a avaliação do candidato a doador de sangue. (SANTOS et al., 2013) 

Ainda em relação ao cuidado do enfermeiro, destaca-se algumas atividades como os 

procedimentos de coleta de amostra de sangue para tipagem sanguínea e outros exames 

laboratoriais, atendimento ao doador com sorologia positiva, cuidado com o acesso venoso, 

atendimento às necessidades fisiológicas e assistências às reações adversas durante a doação, 

gerenciamento dos recursos humanos e materiais, e hemovigilância (SILVA et al., 2014). 

 

CONCLUSÃO 

Considera-se que os cuidados de enfermagem durante a doação de sangue envolvem da 

assistência direta ao doador na triagem clínica, que é utilizado um roteiro para entrevista que 

tem como base as informações necessárias para a doação de sangue de acordo com a 

legislação vigente e a triagem é muito importante para ter o controle das doenças 

transmissíveis pelo sangue. E se considera os cuidados de enfermagem na transferência do 

sangue do doador para a bolsa de coleta à administração e gerenciamento dos processos de 

qualidade, segurança e vigilância nos hemocentros. Sendo encontrado deficiência em quanto a 

disponibilidade de horários compatíveis do hemocentro para a disponibilidade de horários 

viáveis para os doadores. Ademais nota-se que o cuidado de enfermagem está voltado mais na 

triagem clínica, onde a forma de recepção e acolhimento dos doadores é fundamental para que 

estes retornem ao serviço para uma nova doação. Vale ressaltar ainda que há poucos estudos 

sobre essa área, sendo encontrado uma quantidade pouca de artigos nacionais sobre o assunto. 
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Sendo necessário o incentivo de estudos sobre essa área que crescer a cada dia, onde o 

enfermeiro deve possuir um caráter humanizado. 
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INTRODUÇÃO  

Na atualidade, as doenças e agravos não transmissíveis, principalmente, diabetes, 

câncer, doenças cardiovasculares, obesidade e doenças respiratórias, representam a principal 

causa de mortalidade e incapacidade no mundo (OPAS, 2003). Nesse sentido, a escola é um 

espaço de excelência para fomentar as possíveis mudanças de atitudes que poderão influenciar 

fortemente na prevenção dessas morbidades. 

Assim, este trabalho tem por objetivo investigar a temática saúde, no que tange às 

Doenças e Agravos não transmissíveis (DANT), na percepção docente no ensino de Ciências 

do 8º ano em escolas da rede Municipal de Educação de Petrolina. 

 

METODOLOGIA 

 O estudo foi de abordagem qualitativa, sendo a população estudada professores de 

Ciências do Ensino Fundamental de ambos os sexos que lecionam nas turmas do 8º ano da 

rede de ensino municipal de Petrolina, distribuídos entre nove (09) escolas da sede.  

Foi utilizado como instrumento de pesquisa, o questionário adaptado por Borges et al 

(2009), relativo às DANT. O questionário constituiu-se de questões abertas e fechadas 

relativo à temática saúde e fatores de risco para as DANT, com um olhar investigativo no 

conhecimento docente.  

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade de 

Pernambuco, com número parecer nº 2.880.200. 
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     03 a 05 de julho de 2019 
           UPE Campus Petrolina  

   

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Participaram da pesquisa 14 professores, de ambos os gêneros, na perspectiva de 

verificar o conhecimento acerca das associações entre os fatores de risco e as morbidades 

investigadas, assim, obtivemos algumas respostas bem expressivas em relação ao 

entendimento dos professores sobre o assunto abordado.  

Quadro. Descrição do número de respostas corretas para associações entre fatores de risco e 

morbidades 

                        Fatores de risco  

Morbidades 

Sedentarismo Fumo Má alimentação 

DIABETES 13 04 13 

HIPERTENSÃO 12 08 14 

CÂNCER DE PULMÃO 05 14 06 

INFARTO DO CORAÇÃO 12 14 13 

OBESIDADE 12 08 13 

Fonte: Os autores 2018, com base no quadro de referências adaptado de Borges et al (2009). 

 

 Percebe-se que o entendimento acerca das associações entre as morbidades e os fatores 

de risco foram favoráveis. Contudo, ficou evidente a incerteza do conhecimento docente entre 

a associação de alguns fatores de risco e as morbidades.   

As respostas que apresentaram menor número de acertos, levam a crê, que o 

conhecimento docente relativo à associação do câncer de pulmão entre os fatores de risco 

sedentarismo e alimentação inadequada, bem como, a diabetes a hipertensão em relação ao 

fumo, mostram-se insuficientes diante da literatura em estudo (COPETTI, 2013). 

 

CONCLUSÃO  

Diante da importância da temática Saúde é necessário subsidiar a prática docente, pois 

é fato, a imprecisão sobre associações entre os fatores de risco e as morbidades investigadas. 
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Logo, propor a discussão sobre as DANT, é tratar da questão a partir do entendimento 

docente, para que possam reelaborar, na prática, o conhecimento de forma a corresponder a 

relevância da temática no contexto educacional. 
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INTRODUÇÃO 

A inclusão dos surdos em todas as esferas sociais, assegurando educação básica e 

atenção integral à saúde é garantida pela Lei da Libras nº 10.436/02 (BRASIL, 2002). A Lei 

de Acessibilidade n° 10.098/00 (BRASIL, 2000), garante a promoção de estratégias de 

eliminação de barreiras na comunicação e de alternativas técnicas que tornem acessíveis os 

sistemas de comunicação às pessoas com deficiência sensoriais e com dificuldade de 

comunicação. 

Apesar do respaldo legal, os surdos não estão satisfeitos com a comunicação médico-

paciente (BARNETT et al., 2011). Dois problemas são identificados como fatores causais do 

ruído nessa comunicação, a falta de educação em saúde para surdos e a falta de treinamento 

da equipe de saúde em Libras.  

Considerando que o conhecimento sobre saúde é indispensável para que o sujeito 

contribua de forma positiva com seu processo saúde-doença (LEITE et al., 2014), este estudo 

objetiva levantar dados bibliográficos sobre educação em saúde e barreiras de comunicação 

enfrentadas pelas pessoas surdas.  

DESENVOLVIMENTO 

Trata-se de uma revisão integrativa, desenvolvida a partir de levantamento 

bibliográfico na base de dados SicELO. Foram empregados os descritores Surdez, Educação 

em Saúde e Barreiras de Comunicação, nos idiomas português e inglês, e o conector “AND”. 

Como estratégia de busca, seleção e inclusão definiu-se apenas artigos com acesso livre, 
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abrangência temporal nos últimos cinco anos e presença dos descritores no título e/ou resumo. 

Excluiu-se os artigos repetidos e os que não abordavam a temática proposta. 

No total, foram encontrados 12 artigos e após avaliação, selecionou-se 3. 

Posteriormente a leitura e análise dos artigos identificou-se as seguintes categorias: 

conhecimento limitado sobre processo de saúde-doença, relacionamento do profissional com 

o surdo e estratégias de comunicação. 

No que concerne às limitações sobre conhecimento de saúde-doença, observou-se que 

os surdos compreendem saúde como ausência de doença, relacionam o binômio saúde-doença 

ao aspecto religioso, não recebem orientação dos profissionais de saúde sobre a causa da 

doença. Constatou-se que as fontes de acesso à informação sobre saúde são precárias. 

(OLIVEIRA, 2005).  

No aspecto relacional, os surdos enfrentam muitas barreiras de comunicação, como a 

dificuldade em informar seus sintomas aos profissionais de saúde, devido à ausência de intér-

prete, falta de preparo destes e desconhecimento da Libras. Por conseguinte, procuram menos 

os serviços de saúde (REIS, 2019). 

Quanto às estratégias de comunicação, identificou-se que os surdos não conseguem 

compreender com clareza o diagnóstico e as orientações sobre seu tratamento, além de não 

serem compreendidos pelos profissionais. As estratégias mais utilizadas para facilitar a 

comunicação são a presença de acompanhante e as mímicas. E as que mais dificultam são a 

portuguesa escrita e a oralização (SANTOS, 2019). 

CONCLUSÃO  

A análise dos artigos selecionados mostrou que ainda existem barreiras de 

comunicação entre surdos e profissionais de saúde e que as estratégias de comunicação 

frequentemente utilizadas são pouco eficazes. Soma-se a esse cenário, a escassez de 

programas de educação em saúde para surdos.  

O acesso às informações de saúde em Libras é fundamental para que o surdo possa 

fazer suas próprias escolhas no tocante a sua autonomia de decisão e qualidade de vida.   
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Introdução: O trauma tem sido a principal causa de óbito nas primeiras quatro décadas de 

vida, superando apenas para as doenças cardiovasculares e as neoplasias.  A população 

feminina na idade reprodutiva é considerada de elevado risco no que tange à possibilidade de 

ser vítima de algum politraumatismo. Com isso, a gestante é suscetível a qualquer 

mecanismo de trauma. Objetivo: Enfatizar o manejo do trauma na gravidez durante uma 

emergência obstétrica. Metodologia: Consultaram-se as seguintes bases de dados: 

PUBMED, LILACS e MEDLINE; utilizando os descritores: Enfermagem em Emergência; 

Serviços Pré-Hospitalares; Gestantes; Enfermagem Obstétrica. Foram incluídos ensaios 

clínicos, revisões da literatura e estudos de casos que abordassem o tema em questão, sendo 

estes publicados entre o ano de 2011 a 2019. Excluíram-se os trabalhos que não continham o 

tema proposto.  Resultados: Este trabalho compreende a revisão de 11 artigos científicos. De 

acordo com a AHA 2015, durante uma Reanimação Cardiopulmonar, numa Parada 

Cardiorrespiratória, é imprescindível realizar a descompressão aorto caval na gestação acima 

da 20ª semana, realizar 30 compressões e 2 ventilações. Quando a paciente está em posição 

supina, ocorre a hipotensão devido à compressão da veia cava inferior e artéria aorta 

abdominal, devido ao útero aumentado, diminuindo o retorno venoso ao coração e 

diminuindo o débito cardíaco. De acordo com o PHTLS 2019, é necessária a realização do 

algoritmo X-ABCDE no atendimento ao paciente politraumatizado, enfatizando a 

necessidade do controle da hemorragia exsanguinante, que pode levar a hipovolemia, 

vasoconstricção e diminuição da oferta de oxigênio ao feto. A gestante pode tolerar perda de 

30 a 35% de sangue. Conclusão: Portanto, a gravides provoca grandes modificações 

fisiológicas e anatômicas que afetam praticamente todos os órgãos. Essas alterações podem 

influenciar na avaliação da gestante traumatizada, alterar os sinais e sintomas, interpretação 

de exames, padrões de trauma e a gravidade do mesmo. 
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INTRODUÇÃO 

 

Questões relacionadas a saúde devem ser refletidas em diferentes espaços sociais de 

maneiras distintas. Entretanto, para que à educação em saúde atinja o público de maneira 

eficiente, necessita de parcerias para que a pulverização das informações seja difundida de 

forma lúdica e didática. E a parceria das Unidades Básicas de Saúde (UBS) a diversos 

dispositivos como escolas, são essenciais na efetivação dessas práticas (PONTES, 2013; 

SILVA; BODSTEIN, 2016).  

Desse modo, o trabalho objetiva-se relatar a experiência vivida em atividade 

desenvolvida pela UBS do bairro Itaberaba, na Escola José Pereira no município de 

Juazeiro/BA. 

 

DESENVOLVIMENTO  

Trata-se de um relato de experiência de natureza descritiva. Foi realizado com base na 

vivência dos residentes em Saúde da Família e Vigilância em Saúde da Universidade Federal 

do Vale do São Francisco (UNIVASF) no mês de abril de 2018 

As políticas de saúde concordam que o espaço escolar é privilegiado para a execução 

de práticas que promovam a saúde, previnam doenças e de educação em saúde.  As atividades 

lúdicas são recursos que podem ser usadas com finalidades caracterizar e deixar o ambiente 
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mais próximo da realidade do indivíduo para a partir dela intervir mediante a reprodução da 

vivência em seu ambiente, bem como promover uma interação social e corresponsabilização 

em determinadas ações (BRASIL, 2009; OLIVEIRA; SILVA, 2018).  

Para que esse evento acontecesse, teve-se a colaboração da coordenação da Escola 

Jose Pereira (Figura 1), bem como a interação de todos os alunos do tuno matutino, do 5° ao 

8° ano, com idades entre 4 e 13 anos. A encenação tentou se adaptar ao cotidiano de muitas 

famílias, da qual a mensagem foi passada de forma clara com a participação dos envolvidos, 

logo que os atores eram profissionais da área da saúde da qual possuíam domínio da temática. 

 

Figura 1 - Equipe da Unidade de Saúde e da Escola 

 

Fonte: Acervo do Autor, 2018. 

 

Esta ação foi desenvolvida em um único período (matutino), da qual utilizou-se falas 

de forma sucinta, com perguntas de caráter reflexivo para o público, a fim de integrar o 

espectador na dinâmica, de maneira a dar sugestões conforme a sua vivência. Os tópicos que 

mais houveram participações foram relacionados aos meios de transmissão, sinais e sintomas 

e prevenção da dengue, evidenciando domínio no tema trabalhado. Observou-se a presença de 

mais de 80 alunos e seus receptivos professores.   
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E para ampliar o entendimento dos alunos, a participação de uma das professoras 

vestida com trajes do mosquito da dengue foi de grande importância, haja vista a sua 

facilidade e experiencia em trabalhar de forma lúdica. A falta de autoeducação da família e da 

comunidade, falha nos cuidados de saúde nos lares, estilos de vida da comunidade são 

situações amplificadoras do sofrimento local (ALMEIDA e CARVALHO, 2017; 

SANDOVAL, 2018). 

 

CONCLUSÃO 

A articulação dos diversos dispositivos dentro do território faz-se necessária para a 

efetivação de diversas políticas, em especial aquelas que trabalham na redução de agravos 

preveníveis. O envolvimento de profissionais de saúde com outros setores, facilita o 

entendimento da dinâmica do ambiente. As construções tanto na área de educação como em 

saúde são feitas por pessoas para pessoas, e para que se tenham estruturas solidas são 

necessários trabalhos transdisciplinares efetivos de modo a criar a consciência de 

corresponsabilização.  
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1.INTRODUÇÃO 

A habilidade de comunicação é um traço distintivo da existência humana, sendo um dos 

maiores contribuintes para o bem-estar de qualquer indivíduo. A audição é considerada a 

pedra angular, sobre a qual se constrói o intrincado sistema da comunicação humana. Nesse 

sentido, a privação sensorial auditiva na criança compromete não só a sua comunicação, mas 

também seu potencial de linguagem receptiva e expressiva, sua alfabetização (leitura e 

escrita), seu desempenho acadêmico e, consequentemente, seu desenvolvimento emocional e 

social (ISAAC & MANFREDI, 2005). Embora se reconheça a relevância dessas discussões, 

seus propósitos ainda não atingiram um denominador comum. No meio desse cenário 

conflitivo, estão os estudantes surdos, que permanecem com dificuldade de comunicação e 

com difícil acesso ao mercado de trabalho, para prover a sua própria sobrevivência. Esse 

movimento em círculo parece trazer uma sensação de angústia, estresse, ansiedade e, 

dependendo da estrutura familiar e psíquica, depressão.  

PALAVRAS-CHAVE: Lingua de sinais, atenção, surdez. 

 

2.DESENVOLVIMENTO 

A língua de sinais é o principal meio de comunicação entre as pessoas com surdez, que tem a 

Libras como a língua natural do surdo e a Língua Portuguesa como a segunda língua. Libras é 

uma língua de modalidade gestual visual, que utiliza como meio de comunicação movimentos 

e expressões faciais, que são percebidas pela visão. Dessa forma, diferencia-se da língua 

portuguesa, que é uma língua de modalidade oral auditiva, que utiliza como canal de 

mailto:neide.especial@bol.com.br
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comunicação sons articulados, que são percebidos pelos ouvidos. Não são mímicas ou 

pantomimas, pois exprimem ideias abstratas e apresentam todas as propriedades linguísticas 

presentes na língua humana oral. É autônoma e não se origina nem depende da língua oral 

para existir, mas seus falantes deixam de incorporar termos e fazer empréstimos linguísticos 

em seu repertório discursivo. Ela varia no território brasileiro, apresentando regionalismo, 

variedades e sotaques, de Norte a Sul. A pessoa surda constrói sua cultura e identidade de 

uma forma própria dos ouvintes, pois é a única forma de integração da pessoa surda na 

sociedade e passa de geração em geração e fluem de uma necessidade natural de comunicação 

entre as pessoas que utilizam o canal espaço visual como modalidade linguística.  

3.CONCLUSÃO 

Foi observado que ambos os gêneros apresentam estresse, com maior predominância física e, 

em especial, na fase de alerta constante. Contudo, as estudantes surdas destacam-se quanto ao 

maior percentual de depressão e ansiedade, e menor nível de atenção, com redução da 

manutenção do foco e da capacidade de manipulação mental. A maioria dos surdos 

apresentou estresse na fase de alerta e com predominância física. Relembra-se que o estresse, 

físico ou emocional, a ansiedade e a depressão originam problemas vários, que prejudicam a 

saúde e interferem com o desempenho educacional do aluno surdo e da aluna surda. 
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1 Introdução 

A Biblioteca Virtual de Saúde – BVS (2019) define medicalização como o processo 

pelo qual problemas não médicos são descritos e tratados conforme problemas médicos, 

comumente em termos de doenças ou distúrbios. É um fenômeno cuja compreensão perpassa 

várias áreas de conhecimento e saberes, o que gera dificuldades no entendimento de seu 

significado e efeitos. O estudo apresentado é revisão sistemática integrativa de literatura do 

tipo Metassíntese (RIM) qualitativa acerca do tema medicalização da educação. As revisões 

sistemáticas são elaboradas primando rigor metodológico, planejamento e segue etapas pré-

estabelecidas, o que as concedem o reconhecimento de evidências científicas. Assim, o estudo 

objetivou a realização das etapas de elaboração da RIM, para produzir uma síntese 

interpretativa de achados qualitativos, na busca aos sentidos da palavra medicalização no 

âmbito da educação por meio da identificação das alterações de processos “naturais” da vida 

educacional em problemas e ações terapêuticos. 

2 Desenvolvimento 

Foram adotadas as seguintes etapas na condução metodológica (Figura 1). Destacando 

que, estando ainda em andamento o exposto exclui as fases 5 e 6. 
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Figura 1: Etapas de condução da RIM 

 

Fonte: elaborado pelas autoras, com base no modelo de Botelho, Cunha e Macedo (2011). 

Tendo como questão orientadora da pesquisa - A descrição dos impactos gerados (ou 

prognosticados), como efeitos das pesquisas qualitativas (AL) que utilizam palavra chave ou 

descritor “educação”, “medicalização” e equivalentes, destacam quais aspectos da vida social 

que sofrem à introdução, à transformação de processos e ações medicalizantes da/na 

educação? - E, os sujeitos que poderiam oferecer respostas seriam: produtos da coleção do 

Índice Regional da BVS, que se enquadram nos critérios: Estudo qualitativo que trata do tema 

“medicalização” ou correlato; Assuntos com origem e sobre os países AL; Análises 

qualitativas de dados primários nas áreas: saúde, educação, ciências sociais, ciências sociais 

aplicadas e humanas; Nos idiomas: inglês, português, espanhol/castelhano; publicados no 

período 1990-2017. 

Como resultados parciais tem-se a amostra de 5 sujeitos selecionados para a pesquisa. 

Esta amostra foi alcançada com uso das estratégias de busca e descritores, sendo localizados, 

na BVS, 945 sujeitos (estudos). Que passaram por avaliação e seleção baseada nos critérios 

seletivos/leitura dos títulos, pré-selecionando 103, destes excluindo as repetições resultou em 

36 estudos, procedeu então à leitura minuciosa de cada resumo/artigo finalizando a fase 3 com 

5 selecionados, a justificativa para as exclusões foram o distanciamento da temática proposta 

por não responder a questão de pesquisa ou serem análises de dados secundários. 
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3 Conclusão 

As etapas iniciais obtiveram êxito, vivência agora a fase de categorização dos sujeitos 

selecionados, por meio de análise (matriz de síntese). Diante o exposto já se vislumbram 

possibilidades para entendimentos, entre investigadores de abordagem qualitativa, sobre os 

significados da medicalização da educação na AL, a partir da identificação de problemas do 

cotidiano escolar que são submetidos à terapêutica médica. 
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INTRODUÇÃO 

Uma das maiores preocupações dos educadores na contemporaneidade é em relação ao 

processo de ensino-aprendizagem e como estimular seus estudantes. Em resposta a tal 

questão, a Neuroeducação propõe que “aprender é modificar comportamentos” e compreende 

que, na busca de desenvolver o potencial cognitivo do indivíduo, principalmente quanto às 

funções relacionadas à aprendizagem, faz-se necessário compreender o funcionamento 

cerebral (OLIVEIRA; ROSSI, 2017).  

Questiona-se então, “para quê e por quê o professor deve conhecer e implementar 

estratégias de neuroeducação em sala de aula”. Nesta perspectiva, este trabalho pretende 

fundamentar o emprego da neuroeducação como ferramenta de transposição didática que 

auxilie no planejamento e execução de estratégias pedagógicas inovadoras e significativas, no 

intuito de estimular neurologicamente os alunos e favorecer a aprendizagem. 

 

DESENVOLVIMENTO 

Neurologicamente, “aprender é adquirir uma informação e guardá-la na memória” 

(GAZZANIGA; IVRY; MANGUN, 2014). As pessoas aprendem de formas diferentes, pois 

tem percepções diferentes de cada fenômeno. A percepção inicia em células receptoras, 

sensíveis a estímulos específicos, logo, estimular os vários tipos de percepção durante a aula 

                                                            
1 Trabalho oriundo da pesquisa intitulada O ENSINO DE HISTÓRIA BASEADO NA NEUROEDUCAÇÃO 

COMO ESTRATÉGIA METODOLÓGICA.  
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deve ser entendido como um mecanismo de facilitação da aprendizagem (KANDEL et al., 

2014).  

A memória e a aprendizagem são processos inter-relacionados, fundamentais no 

processamento de informações, e estão na base da construção do conhecimento; sendo a 

primeira, responsável pela aquisição de novos conhecimentos e a segunda, pela retenção do 

que foi aprendido (PIPER, 2013).  

Na prática pedagógica diária, o interesse deve ser como estimular a memória de longa 

duração, implicando em armazenamento de informações no cérebro que podem ser evocadas a 

qualquer momento e que se traduzem como aprendizagem.  

Ao entender essas conexões neurais, o docente percebe a relevância de estimular as 

percepções visual, auditiva e cinestésica, facilitando a retenção da atenção dos alunos, 

favorecendo a codificação e armazenamento dos registros sensoriais na memória de trabalho.  

 

CONCLUSÃO 

 Considerando que o processo ensino-aprendizagem é mediado por circuitos neurais, 

ressignificar a prática pedagógica e fundamentá-la em bases neurocientíficas, tendo como enfoque 

a estimulação sensorial como ferramenta para manter o foco atencional, contribuirá para uma 

aprendizagem mais significativa. 
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1 Introdução 

 A Metassíntese se refere a um tipo de revisão sistemática que realiza a integração da 

síntese de estudos primários de pesquisas qualitativas. Tem o potencial de ampliar o alcance 

dos resultados advindos da percepção, sentimentos, visão, vivências e experiências dos 

sujeitos (MENDES; FRACOLLI, 2008). Dispõe de uma prática baseada em evidência (PBE), 

ofertando rigor metodológico, qualidade na seleção dos estudos, e uma descrição coerente de 

determinado tema. Assim, considerando a pertinência do tema, soma-se o fato desse método 

ser pouco disseminado na comunidade acadêmica.  

 Como Integrantes de uma pesquisa sobre a medicalização social que utiliza a 

Metassíntese, e que prevê devolutiva na esfera acadêmica, as autoras consideraram oportuno 

efetuar uma oficina sobre o método. Isto, com o intuito de instigar nos acadêmicos da UPE 

Campus Petrolina o olhar sobre a sistematização de dados qualitativos, com a utilização das 

bases do Portal BVS, que contém estudos da América Latina e Caribe voltados, sobretudo, à 

área de saúde.  

 O objetivo do texto é relatar a experiência vivenciada, pela equipe do projeto na 

Semana Acadêmica da UPE Petrolina (2018), na realização de uma oficina sobre a revisão 

sistemática com ênfase em Metassíntese qualitativa.  

2 Desenvolvimento 

 A oficina estruturou-se em três etapas: Abordagem teórica; Abordagem prática e 

Feedback. Introduziu-se o tema indicando seus princípios, os tipos e as características mais 

relevantes, preservando o foco na Metassíntese e fases para sua elaboração. E, se apresentou o 
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Portal BVS: principais bancos de dados (BIREME, LILACS e Medline); os métodos e as 

técnicas para as pesquisas. Para tanto, aplicou-se instrumentos para a aprendizagem dinâmica 

prática e teórica, e utilizaram-se recursos visuais, de áudio, computadores conectados à 

internet. Na abordagem prática lançou-se a problemática: “medicalização da educação”, para 

que os participantes aplicassem os conhecimentos adquiridos no momento expositivo 

coloquial e da “chuva” de ideias. Sendo desenvolvidas as etapas iniciais para condução e 

elaboração da metassíntese qualitativa, e da familiarização de princípios e conceitos deste 

método, assim como para a utilização da plataforma do Portal Regional BVS. Os participantes 

realizaram práticas de buscas utilizando as principais técnicas aprendidas para as pesquisas. 

Finalizou-se com debates sobre a compreensão dos mesmos, seguindo-se o momento do 

feedback. 

 Ante ao que foi objetivado percebeu-se que a oficina realizou-se exitosamente. Fato 

traduzido pelo interesse evidente dos participantes no momento conceitual, nas desenvolturas 

as atividades práticas e de manuseio do portal BVS, e etapas da elaboração da Metassíntese. 

Alie-se a isso a fala positiva dos acadêmicos no momento do feedback.  

3 Conclusão 

 Tem-se a indicação que a forma oficina, do modo como foi planejada e conduzida, 

constitui um espaço adequado à construção de conhecimentos sobre temas que, a princípio, 

parecem não atraentes. Da mesma forma, os ministrantes e orientadores agregam 

conhecimentos em cenários assim: favoráveis ao aprofundamento da temática e de câmbio de 

saberes.   
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INTRODUÇÃO 

Alzheimer é uma doença neuro-degenerativa irreversível que provoca o declínio das 

funções cognitivas, reduzindo as capacidades de trabalho e relação social e interferindo no 

comportamento e na personalidade da pessoa. No Brasil essa doença atinge cerca de 2 

milhões de pessoas por ano.  Inicialmente o paciente com Diagnostico de Alzeimer (DA) 

começa a perder a capacidade de “memória mais recente” (BATISTA, 2018). Diante deste 

contexto esse trabalho objetiva apresentar uma discussão teórica sobre a contribuição do uso 

de instrumentos tecnológicos no tratamento de pessoas com Alzheimer. 

REVISÃO TEÓRICA 

De acordo com Apostolo at al. (2011), é possível obter resultados positivos no 

tratamento de pessoas com DA quando o tratamento envolve realização de alguma habilidade 

específica as quais podem ser mediadas com o uso de instrumentos e/ou ferramentas 

tecnológicos. Todavia, Apostolo at al. (2011) enfatizam que é importante e a atividade 

proposta esteja relacionada a tarefas ligadas a déficits individuais específicos. Além disso, 

também é importante que essas atividades sejam realizadas dentro do próprio contexto em que 

a habilidade será posteriormente utilizada. 

METODOLOGIA  

Este estudo diz respeito a uma pesquisa de referencial teórica relacionada ao uso de 

instrumentos tecnológicos no tratamento de pessoas diagnosticadas com Alzheimer. Foram 
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artigos científicos presentes no Banco de Teses e Dissertações da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES, no Scientific Electronic Library 

Online – SciELO publicados no período de 2010 à 2018. Os descritores utilizados na pesquisa 

foram: “Alzheimer” e “instrumentos tecnológicos”. 

RESULTADOS 

Foram encontradas e consultadas 11 publicações que discutem aspectos relacionados 

ao uso de instrumentos e/ou ferramentas tecnológicas visando minimizar e/ou retardar as 

consequências da doença de Alzheimer. Essas publicações relatam que o uso dos instrumentos 

tecnológicos tem contribuído de modo significativo no tratamento de pessoas com 

diagnósticos de Alzheimer. A maioria dos trabalhos consultados enfatiza a importância de 

viabilizar atividades mediadas pela tecnologia, tais como jogos, desde o início do tratamento.   

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Com a realização desta pesquisa percebemos que o uso de ferramentas tecnológicas 

pode contribuir de forma positiva no tratamento de pessoas com diagnóstico de Alzheimer.   
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1 BASE COMUM CURRICULAR DE GEOGRAFIA PARA AS ESCOLAS DE 

ENSINO MÉDIO DO DISTRITO DE RAJADA  

 

No contexto das implicações da aprovação de uma BNCC, especialmente, para 

educação no/do campo, o ponto de partida para essa investigação ocorreu na escola Estadual 

Malaquias Mendes da Silva, no povoado de Atalho e na extensão localizada no distrito de 

Rajada; ambas distam aproximadamente 80 km da cidade de Petrolina no Sertão de 

Pernambuco.  

Para Caldeira & Zaidan (2013):  

Ao considerar a atividade docente como expressão do saber pedagógico e 

este como, ao mesmo tempo, fundamento e produto da atividade docente que 

acontece no contexto escolar, numa instituição social e historicamente 

construída, a ação docente é compreendida como uma prática social. Prática 

que se constrói no cotidiano dos sujeitos nela envolvidos e que, portanto, 

nela se constituem como seres humanos. (19). 

 Assim, a base de conteúdos para a Educação do Campo deve ser construída pelos 

sujeitos que tem relação de vida com o campo, tendo como ponto de partida a terra e suas 

especificidades. Nesse sentido, em pesquisa de campo realizada em 2018 para este trabalho na 

escola citada, os alunos e professores, apresentaram conteúdos para a construção de uma base 

de ensino voltada para a disciplina Geografia do Ensino Médio.  

 Os professores analisaram os conteúdos sugeridos pelos alunos e, após uma 

socialização do material, eles organizaram os temas em sequência por série. Nesse caso 

atende a demanda do Ensino Médio, única modalidade de ensino disponibilizado nessa escola  

Com todas as contribuições socializadas e debatidas, foi construída uma lista de 

conteúdos que contemplam as especificidades da realidade camponesa do Distritito de Rajada. 

mailto:Alberto.amorim10@gmail.com
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Essa, é flexível e poderá ser atualizadas de acordo com as necessidades em incluir conteúdos 

vivenciados pela comunidade. 

A essência da Educação do Campo não pode ser apreendida senão no seu 

movimento real, que implica um conjunto articulado de relações 

(fundamentalmente contradições) que a constituem como 

prática/projeto/política de educação e cujo sujeito é a classe trabalhadora do 

campo (CALDART, ALENTEJANO & FRIGOTTO, 2012 p. 13). 

 Com isso, os professores da escola em estudo, conseguiram agrupar os conteúdos 

contemplando as categorias propostas na BNCC para a área de Ciências Humanas e Sociais 

Aplicadas, pois a escola Malaquias Mendes da Silva atende demanda muito diferente das 

escolas que estão localizadas nas áreas irrigadas e na sede do Município de Petrolina. Os 

sujeitos que fazem parte dessa instituição de ensino têm particularidades que necessitam ser 

discutidas e trabalhadas na escola, principalmente no que se refere à produção da agrícola 

familiar camponesa. 
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho busca demonstrar de que maneira os entraves no processo 

educacional infantil para o campo interferem na construção identitária da população do 

Assentamento Pedra Vermelha. A metodologia utilizada, por tratar-se de uma pesquisa de 

campo, consistiu na aplicação do método indutivo, da pesquisa bibliográfica e a descritiva 

exploratória com a finalidade de explorar e descrever o universo estudado - Escola Dom 

Hélder Câmara, Assentamento Pedra Vermelha, Arcoverde, Pernambuco – sem 

necessariamente interferir na realidade tratada. 

DESENVOLVIMENTO 

A educação rural, por essência própria, tem muitas particularidades quando comparada 

com a educação urbana. Uma dessas particularidades é o poder que todo tipo de educação 

tem: o poder de libertar o indivíduo de uma determinada opressão que o desumaniza e retira a 

condição de sujeito que entende sua realidade por si mesma (FREIRE, 1987). Para tanto, há a 

necessidade de refletir a possibilidade da educação rural, em seu processo educacional 

propriamente dito, ser instrumento para a reafirmação histórica, cultural e social das 

comunidades campesinas. A Constituição Federal garante a educação como um direito 

fundamental e assim a educação rural deve ser considerada como direito. Todavia, somente 

com a Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional que a concepção de “mundo rural”, 

defendida pelos movimentos sociais do campo, foi reconhecida. Por sua vez, a ideia de 

educação do campo passou a ser tratada como uma educação voltada para o campo, 

garantindo a manutenção da cultura campesina. Apesar dessas garantias existentes, ainda há 

diversos empecilhos para a efetivação desses direitos. Guhur e Silva (2009) apresentam a 

                                                            
1  Grupo de Estudos e Pesquisas Transdisciplinares sobre Meio Ambiente, Diversidade e Sociedade - 

GEPT/UPE-CNPq. 
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ideia de que a efetivação dos direitos ocorre mediante a implementação de políticas públicas, 

isto é, a materialidade da intervenção do Estado. Na escola Dom Hélder Câmara é nítido a 

violação desses direitos.  

CONCLUSÃO 

 Em suma, percebe-se que a questão da perca identitária é uma consequência direta da 

falta de subsídios para a efetivação de uma educação voltada para o campo. E em virtude 

dessa condição, a educação rural acaba por se tornar um instrumento de distanciamento da 

realidade e da cultura campesina quando não engloba todas as dimensões próprias dessa 

população.  
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Movimento Quilombola  

A história do Brasil é marcada pela presença dos africanos, traficados e 

comercializados no país como verdadeiras mercadorias, eles modificaram a estrutura social da 

nação.  O chamado tráfico negreiro ocorreu no período entre os séculos XV ao XIX e trouxe 

muitos cativos em situação de extrema miséria para o país.  

De acordo com Furtado, Pedroza e Alves (2014), o Brasil foi o país que por último 

aboliu legalmente a escravidão, e o que mais tempo importou escravos. Cerca de 40% dos 

africanos escravizados tiveram como destino o Brasil e atualmente 65% da população negra 

nas Américas é constituída por brasileiros. Os quilombos surgiram como movimento de luta e 

resistência em busca da liberdade, contra a escravidão e os maus tratos que os escravos 

recebiam.  

As comunidades quilombolas hoje no Brasil estão distribuídas em todo o território 

nacional. E são constituídas por laços de parentesco e herança familiar. Ainda hoje, os 

movimentos afirmam a sua luta por liberdade nas mais diversas acepções dessa palavra.  O 

objetivo do trabalho consiste na análise crítica da figura do escravo no Brasil colonial e como 

as estruturas sociais injustas da época refletem até hoje na vida das populações quilombolas e 

na sociedade como um todo. A pesquisa é norteada pela seguinte questão: Qual o papel do 

Estado como garantidor dos direitos sociais para a comunidade? Para tanto, será realizada 

abordagem crítica a legislação e a teóricos que versam sobre a temática.   

1 Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola: a realidade 

da Comunidade Sítio Lagoinha.  

 Em 1988, com a promulgação da Constituição Federal, o artigo 68 declara que “Aos 

remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é 

                                                            
1 A comunidade Sítio Lagoinha está localizada a 35 quilômetros do centro da cidade de Casa Nova-BA. É a 

primeira comunidade quilombola certificada de Casa Nova, foi certificada pela Fundação Cultural Palmares, em 

20 de maio de 2016.  
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reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos.” A 

inserção dos quilombolas no texto constitucional foi um avanço incomensurável, trouxe 

novamente a existência povos que formavam uma sociedade invisível e inexistente nas 

legislações constitucionais pretéritas.  

Quanto à educação, observa se que um grande número de comunidades, inclusive a 

comunidade em estudo, não possui escolas quilombola. Em 2012 foi homologada a Resolução 

CNE 08/2012 que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 

Quilombola na Educação Básica. Como a inserção de pedagogia própria, respeito à 

especificidade étnico- racial e cultural de cada comunidade, formação específica de seu 

quadro docente, materiais didáticos e paradidáticos específicos, devem observar os princípios 

constitucionais, a base nacional comum e os princípios que orientam a Educação Básica 

Brasileira, e deve ser oferecida nas escolas quilombolas e naquelas escolas que recebem 

alunos quilombolas fora de suas comunidades de origem.  

Na Comunidade Sítio Lagoinhas, localizada na Cidade de Casa Nova- BA, ainda não há a 

efetividade desse direito que é necessário tanto para valorização da cultura local, saberes, as 

tradições, como também para a permanência de crianças e jovens nas comunidades.   O 

Estado tem sido ineficaz no cumprimento da lei que prevê educação quilombola nas 

comunidades, ferindo também um princípio Constitucional previsto nos artigos 6º e 205, que 

trazem em seus textos que a educação insere-se no rol dos Direitos e garantias fundamentais, 

sendo um direito de todos.  
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BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. 8. ed. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2003. RT Legislação  

BRASIL. Resolução CNE 08/2012. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO CONSELHO 

NACIONAL DE EDUCAÇÃO.  

FURTADO, Marcella Brasil. PEDROZA. Regina Lúcia Sucupira. ALVES. Cândida Beatriz. 

Cultura, identidade e subjetividade quilombola: Uma leitura a partir da psicologia 

cultural. Universidade de Brasília. Brasília-DF 2014.    

Disponível em http://www.scielo.br/pdf/psoc/v26n1/12.pdf Acesso em 30 de abril de 2019.  

http://www.scielo.br/pdf/psoc/v26n1/12.pdf


UNIVERSIDADE DE PERNAMBUCO CAMPUS PETROLINA  
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM FORMAÇÃO 

DE PROFESSORES E PRÁTICAS INTERDISCIPLINARES 

 
 

AS POLÍTICAS EDUCACIONAIS E O FECHAMENTO DAS ESCOLAS 

DO CAMPO NO MUNICÍPIO DE CASA NOVA - BA (2010 – 2018)1  

 

Franciel Coelho Luz de Amorim 

Mestrado em Educação, PPGFPPI UPE Campus Petrolina  

E-mail: francielupe@gmail.com 

 

Palavras–chave: Casa Nova – BA, Fechamento das escolas do campo, Políticas 

educacionais, Transporte escolar.  

 

1 As políticas educacionais e suas principais implicações no município de Casa Nova – 

BA 

O objetivo desse trabalho é de mapear as principais políticas educacionais e suas 

implicações à educação no campo, especificamente às escolas que atendem a população 

camponesa no município de Casa Nova, no extremo norte da Bahia.  

Neste sentido, as principais Leis, Programas e Instituições Normativas da educação 

brasileira, possuem influência direta das prerrogativas de poder e política do Banco Mundial, 

conforme Pereira (2014). Este que é o principal órgão do imperialismo em matéria de 

educação. “O banco intervém na educação brasileira por meio da imposição de políticas 

educacionais e de empréstimos a programas e projetos educativos que fazem parte da reforma 

estrutural do capitalismo”.  (SOUZA, 2014, p.127). 

Essas políticas são expressas por meio da legislação educacional, assim como os seus 

objetivos. O resultado é a materialização de uma educação elementar, rasante e superficial, a 

qual se torna, ainda mais, deslocada da realidade de vida dos sujeitos. 

O processo de formação mínima, está evidenciado na relação educação e agronegócio 

e ocorre seja pela falta de acesso ou desistência dos níveis de ensino Fundamental e Médio, 

seja pelo próprio esvaziamento dos conteúdos escolares, uma vez que “os conteúdos são 

fundamentais e, sem conteúdos relevantes, conteúdos significativos, a aprendizagem deixa de 

existir, ela se transforma num arremedo, ela se transforma numa farsa.” (SAVIANI, 1999, p. 

66). O esvaziamento, portanto, é uma característica da atual educação escolar orientada-

financiada pelo imperialismo e oferecida às classes dominadas pelo Estado burguês-

latifundiário, sobretudo quando as escolas do campo são fechadas.  

 

                                                            
1  O presente trabalho é parte da Dissertação de Mestrado em Educação, defendida no PPGFPPI (2018), 

intitulada “As políticas de educação no campo e o agronegócio frutícola: implicações à formação escolar básica 

dos estudantes de Santana do Sobrado em Casa Nova – BA”. Grupo de Pesquisa História e Memória (UPE). 

mailto:francielupe@gmail.com
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2 O fechamento das escolas do campo no município de Casa Nova-BA (2010-2018) 

O fechamento das escolas do campo se acentuou no município. Atualmente, conforme 

o Censo Educacional de 2017, em Casa Nova – BA existem 176 escolas municipais, sendo 

apenas 11 escolas da sede (zona urbana). Realizamos consulta aos arquivos do Censo 

Educacional (INEP/MEC) referente aos anos de 20102 a 2017.  Nos dados levantados (Tabela 

1), observa-se que, em oito anos, houve uma redução de 18,31% no número de escolas do 

campo. Foram 37 escolas fechadas no campo entre 2010 e 2017, contra apenas uma da zona 

urbana que, aliás, possui um número de escolas bem reduzido (11 escolas) em relação ao 

campo (165 escolas).  

Tabela 1: Número de Escolas na Educação Básica – Casa Nova – BA (2010 a 2017) 

 

Ano 

Localização/Dependência Administrativa 

 

Total1-3* 

Urbana Rural 

Total Estadual Municipal Privada Total Estadual Municipal Privada 

2010 220 18 4 12 2 202 - 202 - 

2011 224 19 4 12 3 205 - 205 - 

2012 220 18 4 11 3 202 - 202 - 

2013 208 16 4 11 1 192 - 192 - 

2014 201 16 4 11 1 185 - 184 1 

2015 194 19 4 11 4 175 - 174 1 

2016 198 19 4 11 4 179 - 177 2 

2017 187 20 5 11 4 167 - 165 2 

*Total referente à soma dos três sistemas: estadual, municipal e privado. 

Fonte: Censos Educacionais MEC/INEP (2010 a 2017). (Elaboração própria). 

 

Esse processo se constitui como um dos principais efeitos das políticas educacionais 

do Estado brasileiro direcionadas ao campo: as escolas foram reduzidas em quase 50%, em 

um período de nove anos (2010 a 2018). Contando com mais 60 escolas fechadas somente em 

2018.  

A educação camponesa, que já era esvaziada dos conteúdos historicamente 

sistematizados, passa a sofrer um intenso processo de fechamento, o qual foi desencadeado a 

partir da institucionalização da política de transporte escolar, ainda na década de 1990, 

transformando-se, não em uma política propriamente de educação, mas em uma política de 

                                                            
2 O censo Educacional começou a ser informatizado a partir de 2007. Porém, nos anos de 2007 a 2009 não havia 

a informatização dos dados por município, apenas pelas Regiões do país e seus respectivos Estados. 
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transporte (negócio), cujas velhas práticas locais e interesses privados sobrepõem-se à 

premissa da educação pública, gratuita e de qualidade. 
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INTRODUÇÃO 

Neste texto, apresentam-se resultados parciais de pesquisa que analisa as condições de 

trabalho do trabalho primário rural no estado de Pernambuco por meio do Jornal do Professor, 

entre 1955 e 1962. A delimitação temporal compreende o primeiro exemplar do “Jornal do 

Professor”, órgão do Centro do Professorado Primário de Pernambuco (CPPP) e último 

disponível no Arquivo Público Estadual do Recife, Pernambuco. Destacam-se entre os 

objetivos específicos: produzir detalhamento sobre o “Jornal do Professor” (1955-1962); 

mapear publicações referentes à profissionalização, formação e condições de trabalho, de 

professores primários rurais; analisar e comparar a legislação educacional do período 

relacionada à profissionalização dos professores primários rurais; comparar o discurso oficial 

e o produzido pelos professores no Jornal do Professor. 

 A pesquisa é qualitativa, descritiva e histórico-documental, e se insere no campo da 

história e historiografia da educação. O processo metodológico iniciou por revisão de 

literatura, sendo a busca às produções realizadas nos arquivos físicos e online das instituições 

de ensino superior por os descritores: educação rural, escola rural e profissionalização do 

professor. Na sequência, a leitura e a seleção das publicações sobre a profissionalização do 

                                                            
1 Pesquisa vinculada ao Grupo de Estudos e Pesquisa História da Educação no Sertão do São Francisco 

(GEPHESF), sob a coordenação da Profa. Dra. Virgínia Pereira da Silva de Ávila  e ao projeto de pesquisa 

nacional em andamento:  Formação  e Trabalho de Professoras e Professores Rurais no Brasil: PR, RS, SP, MG, 

RJ, MS, MT, PE, PI, SE, PB, MA, RO (décadas de 40 a 70 do século XX), coordenação da  Profa. Dra. Rosa 

Fátima Souza (UNESP-SP). Financiamento: Chamada Universal – MCTI/CNPq n° 01/2016. 

Processo: 405240/2016-3. 
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professor do magistério primário rural no Jornal do Professor. Outro foi o levantamento da 

documentação oficial do estado de Pernambuco (Leis, Decretos e Regulamentações).  

 

DESENVOLVIMENTO 

As décadas de 1950 e 1960 foram de investimentos na educação no Brasil, sobretudo 

na área rural, vista como questão estratégica para o desenvolvimento do país. Destaca-se a 

criação do Serviço Social Rural (SSR) em 1955 e a Campanha Nacional de Educação Rural 

(CNER) de 1956 e o Movimento de Educação de Base (MEB) em 1961 (BARREIRO, 2010).   

O Jornal do Professor, órgão do Centro do Professorado Primário de Pernambuco 

(CPPP), foi representativo como “A Voz Legítima de nossa Classe” (JORNAL DO 

PROFESSOR, PE, nº1, 1955 p. 5). Quinzenal chegou a 3.000 cópias no seu primeiro ano de 

existência, em 1955. Segundo Lugli (2005) manifestava rejeição a qualquer perspectiva de 

adesão partidária, todavia, não raro em seus jornais expressava sugestões aos professores 

(LUGLI, 2005). 

 

CONCLUSÃO 

As publicações no Jornal do Professor abordam a identidade coletiva e ordem jurídica 

dos professores, imagem social do título e responsabilidades como elementos sociais, 

intelectual e profissionalmente capazes. Os resultados encontrados até o momento apontam 

processos associativos à profissionalização do professor de magistério primário rural em curso 

na década de 1950 no estado de Pernambuco, por meio dos discursos dos professores no 

Jornal do Professor e da legislação do Estado. 
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1- Introdução 

Este trabalho faz parte de uma pesquisa realizada para elaboração de um artigo da 

disciplina Educação e Movimentos Sociais,  do Programa de Pós-Graduação em Formação de 

Professores e Práticas Interdisciplinares (PPGPPI), nível mestrado profissional,  da 

Universidade de Pernambuco, Campus Petrolina. Nosso objetivo  foi compreender a ação - 

reflexão - ação dos sujeitos da Escola Municipal Paulo Freire, localizada no assentamento São 

Francisco, no Distrito do Junco em Juazeiro- Bahia,  no diálogo existente entre  a proposta 

pedagógica da Instituição e a proposta educativa do MST, além de discutir a realidade da 

educação do campo e os movimentos sociais dos trabalhadores rurais na relação escolar, 

trazendo uma concepção de  educação popular focada na formação humana e educacional dos 

sujeitos na sociedade capitalista. A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica, a partir 

do referencial teórico da supracitada disciplina, e a pesquisa empírica por meio da observação 

in loco e entrevistas realizadas   os alunos, professores e a gestão a análise documental.  

 

2- Escola do campo, educação popular e práxis do MST  

O Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST)tem como principal bandeira a luta 

pelo acesso à terra para que nela trabalha.  Na práxis desse movimento encontra-se ainda a 

defesa da Educação Popular no âmbito do processo formativo na escola do campo,  como 

condição indispensável à formação política dos sujeitos. No processo de ocupação da terra o 

movimento garante escola para as crianças e os adultos dentro dos assentamentos e 

acampamentos.  

No entanto, a educação popular na escola pública continua sendo um projeto em 

construção. Ela demanda uma atuação militante dos educadores e sua inserção política na luta 
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dos trabalhadores. É preciso resistir à lógica do capital, tendo “um pé na escola e um pé na 

sociedade”, nos espaços de organização dos trabalhadores, ampliando, assim, as 

possibilidades de repensar a nova sociedade, a nova educação e a nova escola (CALDART, 

2012).  

Do ponto de vista da educação, a escola é a transformação do sujeito num ser crítico e 

reflexivo, enquanto uma das prioridades no processo formativo do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra(MST) na formação humana e política. 

Do ponto de vista pedagógico, a ocupação de terras é, das vivências aqui 

analisadas, talvez a mais rica em significados socioculturais que formam o 

sujeito Sem Terra e projetam mudanças lentas e profundas no modo das 

pessoas posicionarem diante da realidade, do mundo. Ao provar uma ruptura 

fundamental com determinados padrões culturais hegemônicos, prepara o 

terreno para os aprendizados desdobrados das demais vivências. Alves por 

isso seja a forma de luta mais polemicas e a mais combatidas pelos que 

defendem o atual estado de coisas, hoje como em outros momentos da 

história da humanidade (CALDART,2004, p.167). 

 

A educação para o MST tem um sentido de “sociocultural” para fazer um trabalho 

pedagógico com princípios educativos e a formação de um sujeito de formação política e luta 

social de terra e educação. Desse modo, a escola representa uma forma de fazer política para 

formar o sujeito. 

3- Conclusão 

Após refletirmos sobre a ação - reflexão - ação dos sujeitos na Escola Municipal Paulo 

Freire constatamos a existência uma proposta pedagógica voltada para a transformação dos 

sujeitos na problematização/crítica para assegurar os direitos dos trabalhadores rurais sem 

terra por meio de uma educação voltada para o modo de vida dos sujeitos. Não obstante, todos 

os sujeitos envolvidos na investigação confirmaram a relação da escola com o movimento dos 

trabalhadores rurais sem-terra.  
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RESUMO 

O presente resumo pretende apresentar o Projeto de Intervenção que se propõe a discutir 

acerca das questões interseccionais entre gênero, raça e quilombo, tendo por perspectiva 

refletir com as mulheres da comunidade do Quilombo do Alagadiço de Juazeiro de Bahia, 

sobre suas trajetórias de vida, enquanto sujeitos políticos, que possuem uma tradição 

ancestral e de luta. Esse esforço em discutir essas questões com as mulheres negras, tem 

por pretensão incentivar o seu empoderamento e reconhecimento político de suas vidas. A 

metodologia proposta se dará por meio de oficinas pedagógicas cujo o objetivo das 

atividades é trocar e produzir conhecimento acerca do universo que estão inseridas de 

maneira ativa, além de provocar uma atmosfera em que estas mulheres possam se perceber 

atrizes fundamentais para a manutenção e construção daquele território quilombola. 

PALAVRAS–CHAVE: Direitos, empoderamento, gênero, quilombo, raça.   

 

1.Introdução 

O que nos mobiliza para a intervenção é a invisibilidade sociopolítica que se perpetua 

sobre as mulheres negras, com agravo ainda maior sobre as mulheres negras quilombolas, 

nas relações de poder, acarretando na vulnerabilização, marginalização e violência sobre 

essas pessoas. Construímos nosso Projeto de Intervenção tendo por paradigma a mulher 

quilombola negra e suas histórias de vida, ou seja, a mulher quilombola como sujeitos 

históricos possuidoras de uma tradição ancestral, antirracista de resistência. Refletir com 

ela é, academicamente, um exercício antiepistemicída e reafirma, enquanto sujeitos 

políticos, que suas vidas compõem os enquadramentos sociais, mesmo com o esforço da 

branquitude, em apagá-los. Por isso, é importante, metodologicamente, explicitar quais 

autores e quais perspectivas iremos, adquirir nesse projeto. Para pensar sobre Direitos 

Humanos e os direitos das comunidades tradicionais, utilizaremos o autor Júlio Cesar de Sá 
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mailto:flordelotus.lid@hotmail.com.com.br


UNIVERSIDADE DE PERNAMBUCO CAMPUS PETROLINA  
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM FORMAÇÃO 

DE PROFESSORES E PRÁTICAS INTERDISCIPLINARES 

 
 

da Rocha (1997); na reflexão acerca de identidade, sujeito, coletividade e ancestralidade 

quilombola, iremos trazer as reflexões teóricas do autor  Kabengele Munanga; traremos 

ainda, para debater acerca de identidade e feminismo negro, a autora Sueli Carneiro 

(2005); e Souza e Araújo (2014) que refletem, especificamente, sobre a mulher negra 

quilombola. Esses autores integram o marco teórico que embasará o processo de execução 

do PI. 

2. Desenvolvimento 

Com o objetivo de realizar oficinas pedagógicas sobre o empoderamento da mulher negra 

quilombola, em uma perspectiva africanista, na Comunidade Quilombola do Alagadiço, no 

distrito de Junco-Salitre/BA, a fim de discutir acerca dos direitos, do feminismo negro e 

suas pautas políticas, o Projeto visa à sensibilização de 30 mulheres que já desenvolvem 

atividades junto a Associação Comunitária, por meio de quatro oficinas de cunho 

pedagógico, com duração de 08 horas cada, uma vez por semana, durante um mês. As 

oficinas, são compostas por atividades diversas, como dinâmicas de grupo, rodas de 

conversa e produções coletivas e individuais.  

3. Conclusão 

Assim, diante desse processo de invisibilidade a que estão submetidas às mulheres negras 

quilombolas, em que vivenciam um processo ainda mais perverso, condicionado a extrema 

vulnerabilidade, o que demonstra a necessidade em aprofundar nesse quadro acadêmico, faz-

se oportuna a intervenção através do Projeto em tela, provocando a reflexão com as mulheres 

negras, acerca dos direitos, identidade, ancestralidade, história de vida, resistência e 

empoderamento feminino. 
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INTRODUÇÃO 

 Este trabalho busca analisar a identidade profissional docente a partir do seu aspecto 

conceitual compreendendo-a como um processo que se ressignifica de acordo as interações 

sociais dos sujeitos e relações com o mundo. Considerando os aspectos ligados à 

profissionalidade do sujeito que trabalha com Educação de Jovens e Adultos, sua relação 

dialógica e com educandos e educandas, em face à realidade campesina. Dessa forma, 

tenciona-se refletir sobre a docência a partir do espaço campo, considerando as singularidades 

e vivências dos sujeitos na construção da identidade profissional. 

 

METODOLOGIA 

 A metodologia aplicada ao trabalho consiste em uma revisão de literatura, através de 

uma pesquisa bibliográfica qualitativa sobre identidade profissional docente, entendendo que 

é necessário um diálogo entre os diferentes saberes e sujeitos que se entrecruzam, nos 

diversos ambientes escolares, para tanto se utilizou artigos científicos e livros pertinentes ao 

tema proposto. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A revisão bibliográfica possibilitou identificar que, conforme afirma Hall (2006) o 

sujeito pós-moderno é um ser em construção, constituído por identidades abertas e 

contraditórias, que se justificam na indefinição de suas fronteiras. Por conseguinte, os 

processos identitários docentes vão sendo construídos como resultado de interações sociais 

entre o sujeito e os diversos espaços que transitam e se ressignificam constantemente. 

À proporção que os docentes adquirem conhecimentos, novos saberes e experiências 

inerentes ao exercício da docência, o professor tem a possibilidade de ir construindo, 

desconstruindo e ressignificando sua identidade profissional docente e ao edificá-la também 
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exerce e coloca em prática sua profissionalidade docente, impulsionada pelas transformações 

que acontecem no meio social, político e cultural.  

 Nessa perspectiva, pode-se verificar que ser educador na Educação de Jovens e 

Adultos do campo é um desafio que implica na compreensão do que é campo, seus elementos 

sociais, políticos, culturais e econômicos, de modo que tais aspectos se constroem e 

reconstroem a partir das vivências, bem como à medida que elementos da identidade 

camponesa se tornam possibilidades de aprendizagem, de novas experiências e relações na 

produção de conhecimento, sua identidade profissional é ressignificada. 

 

CONCLUSÃO 

A partir dessa investigação, pode-se concluir que ser educador de jovens e adultos, 

seja na cidade, seja no campo, implica em abrir-se para novas possibilidades de fruição e 

construção do conhecimento, na percepção da dimensão política e social do papel do 

educador frente a um processo de inclusão social dos sujeitos. É também compreender o 

educando como protagonista do conhecimento, um coautor de experiências pedagógicas 

possibilitadoras de práticas e novos saber-fazeres. Portanto, o papel do educador implica no 

constante devir, no aprimoramento e reflexão da prática e no reconhecimento do ato de 

ensinar como prática dialógica, emancipatória e transformadora da realidade que o cerca 

(Imbernón, 2010). 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho tem como objetivo refletir a respeito da Educação Quilombola no 

espaço escolar, de modo que, esses sujeitos sejam respeitados no seu direito de aprender. 

Nesse sentido, o estudo em desenvolvimento ocorre na Comunidade Quilombola Lage dos 

Negros, em Campo Formoso – BA.  

O Quilombo possui uma população estimada em torno de oito mil hab. na sede do 

Distrito e somada às localidades de Gameleira, Pedra, Patos, Casa Nova, Abreus, Alagadiço, 

Borges, Queixo Dantas, Pacuí e Bebedouro, sua população eleva-se para aproximadamente 

quinze mil hab. Com o total 66.616 hab. aproximadamente na cidade, segundo o censo do 

IBGE (2010). Com riquezas naturais, muitas serras, vários minérios, possui cavernas, como a 

Toca da Barriguda, (a 2ª maior do Brasil). (CODEVASF, 2006) 

Entender interesses, lutas, movimentos e conquistas dos negros na contemporaneidade, 

implica em estudos no espaço escolar sobre a resistência dos sujeitos na continuidade do ser 

quilombola, quando o Estado e a sociedade insistem em negar direitos conquistados.  

Dentro dessa perspectiva, a pesquisa parte-se de uma análise crítica, tendo como base 

o materialismo histórico e dialético, por considerar que é só possível entender a educação 

quilombola a partir da aparência/essência, ou seja, da totalidade. A escolha do tema está 

ligada a vivência da docente na comunidade, baseado em uma abordagem qualitativa, em que 

possibilita uma discussão histórico-crítica das relações educacionais.  Para tanto, escolhe-se o 

período de 2017 aos dias atuais por entender que nesse momento as discussões a respeito de 

uma educação quilombola passa a ser evidente. 
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1 DIRETO A RESISTÊNCIA NA EDUCAÇÃO 

   

É necessário compreender que a vida no espaço em estudo, é bastante difícil no que se 

refere às condições de sobrevivência, pois existem grandes deficiências na saúde, educação, 

economia, saneamentos básicos e outros. Com aproximadamente 100,9 km, à distância 

territorial da cidade Campoformosense torna-se uma região de difícil acesso, pois as estradas 

são de péssimas condições, transportes públicos precários, e principalmente pelo descaso do 

poder.  

Enquanto sujeitos, a pesquisa percebe o âmbito educacional como direito e resistência, 

mas há “péssimas” condições de trabalho, tanto para o educando como para o educador, falta 

de materiais didáticos, livros apropriados ao ensino quilombola, recursos tecnológicos, 

acompanhamentos pedagógicos, como também recursos financeiros, são fatores perceptíveis 

da negação do sistema capitalista em que renega os quilombolas enquanto seres humanos.  

Assim, a luta pela ampliação dos direitos quilombolas e o reconhecimento da 

diversidade educacional, social, cultural, política e econômica  devem ser consideradas 

importantes para a execução das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das 

Relações Étnico-raciais, Educação Escolar Quilombola e para o Ensino de História e Cultura 

Afro-brasileira e Africana, que determinam que o ensino sejam desenvolvidas em unidades 

inseridas em seus próprias territórios, baseada na sua cultura, com especificidade própria, 

étnico-cultural, reconhecendo-o e valorizando-o.  

Os quilombolas lutam por igualdade de direitos e quando a conquistam alguma coisa, 

é um momento de aprendizagem e de força, para continuarem resistindo e persistindo.  Esses 

enfrentamentos vêm ocorrendo desde a suposta “libertação”, até os dias de hoje. A educação 

quilombola, perpassa da educação conteudista, considerando assim inter-relações históricas, 

políticas, econômicas, sociais, culturais e educacionais. Dentro dessa analise, Mészáros (2008, 

pág. 10) explica que, “que a educação não pode ser encerrada no terreno estrito da pedagogia, 

mas tem de sair às ruas, para os espaços públicos, e se abrir para o mundo”.  

 

2 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O ensinar e aprender nas comunidades quilombolas são sinais de permanência e 

valorização cultural, territorial, inclusão social, resistência e trabalho. Nesse sentido, falta 
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muito para a Comunidade Lage dos Negro tornar-se “livres”, o que significa, ter uma 

educação que respeito seu modo de vida, cujo trabalho na terra é ponto fundamental.   

 

REFERÊNCIAS    

BRASIL. IBGE. Censo Demográfico de 2010. Rio de Janeiro: IBGE, 2010. 

<https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ba/campo-formoso/panorama > Acesso: 22/04/2019. 

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão. Diretrizes Curriculares Nacionais 

Gerais da Educação Básica. Brasília: MEC; SEB; DICEI, 2013. 

Campanha de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e da Paraíba, Remanescente de 

Quilombo Lage dos Negros. Disponível em: 

<http://www.codevasf.gov.br/noticias/2005/20051125_01/> Acesso: 12/04/2019. 

MÉSZÁROS. István, A Educação Para Além do Capital; [Tradução Isa Tavares]. – 2ª ed.- 

São Paulo: Boitempo, 2008. 

SILVA, Ana Célia da. A discriminação do negro no livro didático. 2ª ed. – Salvador: 

EDUFBA, 2004. 

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ba/campo-formoso/panorama
http://www.codevasf.gov.br/noticias/2005/20051125_01/


UNIVERSIDADE DE PERNAMBUCO CAMPUS PETROLINA  
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM FORMAÇÃO 

DE PROFESSORES E PRÁTICAS INTERDISCIPLINARES 

 
 

 

 

 

EIXO 8: 
EDUCAÇÃO E POLÍTICAS 

PÚBLICAS 
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Introdução  

A relação direta com os problemas sociais é matéria prima da intervenção do 

assistente social, desta forma torna-se imprescindível que no processo de formação, a 

universidade propicie espaços de reflexão com desdobramentos de atividades que contribua 

para sua práxis profissional.  

A abordagem ao tema “A educação no processo de prevenção a violência sexual 

contra criança e adolescente”, parte das inúmeras inquietações do fazer profissional da 

docente do curso de Serviço Social da instituição de Ensino Superior FACAPE, que percebe a 

importância de um estudo aprofundando sobre a temática em atividades de extensão, sendo 

esse último lócus privilegiado para a inserção do discente na realidade concreta na qual estará 

munido de um arcabouço teórico metodológico que proporcionará embasamento técnico para 

atuar de forma efetiva como agente (trans) formador da realidade apresentada.  

As atividades propostas corrobora  com a vivência adquirida em sala de aula e  na 

promoção dos direitos humanos, tendo como objetivo: Contribuir no processo de prevenção 

da violência sexual contra crianças e adolescentes nos espaços formativos do município de 

Petrolina-PE.  

 

Contexto histórico e social da violência sexual  

 

A atenção a infância e a adolescência não é uma preocupação recente. No decorrer do 

tempo, a infância foi tratada de diversas maneiras.  De acordo com Rizzini (2011, p.15) “as 

relações sociais com a família, com a igreja com o Estado, dentre outros estamentos da 

                                                            
1 A presente análise  teórica, faz parte do Projeto de Extensão em andamento, na instituição de Ensino Superior 

FACAPE, a qual  foi apresentada  aos  alunos que estão inscritos no  referido projeto. Contudo, o mesmo 

encontra-se em fase de estudos bibliográficos para maior conhecimento do fenômeno da violência sexual 

praticada contra crianças e adolescentes e posterior intervenção nas escolas de ensino médio, bem como 

apresentação a rede de proteção do município de Petrolina-PE.  

mailto:marsouza011@hotmail.com
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sociedade, perpetuaram valores morais, religiosos, reproduzindo dominadores e subjugados 

em seus papeis”.  

 A história não deixa dúvidas de que a violência está enraizada em nosso cotidiano e 

muito mais próxima do que admitimos pensar. A violência sexual contra crianças e 

adolescentes praticada no lar reflete de um lado a evolução das concepções que as sociedades 

construíram acerca da sexualidade humana, de outro, a posição da criança e do adolescente 

nessa mesma sociedade, como também o papel da família na estrutura, desta sociedade ao 

longo do tempo e do espaço. 

Pode-se considerar que, as políticas sociais, no tocante à violência doméstica de tipo 

sexual, só começaram a ser discutidas efetivamente a partir do dos anos 1970, por meio dos 

movimentos feministas, tornando público, as discussões sobre temas até então considerados 

como: tabu, estupro, espancamento de mulheres no lar e abuso sexual de crianças. 

Azevedo e Guerra (2015) descrevem sobre a proteção família patriarcal, sendo esta 

pedra de toque na sociedade capitalista, vigorando a terrível Lei do Pai, a ponto de assegurar a 

este o poder de converter os fracos da instituição (mulheres, crianças) em objetos do seu 

desejo, cercado por uma eficiente conspiração do silêncio.  

Enquanto a família continua sendo o lócus das desigualdades de gênero, ela continuará 

a ser preeminente em todos os tipos de violência. Analisar sobre o atendimento dispensando a 

crianças e adolescentes na cena contemporânea remetem inicialmente uma análise histórica de 

domínio e de filantropização evidenciado em uma relação simbiótica público/privado, 

articulada à questão do patrimonialismo do Estado brasileiro (FAORO apud RIZZINI, 2011, 

p. 34).  

Atualmente no Brasil, o marco teórico adotado para conceituar a violência contra 

crianças e adolescentes tem por base a teoria do poder. Todo poder implica a existência de 

uma relação, mas nem todo poder está associado à violência. O poder é violento quando se 

caracteriza como uma relação de força de alguém que a tem, e que a exerce, visando alcançar 

objetivos e obter vantagens (dominação, prazer sexual, lucro) previamente definidas.  

 

Considerações  

O trio ensino-pesquisa-extensão continua a ser um dos grandes desafios da formação de 

nível superior, o qual está circunscrito com os eixos do Projeto Pedagógico do curso de 

Serviço Social. Sendo assim, o projeto está em andamento, o qual permitirá novos olhares a 
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partir da inserção do discente em outros espaços formativos permitindo conhecer a realidade 

em lócus.  
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INTRODUÇÃO 

 

   Reza o artigo 205 da Constituição Federal de 1988 que educação, direito de todos e 

dever do Estado e da família.  Assim comecemos por entender o alcance da educação como 

direito de todos. A educação é a prerrogativa que todas as pessoas possuem de exigir do 

Estado a prática educativa.   

 Nesse diapasão nasce às políticas públicas para educação, como a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional e a Base Nacional Comum Curricular, objeto de discussão desse 

trabalho, pois é inevitável pensar no papel fundamental da Educação para a constituição de 

uma sociedade mais justa, ética, produtiva e economicamente competitiva. 

2- METODOLOGIA  

  Trata-se de uma pesquisa bibliográfica com suporte de livros e artigos científicos e 

embasada  pela análise documental da Constituição Federal (CF) de 1988, a Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional(LDB) de  1996 (Lei 9.394) e a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) , onde buscamos destacar a função desses instrumentos legais como 

política pública de Estado, como mecanismo de garantia do direito de acesso à educação de 

todos.     

3- RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos 

ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, 

seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, como deixa bem 

claro a LDB ao se referir as suas finalidades especificas. 

 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB 9394/96) é a legislação que 

regulamenta o sistema educacional (público ou privado) do Brasil (da educação básica ao 

ensino superior). 
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 Sendo uma política de Estado – e não de governo- a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) é o documento que define os conhecimentos essenciais que todos os alunos da 

Educação Básica têm o direito de aprender. 

4- CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Apesar das legislações aqui estudadas deixarem bem claro que a educação é um direito 

de todas as pessoas, sendo, portanto um direito social e como tal cabendo ao Estado em 

regime de cooperação entre os entes federativos o dever de promove - lá, nota-se que os 

instrumentos aqui estudados (CF, LDB, BNCC) ainda não   alcançaram os seus objetivos, 

principalmente o da constituição de uma sociedade mais justa, ética, produtiva e 

economicamente competitiva  

 Percebe-se que no Brasil, na maioria das vezes, a estrutura didática no Brasil foi 

orientada por políticas de governo- e não de Estado, trazendo descontinuando ou às vezes 

desqualificando iniciativas e políticas públicas estabelecidas em gestões anteriores. Nessa 

falta de continuidade de políticas públicas, assim como na falta de clareza das 

responsabilidades dos diferentes níveis do poder público o país patina ainda para encontrar 

mecanismo que garantam esse direito social que é a educação, acabam por desmerecer e não 

garantir o efetivo cumprimento das legislações pelo próprio Estado instituído. 
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1 Introdução 

 A atenção básica é o atendimento inicial dos usuários nos sistemas de saúde, 

tem como objetivo promover a saúde através de soluções de casos e direcionamentos a 

atendimentos com equipe multiprofissional, ou seja, caracteriza-se por um conjunto de ações 

de saúde, no âmbito individual e coletivo, que abrange a promoção e a proteção da saúde e a 

prevenção de agravos (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012). Devido a esse primeiro contato do 

usuário com a assistência à saúde ser através na atenção básica é de extrema importância que 

um futuro profissional dessa área tenha um conhecimento do funcionamento não somente 

teórico, mas vivenciar em campo as atividades que a compete. 

Como membro da monitoria de Saúde Coletiva I que objetiva construir conhecimento 

a respeito da configuração das práticas de saúde e do trabalho do profissional na Atenção 

Primária à saúde, a autora considerou consentâneo realizar visitas, com os acadêmicos do 

curso de Enfermagem da UPE Campus Petrolina, às Unidades Básicas de Saúde com o intuito 

de instigá-los a ter uma visão mais abrangente a respeito do assunto tratado. 

O objetivo do texto é relatar a experiência vivenciada pela aluna na monitoria de 

Saúde Coletiva I da Universidade de Pernambuco durante as aulas em campo. 

2 Desenvolvimento 

As visitas se dividiram em três momentos em diferentes unidades por grupos: 

mapeamento da área adscrita onde os alunos conheceram o território e a unidade para 

discussão. Através de roteiros elaborados pela monitoria os alunos puderam presenciar na 

prática todo o conteúdo visto em sala de aula para que o assunto fosse melhor compreendido. 

Com a ajuda dos Agentes Comunitários de Saúde (ACS), viram como é realizado o 

mailto:joanistrindade@outlook.com
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mapeamento, quais as prioridades, o tempo de atualização e como é realizada a escala de 

visitas. O segundo momento foi o cadastramento/recadastramento das famílias, em que os 

discentes puderam presenciar os ACS na realização de visitas domiciliares e na execução do 

cadastramento das famílias com todas as informações necessárias para que a Equipe de Saúde 

da Família possa ofertar de maneira adequada os serviços essenciais. E no terceiro momento 

houve a participação estudantil na reunião do Conselho Municipal de Saúde de Petrolina, no 

qual foi avaliado a atuação dos Conselheiros na formulação de estratégias e no controle da 

realização das políticas de saúde, de maneira que atendesse melhor à população. 

3 Conclusão 

 Tem-se o entendimento que o modo como foram ofertadas as práticas da disciplina por 

meio de visitas dos alunos às Unidades Básicas de Saúde para conhecer o funcionamento da 

Atenção Primária é de extrema importância para o crescimento profissional. Além disso vê-se 

o quão necessário é que essas aulas em campo sejam sobre algo tão relevante à população, 

visto que a Atenção Básica é o pilar da saúde e isso precisa ser reconhecido não somente por 

alunos, mas pela sociedade e será através do ensino que excelentes profissionais serão 

formados.  
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INTRODUÇÃO 

As cotas raciais são um modelo de ação afirmativa que pretende diminuir as diferenças 

no tocante ao ingresso das pessoas que se autodeclaram pretas ou pardas em instituições de 

ensino superior no Brasil. No entanto, em razão da disseminação do mito da democracia 

racial, há a ideia de que não existe descriminação de raças no país e que não há necessidade 

da aplicação da referida lei, pois configura tão somente uma vantagem para aqueles que a 

utilizam. Diante disso, pretende-se analisar, como objetivo geral, as intersecções entre a Lei nº 

12.711/12 e a Lei nº 10.639/03 buscando identificar a relação entre as supracitadas leis e a 

democracia racial enquanto óbice à compreensão da educação para as relações étnico-raciais.  

Para tanto, tem-se como objetivos específicos analisar como a educação para as 

relações étnico-raciais pode influenciar na aceitação social da lei 12.711/12, além de 

investigar como o racismo institucional funciona enquanto consequência de um processo 

social excludente. Será utilizada pesquisa bibliográfica e documental, cuja análise versará 

sobre a Lei nº 12.711/12, a qual dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas 

instituições federais de ensino técnico de nível médio; bem como a lei 10.639/03, responsável 

por incluir o ensino obrigatório da história e da cultura afro-brasileira e africana em 

instituições públicas e privadas. 

1 DESENVOLVIMENTO 

As feridas da discriminação racial se mostram evidentes na realidade social do país 

(NASCIMENTO, 1978). No entanto, a democracia racial significa um sistema racial 

desprovido de qualquer barreira legal ou institucional para a igualdade racial e em certa 

                                                            
1  Grupo de Estudos e Pesquisas Transdisciplinares sobre meio ambiente, diversidade e sociedade. Universidade 

de Pernambuco – campus Arcoverde 
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medida, um sistema racial desprovido de qualquer manifestação de preconceito ou 

descriminação (DOMINGUES, 2005). 

Como forma de amenizar os efeitos do sistema de subalternização do povo negro, cuja 

consequência é a exclusão social que opera até os dias de hoje, a lei 12.711/12 dispõem sobre 

o ingresso em universidades públicas com reserva de cotas. Isso significa que ao se declarar 

afrodescendente, a pessoa concorrerá a uma determinada quantidade de vagas destinada 

apenas aqueles que se autodeclararam. Com isso, haverá uma provável igualdade entre 

aqueles que tiveram diferentes oportunidades tendo em vista o meio social racista brasileiro. 

Nesse sentido, a lei 10.639/03 obriga o ensino de história e cultura afro-brasileira nas 

escolas, possibilitando a aproximação dos estudantes com a verdadeira história da construção 

do país, agindo enquanto agente educador das relações étnico-raciais que possibilitam uma 

melhor leitura sobre a aplicação da lei 12.711/12.  

CONCLUSÃO 

A partir do que foi visto, conclui-se que há uma relação direta entre a aplicação das 

leis citadas ao considerar que a educação será responsável por desmascarar o mito da 

democracia racial, que apenas pode ser compreendido quando analisado todo o processo de 

escravização, exclusão e desigualdade pelo qual passou o povo negro.  

A lei 10.639/03 como fonte de saber e de educação, abre caminhos para que o contato 

dos estudantes com a história e cultura afro-brasileira possibilite um olhar afrocentrado sobre 

a educação e o consequente entendimento a respeito da necessidade da aplicação da lei de 

cotas raciais no Brasil. 
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INTRODUÇÃO 

 O estudo apresentado   é resultado das reflexões ocorridas em sala de aula, no 

curso de Serviço Social do componente curricular seminários temáticos da instituição de 

ensino superior FACAPE, sendo definido pelos discente estudar sobre a Política de Saúde, 

por ser um dos  maiores campos de atuação do assistente social, e não fazer parte da matriz 

curricular do curso, sendo essa uma análise crítica ao Projeto Pedagógico.   

Dessa forma, a presente reflexão tem como objetivo compreender o contexto 

histórico da Política de Saúde no Brasil, a novas legislações implementadas no país e os 

impactos a partir da Emenda Constitucional nº 95, aprovada no ano de 2016, que prevê o 

congelamento dos gastos sociais pelo período de 20 anos, com rebatimento direto no 

campo da saúde.  

 

GÊNESE DA POLÍTICA DE SAÚDE NO BRASIL 

 

A Política de Saúde no Brasil, surge como um reflexo do processo de consolidação 

do capitalismo, na sua fase inicial de industrialização e redefinição do papel do Estado. 

Com a intensificação das expressões da Questão Social, engendradas como produto do 

modelo de produção e reprodução do capital, a saúde passa a ser pauta dos trabalhadores 

que estavam inseridos nos espaços formais.  

                                                            
1  O presente estudo refere-se a uma reflexão teórica, a partir do componente curricular Seminário Temáticos, da 

instituição FACAPE, colegiado de Serviço Social, o qual não dispõe de uma ementa, sendo essa facultada aos 

discentes escolher uma temática para trabalhar durante o semestre. Considerando a política de saúde um dos 

maiores campos de atuação do assistente social e não constar no Projeto Pedagógico do Curso, 

consequentemente na matriz curricular, escolheu-se estudar sobre a mesma, bem como os desafios atuais, 

mediante as legislações que retira o acesso universal a uma saúde pública e de qualidade.  
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A partir dos anos de 1930 com o cenário político, econômico e social no Brasil e 

por pressão da classe trabalhadora se dá o surgimento das políticas sociais.  

O Estado intervém nas relações sociais de forma a atender não somente os direitos 

dos trabalhadores, como também, daqueles que estão no processo de expansão do capital, 

transformando em:  

[...] questão política, com a intervenção estatal e a criação de novos aparelhos 

que contemplassem, de algum modo, os assalariados urbanos, que se 

caracterizavam como sujeitos sociais importantes no cenário político nacional, 

em decorrência da nova dinâmica da acumulação. “ (Bravo,2009, p. 91) 

 

E meados dos anos 1960, no contexto de ditadura o Brasil passa por um processo de 

desenvolvimento econômico, que intensifica os problemas estruturais, associados a um 

período de espraiamento e supressão dos direitos.  Sendo nesse período, utilizado como 

mecanismo pelo Estado para o enfrentamento das situações no âmbito da saúde a 

privatização dos serviços e a medicalização, dentro de um viés previdencialista.    

Os anos 1980 o país vivenciava período de redemocratização e promulgação da 

Constituição Federal, colocando a saúde no patamar de Seguridade Social, enquanto direito 

de todos, contexto de universalidade. É importante considerar a luta advinda pelo 

movimento dos sanitaristas, os quais abarcaram outros trabalhadores e usuários.  

Desde os anos 1990 o país vem vivenciando os deletérios do capital, de influência 

neoliberal, os quais retiram os direitos sociais já alcançados pela CF/1988, e coloca sob um 

viés de desmonte dos direitos sociais, culminando com a Emenda constitucional nº 95 de 

15 de dezembro de 2016. Altera o ato das disposições Constitucionais Transitórias, para 

instituir o novo Regime Fiscal, no que se refere ao congelamento dos recursos para as 

políticas sociais.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A proposta neoliberal coloca o Estado sobre um patamar mínimo. Utiliza-se de 

prerrogativa de ajustes fiscais nos gastos com o social, retirando os direitos do acesso 

universal, fragmentando o Sistema Único de Saúde (SUS).   

 A medida adotada pelo Estado, vai de encontro as próprias legislações criadas, 

sendo totalmente contraria os direitos dos trabalhadores, e ainda culmina na expansão do 

capital, quando da oferta dos serviços de saúde complementar.  
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INTRODUÇÃO  

As políticas públicas são tidas como ações governamentais que visam produzir efeitos 

específicos voltados à população, ou seja, são atividades dos governos, que agem diretamente 

ou através de delegação, a qual influencia a vida dos cidadãos (SOUZA, 2006). Outra 

perspectiva para as mesmas são o seu papel enquanto resolução dos problemas. Pode-se, 

então, resumir que elas são um campo de conhecimento multidisciplinar, holístico, e suas 

formulações são estágios democráticos em que os governos transmutam seus propósitos em 

ações que repercutem no mundo real  

Seja no campo social, cultural, econômico, na saúde ou na educação, as políticas 

públicas são importantes para seu desenvolvimento enquanto pilares da sociedade. Nesse 

contexto, surgem as políticas públicas transversais, a exemplo do Programa Saúde na Escola 

(PSE), integrando o ministério da educação e da saúde, o que envolve a atuação conjunta para 

atingir um objetivo já posto, que de forma intersetorial introduz as linhas de trabalho não 

atendidas previamente ou que não puderam ser atendidas de forma vertical (HELENA; 

MACIEL, 2011). 

No ano de 2007, através do decreto Nº 6.286 foi instituído o PSE com a finalidade de 

contribuir de forma integral na rede básica de ensino através de ações de promoção, 

prevenção e atenção à saúde. Em 2009, o Ministério da Saúde (MS) lançou o Caderno de 

Atenção Básica nº 24 – Saúde na Escola, ratificando a relação entre os setores de educação e 

de saúde no campo das políticas públicas por serem norteadas pela universalização de direitos 

fundamentais favorecendo os cidadãos nos diferentes cantos do país (BRASIL, 2009). 

Nesse contexto, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) orientam conteúdos 

didáticos para atividades integradas e temas transversais ao cotidiano do aluno na vida 

escolar. Assim, a educação na saúde torna-se tanto um desafio, como também uma ferramenta 
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transformadora de atitudes, na perspectiva de potencialização na formação integral e coletiva 

(MONTEIRO et al., 2015). 

Sendo assim, o presente estudo objetivou realizar um levantamento bibliográfico sobre 

a transversalidade do PSE no âmbito das escolas, buscando elencar pontos positivos do 

mesmo como política pública transversal frente a formação do cidadão e promoção e 

prevenção de sua saúde. 

 

METODOLOGIA 

O presente estudo trata-se de uma revisão integrativa da literatura. Para a identicação dos 

estudos a serem incluídos na pesquisa utilizou-se as seguintes palavras chaves “Programa 

Saúde na Escola”, “Política Pública” e “Educação em Saúde” na Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS). Os critérios utilizados para inclusão no trabalho foram: artigos brasileiros entre os 

anos de 2015 a 2019. A pesquisa identificou 172, destes 22 eram da base de dados nacionais, 

16 tinham texto completo disponível online, após a leitura dos resumos, foram incluídos 6 

estudos que contemplavam a questão da pesquisa. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O PSE busca contribuir para o enfrentamento das vulnerabilidades que comprometam 

o desenvolvimento de crianças, adolescentes e jovens brasileiros. Dessa forma, o PSE 

constitui uma possibilidade de complemento de uma necessidade há tempos discutida: o 

fortalecimento da integração entre os setores educação e saúde, promovendo a 

intersetorialidade promulgada pelo SUS e a corresponsabilização entre estes setores, 

habituados a trabalhar isoladamente A relação entre os serviços de saúde e as escolas 

representa um foco onde têm sido identificadas fragilidades, embora, cada vez mais, se 

considere fundamental um trabalho articulado entre ambas as partes para o sucesso da 

implementação de ações de educação para a saúde (FARIAS et al., 2016). 

Quanto as ações intersetoriais entre a saúde e a educação na perspectiva da promoção 

da saúde, nota-se que as mesmas tornam-se cada vez mais necessárias, haja vista o aumento 

da violência, das desigualdades sociais, do uso de drogas no cenário escolar, pois as crianças e 

adolescentes vêm se mostrando extremamente vulneráveis nesses ambientes, o que faz da 

escola cenário exato para que as ações de prevenção e promoção da saúde sejam 

desenvolvidas (CAVALCANTI; LUCENA; LUCENA, 2015). 
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Estudos permitem refletir que, apesar do PSE inovar na proposta da intersetorialidade, 

as ações desenvolvidas encontram-se, ainda, fortemente atribuídas apenas ao setor saúde. A 

participação do setor educação é tida como periférica, o que certamente restringe a 

potencialidade do programa, em especial no que se refere à perspectiva da promoção da saúde 

e do desenvolvimento da cidadania entre os escolares (SOUSA; ESPERIDIÃO; MEDINA, 

2017).  

Ressalta-se ainda que as ações de saúde são realizadas, em sua maioria, por 

profissionais de saúde que, em sua formação inicial, podem não ter realizado práticas 

pedagógicas tal como os profissionais de educação. Ainda assim, é importante reconhecer que 

um olhar sobre as questões pedagógicas pode possibilitar transformações individuais e 

sociais, contribuindo assim para a formação de sujeitos éticos e cidadãos em busca constante 

de uma vida melhor. Ao atuar em escolas, os profissionais de saúde podem utilizar as práticas 

pedagógicas como importante ferramenta. (CARVALHO, 2015). 

A escola pode ser o cenário onde se promove o autocuidado, mas, para isso, diversos 

movimentos ainda precisam viabilizar a valorização e formação dos trabalhadores da saúde e 

da educação, investimento na infraestrutura, melhoria do acesso aos serviços e assistência à 

saúde. Essas ações são imprescindíveis para atingir os objetivos da intersetorialidade e, 

consequentemente, promover transversalmente a saúde na escola (SILVA JUNIOR, 2014). 

 

CONCLUSÃO 

 

Foi possível concluir através da pesquisa que se faz necessário um maior 

envolvimento do setor educação no processo político-gerencial, como também nas práticas e a 

realização de processos de capacitação para o trabalho intersetorial para todos os atores 

envolvidos, sejam profissionais da saúde ou da educação. Finalmente, necessita-se discutir as 

inúmeras concepções que subsidiam as ações de saúde como práticas pedagógicas, tornando-

as claras para todos os envolvidos, para assim, efetivar-se a participação da comunidade 

educativa em todas as etapas das ações de saúde nas escolas. 

 

REFERÊNCIAS   

BRASIL, República Federativa. Decreto presidencial Nº. 6.286, de 5 de dezembro de 2007 

que cria o Programa Nacional de Saúde na Escola. Brasília, DF. Diário Oficial da União, de 

06 de dezembro de 2007. Seção 2, p. 02. Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/dec_6286_05122007.pdf 

 



UNIVERSIDADE DE PERNAMBUCO CAMPUS PETROLINA  
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM FORMAÇÃO 

DE PROFESSORES E PRÁTICAS INTERDISCIPLINARES 

 
 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção 

Básica. Caderno de Atenção Básica nº 24 - Saúde na escola – Brasília-DF, 2009.  

CARVALHO, F. F. B. DE. A saúde vai à escola: A promoção da saúde em práticas 

pedagógicas. Physis, v. 25, n. 4, p. 1207–1227, 2015. 

CAVALCANTI, P. B.; LUCENA, C. M. F.; LUCENA, P. L. C. Programa Saúde na Escola: 

interpelações sobre ações de educação e saúde no Brasil / Program Health in the School: 

interpellations on action of education and health in Brazil. Textos & Contextos (Porto 

Alegre), v. 14, n. 2, p. 387, 2015. 

DA SILVA JUNIOR, A. J. School health program: Limits and intersectoral possibilities. 

Interface: Communication, Health, Education, v. 18, n. 51, p. 797–799, 2014. 

FARIAS, I. C. V. DE et al. Análise da Intersetorialidade no Programa Saúde na Escola. 

Revista Brasileira de Educação Médica, v. 40, n. 2, p. 261–267, 2016. 

HELENA, H.; MACIEL, M. Transversalidade e intersetorialidade das políticas públicas: 

desafios da gestão social. p. 1–13, 2011. 

MONTEIRO, A. et al. Promoção da Saúde na Escola: história e perspectivas. v. 3, n. 1, p. 

34–38, 2015. 

SOUSA, M. C. DE; ESPERIDIÃO, M. A.; MEDINA, M. G. A intersetorialidade no 

Programa Saúde na Escola: avaliação do processo político-gerencial e das práticas de 

trabalho. Ciência & Saúde Coletiva, v. 22, n. 6, p. 1781–1790, 2017. 

SOUZA, C. Políticas públicas: uma revisão da literatura, p. 20–45, 2006. 



UNIVERSIDADE DE PERNAMBUCO CAMPUS PETROLINA  
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM FORMAÇÃO 

DE PROFESSORES E PRÁTICAS INTERDISCIPLINARES 

 
 

BREVE ENSAIO HISTÓRICO SOBRE PROTAGONISMO JUVENIL NO BRASIL1 

 

Dayane Priscilla Bernardes Anjos 

Mestranda do Programa de Pós-Graduação de Formação de Professores e Práticas 

Interdisciplinares, Universidade de Pernambuco (UPE)  

dpbernardeslove@gmail.com 

 

Iracema Campos Cusati 

Doutora em Didática, Teorias de Ensino e Práticas Escolares (FEUSP),  

Professora Permanente do PPGFPPI - Universidade de Pernambuco Campus Petrolina 

(UPE) 

iracema.cusati@upe.br 

 

Palavras–chave: Protagonismo juvenil, Movimentos Sociais, Cidadania, Politização.    

 

A CONQUISTA DO ESPAÇO SOCIAL 

Historicamente sabe-se que no final dos anos 70, a classe dominante brasileira tentava 

se reaver para continuar uma hegemonia sobre as classes menos favorecidas, em função de 

modificação na postura da sociedade. Nos anos 80, ocorre uma mudança significativa quando 

a sociedade consegue avançar compreendendo que sua participação social não pode estar 

atrelada a fatores coercitivos e de autoritarismo. (GOHN, 2001). 

O protagonismo social de adolescentes e jovens é destacado na literatura educacional 

por valorizar a expressão destes atores em perspectiva de uma educação cidadã ética e 

responsável. 

Conforme Melquíades e Afonso (2017, p.162), “a primeira Comissão Especial de 

Políticas Públicas de Juventude (CEJUVENT), constituiu-se no ano de 2003, elaborando 

documentos que serviram de base para marcos legais posteriores, como o Estatuto da 

Juventude”. Um ano depois, surgiu a Secretaria Nacional da Juventude (SNJ), que se vinculou 

à Secretaria Geral da Presidência da República, com a finalidade de estar junto e proferir a 

favor dessa política pública.  

Em 2005, foi criado o Conselho Nacional de Juventude (CONJUVE), com o objetivo 

não apenas de elaborar e sugerir diretrizes voltadas à política pública da juventude, mas 

também com o desígnio de requerer ao poder executivo, a efetivação desta política. Os dois 

                                                            
1Neste texto é apresentado um ensaio teórico iniciado no Trabalho de Conclusão de Curso da Licenciatura em 

Pedagogia, apresentado na Universidade de Pernambuco (UPE), Campus Petrolina em junho de 2018. O estudo 

se amplia pela revisão de literatura desenvolvida na formação em andamento junto ao Programa de Pós-

graduação em Formação de Professores e Práticas Interdisciplinares. 
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órgãos são de fundamental importância para que se possam angariar lutas a favor de políticas 

públicas para a juventude do Brasil. 

Os movimentos sociais expressam de maneira bem clara e coesa a participação de 

jovens na luta pelo seu espaço, aqui referenciado como protagonista, uma vez que buscou a 

autoria em um processo fadado a fracassos e vitórias.  

É nesse cenário de luta que a questão do protagonismo juvenil ganha espaço na 

discussão aqui apresentada. Segundo Souza (2006, p.8), “[...], a palavra protagonista 

designava, portanto, o principal competidor dos jogos públicos, mas também de uma 

assembléia, reunião, luta judiciária ou processo. Isto é, a ideia de luta (agonia) e a idéia de um 

espaço público – [...]”. A partir de então, há de se compreender que o jovem torna-se o ator 

principal desse cenário, com poder de transformação da realidade, desde que se aproprie do 

termo na íntegra, podendo dirigir a sua aprendizagem com eficiência e responsabilidade.  

Rabêllo (2004) define que, “Protagonismo é a atuação de adolescentes e jovens, 

através de uma participação construtiva. [...].” A fala da autora corresponde ao 

posicionamento atitudinal dos educandos, que se tornam co-responsáveis diretos do seu 

processo de aprendizagem de maneira segura, contextualizada, participativa, responsável, 

criativa e significativa.  

Portanto, refletir sobre o protagonismo juvenil em relação à sua história no Brasil e às 

concepções presentes na legislação educacional vigente na atualidade se apresentam 

essenciais para uma reflexão sobre o papel dos estudantes na sociedade contemporânea. 
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1 INTRODUÇÃO 

A Educação Integral é uma concepção que compreende a formação do ser humano, em todos 

as suas dimensões (intelectual, física, emocional, social e cultural). 

No Brasil, teve origem no Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, 1932, tendo Anísio 

Teixeira um importante ícone desse movimento. Portanto, surgiu nesse momento a primeira 

experiência de Educação Integral no Brasil, com Centro Educacional Carneiro Ribeiro. 

O presente estudo trata-se de um breve histórico da educação integral e a inserção de alunos 

neste programa, bem como os decretos do Estado de Pernambuco para sua implementação. 

2 DESENVOLVIMENTO  

Para embasar nesse estudo, utilizamos a pesquisa bibliográfica com base em Gadotti (2009), 

decretos do Estado de Pernambuco e dados do Instituto Anísio Teixeira e Secretária de 

Educação sobre o Ensino Médio. 

Segundo Gadotti (2009, p.33), “as diversas experiências de Educação Integral têm em comum 

tanto uma dimensão quantitativa (mais tempo na escola e no entorno) quanto uma dimensão 

qualitativa (a formação integral do ser humano). Essas duas dimensões são inseparáveis”.   

No estado de Pernambuco, em 2004, ocorre uma das experiências de educação integral para o 

ensino médio em parceria público-privada na área educacional do estado, a criação do Centro 

de Ensino Experimental Ginásio Pernambucano, com o decreto nº 25.596, de 1º de junho de 

2003 e em seguida com a ampliação dos demais em cada cidade de Pernambuco, como o 

decreto nº 28.436/2005, tendo na cidade de Petrolina, O centro Experimental Clementino 

Coelho.  
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Com a Lei Complementar nº 125, de 10 de junho de 2008, que deu início à Política Pública de 

Educação Integral no estado (PERNAMBUCO, 2008), ocorrendo transformação dos centros e 

escolas regulares em Escolas de Referência em Ensino Médio. 

Atualmente, na Gerência Regional do Sub Médio do São Francisco (GRE) encontra-se 

dezoito Escolas de Referência em Ensino Médio, trabalhando com uma jornada ampliada e 

voltada para a construção do ser humana na sua inteireza, fundamentada  na filosofia da 

Educação Interdimensional, estudada pelo professor Antônio Carlos Gomes da Costa 

(COSTA, 2008). 

Apresentação dos gráficos no cenário Nacional e do Estado de Pernambuco, sobre o aumento 

de matrículas no tempo integral na rede pública.  

Gráfico 1 – Proporção de matrículas de alunos em tempo integral no ensino médio por 

rede de ensino – Brasil – 2018 

 

 

Fonte:  Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP 

 

Gráfico 2:  Matrículas nas Escolas Integrais 2008 a 2017- Pernambuco 

 

Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais- INEP 

 

 

 



UNIVERSIDADE DE PERNAMBUCO CAMPUS PETROLINA  
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM FORMAÇÃO 

DE PROFESSORES E PRÁTICAS INTERDISCIPLINARES 

 
 

3 RESULTADOS E CONCLUSÃO 

Com base nos dados coletados no INEP e da secretaria de Educação de Pernambuco, os 

resultados são crescente nessa modalidade de ensino. Tornando-se uma política pública 

consolidada no nosso Estado, contribuindo para uma permanência do aluno no ensino médio e 

aproveitando o tempo tanto qualitativo como quantitativo, baseada em uma filosofia de educação 

interdimensional.  

Assim, concluímos que no nosso Estado, vem ampliando a matrícula de alunos no ensino médio nas 

Escolas Integrais, visto que no Programa sua política uma formação na sua inteireza,  ressignificando 

o tempo escolar.  
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INTRODUÇÃO 

 Na história das políticas educacionais, a escola se revelou-se como um espaço 

negado às camadas menos favorecidas, dentre elas os pobres e negros. Após uma série de 

lutas e resistência do Movimento Negro e Quilombola criou-se da Lei 10.639/03 e nº 

11.645/08  tornando obrigatório o ensino de história e cultura afro-brasileira e indígena na 

rede pública e particular de ensino. Estas Leis  culminaram na Resolução nº 08 de 20 de 

novembro de 2012  que institui as diretrizes  que orientam  a educação nas escolas   

quilombolas. Este artigo objetiva analisar qualitativamente  o ensino   escolar quilombola 

ressignificado  a partir da instituição da Resolução nº 08 de 20 de novembro de 2012. 

1 A escola quilombola no contexto a Resolução nº 08 de 20 de novembro de 2012 

A resolução supracitada orienta a organização da educação quilombola desde a 

elaboração  do calendário escolar à alimentação dos alunos. No  artigo 11 assevera  que o 

calendário escolar deve conter datas comemorativas consideradas significativas para a 

população negra; quanto   à alimentação orienta  deve ser observada de modo a assegurar as 

tradições do local, e garantida  em conformidade com “as especificidades socioculturais das 

comunidades”(BRASIL, 2012). Isso significa o respeito aos hábitos alimentares aliado a uma 

alimentação adequada e de qualidade. 

Não obstante, a educação quilombola precisa ir além do acesso do aluno à escola, 

incluindo formação inicial e continuada de professores quilombolas e não 

quilombolas, produção de material didático contextualizado, transporte 

escolar de qualidade, currículo aberto e flexível, participação da comunidade 
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na elaboração do projeto político pedagógico e na gestão escolar, entre 

outros princípios. (NASCIMENTO, 2017, p. 07). 

Mas, na realidade,  as escolas quilombolas têm se deparado com situações adversas 

àquelas  asseguradas pela Resolução. O direito a um currículo flexível vem sendo 

desconstruído com a imposição da Base Nacional Comum Curricular, pois esse documento  

ecoa diretamente com as  “formulações de agentes políticos que migram para a educação a 

lógica de eficiência do mundo empresarial, ainda que, obviamente tais sentidos circulem na 

rede em que as políticas estão sendo produzidas” (MACEDO, 2015, p. 08). 

2 Os desafios e possibilidades de ressignificação das escolas quilombolas 

Apontar as possibilidades de oferta de uma escola quilombola,  de acordo com o que 

preconizam as diretrizes,   consiste em averiguar todos os desafios que se manifestam dentro 

de uma sociedade  excludente. Tais como: a formação dos gestores, docentes e demais que 

fazem parte do corpo escolar.  

Entre  desafios para a educação escolar quilombola,  encontra-se o  Programa 

Nacional de Alimentação Escolar- PNAES que, apesar dos avanços, ainda é deficitário.  Além 

disso, “são muitas as inseguranças presentes na educação quilombola, envolvendo as 

condições dos estabelecimentos escolares, o uso de recursos didáticos apropriados e a 

formação docente” (CARRIL, 2017, p.14).  

Considerações finais 

Com esta resolução acreditávamos  que os currículos escolares pudessem ser 

elaborados de acordo com os fundamentos da educação quilombola.  Mas, essa é uma 

realidade ainda  muito distante  do que preconiza a Resolução. As leis não culminaram em 

mudanças efetivas, necessário se faz efetivá-las,   a partir da reorganização das escolas de 

modo a atender aos pressupostos elencados na legislação. 
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  A formação continuada de professores alfabetizadores se estabelece como um 

ambiente de reflexão-ação-reflexão acerca dos pressupostos teóricos e das práticas 

pedagógicas que a permeiam, em um movimento constante de (re) construção de saberes, e 

assim, dialogar com conhecimentos outros, considerando-se as subjetividades e 

singularidades de cada profissional que faz parte desse processo. Nessa ciranda, a formação 

continuada, é tida como parte integrante de uma escolha cheia de significados, por dar sentido 

real na integração de um projeto pessoal e os valores que detém tal práxis pedagógica. O 

presente estudo objetivou descrever a experiência vivenciada na Formação Continuada de 

Professores Alfabetizadores na Rede Municipal de Ensino de Juazeiro BA, no período de 

2013 a 2016, para ampliação de significados e sentidos no que diz respeito a aplicabilidade 

dessas ações. Procura responder à questão: Até que ponto, o fazer pedagógico no processo de 

Formação Continuada dos professores alfabetizadores e a sua efetivação no ambiente escolar 

pode impactar na definição das políticas públicas educacionais de uma Rede?  

A metodologia empregada para este estudo é a pesquisa bibliográfica, análise 

documental e relato de experiência, enquanto parte integrante no processo de Formação 

Continuada de Professores Alfabetizadores. 

Para Pimenta (2012, p. 17) acerca da Formação continuada de professores, afirma quanto a 

importância de ressignificar os processos formativos, considerando-se a necessidade de aliar 

teoria a prática docente e que no processo investigativo, este elemento deve ser tido como 

objeto de análise para o alcance de resultados mais satisfatórios. 

No PNE – Plano Nacional da Educação (2015), a Meta que se destaca para a 

ampliação e efetivação das políticas públicas no âmbito da alfabetização é a Meta 5, da qual 
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indica que todas as crianças, até o final do 3º ano do Ensino fundamental devem estar 

alfabetizadas. Para tanto, em 2012, criou-se através da medida provisória, o Programa 

PNAIC, como mais uma ação fortalecedora do processo de ensino-aprendizagem no que tange 

o ciclo de alfabetização, compreendido até o 3º ano do Ens. Fundamental. Dentro deste Pacto 

entre MEC, IES – Instituições de Ensino Superior  e Redes Municipais de Ensino, houve-se a 

determinação de oferta quanto a Formação Continuada de Professores Alfabetizadores, 

gerando assim, uma cooperação mútua entre os entes com o intuito de apoiar tais profissionais 

da educação, dentro desse ciclo, na práxis pedagógica, e baseando-se em métodos que dessem 

conta do alinhamento entre os materiais e as referências pedagógicas ofertadas pelo 

Ministério da Educação, visando o alcance de melhores resultados dentro da meta ora 

estabelecida. De modo detalhado, de acordo com pesquisa anteriormente realizada1, na 

vivência da experiência do PNAIC em Juazeiro BA (SANTOS; CAFFÉ e CAFFÉ FILHO, 

2016, p. 7) dentro desta normativa, as formações seriam disponibilizadas de forma presencial 

com duração de duzentas horas anuais, com as atividades extraclasses para os Orientadores de 

Estudo – OE (Equipe de Formação) e cento e vinte horas, incluindo as atividades à distância 

para Professores alfabetizadores. Tais formações seriam ofertadas por Instituições de Ensino 

Superior – IES, definidas pelo próprio Ministério, oferecida aos OE’s que, por sua vez eram 

responsáveis pela formação dos professores alfabetizadores, em cada Rede Municipal de 

Ensino. 

Considerando-se as ações fomentadas pelo MEC e a parceria firmada, o Município de 

Juazeiro – BA, instituiu uma Equipe de 12 OE’s para assegurar as ações de Formações 

Continuadas no âmbito da alfabetização, e que mensalmente ocorriam do 1º ao 3º Ano do 

Ensino Fundamental, durante a vigência do Programa, na busca por um trabalho pautado nas 

reais necessidades da Rede de Ensino, de maneira a articular a teoria à prática da sala de aula 

do professores – Público foco da ação formativa.  

Conclui-se este breve relato de experiência (período de 2013 a 2016), constatando-se 

que no desenvolvimento do trabalho de Formação Continuada junto aos professores 

Alfabetizadores, buscou-se proporcionar uma aprendizagem de fato significativa e na rede de 

compartilhamento das experiências exitosas, promoveu-se a ampliação dos sentidos e 

significados do fazer pedagógico, alcançando melhores índices nos indicadores de sucesso 

                                                            
1 Artigo intitulado A LUDICIDADE COMO IMPORTANTE ESTRATÉGIA DE ENSINO NO PNAIC – 

PACTO NACIONAL PELA ALFABETIZAÇÃO NA IDADE CERTA, EM JUAZEIRO-BA, publicado na 

Revista ID Online, em 2016, fruto de pesquisa realizada ao final da Especialização em Gestão Pública – 

UNIVASF - Universidade Federal do Vale do São Francisco em 2016. Disponível em < 

https://idonline.emnuvens.com.br/id/article/view/420/0> 

https://idonline.emnuvens.com.br/id/article/view/420/0


UNIVERSIDADE DE PERNAMBUCO CAMPUS PETROLINA  
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM FORMAÇÃO 

DE PROFESSORES E PRÁTICAS INTERDISCIPLINARES 

 
 

(resultados das avaliações internas e externas), provas inquestionáveis das boas sementes 

plantadas, germinadas e que hoje, dão bons e doces frutos, de maneira clara e efetiva, tais 

impactos positivos, que definiram, durante esse período, a tomada de decisões quanto as 

políticas públicas no âmbito da alfabetização e as estratégias didático-curriculares que a 

permeiam e que como cita Freire (1996, p. 29) no que diz respeito a necessidade do ensino 

atrelado a pesquisa, [...]Pesquiso para constatar, constatando, intervenho, intervindo educo e 

me educo. 
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A escola é uma organização que sempre precisou mostrar resultado, o aprendizado dos 

estudantes, porém, nem sempre ele é positivo. Há décadas na educação do país estatísticas 

indicam baixos níveis educacionais. Neste sentido, promover avanços que permitam um salto 

de qualidade na educação brasileira demandam urgentemente mudanças paradigmáticas que 

possam superar a concepção limitada e fragmentada de administração escolar, firmando-se em 

concepções mais claras e abrangentes sobre a educação e o seu papel.   

Com o objetivo de refletir sobre as novas concepções que fundamentam o processo 

educacional, propõe-se analisar as ideias que dão consistência ao atual modelo de gestão.  

Para a realização desse estudo foram feitas revisões bibliográficas com a finalidade de 

buscar informações que pudessem proporcionar embasamento teórico acerca de questões 

relacionadas à construção desse novo fazer pedagógico. 

 Heloísa Lück (2010), afirma que desde os anos 90 a gestão educacional democrática 

passa a ser uma das políticas prioritárias dos sistemas de ensino visando superar o enfoque 

fragmentado e limitado da administração escolar. No entanto, o cenário educacional vigente 

apresenta indicadores de desempenho reveladores de crescimento bem pequeno em relação às 

metas estabelecidas. Diante disso, surgem questionamentos acerca dessa problemática, o que 

tem dificultado a consolidação desse novo paradigma? 

A mesma autora explica que isso se dá, em muitas vezes, pela falta de apropriação dos 

sujeitos envolvidos no processo educacional dos elementos que abrangem o modelo de 

gestão. Libâneo (2007, p.316) coere em seu pensamento com Lück quando diz que a 

organização escolar entendida como comunidade democrática de aprendizagem revela-se 

como espaço de compartilhamento de valores e práticas mediadas pela reflexão do trabalho 

pedagógico desenvolvido dentro da instituição. 

Com isso, entende-se que para haver consolidação desse novo paradigma, é preciso que 

os líderes adquiram conhecimento dos seus pressupostos buscando  aperfeiçoamentos 
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profissionais e pessoais que sejam capazes de operar as transformações nos sistemas de ensino 

e escolas, necessárias para o imprescindível salto de qualidade da educação brasileira. 

Luck defende o conceito de gestão escolar como mais apropriado para as demandas do 

processo educativo atual, por entender que a dinâmica da realidade exige de todos os 

envolvidos nos processos educativos um novo fazer pedagógico que possibilite a qualidade 

social das práticas desenvolvidas. 

Giancaterino (2010) reforça essa ideia ao afirmar que cada administrador precisa 

aperfeiçoar-se, tanto quanto a organização e a sociedade. Refletir sobre a importância de sua 

própria experiência e de aprender a tirar o maior proveito de suas qualidades, desenvolvendo-

se como pessoa e como liderança para que possa lidar melhor com a evolução imposta pelos 

novos modelos de gestão, que demandam novos atributos, envolvendo novos conhecimentos, 

competências e habilidades. 

Para Lück (2010), a construção da concepção de gestão se dará apenas se houver 

mudanças significativas tanto dos sistemas de ensino quanto das instituições em suas práticas 

pedagógicas, objetivando a promoção do desenvolvimento humano e de competências 

firmadas nos pilares da educação, que implicam uma concepção diferenciada de organização, 

orientação e desenvolvimento de processos educacionais. E isso depende da atuação do gestor 

como líder que gerencia às demandas internas e externas à escola.  

Dessa forma, dada a possibilidade de se praticar à gestão como uma administração 

modernizada e atualizada em seus aspectos internos e externos, isso significa romper 

gradativamente com a ótica do controle excessivo sobre as coisas, as pessoas e as ações, 

inserindo a participação como exigência ou como condição imprescindível ao processo 

democrático ensejado. (GIANCATERINO, 2010, p.67) 

Contudo, é preciso que os profissionais da educação tenham consciência de que a 

prática da gestão democrática não dá conta de resolver todos os problemas educacionais, mas 

a sua aplicabilidade é indispensável por constituir-se estratégia favorável à implementação de 

novas finalidades educativas em vista a melhorar a qualidade e a eficiência do ensino.  

 Desse ponto de vista, a gestão educacional revela-se como processo fundamental por 

possibilitar àqueles que têm consciência da sua importância a organização de um ambiente 

autônomo, com soluções próprias no âmbito de suas competências, de participação e 

compartilhamento, com tomada de decisões conjunta e efetivação de resultados, autocontrole, 

acompanhamento e avaliação com retorno de informações e transparência, demonstração 

pública de seus processos e resultados. Possibilitando às escolas exercer sua função social 
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diante da sociedade, que almeja e espera delas uma educação formadora para o pleno 

exercício da cidadania. 
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1 Introdução: problemática e justificativa  

O presente trabalho destina-se a apresentação de um projeto de pesquisa que pretende 

investigar quais impactos a Prova Brasil causou nas práticas pedagógicas de língua 

portuguesa no município de Petrolina.  

A realização e divulgação desse trabalho trará embasamento cientifico para fortalecer 

reflexões na região e no país sobre os impactos dessa avaliação nas práticas pedagógicas.  

A Prova Brasil é uma avaliação diagnóstica em larga escala desenvolvida pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, têm o objetivo de 

avaliar a qualidade do ensino oferecido pelo sistema educacional brasileiro a partir de testes 

padronizados e questionários socioeconômicos (MEC, 2018).  

2 Desenvolvimento: Objetivo e perspectiva teórica  

Para que fique evidente o que essa pesquisa apresenta, destacarei o objetivo geral, que 

é analisar os resultados da Prova Brasil nas escolas municipais de Petrolina e suas implicações 

nas práticas pedagógicas de língua portuguesa nas turmas do 5º e 9º anos. 

Analisando os dados no site do INEP, é perceptível que o município de Petrolina está 

com resultados crescentes no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB desde a 

primeira aplicação da Prova Brasil, que emergiu em 2005, onde o município ficou com a 

média geral de 3,3 e alcançou no último ranking, em 2017, a média de 5,8. Ainda assim, um 

diagnóstico realizado em todas as escolas em julho de 2018 pelo Instituto Qualidade no 

Ensino – IQE revelou um alto grau de dificuldade dos estudantes em produção textual, mesmo 

estando a habilidade de produzir textos incluídas por gênero e turma nos descritores da rede 

municipal de ensino. É válido destacar, que as habilidades de leitura e interpretação textual 
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foram contempladas com sucesso em toda a rede de ensino, porém, foi revelado uma grande 

lacuna nas práticas pedagógicas de produção textual.  

Certamente, Antunes (2003) sustenta a necessidade de que todos os profissionais 

envolvidos com o processo ensino-aprendizagem defendam a educação de forma reflexiva, 

crítica e criativa. Por sua vez, é indispensável aos professores que trabalhem com o propósito 

de formar cidadãos que além de exercerem fluentemente a linguagem verbal, oral e escrita, 

sejam capazes também de criticar, opinar e decidir.  

Paralelamente, nos processos de avaliação externa o lugar ocupado por professores e 

pedagogos gestores, por exemplo, tem sido o de executores do processo, sem qualquer 

participação na sua concepção (ASSUNÇÃO; CARNEIRO, 2012, p.655).  

2 Metodologia 

A pesquisa será realizada na cidade de Petrolina, os dados disponíveis no site do INEP 

serão considerados como critérios de escolha das escolas que participarão dessa pesquisa, 

dessa forma serão incluídas as escolas que obtiveram, respectivamente, o melhor e o pior 

desempenho no IDEB 2015, 2017 e 2019. Os participantes serão os gestores e professores do 

5º e 9º anos das escolas selecionadas 

4 Conclusões: Algumas considerações 

Considerando que a pesquisa ainda não foi iniciada, impossibilita a apresentação de 

resultados parciais. Porém, mediante o exposto, como também refletindo na concepção de 

Antunes (2003), as aptidões de planejar, escrever e reescrever textos de diversas tipologias 

constituem habilidades fundamentais para os alunos e práticas de ensino indispensáveis aos 

professores, sendo que os estudantes necessitam desse domínio para atuarem em várias 

formas sociais de comunicação e se relacionar de forma adequada na sociedade.  
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1 A educação como um Direito social  

A educação é de suma importância para a sociedade moderna. No Brasil, o processo de 

aquisição da educação como direito de todos ocorreu muito tardiamente, acarretando uma 

série de problemas sociais. Há ainda que refletir sobre a qualidade da educação pública em 

todos os níveis, pois a efetividade da mesma está diretamente relacionada com a forma como 

é desenvolvida. O objetivo desse trabalho é analisar o direito a educação previsto na 

Constituição Federal, traçando um paralelo com a política de cotas aprovada em 2012. Para 

tanto, questiona-se, política de cotas produz equidade social diante de um passado histórico de 

descaso aos negros e índios do Brasil? Para responder tal questionamento, será realizada uma 

abordagem crítica com enfoque na Constituição Federal e a teóricos que estudam a temática 

da educação brasileira.   

Os direitos sociais fazem parte dos direitos fundamentais de segunda dimensão, que de 

acordo com Cunha Junior (2014), foram reconhecidos no século XX, sobretudo após a 

primeira Guerra Mundial. Compreendem os direitos econômicos e os direitos culturais. São 

denominados de direitos de igualdade, pelo propósito de reduzir material e concretamente as 

desigualdades sociais e econômicas que debilitavam a dignidade humana.  Um dos marcos da 

democracia no Brasil é o advento da Constituição da república de 1988, popularmente 

conhecida como constituição cidadã. O artigo 6º trata dos direitos sociais e cita a educação 

como sendo um deles. Já o artigo 205 explicita claramente que a educação é um direito de 

todos e dever do Estado e da família, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, o preparo 

para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.  
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1.1 A Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012.   

A lei nº 12.711 popularmente conhecida como Lei de Cotas, entrou em vigor no dia 29 de 

agosto de 2012. É uma política pública voltada para maior acesso popular às universidades. 

Houve a necessidade de um decreto de regulamentação que é o decreto nº 7.824, de 11 de 

outubro de 2012 e ainda foi necessária a portaria normativa nº 18, de 11 de outubro de 2012 

do ministério da educação que estabeleceu a sistemática de preenchimento de vagas e as 

fórmulas para cálculos e condições de ingressos.   

A lei traz em seu art. 1º que as instituições federais de educação superior vinculadas ao 

Ministério da Educação reservarão, em cada concurso seletivo para ingresso nos cursos de 

graduação, por curso e turno, no mínimo 50% (cinquenta por cento) de suas vagas para 

estudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas. Tal 

legislação visa à democratização do ensino superior, pois se abriu novas oportunidades para 

os estudantes de escolas públicas, além de ser uma medida pensada para reparar as injustiças 

históricas herdadas do período escravagista do Brasil. 

1.2 Os desafios da educação atual 

Diante da complexidade do tempo presente, o desafio da educação é refletir acerca dos 

obstáculos que impossibilitam uma educação igualitária e de qualidade. Imbernón (2000) 

questiona como repensar a educação no mundo tão desigual, aonde a escola não é pensada 

para as classes menos favorecidas? O autor aponta a necessidade de se pensar numa cultura 

educativa transformadora. A política de cotas é sem dúvida uma política pública afirmativa, 

pois democratizar a educação superior para alunos de escolas públicas, negros e indígenas é 

uma medida constitucional e também social. No entanto, o que também precisa está no campo 

das discussões é a permanência dos alunos que ingressam no ensino superior e se todos tem 

acesso a uma educação com qualidade, que os possibilite o se pleno desenvolvimento, o 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, como assevera a 

Constituição Federal.  
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Introdução  

          O estágio supervisionado tem como pressuposto a relação direta entre o fazer teórico 

metodológico e prática profissional do assistente social, de modo a permitir compreender o 

cotidiano, sendo esse uma estratégia na defesa do projeto de formação profissional em 

consonância com o Projeto Ético-Político do Serviço Social. 

        A vivência de estágio ocorre na instituição de acolhimento Petrape no município de 

Petrolina/PE, que atua no atendimento integral às crianças e adolescentes, que se encontram  

em situação de vínculos fragilizados ou rompidos, ofertando atendimento à 20  meninos  na 

faixa etária de 07 a 18 anos.  O acolhimento das crianças e adolescentes ocorre por 

determinação do Conselho Tutelar, Vara da Infância e Juventude, demais órgãos do Sistema 

de Garantia de Direitos, tendo como princípios fundamentais para o atendimento o Estatuto da 

Criança e do Adolescente – Lei 8.069/90.   

 Em consonância com a Política Nacional de Estágio da Associação Brasileira de 

Ensino e Pesquisa em Serviço Social – ABEPSS/2010, o estágio é um “instrumento 

fundamental na formação da análise crítica e da capacidade interventiva, propositiva e 

investigativa do (a) estudante” [...] (p.11).  

Acolhimento Institucional e as questões legais no Petrape   

O Serviço de Acolhimento oferece espaço de desenvolvimento para crianças e 

adolescentes em situação de abandono, ou cujas famílias e/ou responsáveis encontrem-se 

temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção. 

                                                            
1O presente trabalho refere-se à vivência de estágio curricular em andamento, o qual tem como instrumento a 

realização do plano de estágio, análise institucional, elaboração do projeto de intervenção e relatório final, sob o 

acompanhamento de supervisão  acadêmica para  cumprimento dos requisitos de avaliação do componente 

curricular do curso de Serviço Social.  
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O atendimento é ofertado através de profissionais especializados, sendo um deles o 

assistente social.  É importante considerar que o acolhimento institucional é uma medida de 

proteção, prevista pelo Estatuto da Criança e do Adolescente-Lei nº 8.069/1990 o qual 

explicita que o acolhimento institucional é uma medida provisória e excepcional, não os 

privando da liberdade.   

      As entidades de acolhimento adotam os princípios da: preservação dos vínculos 

familiares, promoção da reintegração familiar; integração em família substituta, quando 

esgotados os recursos de manutenção na família natural ou extensa. 

      Além disso, estabelece como critério a participação na vida da comunidade local e durante 

o acompanhamento as crianças e adolescentes, preparação gradativa para o desligamento, 

tendo em vista minimizar os danos psicológicos causados aos acolhidos pela própria condição 

gerada na institucionalização e reduzir os riscos de revitimização.  

Cuidar dos educadores – Olhar sobre o Estágio na instituição Petrape.  

O trabalho realizado com crianças e adolescentes em situações de violação de direitos 

exige inúmeros desafios, sendo proeminente desenvolver ações junto aos profissionais que 

lidam diretamente com o público alvo da instituição. 

Durante a vivência do estágio, foi perceptível perceber a necessidade de um trabalho 

não somente com os adolescentes, bem como, os profissionais, ou seja, cuidar dos cuidadores, 

ponto fundamental para análise e intervenção do estágio ainda em andamento.   

Pautado sobre as dimensões éticas e profissionais do assistente social, como também 

do Manual de Orientações Técnicas para os Serviços de acolhimento a crianças e adolescentes 

(2009), torna-se visível à necessidade do educador/cuidador e a família acolhedora “ter 

clareza quanto a seu papel: vincular-se afetivamente às crianças/adolescentes atendidos e 

contribuir para a construção de um ambiente familiar, evitando, porém, “se apossar” da 

criança ou do adolescente e competir ou desvalorizar a família de origem ou substituta” (p. 

47).  

Considerações Finais 

O estágio em andamento está permitindo vivenciar a teoria e prática. A permanente 

reflexão com os educadores é algo primordial para o atendimento na instituição Petrape, não 

somente como forma de favorecer atendimento adequado às crianças e adolescentes 

atendidas, como também estimular e valorizar as escutas profissionais.  
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Possibilitar momento de reflexão sobre o papel do educador e sua importância no 

cotidiano permitirá mudança de olhar sobre o fazer profissional na superação de praticas que 

ainda estão sobre viés assistencialista.   
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INTRODUÇÃO 

 Até 1994 não haviam diretrizes para inclusão escolar de crianças com autismo. 

Quando publicada a Política Nacional de Educação Especial, a legislação considerava alunos 

com deficiências auditiva, física, mental e visual; superdotados e alunos com condutas típicas, 

sendo o autismo contemplado nesse último grupo sem uma abordagem educacional específica 

(GUARESCHI; ALVES; NAUJORKS, 2016). Somente em 2012 com a promulgação da lei 

12.764, “Lei Berenice Piana” – a “lei do autismo”, as pessoas com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA) passaram à condição de pessoas com deficiência sendo contempladas pelas 

políticas públicas educacionais e sociais vigentes (SANT’ANA; SANTOS, 2015). Esta lei 

passou a assegurar ao autista o direito à matrícula no ensino comum, ao Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) e à acompanhante especializado (BRASIL, 2012).  

 O objetivo deste estudo é observar o que a Lei 12.764/12 trouxe de inovação para a 

população autista matriculada na rede municipal de Juazeiro-BA e o impacto desta nas 

políticas educacionais. 

 

METODOLOGIA  

 Trata-se de uma pesquisa qualitativa, onde o percurso metodológico adotado para 

realização do estudo deu-se a partir de pesquisa bibliográfica e documental, além de estudo de 

campo. Para coleta de dados in loco foram realizadas visitas ao Núcleo de Apoio Psicossocial 

e Inclusão –NAPSI e a uma escola de educação infantil com a maior incidência de crianças 

autistas do município. Nesta, foram realizadas as entrevistas semiestruturadas com doze 

voluntários, sendo três mães, três professoras de sala comum, três auxiliares, uma professora 

de AEE, a gestora e uma coordenadora.  
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 O município de Juazeiro – BA apresenta registro de 100 autistas matriculados nos 

seguimentos educacionais infantil, ensino fundamental I e II ofertados pela rede municipal. 

Os resultados preliminares dessa pesquisa evidenciam que o município de Juazeiro cumpre 

em grande parte as metas da educação inclusiva impostas no Plano Nacional de Educação 

(PNE) (Brasil, 2014), contudo, no que se refere às especificações da lei 12.764/12, a gestão 

municipal não conseguiu traçar um plano que contemple suas diretrizes. O município ainda 

não cumpre pontos importantes estabelecidos na lei. Tais como capacitação profissional da 

equipe escolar para inclusão de crianças autistas e o direito a acompanhante especializado 

(Brasil, 2012).  

 Na observação de campo, verificou-se que o auxiliar de sala não tem formação 

acadêmica específica para o cargo, uma vez que, no processo seletivo desse profissional é 

exigido apenas a educação básica, e a formação oferecida no município é rudimentar no 

preparo para lidar com as demandas autistas conforme preconiza a lei. O mesmo acontece no 

que se refere a formação de professores de sala comum e ao Atendimento Educacional 

Especializado –AEE. É imprescindível entender que, no processo de inclusão, a instituição e a 

comunidade escolar demandam tantos cuidados quanto à criança, uma vez que impactam de 

forma significativa na adaptação e permanência desta na escola (CAMARGO, 2009). 

  

CONCLUSÃO 

 Os resultados do presente estudo demonstram que, no Município de Juazeiro da Bahia, 

a lei 12.764/12 ainda não se constituiu como instrumento de garantia de inclusão integrada às 

crianças com autismo. Dessa forma discutir as dificuldades de implantação da legislação é 

imprescindível para que a lei seja vista como uma forma de cuidado ampliado para efetivação 

da inclusão de crianças autistas. 
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INTRODUÇÃO 

No estágio supervisionado o aluno não é um sujeito passivo, ou tampouco apenas 

depósito para recepcionar o conhecimento adquirido, contudo, ele torna-se sujeito intrínseco 

do processo ensino-aprendizagem.  

A experiência no campo de estágio associada à relação entre supervisão acadêmica e 

discente, torna-se componente estrutural para uma formação que permite decifrar a realidade a 

partir de um acompanhamento sistemático analisando os processos sociais imersos no 

cotidiano.   

O estágio em andamento ocorre na unidade do Hospital Universitário-HU, de natureza 

pública, referenciado aos 53 municípios que compõe a Rede Interestadual de atenção à saúde 

no Médio Vale do São Francisco, denominado enquanto rede Pernambuco-Bahia (PEBA), 

formada por seis microrregionais de saúde, cuja população é de aproximadamente 2 milhões 

de habitantes. Os atendimentos vão desde atenção às urgências e emergências que incluem 

politraumatismo, neurologia e neurocirurgia (alta complexidade), com destaque ao traumato-

ortopedia (alta complexidade), cirurgia geral, cirurgia vascular, cirurgia bucomaxilofacial e 

clínica médica. 

                                                            
1O presente estudo refere-se à vivência de estágio curricular em andamento, o qual tem o acompanhamento da 

supervisão acadêmica, tendo como pré-requisito a elaboração dos seguintes   instrumentos: plano de estágio, 

análise institucional, elaboração do projeto de intervenção e relatório final. Tais instrumentos fazem parte do 

processo de avaliação e acompanhamento do componente curricular Estágio Supervisionado do curso de Serviço 

Social, conforme as determinações legais das Diretrizes Curriculares de 1996.  
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O PAPEL DO SERVIÇO SOCIAL NO HU-UNIVASF 

Os espaços de saúde é um dos maiores campos de atuação do assistente social. Sendo 

assim, torna-se essencial compreender a correlação de forças existente entre o projeto de 

Reforma Sanitária, a partir da universalização de um Sistema de Saúde (SUS); e o projeto 

privatista neoliberal, com prevalência dos interesses privados em detrimento da coletividade.  

Considerando o contexto de fortes ataques a política de saúde enquanto direito de 

todos/as e dever do Estado, torna-se imprescindível a reflexão no campo de estágio, com 

rebatimento no cotidiano do assistente social inserindo no Hospital Universitário (HU), 

quando da supressão dos gastos sociais, os quais precariza o atendimento ofertado.  

O Serviço Social tem papel fundamental no ambiente hospitalar, pois atua no 

atendimento direto com os usuários, promovendo espaço de escuta e intervenção social, 

viabilizando o acesso aos direitos sociais conquistados, a partir da Constituição Federal de 

1988. 

O profissional de Serviço Social no âmbito hospitalar atua nas diversas expressões da 

Questão Social correlacionadas, ao processo de saúde-doença dos pacientes, estendendo-se 

aos familiares/cuidadores, de forma multidisciplinar, contribuindo no processo de 

atendimento aos pacientes, sobretudo nos aspectos determinantes à prevenção, promoção e 

recuperação da saúde. 

Além disso a práxis profissional do assistente social é realizada por meio das 

dimensões: teórico-metodológico, ético-político e técnico operativo, para a compreensão e 

análise da realidade social as quais perfazem os aspectos históricos, políticos e sociais, agindo 

de forma crítica e propositiva.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estágio em andamento está permitindo vivenciar a práxis profissional do assistente 

social, correlacionando a teoria e prática. Ainda está possibilitando entender como se dá o 

processo de inserção do profissional na seara da saúde, especificamente no âmbito hospitalar, 

como também as estratégias de atuação da profissional frente as diversas expressões as quais 

são demandas para o Serviço Social.  

O Código de Ética Profissional nos seus princípios vai de encontro a negação e 

retirada de direitos sociais, ou qualquer outra situação de arbitrariedade e autoritarismo, na 

luta constante pela defesa intransigente dos direitos humanos.  
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Nesse trabalho aborda-se o modelo de responsabilização juvenil ante a prática de atos 

infracionais, no âmbito da política da proteção integral. Todavia, essa compreensão atual, de 

crianças e adolescentes como sujeitos de direitos, pessoas em peculiar condição de 

desenvolvimento e dignas de tratamento diferenciado pelo Estado nem sempre vigorou nas 

linhas históricas do país. 

No decorrer da história, o olhar do Estado Brasileiro para os adolescentes que 

conflitavam com a lei se caracterizou como: indiferente, punitivo e repressor, antes de chegar 

ao olhar protetivo. E sob esse viés protetivo é que hoje se embasam as políticas 

socioeducativas disciplinadas no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) – Lei nº 

8.069/90. 

Fazendo um apanhado histórico, Paula (2002, p. 26) divide o tratamento jurídico 

dispensado à criança e ao adolescente no Brasil em quatro fases: (i) da absoluta indiferença; 

(ii) da mera imputação criminal; (iii) tutelar e, por fim, (iv) da proteção integral. 

Apenas nessa última fase, a da proteção integral, é que o Estado passa a reconhecer 

criança e adolescente como pessoas que fazem jus a tratamento diferenciado e específico, 

considerando seu peculiar estado de desenvolvimento, segundo o ECA. Referida etapa, 

oriunda de novos alicerces jurídicos, sobretudo os advindos da Convenção Internacional 

Sobre os Direitos da Criança, muniram a, então nova, Lei nº 8.069/90 com o enfoque da 

Proteção Integral, tudo sob o manto da Constituição Federal de 1988.  

Nesse contexto é que o Estado se debruçou em criar uma política especial de 

responsabilização juvenil quando da prática de atos infracionais. Atos estes que, conforme o 

art. 103, do ECA, referem-se à “conduta descrita como crime ou contravenção penal” 
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praticada por pessoa menor de dezoito anos, que, consequentemente, é responsabilizada com 

o que a lei chama de “medida socioeducativa”. 

Segundo Amaral e Silva (1998), a medida socioeducativa é uma espécie de 

responsabilidade especial e que, malgrado haja a inimputabilidade do adolescente diante do 

Direito Penal comum, este é imputável face à legislação especial, notadamente o ECA. 

Essas medidas estão elencadas no art. 112, do ECA; ali ordenadas conforme o grau de 

intensidade do ato infracional cometido, assim dispostas: não privativas de liberdade: 

advertência, obrigação de reparar o dano, prestação de serviço à comunidade, liberdade 

assistida; restritiva de liberdade: inserção em regime de semiliberdade, e  privativa de 

liberdade:  internação em estabelecimento educacional; ou ainda umas das previstas nos 

incisos do art. 101 do Estatuto1. Nenhuma delas tem natureza de pena ou punição. Assim, 

mesmo a medida mais gravosa (a privativa de liberdade) detém o caráter preponderantemente 

educativo. 

A dita responsabilização juvenil, conforme Sposato (2006), transcende a mera 

imposição de medida sancionadora, afinal, como aduz Paiva (2008, p. 42), "o ato infracional é 

um dado histórico que não inicia nem termina no adolescente". Outrossim, porque não sendo 

concebível um Estado inimigo do adolescente, tal medida deve se constituir um dispositivo de 

acompanhamento, educação, sociabilidade e rotinas, visando o fim principal de levar a esse 

adolescente a oportunidade de crescer e reintegrar-se à sua comunidade. 
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INTRODUÇÃO/ DESENVOLVIMENTO 

 

O termo Políticas Públicas compreende obrigações, medidas e práticas que configuram 

a orientação política do Estado, estabelecendo as ações governamentais referente as tarefas de 

anseios públicos. O Pacto Pela Educação (PPE) foi idealizado em 2011, a partir de 

necessidades constatadas na área educacional de Pernambuco, com o objetivo de sistematizar 

e monitorar os indicadores de processo e de resultados das escolas estaduais, inicialmente do 

Ensino Médio.  

Seu histórico de criação foi fruto do programa Modernização da Gestão (2008), com 

foco na melhoria dos indicadores educacionais de Pernambuco, que objetivava assegurar, por 

meio de uma política pública, a educação de qualidade e garantir a permanência e formação 

plena do aluno, baseado nos princípios de inclusão e cidadania.   

Com o Decreto Estadual nº 39.336 de 2013, o PPE foi formalizado com diretrizes para 

o Programa do Estado de Gestão por Resultados com geração de valor público, visando a 

transparência das informações e valorização dos profissionais da educação com capacitação 

inicial e continuada. 

Atualmente, a área de atuação do PPE cobre três eixos: Educação Estadual, Municipal 

e monitoramento da Secretaria de Educação Estadual. Usa uma metodologia de Gestão por 

Resultado, compreendendo três níveis de monitoramento: estratégico, tático e operacional. 

Nesse sentido, monitorar o desempenho torna-se essencial na gestão de resultados e 

das instituições. Dutra (2003) ressalta que sem medidas de desempenho os gestores não 

possuem embasamentos coerentes para: comunicar a seus colaboradores expectativas do 

desempenho esperado, saber o que está acontecendo em cada meta e indicador traçado, 
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identificar aspectos deficientes e ou eficientes nos desempenhos estabelecidos, dispondo 

oportunidades para suprimir ou rever ações. 

 

METODOLOGIA 

 

O estudo é de cunho bibliográfico, documental e quantitativo a partir de dados 

coletados no site do INEP, evidenciando Pernambuco e sua evolução na educação. O artigo é 

produto apresentado ao PPGFPPI, Universidade de Pernambuco. 

 

RESULTADOS 

 

Com a evolução dos resultados nos últimos anos na educação pública, Pernambuco 

chega ao primeiro lugar nacional no Ensino Médio em 2015. Evoluiu de 2,7 para 4,0. O IDEB 

é o principal indicador de educação do Brasil, divulgado a cada dois anos. Representa o 

panorama da qualidade da educação no país.  

 

 

21º 

 

Figura 1: Pernambuco no cenário nacional 

Fonte: Elaboração da autora com dados disponíveis no portal INEP. 

 

Com este resultado, Pernambuco é o que mais evoluiu na rede estadual no ensino 

médio, apresentando crescimento em todas as edições do IDEB. Em oitos anos, saiu de uma 

situação desconfortável do vigésimo primeiro no ranking brasileiro da educação pública do 

ensino médio para as primeiras posições BRASIL (2018). Por certo que ainda está longe do 

ideal de qualidade da educação desejada, mas se constata a eficiência do PPE no cenário 

brasileiro. 
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CONCLUSÃO  

O estudo sobre a política de gestão de resultados de Pernambuco propõe contribuir 

para o entendimento quanto sua idealização e vivencia em todo estado, impactando nos 

resultados da educação pública, resultando em avanços significativos no cenário nacional. 

Isto posto, cabe uma reflexão acerca da responsabilidade do Estado, quer seja Federal, 

Estadual ou Municipal, em oferecer e “controlar” a qualidade educacional nas escolas 

públicas de suas esferas governamentais, como também estabelecer ações que proporcionem 

igualdade no processo educacional. 
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1 INTRODUÇÂO 

 
 

O presente estudo objetiva compreender, a partir de uma revisão sistemática de 

literaturas e análise documental, o contexto das políticas públicas de avaliação de larga escala 

em especial os impactos do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE) sobre 

os cursos de Pedagogia e Enfermagem da Universidade de Pernambuco (UPE), Campus 

Petrolina. Os resultados parciais da pesquisa mostram que os instrumentos que compõe o 

Exame vêm se aprimorando ano após ano. 

 

2 DESENVOLVIMENTO 

A década de 1990 foi o grande marco das políticas de avaliação em larga escala no 

Brasil. Baseando-se em determinações internacionais, e com um discurso descentralizador, o 

governo passa a revisar o processo de financiamento dos níveis de ensino, descentralizando-os 

a partir das reformas educacionais do âmbito federal para as esferas locais de poder, 

enfocando  um incentivo a realização das avaliações em larga escala, vista por alguns 

estudiosos como fenômeno controlador da educação para que esta possa gerar resultados 

positivos para o crescimento econômico e social e servir ao capital. 

Retomando a ideia de Dias Sobrinho (2003), Oliveira e Garcia (2014) reconhecem a 

importância do papel da avaliação para assegurar a qualidade dos serviços, porém para essas 

                                                            
1 Pedagoga do Núcleo de Apoio Psicopedagógico e Coordenadora Setorial de Apoio às Atividades Acadêmicas 

da Universidade Estadual de Pernambuco Campus Petrolina. 
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autoras, as políticas neoliberais e conservadoras reforçam esse instrumento como controle dos 

serviços prestados pelas redes de ensino e escolas, exemplificando a atuação do Banco 

Mundial (BANCO MUNDIAL, 1996) no incentivo a criação de um sistema nacional de 

avaliação que regulamente e monitore a qualidade educacional. 

 

3 MÉTODO 

Como método inicial de coleta e posterior análise, realizou-se levantamento 

bibliográfico por meio de livros e periódicos que tratam das políticas de avaliação externa. 

Como também, relatórios técnicos, documentos e estatísticas presentes no banco de dados e 

site do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 

buscando compreender a lógica do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE), 

e análise do Projeto de Desenvolvimento Institucional (PDI) da Universidade de Pernambuco 

(UPE) dos últimos 10 anos, os relatórios da Comissão Própria de Avaliação (CPA) e os 

Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPC) dos cursos de Pedagogia e Enfermagem. 

 

4 RESULTADOS 

Os resultados parciais da pesquisa demostram que os resultados do Exame Nacional 

do Ensino Superior variam de IES para IES, de curso para curso e mesmo se tratando da 

Universidade de Pernambuco (UPE), os resultados alcançados por cursos semelhantes tem 

conceitos diferentes nos campi de Mata Norte, Garanhuns e Petrolina no caso dos cursos de 

Pedagogia. E especificamente no Campus Petrolina é bastante diversificado os resultados dos 

variados cursos das distintas áreas de atuação local. 

Os estudos assinalam que os instrumentos que compõe o exame vêm sendo 

aprimorado ano após ano desde a sua criação em 2004, como parte integrante do Sistema 

Nacional de Avaliação do Ensino Superior (SINAES). Mas é importe salientar, todavia, que 

não há entre pesquisadores e críticos no universo acadêmico uma voz unânime quanto aos 

efeitos benéficos das políticas de avaliação externa. Há os que veem nesses instrumentos uma 

forma de beneficiar o mercado das IES privadas que crescem no País dia a dia. 
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INTRODUÇÃO / DESENVOLVIMENTO 
 

A política de avaliação de larga escala revela que nosso país deixou de crer que o 

fracasso escolar seria apenas dos estudantes, e passou a compreender que a instituição escolar 

e o sistema de ensino necessitam estarem atentos a si mesmos para o alcance de uma prática 

educativa que produza efeitos positivos.  

Para tanto, a partir de 2013, foi incorporada ao Saeb, pela Portaria nº 482, de 7 de 

junho de 2013, a Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA), cuja referia-se a uma avaliação 

censitária envolvendo alunos do 3º ano do Ensino /fundamental das escolas públicas, com o 

objetivo principal de avaliar os níveis de alfabetização e letramento em Língua Portuguesa 

(leitura e escrita) e alfabetização matemática. Porém, com a implantação da BNCC (BRASIL, 

2017), o governo federal já anunciou que a Avaliação Nacional de Alfabetização passará, a 

partir de 2019, a verificar o desempenho de alfabetização não mais nas turmas do 3º ano do 

Ensino Fundamental (EF), e sim nas turmas do 2º ano, em cujo se encerrará o novo ciclo de 

alfabetização. 

Assim, este resumo objetiva explicitar e analisar as impressões dos docentes quanto à 

Avaliação Nacional de Alfabetização em Petrolina- PE entre 2013 e 2018. 

 

METODOLOGIA 

 

O presente estudo é de cunho qualitativo e quantitativo, a partir de dados coletados em 

questionários respondidos por 61 docentes (professores, coordenadores pedagógicos e 

técnicos pedagógicos da secretaria de educação) da rede municipal de ensino de Petrolina – 

mailto:jventuraferreira@gmail.com
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PE, de acordo com os protocolos do comitê de ética, sendo fruto da análise de resultados 

parciais de uma pesquisa de mestrado à luz de referenciais teóricos. 

 

RESULTADOS PARCIAIS 

 

Por meio da consolidação dos dados, as impressões dos docentes revelam que apesar 

de 99% afirmarem ter ouvido falar na ANA e 77% confirmarem que a rede/escola/turma já foi 

avaliada em anos anteriores, ficou perceptível que os docentes não possuem clareza quanto à 

frequência com que a avaliação em questão ocorre, pois 41% consideraram que a aplicação se 

dá 01 vez a cada dois anos, 30% acham que é 01 vez por ano e 22% não souberam responder.  

Quanto aos resultados da ANA, apenas 58% responderam ter tido acesso, sendo 31% 

por meio de reunião com a coordenação pedagógica e gestão escolar ou secretária de 

educação; 21% pelo setor de dados da SEDUC e 6% pelo site do INEP. Destes 23% ficaram 

satisfeitos e 35% insatisfeitos com os resultados obtidos. Sendo assim, 42% dos docentes não 

tiveram acesso aos resultados, o que é preocupante uma vez que para Lukesi (2018) as 

instituições e sistemas necessitam utilizar os dados da avaliação para viabilizar os 

investimentos necessários e adequados para o alcance satisfatório dos objetivos almejados, 

pois o ato avaliativo é uma prática investigativa parceira do gestor da ação, revelando-lhe a 

respeito de uma realidade a qualidade dos resultados da ação que administra, a fim de que 

tome decisões.  

Sobre a percepção dos impactos na educação após a ANA, a maioria dos docentes 

opinou que houve uma melhora nos seguintes aspectos: 59% na organização escolar; 67% na 

escola; 54% para a classe docente e 73% para a qualidade do ensino. Entre 18% e 35% não 

opinaram ou disseram que está a mesma coisa. Nesse sentindo, tais avaliações emitidas pelos 

docentes são de grande importância, pois de acordo com Antunes (2013), a avaliação é uma 

coleta de evidências que controla a qualidade do processo de ensino e aprendizagem, 

visualizando-se as mudanças, como ocorreram e as que ainda precisam ser feitas para se 

alcançar os objetivos educacionais propostos. 
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DIFERENTES QUE SÃO IGUAIS? OU IGUAIS QUE SÃO DIFERENTES? 

A Educação se tornou um tema muito relevante que perpassa todas as áreas de 

conhecimento. Quando ofertada com qualidade para toda a população, proporciona 

desenvolvimento sócio econômico de um país, gera cidadãos com iguais oportunidades 

independente da desigualdade e diversidade. Para atender o Direito Universal da Educação 

para todos, em 2008 foi promulgada no Brasil a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação inclusiva a qual assegura o direito de todos os alunos frequentarem o 

sistema regular de Ensino. Mas como se dá essa inclusão? Há uma formação adequada para os 

profissionais? Sua aprendizagem é satisfatória? 

De acordo com as nações Unidas para Educação, Ciência e a cultura (UNESCO) 

dentre os países da América latina, o Brasil é o que mais insere alunos com necessidades 

especiais em escolas regulares. (BOLETIM DA UNESCO, 1998). Essa inclusão é fortalecida 

pela Lei Brasileira de Inclusão que no seu Art. 28 “Incumbe ao poder público assegurar, criar, 

desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar:” (BRASIL, 2015). No entanto, a 

Educação inclusiva está além de governos, leis, escolas e alunos. 

 Segundo Freitas (2010, p.29) “É impossível pensar um sistema educativo inclusivo, 

para o qual as políticas públicas assinalam, mantendo o mesmo sistema inalterado”. Para 

atender as demandas nos âmbitos escolares, no que se refere à educação inclusiva, faz-se 

necessário uma re (análise) das condições da infraestrutura, assim como da estrutura 

                                                            
1 O texto apresentado é uma análise a partir da releitura de alguns artigos apresentados nas referências, bem 

como de textos discutidos na disciplina eletiva, Estados e Políticas Públicas, do Programa de Pós-graduação em 

Formação de Professores e Práticas Interdisciplinares.  
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curricular, onde a instituição escola deverá se adequar de acordo com as necessidades dos 

alunos com deficiência e/ou transtornos que desejem frequentar escolas regulares, pois, 

corroborando com Sílvia Ester Orrú (2017) que pesquisou sobre a mesma temática, “a 

inclusão pressupõe ´fazer com o outro`, ´aprender com o outro` e não sozinho, isolado, 

segregado, marginalizado” (ORRÙ, 2017, p.45). 

Diante das políticas educacionais de inclusão vê-se no docente um agente mediador, 

que pode transcender em suas ações, compreendendo que a escola está para além de muros e 

paredes, sendo “[...] um espaço de ensino, mas antes de tudo de promoção da justiça social”, o 

que traz a emergência de redefinição de sua função social (FERREIRA, 2009, p. 17).  

Dessa a forma é imprescindível uma formação adequada para o profissional que 

mediará todos os processos de aprendizagem, levando em consideração uma sociedade em 

transformação constante no que tange a inclusão e sua efetivação no contexto educacional. O 

que implica em repensarmos a prática educativa sob a ótica das necessidades individuais, 

diferenças e diversidades do sujeito, de forma a permitir que o mesmo se desenvolva e atinja 

os objetivos propostos pelo currículo. Outro fator de suma importância nesse processo de 

inclusão é a permissão da participação da família do sujeito, que assistirá no desenvolvimento 

possibilitando um agir em conjunto com a escola. (NOGUEIRA, 2017) 

 Apesar das dificuldades, considera-se que a Política Educacional de Inclusão no 

Brasil foi implementada para atender a demanda de pessoas com diferentes níveis de 

deficiência. No entanto, algumas lacunas ainda precisam ser preenchidas no que diz respeito 

às prerrogativas dessa política que se fundamenta no acesso, permanência e aprendizagem 

desses sujeitos.  

O caminho para qualidade dessa inclusão é apontado, mas algumas propostas ainda 

precisam sair do papel e se materializar na prática. Para que haja uma qualidade nessa nova 

perspectiva educacional ressaltamos alguns fatores que farão toda diferença: Novos 

conhecimentos e aprendizagens, transformações nas práticas pedagógicas, formação 

profissional adequada, infraestrutura voltada à especificidade de cada sujeito, currículo e 

metodologias flexíveis para alunos que são diferentes. O desafio continua, precisamos romper 

paradigmas, ir além e atentando sempre ao fator humano. 
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1 Introdução 

O presente estudo visa compreender como se concretiza o viés pedagógico da política 

da execução de medidas privativas de liberdade aplicadas a adolescentes em conflito com a lei 

no âmbito da Unidade de Internação juvenil de Petrolina1. A abordagem metodológica se 

baseia na revisão sistemática da bibliografia especializada e análise documental. Os resultados 

parciais sinalizam para uma discordância entre o que propõe a Política de Proteção Integral e 

as medidas socioeducativas aplicadas no Brasil. 

A educação destinada à infância e à juventude se constitui como um dos temas 

inerentes à política da proteção integral a que aludem as Leis nº 9.394/1996 (LDB) e nº 

8.069/90 (ECA), quanto aos direitos da criança e do adolescente. Assim, considerando que o 

adolescente, quando do cumprimento da medida de internação está privado apenas de sua 

liberdade de ir e vir, e não dos demais direitos a ele inerentes (VOLPI, 2002), propõe-se 

pensar o caráter pedagógico da medida de internação no Brasil, como política pública2, em 

visão macro, notadamente, avaliando o caráter legal, conceitual e teórico referente ao 

instituto; bem como compreender as políticas educacionais que se efetivam no CASE, de 

Petrolina, em abordagem meso; para, então, analisar os adolescentes atendidos por tais 

políticas, numa dimensão micro. 

                                                            
1 Centro de Atendimento Socioeducativo – CASE. 
2 Entende-se por política pública “tudo o que um governo faz ou deixa de fazer, com todos os impactos de suas 

ações e de suas omissões.” (AZEVEDO, 2003, P. 38). 
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Para Liberati (2006, p. 145), a execução da medida socioeducativa “deve ser 

instrumento pedagógico visando ajustar a conduta do infrator à convivência social pacífica, 

sob o prisma da prevenção especial, voltada para o futuro”. 

Trata-se, portanto, de um olhar sobre os direitos humanos inerentes ao adolescente 

interno. Para Claude (2005, p. 41), “a lógica das duas ideias combinadas nos diz que, ao 

promover o pleno desenvolvimento da personalidade humana e a dignidade que isso acarreta, 

a educação também promove os direitos humanos”. Ideia essa também defendida pelo 

SINASE3. 

Nessa senda, destaca-se que o direito à educação é um direito público subjetivo, logo, 

deve o Estado, por meio de políticas públicas, oportunizar o acesso educacional a todas as 

crianças e adolescentes (conforme preceituam a CF/88 – art. 205, e o ECA – art. 53), 

sobretudo ao jovem privado de sua liberdade.  

 

2 Método  

Como método inicial de coleta e posterior análise, realizou-se levantamento 

bibliográfico por meio de livros, periódicos e documentos que tratam das políticas de 

execução de medidas privativas de liberdade aplicadas a adolescentes em conflito com a lei, 

internados na Unidade de Internação Juvenil no Brasil, no Nordeste, em Pernambuco e na 

cidade de Petrolina.  

3 Resultados / Conclusões 

Os resultados parciais da pesquisa bibliográfica apontam que, numa visão macro, o 

cumprimento das medidas socioeducativas de internação no Brasil não coaduna com o que 

propõe a política da Proteção Integral, inclusive no que se refere ao aspecto educativo 

(COSCIONI et al., 2017); resta-nos perquirir se tais conclusões se refletem nas dimensões 

locais; o que se avaliará ao final da pesquisa. 
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INTRODUÇÃO 

No cenário educacional brasileiro, inúmeras têm sido as discussões acerca da 

promulgação da Base Nacional Comum Curricular - BNCC. Este trabalho busca discutir 

como as políticas públicas educacionais implantadas no sistema de ensino influenciaram a 

elaboração da BNCC. Embasamo-nos em Lima (2011), Moreira; Candau (2008), Verde 

(2015). A metodologia consiste numa revisão bibliográfica buscando aportes que apresentem 

as contribuições das políticas públicas para a promulgação da BNCC. 

 

1 CURRÍCULO E POLÍTICAS PÚBLICAS NO BRASIL  

 

Nesta seção, buscaremos tecer reflexões acerca da elaboração da BNCC apoiada nas 

definições de políticas públicas educacionais. 

 

_____________________________________ 

Este trabalho é um recorte da base teórica de uma pesquisa de mestrado (em andamento). 

 

1.1 Políticas públicas e suas implicações na elaboração da BNCC  

 

Moreira; Candau (2008, p.18) pontuam que o “currículo associa-se, ao conjunto de 

esforços pedagógicos desenvolvidos com intenções educativas.” Assim, os apoiadores da 

BNCC encontraram respaldo para a sua elaboração em diversos documentos criados pelas 

políticas públicas no processo curricular, dentre eles podemos destacar a Constituição Federal 

mailto:naty2011-47@hotmail.com
mailto:alexmartinsjoca@yahoo.com.br


UNIVERSIDADE DE PERNAMBUCO CAMPUS PETROLINA  
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM FORMAÇÃO 

DE PROFESSORES E PRÁTICAS INTERDISCIPLINARES 

 
 

(CF) de 1998, no artigo 210 diz “serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental 

a fim de assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, 

nacionais e regionais”. A CF de 1998 evidencia a relevância da construção de uma base que 

considere os conhecimentos sociais de forma integral, assim como o respeito às diversidades, 

pois “não existe um currículo único a ser seguido por todas as escolas brasileiras.” (LIMA, 

2011, p.36). 

Verde (2015) elucida que 

 

A Base Nacional Comum é uma matriz comum aos currículos de todos os 

sistemas de ensino, construída a partir de diretrizes colocadas pela própria 

LDB, como também pelo conjunto de resoluções pertinentes às Diretrizes 

Curriculares Nacionais da Educação Básica. (VERDE, 2015, p. 82.) 

 

Conforme a autora, outra normativa definida pelas políticas públicas é a Lei de 

Diretrizes e Base Nacional (LDBN) que estabelece  

 

Art. 26.  Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do 

ensino médio devem ter base nacional comum, a ser complementada, em 

cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma parte 

diversificada.  (BRASIL, 1996) 

 

 Outro documento de referência importante para a elaboração da BNCC foi o Plano 

Nacional de Educação (PNE), ao apontar a necessidade de “elaborar, mediante consulta 

pública nacional, a proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para 

os alunos do ensino fundamental e médio, com vistas a garantir formação básica comum.” 

(BRASIL, 2014, p.64). Assim, o PNE define a forma como se pretendia elaborar as diretrizes 

pedagógicas para o ensino, determinando ações para a implantação de uma base nacional 

comum através de um pacto federativo. 

As diretrizes estabelecidas pelas políticas públicas de educação determinaram a 

construção da BNCC com vistas a garantir a formação integral e o respeito às diversidades.  

 

CONCLUSÃO 

  

 Pelas observações empreendidas, foi possível percebermos que os apontamentos 

teóricos nos mostram o quanto a Constituição de 1998, a LDBN e o PNE impulsionaram a 

criação da BNCC. Diante disso, a orientação curricular por intermédio de políticas públicas é 
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importante, todavia um ensino baseado em formação comum num país diversificado como o 

Brasil tende a ser um grande desafio. 
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RESUMO 

 Este trabalho dar suporte teórico a pesquisa em desenvolvimento de título Políticas 

públicas de avaliação: repercussões dos indicadores educacionais no município de Petrolina. 

Para tal, realizou-se levantamento da literatura publicada em periódicos e anais a partir dos 

anos 90, ano da primeira aplicação do SAEB, privilegiando os de fundamentação teórica e 

bases conceituais mais claras e adequadas ao tema central da pesquisa. A metodologia 

baseou-se na análise de bibliografia que trouxessem um melhor argumento no que tange aos 

riscos e potencialidades em avaliação sistêmica. Com essa revisão foi possível perceber as 

principais questões que englobam a avaliação em larga escala, discorrendo sobre seus riscos e 

potencialidades.  

 

INTRODUÇÃO 

As avaliações hoje, são vistas como mecanismo de Prestação de Contas da qualidade 

da educação, a partir de pressão exercida sobre as unidades escolares. As médias de 

desempenho aferidas através de testes são o principal referencial da qualidade da educação.  

Gonçalves (2005) analisa os fundamentos de Programa de Avaliação do Sistema 

Educacional do Paraná, no período de 95 a 2002, discutindo os avanços no campo conceitual 

da avaliação, e a intensificação da avaliação sistêmica na década de 90 e suas relações com as 

reformas educacionais destacando as políticas brasileiras que descentraliza o ensino e suas 

implicações com a avaliação.  

Neto (2013), analisa o desenvolvimento dos testes aplicados na União e nos Estados 

de Minas Gerais e São Paulo no ensino fundamental entre os anos 90 e 2012, investigando 

como os resultados destes, são utilizados pelas políticas educacionais na melhoria do ensino. 
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Machado (2012) aborda o uso dos resultados pelos gestores escolares na melhoria do 

ensino em suas unidades, analisando quatro escolas municipais de ensino fundamental de São 

Paulo, buscando identificar o uso de resultados nas ações da escola. 

Gomes (2015) investiga as potencialidades e os limites do uso da avaliação externa 

como estratégia de regulação do sistema educacional, focando na experiência de quatro 

escolas estaduais do município de Niterói, Rio de Janeiro, com o Sistema de Avaliação deste 

Estado e o gerenciamento adotado pela Secretaria Estadual de Educação. 

Silva (2015) faz um estudo comparativo entre escolas de baixo e alto IDEB, 

identificando os piores e os melhores desempenhos de aprendizagem em duas escolas 

municipais, verificando sua atuação, tomando como referência as características-chave das 

escolas eficazes ao longo do ano letivo, cruzando os dados referentes ao avanço, estagnação 

ou retrocesso nos dados disponibilizados pelo IDEB dessa escolas.  

Bonamino (2002), e Pestana (1998), fazem abordam a história do Sistema de 

Avaliação da Educação Básica no Brasil, a partir da década de 70, com o processo de 

municipalização das responsabilidades educacionais, a partir da promulgação da Lei 5.692/71 

até o ano de 2005, quando o SAEB é instituído pela Portaria de nº 931 de 21/03/2005, 

relatando sua importância para a promoção da aprendizagem, não só no contexto escolar, mas 

tratando como uma política educacional. 

 

RESULTADOS  

As avaliações externas apresentam-se como um termômetro para medir como anda a 

educação e quais os resultados em cada lugar do país (BONAMINO, 2002). Porém, é 

perceptível o uso da avaliação como forma de controle de escolas, e estas, tendem a treinar os 

alunos para a realização das provas, em busca de melhor posição no ranking do IDEB.  
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INTRODUÇÃO 

Sabe-se que os conflitos dentro das escolas acarretam fortes influências negativas, não 

só para os envolvidos, mas também para todos que ali laboram ou estudam. A 

conciliação/mediação possibilita uma cultura de diálogo pedagógico na propagação da paz e 

da não violência, resulta significativas mudanças e torna o ambiente local saudável, 

harmonioso, seguro e, consequentemente, dirimindo situações litigiosas (SALES, 2007). 

Apontam-se, nesse aspecto, experiências exitosas no combate à violência no âmbito 

escolar, como exemplo disso, cita-se algumas cidades do estado de São Paulo, nas quais 

foram inseridos núcleos conciliatórios com o envolvimento de toda a comunidade escolar e 

família, o que levou a reflexão sobre os benefícios que uma cultura de diálogo pedagógico 

tem nas contendas escolares. 

Tendo em vista tal problemática é que se resolveu observar a necessária intervenção da 

família, entidade escolar e estado para entender as suas responsabilidades com relação à 

educação dos jovens. Sendo assim, o objetivo deste trabalho foi analisar documentos 

disponíveis sobre o programa Justiça e Cidadania, realizado pela Vara Regional da Infância e 

Juventude da Comarca de Petrolina, que tem o papel de informar a comunidade escolar e os 

pais dos jovens sobre a importância do diálogo entre escola e família, e a função do estado nas 

escolas da Rede Municipal de Educação de Petrolina-PE.  

  

METODOLOGIA 

Foram pesquisados documentos que divulgam o programa Justiça e Cidadania, este 

programa ocorreu em uma escola pertencente à Rede Municipal de Educação de Petrolina-PE. 

Neste ambiente são promovidas ações de caráter repressivo e preventivo, para atuar contra a 

vitimização e promover os direitos essenciais das crianças e dos adolescentes. Uma equipe de 

voluntários credenciada pelo Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) e devidamente 

supervisionada pela Vara da Infância e Juventude faz a identificação dos problemas de ordem 

estrutural, disciplinar, profissional, infracional e criminal de todas as escolas públicas do 

município de Petrolina. 
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RESULTADO 

Nesse prisma, foi encontrada apenas a notícia divulgada no Tribunal de Justiça de 

Pernambuco de Petrolina, com a matéria: 

Vara da Infância realiza evento sobre prevenção de bullying e violência com 1.500 

alunos(...) 

Com a apresentação do relatório circunstanciado (inclusive com fotografias das 

escolas), a unidade judiciária adota as medidas necessárias para suprir as 

dificuldades elencadas. O acompanhamento individual é feito pelos servidores da 

Secretaria, bem como pelos voluntários do programa (TJPE.JUSBRASIL, 2019).  

  

É preciso realizar ações planejadas, democráticas, com envolvimento de todos (corpo 

docente, discentes e família), para que estes, em conjunto, procurem e implementem 

ferramentas para melhorias educacionais, sociais, psicológicas e encontrem a solução da 

pacificação. 

Uma nova perspectiva de prevenção e resolução de lides precisa ser cultivada, para 

que sejam implantadas políticas da cultura da paz e da não violência findando com as 

absurdas e diárias notícias de violência entre os alunos e alunos e professores. Busca-se 

reacender e (re)humanizar o âmbito mais nobre que há na sociedade, no qual são formados 

cidadãos. 
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1 Introução 

A história do município de Sento-Sé-BA é marcada pela construção da Barragem de 

Sobradinho, em 1977, que levou ao desalojamento forçado da população e causou sérios 

danos morais, ambientais, históricos, inclusive  com ameaças à preservação da história local. 

Considerando que uma das funções da educação é a preservação da história, este estudo 

investiga o papel do ensino escolar em Sento-Sé  na preservação  da história local e 

construção da identidade dos sujeitos sentoceenses. 

Este trabalho é parte da pesquisa que desenvolvemos no Programa de Pós-graduação 

em Formação de Professores e Práticas Interdisciplinares, da Universidade de Pernambuco. 

Metodologicamente optamos por uma pesquisa empírica e documental, do tipo exploratória, 

descritiva e qualitativa.  O lócus da pesquisa é o município de Sento-Sé e duas escolas 

municipais da sede.  Participam do estudo 15 sujeitos, sendo 10 docentes das instituições de 

ensino elencadas no estudo e cinco moradores da comunidade, com idades entre 50 e 80 anos, 

testemunhas do deslocamento geográfico da cidade de Sento-Sé , sendo que todos   aceitarem 

participar da pesquisa. 

Para o levantamento dos dados históricos utilizamos a técnica história de vida, 

considerando a importância da singularidade dos indivíduos e da possibilidade de conhecer 

uma sociedade por meio de uma biografia (GOLDENBERG, 2011). Quanto aos documentos, 

contamos com o Decreto de Fundação da Cidade e emancipação política; os arquivos da 

Prefeitura Municipal; Decretos referentes ao processo de construção da Barragem de 

Sobradinho; Revista de circulação na época da construção da Barragem de Sobradinho, as 

Diretrizes educacionais do município e o Projeto Político Pedagógico do Município das 

escolas.  Além de documentos da educação nacional e estadual.  

Os dados coletados na pesquisa serão analisados e condensados em dois produtos, uma 

dissertação de mestrado e um documentário. O último tem objetivo   auxiliar alunos, 
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professores e toda a sociedade sentosense na compreensão do processo histórico do 

município.  

2 Discussão teórica 

A educação nem sempre é libertadora, às vezes as ideologias dominantes se 

materializam nas tendências pedagógicas, fazendo da escola seu principal meio de reprodução 

da dominação. Bourdieu e Passeron (2009) apontam a existência de um poder arbitrário que 

se impõe ao processo de ensino-aprendizagem, assegurando a reprodução da cultura 

dominante. Desse modo, a educação se torna subserviente aos sistemas sociais superiores que 

predominam na sociedade e validam a violência simbólica que permeia as ações pedagógicas 

no processo educacional. Divergindo desta abordagem, Paulo Freire acredita no poder da 

educação escolar na transformação social, para ele a educação é um ato político com poder de 

intervir na realidade modificando-a  e superando as desigualdades sociais.  

É inegável que esse otimismo freiriano ajuda-nos mudar a realidade, mas também não 

podemos negar que a escola quase sempre omite a história dos dominados. No Brasil, os 

negros, indígenas, mulheres e outros povos têm suas vozes silenciadas e suas trajetórias 

sociais permeadas por vazios e esquecimentos. A escola colabora com essa situação ao 

depreciar as singularidades dos educandos ignorando suas crenças, valores, experiências e 

história de vida. Para Jacques Le Goff (1990), o conhecimento acerca da memória é uma 

atividade indispensável à humanidade, pois é através da memória que se consolida a 

identidade individual e coletiva. 

Conclusões 

O ensino da história local é indispensável para formação da identidade dos sujeitos, e 

por possibilitar a identificação do contexto histórico do aluno a partir dos espaços que 

integram a sua vivência como, casa, comunidade, lazer, escola.  Bittencourt (2009) salienta a 

necessidade de abordar uma história local que crie vínculos com a vida social dos sujeitos, 

assim, a memória histórica dos sujeitos se torna um instrumento indispensável, pois este é o 

caminho que nos conduz a história local. 

A produção dos conhecimentos gerados por esta pesquisa será de grande utilidade e 

relevância para os sujeitos participantes e toda população sento-seense, pois trará uma 

compreensão histórica mais adensada acerca de suas origens eu irá fortalecer a identidade dos 

sujeitos. 
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EIXO 9: 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
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Introdução 

No Brasil, a Educação Ambiental é regulamentada a partir da Lei 9795/99, Política 

Nacional de Educação Ambiental (PNEA) (BRASIL, 1999, p. 1). A partir dessa perspectiva, o 

objetivo deste trabalho é contribuir com a dissipação de práticas de educação ambiental além 

dos muros da escola, a partir da integração entre escola e comunidade externa. Nessa 

exposição serão evidenciados como o entrelaçamento dessas esferas desencadeia na pesquisa-

ação imbuída das bases necessárias para a sustentação de uma educação mais humanizada, 

participativa, solidária, integradora e que tenha o meio ambiente como elo das relações 

espaciais. 

Para o cumprimento dos objetivos foram necessárias a revisão da literatura sobre as 

temáticas que permearam a pesquisa, com destaque para a educação ambiental, 

sustentabilidade, horta escolar, cultivos domésticos, dentre outros. Concomitante a essa etapa 

se deu outros procedimentos sequenciais, a exemplo de capacitações e propagação do 

conhecimento apreendido. 

 

Resultados e Discussões 

Dentre as atividades realizadas, vale mencionar a I Semana da Sustentabilidade Este 

evento foi realizado no Instituto Federal de Sergipe (IFS), Campus Estância, no mês de agosto 

de 2018. Foi concretizado a partir da coletividade e organização dos envolvidos do projeto e 

de todos os alunos que compõem os cursos técnicos integrados. Essa atividade processou-se 

por meio da oferta de oficinas, palestras e minicurso. Esta ação foi preliminarmente divulgada 

nos núcleos escolares presente na região que perfazem a cidade de Estância e comunidade 

circunvizinha do Campus. 
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Ressalta-se que durante a I Semana da Sustentabilidade, o Campus foi frequentado por 

mais de 800 estudantes que compõem a Educação Básica da cidade de Estância. Esses 

visitantes receberam gratuitamente mudas de plantas cultivadas e doadas pelos estudantes 

envolvidos no evento. Salienta-se que ao todo, foram produzidas 4500 mudas de diferentes 

espécies. Essas foram doadas com o intuito de incentivar a horta doméstica. 

 

Considerações Finais 

Ao decorrer das atividades algumas mudanças de valores foram verificadas, desde a 

mudanças de comportamentos diante da temática socioambiental como também a preservação 

do meio ambiente, no qual os alunos deixaram de realizar a prática dos descartes de lixo em 

locais incorretos, principalmente na própria instituição, inclusive disseminaram a EA nas suas 

residências com os familiares, ou seja, alcançou-se a dispersão de novos hábitos sustentáveis, 

no âmbito escolar  interno e externo. 

As contribuições realizadas dentro do Campus e que foram transferidas para o público 

externo com a consumação das práticas integradoras promoveram a ligação com o 

desenvolvimento sustentável que foram de grande relevância. Tornou-se perceptível que 

ocorreu o despertar sobre a Educação Ambiental no cotidiano. 
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INTRODUÇÃO 

Nos dias atuais é muito importante trabalhar temas locais em sala de aula, cria-se uma 

facilidade na aprendizagem e estes se tornam pesquisadores, produtores de conhecimento 

(SILVA & BENETTI, 2015), rompendo com as práticas pedagógicas que enfatizam a 

reprodução de conhecimento como destaca Palheta e Brito (2008).  

Trazendo para a realidade do semiárido os temas relacionados à região são escassos 

nos livros didáticos e não contemplam a necessidade do educador na abordagem sobre os 

temas locais. Essa lacuna, segundo Silva e Santos (2018), torna-se maior quando os temas são 

relacionados as características dos sistemas físicos-naturais, a exemplo dos Domínios 

Morfoclimáticos das Caatingas.  

Os acervos paradidáticos que deveriam servir de aporte para suprir as lacunas do livro 

didático, também não apresentam exemplares específicos para região. Tais problemas são 

causados pela inexistência de um programa de valorização de autores locais e da insuficiência 

de uma abordagem mais específica ao cotidiano e vivencia dos educandos na base curricular 

da educação básica (PEREIRA, 2012). 

Nesse contexto, o presente estudo justifica-se pela insuficiência de conteúdos voltados 

para conservação da vegetação de caatinga nos livros didáticos e nos materiais paradidáticos 

utilizados na rede municipal de Petrolina-PE. O objetivo central dessa investigação é analisar 

                                                            
1  Estudo que vem sendo desenvolvido dentro do trabalho de mestrado do primeiro autor, o qual faz parte do 

Grupo de Trabalho em Monitoramento Ambiental, Geotecnologia e Ensino (GTMAGEO) vinculado ao Grupo 

de Pesquisa Sociedade e Natureza do Vale do São Francisco cadastrado no CNPq. 
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a ausência ou insuficiência destes conteúdos em materiais didáticos e paradidáticos da grade 

curricular da rede municipal de educação. O estudo será realizado nas em 3 escolas da rede 

municipal localizadas na área de sequeiro do município de Petrolina. 

 

ESTRUTURA DA PESQUISA 

O presente estudo está sendo desenvolvido e se estrutura em três etapas. Inicialmente, 

serão levantados os problemas inerentes a degradação da caatinga e sua relação com processo 

de desertificação na região que abrange as escolas alvo desse estudo.    

Na segunda etapa de investigação serão analisados os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCNs) e a Grade Curricular da Rede Municipal de Petrolina-PE e, também, serão 

investigados os livros didáticos e materiais paradidáticos utilizados na rede e disponíveis nas 

escolas. O intuito é verificar como a temática chave desse estudo é sugerida e trabalhada 

nesses materiais. 

Na terceira etapa o alvo serão os professores, os quais serão consultados através de 

questionários e entrevistas para investigar acerca da opinião sobre os materiais disponíveis e 

estratégias utilizadas pelos professores para trabalhar os conteúdos chave dessa investigação 

na ausência dos recursos didáticos. Para isso, serão entrevistados 8 professores, sendo 3 de 

geografia, 3 de ciências do ensino fundamental II. 

Por fim, será confeccionado um material paradidático que apresentará os resultados da 

pesquisa. O material será disponibilizado para as escolas envolvidas no estudo, assim como, 

na secretaria de educação do município de Petrolina-PE e do estado de Pernambuco. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 O desenvolvimento dessa investigação contribuirá para que os professores das escolas 

envolvidas possam trabalharem com seus discentes práticas que estimulem a construção dos 

conhecimentos dos alunos baseado em uma realidade local sem deixar em segundo plano a 

realidade em escala regional e global. Para isso, a estrutura do material a serem desenvolvido 

não poderá deixar de levar em consideração a realidade dos docentes, das escolas e dos 

discentes. O presente estuda encontra-se em adequação para submissão ao Comité de Ética. 
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INTRODUÇÃO 

 

Para Silva e Mineo (2015) os impactos ambientais vêm ganhando cada vez mais 

dimensão no ensino básico graças as práticas ligadas à educação ambiental, a qual surge com 

a necessidade de reflexão sobre as crescentes degradações ambientais. Para ser efetiva, não 

pode estar vinculada somente à transmissão de conteúdos sobre a natureza, mas deve 

possibilitar um processo contínuo e permanente de construção de conhecimento, inclusive 

com a participação política dos alunos.  

Para isso, ela deve estar presente em todos os segmentos   da sociedade, sendo   a   

escola, um   espaço   muito   importante   para   o   seu desenvolvimento, pois somente esta é 

capaz de trabalhar na formação integral do sujeito (SILVA & MINEO, 2015). 

  Nesse contexto, o objetivo desse resumo é apresentar uma reflexão diante dos 

resultados da aplicação de um jogo manual no processo de ensino-aprendizagem e discussões 

sobre impactos ambientais. O estudo foi desenvolvido na Escola Estadual Marechal Antônio 

Alves Filho – EMAAF localizada na cidade de Petrolina – PE.  

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS    

Para a compreensão dos impactos ambientais, foi utilizado o jogo, pois de acordo com 

Kiya (2014), ele funciona como estratégia de ensino para contribuir no despertar de interesse 

dos alunos pelas atividades da escola e melhorar o desempenho destes, facilitando o processo 

de aprendizagem. 

O jogo foi construído inspirando em um tabuleiro e batizado pelos bolsistas do PIBID 

de “caminho do conhecimento”. A partir do que foi apresentado em palestra sobre os 

                                                            
1  Trabalho resultante das atividades desenvolvidas a partir do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à 

Docência (PIBID) financiado pela CAPES. A autora faz parte do Centro de Estudos Agrários (CEA) vinculado 

ao Grupo de Pesquisa Sociedade e Natureza do Vale do São Francisco cadastrado no CNPq. 
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impactos em escala local, nacional e global, foram construídas perguntas, cada acerto 

proporcionava um avanço no tabuleiro que foi enumerado de 1 a 10. Após chegar à casa 10 

eles apresentavam suas compreensões sobre a temática. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

   A partir do presente trabalho, foi possível observar que ocorreu uma participação 

intensa dos alunos os quais se mantiveram atentos a tudo que foi apresentado, percebeu-se que 

para eles, essa atividade era algo novo que fugia das ações rotineiras. Além disso, por ter sido 

uma dinâmica desenvolvida em duas turmas, sendo uma considerada pelo professor como 

menos atenta, notou-se que ambas tiveram uma participação efetiva, tornando perceptível a 

importância da atividade lúdica na prática docente 

  Sobre a apresentação da ludicidade no processo de ensino e aprendizagem, Rangel e 

Miranda (2016) afirmam que o lúdico desenvolve a capacidade física, intelectual e moral da 

criança e do ser humano em geral, visando à sua melhor integração individual e social, ao 

mesmo tempo contribui para uma maior interação com as aulas. 

Segundo o professor da disciplina de geografia da escola envolvida no projeto, as 

turmas apresentam dificuldades no aprendizado, porém com o desenvolvimento do jogo a 

situação foi outra, o que corrobora com Miranda e Rangel (2016) que pontuam que os jogos 

são dinâmicos e fora da rotina das escolas, além de conduzirem os educandos a ações 

motivadoras que possibilitam que eles formulem seus próprios conceitos acerca do tema em 

discussão. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A sensibilização dos discentes quanto à contribuição antrópica e a necessidade de 

buscar uma vida mais sustentável foi observada nas respostas deles quanto ao que é 

considerado impacto ambiental. Em que no geral eles apresentaram a ação humana como 

responsável e também destacaram a necessidade de mudança no comportamento da 

sociedade. 

 Quanto ao uso do jogo, foi visível a contribuição do mesmo na interação dos discentes 

com o conteúdo, com o professor e com o bolsista do PIBID.  
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INTRODUÇÃO 

A questão ambiental precisa ser trabalhada com toda sociedade e nas escolas, visando 

tornar crianças e adultos bem-educados, no que diz respeito ao meio ambiente e sua 

importância. Só assim, será possível a efetivação ao direito de dispor de um meio ambiente 

equilibrado. Diante do exposto, surgiu a necessidade de abordar a relação entre a Educação 

Ambiental (EA) e o uso consciente dos recursos ambientais, como objeto de investigação 

científica.  

OBJETIVO 

Verificar de que maneira a Educação Ambiental assegura o direito a um meio 

ambiente ecologicamente equilibrado. 

METODOLOGIA 

 A fim de alcançar o objetivo pretendido, serão realizados estudos bibliográficos, consultas 

em artigos científicos, teses e dissertações, bem como artigos de revistas e à legislação 

pertinente a Educação Ambiental, Sustentabilidade e Constituição Federal. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO: 

A Constituição Federal de 1988, no artigo 225, erigiu o direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado à condição de Direito Fundamental, dada a importância desse 

direito. No mencionado dispositivo, também estão dispostas várias ações a serem executadas 

pelo Poder Público. 

É preciso que a sociedade esteja educada para compreender de que maneira pode fazer 

valer seu direito a viver em um meio ambiente ecologicamente equilibrado. É por meio da 
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integração das esferas: política, social, econômica e ambiental que se terá a plenitude do 

desenvolvimento sustentável, através da Educação Ambiental, a qual funciona como 

instrumento de esclarecimento e conscientização nesse sentido. 

A Educação Ambiental tornou-se lei em 27 de abril de 1999, com a lei nº 9.795, e surgiu 

como resposta aos anseios que não estavam sendo totalmente atendidos pela educação formal, 

haja vista que a educação deveria incluir valores, capacidades, conhecimentos, 

responsabilidades e aspectos que levem ao progresso das relações éticas entre as pessoas, 

seres vivos e a vida no planeta.  

Para que fosse efetivada a Educação Ambiental, diversos instrumentos no campo do 

executivo e legislativo foram criados, tais como:  Ministério do Meio Ambiente, o Programa 

Nacional de Educação Ambiental – PRONEA, a publicação da Lei 9.795/99 que instituiu a 

Política Nacional de Educação Ambiental, e ainda a Lei de Crimes Ambientais (Lei 

9.605/98). 

A inclusão da EA nas escolas serve de suporte para despertar no discente a consciência 

de preservação e de cidadania, funcionando como base científica para a Sustentabilidade, 

sendo que essa é um processo que deve atingir a sociedade como um todo, sem excluir 

nenhum elemento físico, mental ou espiritual desse processo de transformação. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Através da Educação Ambiental, pode-se encontrar subsídio para a melhoria da 

relação homem-natureza, por meio da conscientização do indivíduo. A EA promove um 

aprendizado sobre o que realmente pode-se entender por sustentabilidade. 

E como é desde cedo que se aprende a preservar, a valorização da Educação 

Ambiental nas escolas, associada a uma prática familiar de reflexão, efetivação de políticas 

governamentais, bem como a criação de órgãos fiscalizatórios e uma legislação rígida, 

servirão para fomentar crianças e adultos mais responsáveis com as questões ambientais, e 

seguras quanto ao exercício de seu direito de viverem em um ambiente ecologicamente 

equilibrado. 
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INTRODUÇÃO 

A educação ambiental vem adquirindo grande dimensão no ambiente escolar, pois 

diversos problemas ambientais são causados pela ação humana. O espaço escolar é essencial 

para garantir um aprendizado eficaz e consciente, com um olhar crítico sobre a realidade dos 

problemas ambientais. Diante disso, este trabalho objetiva relatar uma experiência de como a 

educação ambiental é tratada em uma escola de Ensino Médio do município de Petrolina-PE. 

 

METODOLOGIA 

Este trabalho foi desenvolvido na Escola Professora Osa Santana de Carvalho, na 

cidade de Petrolina-PE, envolvendo 112 alunos e a docente da eletiva Educação Ambiental 

ofertada no 1º ano do Ensino Médio, e é caracterizado por meio de uma pesquisa exploratória 

de abordagem qualitativa, pois, há uma relação entre o mundo real e o sujeito que não pode 

ser traduzida em números (KAUARK; MANHÃES; MEDEIROS, 2010). A pesquisa foi 

dividida em duas etapas. Na primeira etapa realizou-se uma observação de aula e uma 

entrevista com a professora e na segunda etapa foi promovida uma discussão sobre a 

importância da temática. Os resultados foram obtidos através dos mecanismos utilizados nas 

etapas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Com a execução da primeira etapa observou-se que a escola não possui muitos 

recursos para o trabalho da disciplina, mas a professora consegue trabalhar com atividades em 

grupo envolvendo plantio e reciclagem. Na entrevista, a docente afirmou que tem trabalhado 

com oficinas e atividades lúdicas promovendo boas atitudes, como a produção de sabão 

                                                            
1 Trabalho orientado por Delza Cristina Guedes Amorim, professora do IF Sertão-PE, Campus Petrolina. 
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utilizando restos de óleo de cozinha. A Educação Ambiental utiliza recursos, em que o sujeito 

e a sociedade desenvolvem ações de proteção do meio ambiente, como conhecimentos e 

atitudes (MELLO; TRAJBER, 2007). 

Na última etapa, o debate com os alunos possibilitou compartilhar saberes, onde os 

estudantes questionaram, relataram fatos do dia a dia e confirmaram as informações dadas 

pela professora. Desse modo, nota-se a importância de se trabalhar a educação ambiental, 

pois, é um meio indispensável para criar e aplicar formas cada vez mais sustentáveis, de 

interação sociedade-natureza (BRASIL, 1998). 

 

CONCLUSÃO 

Ficou evidente que apesar de poucos recursos, a docente realiza atividades que 

estimulam a conscientização e boas práticas nos estudantes. Dessa forma, a educação 

ambiental é tratada na Escola Professora Osa Santana de Carvalho como um tema capaz de 

proporcionar debates importantes e ações de conservação do meio ambiente, embora careça 

de ampliar essas ações de forma interdisciplinar. 
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1. INTRODUÇÃO 

A viticultura é uma das principais atividades econômicas da região do Vale Submédio 

do São Francisco, possuindo grande relevância no agronegócio local. 

O método mais utilizado de propagação de mudas na viticultura mundial para a 

formação de pomares é o assexuado, através da estaquia de porta-enxertos e posterior enxertia 

da cultivar a ser cultivada (SOUSA, 1996). 

Tecnologias na composição de substratos têm sido uma alternativa aplicada para 

garantir maior qualidade na produção de mudas; sendo utilizados substratos alternativos a 

base de casca de arroz carbonizada e in natura, esterco animal, vermicomposto e fibra de coco 

(CALDEIRA et al., 2008; TRAZZI et al., 2012). 

A escolha do substrato para produção de mudas exerce grande interferência no 

desenvolvimento das mudas, levando sempre em consideração estrutura, aeração, capacidade 

de retenção de água e contaminação.  

 

2. OBJETIVO 

Avaliar a influência de dois diferentes substratos utilizados na produção de mudas de videira. 

 

3. DESENVOLVIMENTO 

O experimento foi realizado em casa de vegetação do IF-Sertão Pernambucano 

Campus Zona Rural. Para obtenção do porta-enxerto e do enxerto foi realizado coleta de 

material na área de produção do campus Zona Rural, utilizou-se o porta-enxerto IAC 572 e o 

enxerto da variedade Benitaka.  Após coletados, o material foi inserido em um balde com 
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água enquanto realizava a enxertia com o método fenda cheia. Os tratamentos constaram de 

substratos: T1) solo + esterco de caprinos curtido na proporção de 1:1 e T2) Areia lavada, 

sendo que cada tratamento foi composto por 50 plantas. Utilizou-se sacos com 10 cm de 

largura por 16,5 cm de altura, com pequenos furos para facilitar a drenagem. Aos 45 dias 

retirou-se as mudas dos sacos, as quais foram lavadas as raízes com água corrente. 

Posteriormente, as folhas da parte aérea foram contadas, bem como o comprimento das raízes 

foi medido. Foi aplicado o Teste de Duncan ao nível de 5% de probabilidade. Os dados 

obtidos no experimento foram submetidos à análise de variância ANOVA. 

 

4. RESULTADOS/DISCUSSÃO 

Mediante o resultado o tratamento solo + esterco de caprinos apresentou 4.02 número de 

folhas e 102.01 mm de comprimento de raiz, enquanto que a areia apresentou 2.95 número de 

folhas e 74.03 mm de comprimento de raiz (Tabela 1.). Neste estudo o solo + esterco de 

caprinos apresentou expressivamente vantagem sobre a areia lavada, para ambas avaliações, 

apresentando tamanho superior da raiz e maior número de folhas. 

 

Tabela 1. Número de folhas (mm) e comprimento da raiz (mm) das mudas de videiras 

propagadas. 

Tratamento 
Número de folhas (mm) Comprimento da 

raiz (mm) 

Solo + esterco de 

caprinos 

4,02 ab 102.01a 

Areia lavada 
2,95 b 74.03 b 

1Médias seguidas pela mesma letra não difere estatisticamente entre si. Foi aplicado o Teste 

de Duncan ao nível de 5% de probabilidade.   

 

5. CONCLUSÃO 

Conclui-se que o tratamento solo + esterco de caprinos apresentou o melhor desempenho 

nas variáveis avaliadas. 
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INTRODUÇÃO 

Os fungos são organismos heterotróficos e com uma série de especializações não 

encontradas em nenhum outro reino da natureza, constituindo um grande grupo especial e 

diverso, pertencente ao Reino Fungi. São encontrados em todos os nichos ecológicos, como: 

solo, água, vegetais, animais, homem e em diversos detritos. Estes organismos desempenham 

papel importante na manutenção do equilíbrio dos ecossistemas, através da decomposição da 

matéria orgânica, da ciclagem e do transporte de nutrientes (ALEXOPOULOS et al., 1996). 

Desde a antiguidade os fungos têm sido utilizados para as mais diferentes aplicações, 

na alimentação, existem espécies comestíveis, e na indústria alimentícia alguns são usados na 

produção de pães, queijos, cervejas e vinhos. O sabor e a textura de muitos alimentos, como 

os queijos e o molho de soja, são resultantes da atividade fúngica. Vale salientar também o 

importante papel dos fungos para a produção de diversos antibióticos, largamente utilizados 

na prática clínica, principalmente pelo alto poder bactericida, dentre eles a penicilina. Diante 

do exposto acima, vê-se a importância de reforçar no ensino básico o estudo dos Fungos, 

muitas vezes negligenciado devido ao desconhecimento e/ou métodos de ensino frágeis, sem 

conexão e distante da realidade do aluno. O objetivo do presente trabalho é analisar a 

presença do tema fungos no projeto político pedagógico (PPP) do Colégio Estadual Nossa 

Senhora da Conceição (CENSC) em Miguel Calmon-BA. 
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METODOLOGIA 

A pesquisa em questão apresenta abordagem qualitativa, a partir de análise 

documental (MORESI, 2003). Foi analisado o Projeto Político Pedagógico (PPP), a fim de 

identificar evidências do ensino do tema fungos, do Colégio Estadual Nossa Senhora da 

Conceição (CENSC) em Miguel Calmon-BA, considerado um colégio de ensino inovador. 

Nesta abordagem documental foi analisado e descrito as informações sobre as propostas e as 

atividades relacionadas ao tema fungos contidas no PPP.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 No PPP do Colégio Estadual Nossa senhora da Conceição (CENSC) inexiste qualquer 

indicação de projetos voltados à temática dos fungos, ou seja, não há ações sobre o tema 

fungos, nem mesmo em meio ambiente e que o planejamento dos professores é feito por área 

de conhecimento (Linguagens, Códigos e suas Tecnologias; Matemática e suas Tecnologias; 

Ciências da Natureza e suas Tecnologias e Ciências Humanas e suas Tecnologias), cada área 

tem seu dia de planejamento separadamente, não contemplando nenhuma atividade ou 

qualquer outra ação relacionada aos fungos. 
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INTRODUÇÃO 

 

O ideário ambientalista deve ser incorporado às práticas educacionais diárias de forma 

que as ações didático-pedagógicas rompam com a hegemonia da Educação Ambiental (EA) 

conservacionista, com visão dicotômica natureza/sociedade (LOUREIRO, 2004). A 

efetivação dessas práticas necessita de apoio e decisões de políticas educativas, para que a 

compreensão de EA, por partes dos professores, se distancie da forma conservadora e 

conservacionista; muitas vezes, introduzida, de forma extraordinária, no cotidiano docente. 

Há necessidade de uma formação continuada e programas de formação inicial que 

possam criar espaços sobre a discussão ambiental, possibilitando a aproximação entre os 

conhecimentos cotidianos do contexto social e os conhecimentos científicos, conforme 

Grynszpan (2014), afastando-se da lógica da fragmentação do saber escolar. 

A inserção da EA crítica se efetivará no âmbito escolar, quando todos os envolvidos 

tomarem para si ações responsáveis que proporcionem o envolvimento de toda comunidade 

escolar e o seu entorno em um processo de construção social (MICHAEL YOUNG, 2010). 

Diante disto, o objetivo do presente trabalho foi identificar a participação de professores, do 

ensino médio estadual de Juazeiro/ BA, em cursos de formação continuada em educação 

ambiental e conhecer a qualificação profissional destes docentes. 
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METODOLOGIA 

A cidade de Juazeiro, localizada na região Norte no estado da Bahia, importante polo 

de cultura irrigada, possui uma população de 221 mil habitantes , 18 escolas públicas da rede 

estadual de ensino e 557 professores no ensino médio. A população de sujeitos desta pesquisa 

foi composta de 140 professores em atividade no ensino médio, de seis escolas públicas 

estaduais.   

O instrumento utilizado para a coleta foi um questionário semiestruturado, aprovado 

pelo parecer consubstanciado do Conselho de Ética e Pesquisa da Universidade de 

Pernambuco (número do Parecer: 2.701.279), composto pelas questões: Participou de cursos 

e/ou oficinas na área ambiental nos últimos anos? Conclusão de cursos de aperfeiçoamento 

profissional: especialização, mestrado, doutorado. 

 

RESULTADOS 

A primeira constatação nos resultados do questionário foi que 100% dos entrevistados 

têm curso de licenciatura, 61% é do sexo feminino e a maioria da população entrevistada 

(44%) tem entre 41 e 50 anos. Foi constatado também que 82% dos professores têm mais de 

10 anos de experiência docente.  

Quando perguntados sobre participação em cursos e/ou oficinas na área ambiental nos 

últimos anos, 69% dos professores disseram não ter participado. Quanto aos cursos de 

aperfeiçoamento profissional, importantes na formação continuada, um número considerável 

de professores, 67%, tem curso de Pós Graduação lato sensu, sendo reduzido o número de 

Pós- Graduação stricto sensu (mestrado e doutorado), tendo 17% Mestrado e apenas 2% 

Doutorado.  

É preciso considerar que o professor precisa apropriar-se de saberes para ir além das 

ideias e das palavras. A formação continuada deve partir dos setores que lhe dão suporte, 

entendendo que, para possibilitar a formação do aluno, faz-se necessária a formação 

continuada do professor a fim de que haja o rompimento de paradigmas teórico-

metodológicos (CUNHA, 2009). 

Tornam-se relevantes, portanto, não somente os cursos de pós-graduação, mas também 

cursos e oficinas em EA. Estes ainda têm baixa participação da população estudada nesta 

pesquisa. 
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INTRODUÇÃO 

A grande adaptabilidade do milho (Zea mays L.), representada por variados genótipos, 

permite o seu cultivo desde o Equador até ao limite das terras temperadas e desde o nível do 

mar até altitudes superiores a 3600 metros, encontrando-se, assim, em climas tropicais, 

subtropicais e temperados (CRUZ, et al., 2016). 

Esse cereal tem como finalidade de utilização a alimentação humana e animal, devido 

às suas elevadas qualidades nutricionais, contendo quase todos os aminoácidos conhecidos, 

com exceção da lisina e do triptofano (BARROS; CALADO, 2014). 

O milho como é muito utilizado como volumoso para alimentação de animais, devido 

a seu grande potencial produtivo de matéria seca aliado à capacidade de produção de grãos, 

que enriquecem o volumoso produzido (ALVAREZ et al., 2006). 

 O objetivo desse trabalho foi avaliar a germinação de sementes e crescimento de plântulas de 

milho de duas feiras livres de Petrolina-PE.  

 

 DESENVOLVIMENTO 

O experimento foi realizado no laboratório de Biologia Vegetal do Instituto Federal de 

Educação Ciência e Tecnologia do Sertão Pernambucano Campus Zona Rural (CPZR). As 

sementes foram obtidas de duas feiras livres de Petrolina-PE, sendo uma na Cohab 

Massangano e outra da feira da Areia Branca. As sementes foram sanitizadas com a imersão 

em solução de hipoclorito de sódio 5%, durante 2 minutos.  Em seguida o papel germitest foi 

pesado e multiplicou-se por 2,5 vezes o peso equivalente a massa seca do papel, o resultado 

foi transformado em mL de água destilada e embebido os papéis. Posteriormente, colocadas 

em duas camadas de papel germitest, permanecendo à temperatura de 25°C. Para o teste de 

emergência de plântulas, foram utilizadas quatro repetições de 50 sementes de cada feira livre. 

Observando-se o percentual de plântulas, que apresentavam as estruturas essenciais perfeitas, 
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conforme Brasil (2009). Logo em seguida permaneceram em câmara de germinação tipo BOD 

por dezesseis dias, foi avaliado as seguintes variáveis: porcentagem de germinação, 

comprimento da raiz primária e da parte aérea e da biomassa seca das plântulas.  Utilizou-se o 

delineamento inteiramente casualizado.  Os dados analisados por meio da ANOVA 

utilizando o teste F para comparar os tratamentos foram processados utilizando o programa 

ASSISTAT versão 7.7 beta (SILVA, 2015). 

 

RESULTADOS/DISCUSSÃO 

As médias da porcentagem de germinação, bem como do comprimento da raiz 

primária e da parte aérea e da biomassa seca das plântulas, provenientes das feiras livres de 

Petrolina-PE, encontram-se na Tabela 1. 

As sementes da feira da Cohab Masangano apresentaram maior porcentagem de germinação. 

Já o comprimento da raiz primária, biomassa seca das plântulas e comprimento da parte aérea, 

não houve diferença estatística significativa entre as duas feiras. 

 

Tabela1. Resultados médios da porcentagem de germinação, do comprimento da parte raiz 

primaria e aérea e da biomassa seca das plântulas, provenientes das feiras livres de Petrolina-

PE. 

Locais Germinação 

(%) 

Comprimento 

da raiz primária 

(cm) 

Comprimento 

da parte aérea 

(cm) 

Biomassa 

seca das 

plântulas 

(g) 

Feira da 

Cohab 

Massangano 

61 A 18,3 A 9,4 A 0,024 A 

Feira da Areia 

Branca 

42 B 16,1 A 7,2 A 0,022 A 

 

1Médias seguidas de letras maiúsculas na mesma coluna não diferem entre si, a 5% de probabilidade, 

pelo teste  o teste F.  
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CONCLUSÃO 

Verificou-se que as sementes de milho da feira da Cohab Masangano apresentaram maior 

pórcentagem de germinação, já as demais variáveis não apresentaram diferenças estatísticas. 
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INTRODUÇÃO 

Com o propósito de amenizar possíveis impactos ambientais ocasionados pelos 

combustíveis fósseis e outras formas de produção de energia nocivas ao meio ambiente, 

notou-se uma crescente preocupação mundial com a questão energética, ocasionando uma 

expansão das fontes alternativas de energia, a exemplo da energia eólica. Por ser uma fonte 

viável e abundante de ventos, o nordeste do Brasil apresenta amplas condições de 

aproveitamento da energia eólica (JÚNIOR, 2009), que no Bioma Caatinga, vem se 

fortalecendo consideravelmente nos últimos anos. 

A região do Bioma da Caatinga apresenta uma diversidade muito particular do clima 

semiárido e devido as suas características, apresenta uma capacidade de regeneração natural 

mais lenta, necessitando uma atenção maior quanto às intervenções a serem realizadas para 

instalação de empreendimentos e para a execução de seus respectivos planos de conservação e 

recuperação ambiental (LIMA, HÜLLER, 2018). Nesse sentido, o objetivo deste trabalho é 

avaliar o impacto ambiental da utilização do potencial eólico no Bioma Caatinga em artigos 

científicos publicados em revistas indexadas. 

 

METODOLOGIA 

Para realização deste estudo, foi feita uma pesquisa nas bases de dados: Scielo, 

Periódicos Capes e Google Acadêmico. O intuito foi procurar artigos científicos que abordem: 

“os impactos ambientais da energia eólica sobre o bioma Caatinga”. Nesta pesquisa foi 

utilizada as palavras chaves: “energia eólica”, “Caatinga”, “impactos ambientais”. Estas 

palavras foram pesquisadas em conjunto, sendo selecionados apenas artigos científicos 

publicados em português e considerado os artigos publicados de 2008 a 2019. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 Não foi encontrado nenhum artigo na base de dados Scielo, sendo encontrado apenas 1 

artigo no Periódicos Capes, enquanto no Google Acadêmico, foram encontrados 245 

documentos, sendo que 26 artigos destes nenhum mostra os impactos ambientais da energia 

eólica sobre o Bioma Caatinga. Apenas 7 dos artigos comentam sobre os impactos 

ambientais, sendo as informações relacionadas com qualquer local. Dentre os impactos 

citados no referido artigo estão: impacto visual, pois muitas das turbinas que geram energia 

eólica estão em locais turísticos; ruído, devido ao movimento das hélices; desmatamento, para 

a implantação dos aerogereadores; alterações no solo, tanto pela implantação dos 

aerogeradores, como também devido a instalação dos trabalhadores que preparam o terreno e 

colocam os equipamentos na área e impacto sobre a fauna, que com a retirada da vegetação 

tem que procurar refúgio em outros locais (AZEVEDO, NASCIMENTO, SCHRAM, 2017; 

MOREIRA et al, 2013; MOURA-FÉ, PINHEIRO, 2013; PINTO, MARTINS, PEREIRA, 

2017; PAIVA, LIMA, 2017; SILVA, RABELO, 2016). 
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INTRODUÇÃO  

A fome, o desperdício de alimentos e o acúmulo de lixo são problemas que o Brasil 

enfrenta. Este último pode ser trabalhado com os próprios alunos, no intuito de reciclá-los e 

utilizar na construção da horta suspensa. Aliado a reutilização de restos alimentares, através 

da compostagem, a horta torna-se referência para colaborar com uma sociedade em busca da 

sustentabilidade (BORBA & VARGAS, 2012).  

Com a utilização das práticas de cultivo de horta e compostagem, os alunos aprendem 

a cuidar e a valorizar as práticas sustentáveis. Quando o educando aprende a cultivar 

hortaliças utilizando produtos orgânicos seu aprendizado quebra as barreiras escolares 

chegando até o seu ambiente familiar (CHAVES, 2015).  

Diante do exposto, fica evidente a importância da criação de hortas suspensas em 

escolas, no entanto, não se sabe se os alunos teriam interesse em realizar este tipo de 

atividade. Desta forma, o presente estudo tem como objetivo averiguar se alunos da Escola 

Municipal Jacob Ferreira, em Petrolina/ PE, teriam interesse em montar e manter uma horta 

suspensa, reutilizando garrafas PET para este fim e utilizando os resíduos orgânicos 

recolhidos na preparação da merenda escolar para a preparação de adubo orgânico. 

  

MATERIAL E MÉTODOS   

O estudo foi realizado na Escola Municipal Jacob Ferreira, no município de Petrolina-

PE, com os alunos do 8º ano do ensino fundamental II, no turno da tarde. Participaram cerca 

de 50 alunos, entre 10 e 14 anos de idade. Para isto, foi aplicado um questionário, para os 

alunos da referida escola, contendo a questão: Gostaria de participar da montagem e 

manutenção, na escola, de uma horta suspensa? O projeto foi aprovado pelo comitê de ética 

com o CAAE 02697218.2.0000.5207. Antes da aplicação do questionário foi realizado um 
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momento de explanação sobre: o que são hortas suspensas, quais os materiais necessários para 

sua montagem e manutenção e como tais procedimentos são feitos. Segundo Abílio e Guerra 

(2005), a escola, tendo em vista a importância que exerce no processo de formação social, 

cultural, humana e ética da sociedade, se apresenta como um dos locais mais propícios para o 

desenvolvimento de atividades com enfoque educativo relacionado ao ambiente em que 

vivemos. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Todos os alunos responderam que teriam interesse em montar e manter a horta 

suspensa na escola, ou seja, 100% dos alunos que participaram da pesquisa disseram estar 

interessados em contribuir, participar da construção e manutenção da horta suspensa. No 

momento da sensibilização os alunos mostraram grande interesse e curiosidade na proposta 

apresentada. Além disso, durante as atividades já realizadas o aluno se fez presente em todos 

os momentos, interagindo com as informações, observando e articulando-se com as atividades 

propostas.  

Os alunos reconhecem que atitudes sustentáveis são viáveis e necessárias para a 

melhoria na qualidade de vida; demonstraram entendimento com relação à falta de espaço e a 

necessidade da construção da horta suspensa, despertando em alguns o interesse em levar a 

ideia do cultivo para realizar em sua casa. 

Segundo Morgado (2006), a horta integrada no contexto escolar, possibilita o 

desenvolvimento de várias atividades pedagógicas, fortalece a união da teoria à prática, 

atuando de forma contextualizada, promovendo o trabalho coletivo e de cooperação entre os 

agentes envolvidos no processo de ensino aprendizagem. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Visto que as atividades ainda estão em desenvolvimento, os resultados obtidos até o 

presente momento são bastante satisfatórios, uma vez que os alunos envolvidos interagem e 

participam das atividades propostas e declaram interesse em efetivar o cultivo e manutenção 

da horta suspensa na escola Municipal Jacob Ferreira em Petrolina/PE. 
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INTRODUÇÃO 

 Agrotóxicos são substâncias que provocam efeitos crônicos na saúde humana. Entre 

esses efeitos estão os genotóxicos que podem levar a efeitos adversos como a formação de 

processo maligno. 

Os efeitos dos agrotóxicos a saúde podem ser de dois tipos: efeitos agudos - que 

resultam da exposição a concentrações de um ou mais agentes tóxicos, capazes de causar dano 

efetivo aparente em um período de 24 horas – e efeitos crônicos - que resultam de uma 

exposição continuada a doses relativamente baixas de um ou mais produtos. Estudos mais 

recentes identificaram que condições inseguras de trabalho no meio rural, principalmente 

associadas ao uso indiscriminado de agrotóxicos comprometem a saúde dos trabalhadores a 

eles expostos (BEDOR et al, 2009). Um das maneiras de identificação dos efeitos genotóxicos 

é a realização do teste de micronúcleo. Os estudos que utilizam a técnica de micronúcleo se 

baseiam na comparação da frequência de micronúcleos entre grupos expostos e não expostos 

o que não ocorreu nessa análise. 

Diante do exposto acima, mostra um estudo de grande relevância, considerando as 

condições de trabalho e moradia que os agricultores são expostos, muitos autores mostram 

que a exposição a essas substâncias trazem grandes prejuízos à saúde dos mesmos e ao meio 

ambiente. O objetivo desse estudo foi Investigar a presença de micronúcleo em trabalhadores 

rurais expostos aos agrotóxicos de Miguel Calmon-BA. 
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METODOLOGIA 

O presente trabalho trata-se de um estudo descritivo e quantitativo, realizado nas 

comunidades de Barragem do França, Ponte do Massambão, Tamanco, Bagres, Itapura, Lagoa 

Grande, Salgado e Cabaceira, no município de Miguel Calmon-BA. O local do estudo se 

caracteriza por uma região de intensa atividade agrícola. 

O estudo da frequência de micronúcleo foi realizado através do teste de micronúcleo 

em células epiteliais da mucosa oral. As amostras foram coletadas através de uma raspagem 

delicada na mucosa oral do trabalhador e analisadas na Universidade Federal do Vale do São 

Francisco (UNIVASF) para posterior coloração. Foram confeccionadas 4 lâminas para cada 

trabalhador, sendo contabilizadas 2000 células para cada individuo (HOSHI,2009). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 No teste de micronúcleos 100% dos agricultores apresentaram a frequência normal 

para esse achado. Os estudos que utilizam a técnica de micronúcleo se baseiam na 

comparação da frequência de micronúcleos entre grupos expostos e não expostos o que não 

ocorreu nessa análise. O teste de micronúcleo não demonstrou ser um marcador sensível para 

avaliar a exposição da população aos agrotóxicos, sendo necessários mais estudos que 

investiguem sua possível aplicabilidade na avaliação de danos genotóxicos em populações 

recentemente intoxicadas por essas substâncias. 
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INTRODUÇÃO 

Educação Contextualizada possibilita o desenvolvimento de práticas que vão além do 

espaço escolar, fortalecendo o diálogo entre conhecimento e prática social (SOUZA, 2012). 

Neste sentido, a prática pedagógica deve promover o reconhecimento da relação região Nordeste 

e Semiárido, contextualizada com à história, à diversidade regional dos microclimas, fauna, 

flora, história das comunidades e as limitações. No entanto, a realização de uma proposta que 

valorize a Convivência com o Semiárido precisa de “materiais pedagógicos adequados à 

situação” (IRPAA, 2015).   

Material didático são produtos pedagógicos utilizados na prática educativa. Pode ser: 

textos, imagens, suportes impressos ou audiovisuais, mídias educativas, áudio, livros, recursos 

tecnológicos inovadores (BANDEIRA, 2009). O material didático “Kit Conviver para viver” 

com foco na educação contextualizada com o Semiárido, visa contribuir para uma prática 

pedagógica interdisciplinar, contextualizada, fomentando o debate educativo e crítico sobre o 

Nordeste, o Semiárido nordestino, as especificidades do bioma caatinga e a questão ambiental. O 

objetivo do presente trabalho é descrever o kit didático (“Conviver para viver”) elaborado para 

auxiliar docentes do ensino básico em relação a contextualização com o semiárido. 

METODOLOGIA 

Foi descrito o kit didático: “Conviver para viver”, este foi elaborado após análise de 

livros didáticos, aprovados pelo Ministério da Educação, recomendados pelo PNLD (Plano 

Nacional do Livro e Material Didático) e escolhidos pelos professores das escolas públicas de 
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Ensino Fundamental II da região do Piemonte da Diamantina na Bahia, correspondendo ao 

triênio 2015/2018. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Nos livros didáticos analisados observou-se falta de contextualização com o semiárido, 

baseado nisso foi elaborado um material constituindo de um Manual para o Professor que foi 

organizado em seis eixos temáticos: o primeiro eixo aborda sobre os seguintes conteúdos 

temáticos: Semiárido brasileiro (clima, fauna, flora, hidrografia); Bioma Caatinga: resistência e 

resiliência; questões ambientais (Desmatamento, queimadas, mau uso do solo, poluição das 

águas, destino do lixo, desertificação da Caatinga, gestão dos recursos hídricos). Apresentando 

como sugestão para discussão aportes didáticos como: músicas, desenho animado e atividades 

interpretativas de artes, indicando os jogos referentes às temáticas e atividades a serem 

desenvolvidas e da diversidade dos aportes didático pedagógico (documentário, música, 

desenhos, tiras em quadrinhos, cartazes ilustrativos, diversidade de gêneros textuais, outros);  

uma Agenda do Semiárido (Orientações para Produção da Agenda do aluno); um Cartaz 

Temático (com o acróstico do alfabeto relacionado à convivência com o Semiárido); os Jogos 

envolvendo as diversas áreas do conhecimento e a ludicidade e o dispositivo móvel pendrive 

(com as músicas e os vídeos utilizados no manual do professor). 
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Introdução 

Única e exclusivamente brasileira, a Caatinga mesmo sendo o bioma semiárido mais 

biodiverso e com alto grau de endemismo, está fortemente afetada pelos processos 

antropogênicos e naturais, e por isso, faz-se necessária a conservação desse ecossistema 

(VELLOSO; SAMPAIO; PERENY, 2002).  

A área foco dessa pesquisa é um recorte do Parque Nacional Boqueirão da Onça 

(PARNA), em Sento Sé/BA, detentor de rica biodiversidade de aspectos físicos, geológicos e 

climatobotânicos. Se propôs neste estudo compreender as concepções humanas dos habitantes 

do território do PARNA e a relação deles com o parque, investigando se há necessidade de 

utilização da Educação Ambiental (EA) como ferramenta de sensibilização. 

2. Metodologia 

 

2.1 Localização da pesquisa 

A pesquisa foi desenvolvida em 2018, na Comunidade de Pau de Colher, situada 

dentro do PARNA Boqueirão da Onça no município de Sento Sé/BA. 

 

 

 

 

 

                                                            
1  Pesquisa desenvolvida por meio do Grupo de Pesquisa Interdisciplinar em Meio Ambiente (GRIMA), na LP 

“Educação Ambiental e a Interrelação Natureza-Sociedade” e do Núcleo de Pesquisas Geoambientais (NuPGeo), 

na LP “Ecodinâmica Ambiental e Recuperação de Áreas Degradadas”, ambos, do Instituto Federal do Sertão 

Pernambucano. 
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Figura 1 – Mapa do PARNA                   

 Fonte: WWF (2018) 

 

 

A pesquisa é de natureza aplicada, quali-quantitativa, descritiva, exploratória, 

bibliográfica e participante (GIL, 1994). Foi desenvolvida de fevereiro a dezembro de 2018, 

com visitas bimensais, aplicação de questionários, observação sistemática e análise da história 

oral (BARDIN, 2010).   

3. Resultados e Discussões 
 

Os resultados foram tabulados e se apresentam da seguinte maneira: 
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Gráficos 1 – 6: Perguntas/Respostas dos Entrevistados 

Fonte: Autor (2018) 

 

Percebeu-se a necessidade da utilização da EA como ferramenta interdisciplinar com a 

população que vive no PARNA, visando a sensibilização ambiental, já que os mesmos têm 

uma história de vida e identidade com o lugar, estando sujeitos a relocação para que o parque 

funcione como exige a legislação ambiental dos Parques Nacionais. 

Assim, a EA visa acima de tudo, a integração equilibrada das múltiplas dimensões da 

sustentabilidade ambiental [...] buscando desenvolvimento social, equidade, justiça ambiental 

e formação de indivíduos preocupados com o meio ambiente (BRASIL/PNEA, 1999). 

 

Conclusão 
 

Apesar da relevância da conservação da natureza, é indispensável a compreensão de 

que as pessoas são parte integrante dos ambientes, tendo neles uma relação sócio-afetiva-

ambiental. Evidenciou-se total ausência de conhecimento sobre conservação, preservação, 
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relação natureza e sociedade, territórios protegidos, sendo indispensável a aplicação da EA 

como ferramenta interdisciplinar na comunidade pesquisada.  
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1. INTRODUÇÃO 

A prática interdisciplinar consiste em algo, que vai além do simples fato de 

intermediar determinado conhecimento com o viés de duas ou mais disciplinas. Contempla 

também a realização de aulas e atividades práticas no ato de ensinar, mesmo essa postura 

sendo considerada um dos desafios para a educação (FAZENDA, 2008). 

A literatura ainda aponta que o pensamento interdisciplinar também é capaz de 

auxiliar o aluno na ressignificação do conhecimento, mediado pelo diálogo, rompendo com a 

concepção cartesiana da educação que consiste na fragmentação, dicotomização, desconecção 

dos conteúdos, passando a possibilitar novas formas de ensinar e aprender (THIESEN, 2008). 

A Educação Ambiental é prevista no Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988) 

em seu artigo 225, §1º, VI, em que é incumbida ao Poder Público a promoção da “educação 

ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do 

meio ambiente”. 

Esse estudo teve por objetivo trabalhar a Educação Ambiental através de práticas 

interdisciplinares com alunos do ensino do 2º módulo na modalidade Educação de Jovens e 

Adultos (EJA) no ano de 2017 através da temática Educação em Meio Ambiente dentro das 

disciplinas Biologia e Língua Portuguesa.  

 

2. METODOLOGIA  

Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa e observação participante (GIL, 

2007). O estudo foi desenvolvido na escola estadual Eduardo Coelho, localizada no bairro São 

                                                            
1Trabalho desenvolvido no Programa de Pós-Graduação Formação de Professores e Práticas Interdisciplinares. 

Financiado pela Fundação de Amparo a Ciência e Tecnologia do Estado de Pernambuco (FACEPE). 
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José, município de Petrolina-PE. Foram realizadas entrevistas prévias com 23 alunos do 2º 

módulo da EJA das disciplinas de Biologia e Língua Portuguesa para viabilizar o 

levantamento dos conteúdos que mais lhes interessassem dentro da temática Educação em 

Meio Ambiente.  

Posteriormente, foram realizadas 5 oficinas  intituladas: 1) Cordel: O desabafo do rio 

São Francisco; 2) Vamos evitar o desperdício de água; 3) Palavras a favor do meio ambiente; 

4) Os perigos do consumismo humano para o meio ambiente; e, 5) Momento reflexivo “Eu e 

o meio ambiente da minha comunidade.  

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Todas as oficinas contemplaram a produção de cartazes e panfletos com as temáticas 

propostas no contexto das disciplinas trabalhadas. Foi considerada a escrita dos textos para os 

panfletos e cartazes, conforme a gramática atual, e promovido uma reflexão crítica acerca das 

questões ambientais discutidas, momento este em que foi observado a prática interdisciplinar.  

Foi percebido na pesquisa que os alunos traziam seus conhecimentos empíricos como 

bagagem de conhecimento e que estes foram somados ao conhecimento científico 

apresentados na literatura, sendo essa postura uma condição inerente da interdisciplinaridade, 

também conhecida pelo termo sine qua non, originado do latim e que só poderia ocorrer sob 

uma perspectiva interdisciplinar (FAZENDA, 2011). 

Japiassú (1976), também considera que a interdisciplinaridade se caracteriza pela 

intensidade das trocas entre as disciplinas e pelo grau de integração real das mesmas com o 

sujeito que está em contínuo processo de aprendizagem. Este fato também foi percebido pelos 

professores que realizaram as atividades práticas no momento das discussões e troca de 

conhecimentos com os alunos. 

 

CONCLUSÃO 

Nesse estudo percebeu-se a aquisição de conhecimentos quanto à escrita nos produtos 

desenvolvidos referente à ortografia vigente. Também foi percebido o envolvimento dos 

alunos no momento das discussões somado a postura crítica com potencial para mudança de 

atitude em suas reflexões sobre as questões abordadas. 
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INTRODUÇÃO 

A educação ambiental (EA) surge como elemento principal para vincular a identidade 

humana aos demais seres vivos (SAUVE, 2005). Desta forma, a EA deve estar presente em 

todos os espaços que educam o cidadão, sejam esses espaços formais ou não 

formais(REIGOTA, 2009). Sem dúvida, a escola é um ambiente fecundo para iniciar esse 

trabalho e depois ampliar-se para a comunidade local. Assim, os espaços escolares surgem 

como alternativas significativas para o desenvolvimento da educação ambiental.  

A construção do projeto político pedagógico (PPP) exige uma reflexão sobre a 

concepção de educação e a relação entre sociedade e escola, faz parte da autonomia da escola, 

é nesse documento onde a mesma revela a sua identidade e suas finalidades culturais, 

sociopolíticas, subentendidas em sua realidade (VEIGA NETO, 2002). A temática educação 

ambiental deve estar presente nesse documento tão importante, visando despertar a 

consciência dos indivíduos em relação aos problemas socio-ambientais. Nesse sentido o 

presente trabalho objetivou avaliar o PPP de escolas estaduais de Casa Nova/ BA quanto ao 

tema Educação Ambiental. 

METODOLOGIA 

O presente estudo trata-se de uma análise documental, onde foi realizada a leitura 

integral do PPP das duas escolas, ambas situadas na cidade de Casa Nova-BA, visando 

analisar o estabelecimento do tema Educação Ambiental. Para isso, foram adotados os 

seguintes critérios: fundamentação teórica que elenca a proposta pedagógica no contexto da 

EA, se o PPP dialoga com a promoção consciente das responsabilidades do sujeito com o 
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meio ambiente e se o PPP contempla a relevância dos ecossistemas na propagação da 

sustentabilidade. Esses dados foram analisados e sintetizados na tabela 01. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Após análise dos documentos observou-se que no PPP da Escola 01 são abordados 

alguns referenciais teóricos que dizem respeito à legislação brasileira educacional que 

contempla a educação ambiental. Nesse sentido, percebe-se que a unidade escolar preocupa-se 

em elencar marcos teóricos relativos ao tema, porém há apenas a citação dessas legislações, 

sem mencionar as metodologias de diálogo sobre as responsabilidades do sujeito em relação 

ao meio ambiente, nem aborda a relevância dos ecossistemas em estudo. Na escola 02, o 

marco teórico visualizado foi a citação da lei N°9.795/991, mas não há uma discussão efetiva 

sobre os aspetos importantes dessa lei e não discute as responsabilidades dos indivíduos em 

relação ao meio ambiente, nem cita a relevância dos ecossistemas (Tabela 1). 

A educação ambiental deve ser contemplada de forma abrangente no PPP em todos os 

níveis de ensino (BRASIL, 1999). Nesse sentido, a inserção do tema meio ambiente nos 

currículos busca uma maior reflexão em toda a comunidade escolar sobre o papel importante 

do individuo em participar ativamente dos problemas que surgem em sua comunidade bem 

como buscar soluções que venham intervir nesses problemas. Na avaliação dos referidos 

documentos das escolas em estudo, observou-se o tratamento do tema de forma pontual e 

esporádica, o que implica em um documento insuficiente para atender as demandas da 

transversalidade. Diante disso, torna-se necessário a ampliação de pesquisas em Educação 

Ambiental do ponto de vista escolar, com respectivas intervenções para minimizar esses 

problemas. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                            
1 Lei que Dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras 

providências 
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Tabela 1-Critérios avaliados no PPP de duas escolas de Casa Nova/ BA, quanto à temática 

Educação Ambiental 

ESCOLAS FUNDAMENTAÇÃO 

TEÓRICA QUE ELENCA 

A PROPOSTA 

PEDAGÓGICA NO 

CONTEXTO DA EA 

O PPP DIALOGA COM A 

PROMOÇÃO 

CONSCIENTE DAS 

RESPONSABILIDADES 

DO SUJEITO COM O 

MEIOAMBIENTE 

O PPP CONTEMPLA A 

RELEVÂNCIA DOS 

ECOSSISTEMAS NA 

PROPAGAÇÃO DA 

SUSTENTABILIDADE 

ESCOLA 12 Consta nos pressupostos e 

dimensões curriculares as 

DCNEM(12), Lei N°9.795/99 
2 e PCNs 

Não há registros. Não consta. 

ESCOLA 23 Consta nos pressupostos e 

dimensões curriculares a Lei 

N°9.795/99 

Não há registros Não consta 

Fonte: o autor 
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INTRODUÇÃO 

A melancia (Citrullus vulagaris.) pertence à família das cucurbitáceas, de origem do 

continente africano e é considerada uma das mais importantes olerícolas produzidas e 

comercializadas no Brasil (BHERING et al., 2003). 

A fruta representa expressiva importância no agronegócio brasileiro, ocupando o 

quarto lugar dentre as olerícolas, com produção de 2.052.928 de toneladas no ano de 2010 

(IBGE, 2010). A qualidade física do substrato é importante por ser este utilizado num estádio 

de desenvolvimento em que a planta é muito susceptível ao ataque por microrganismos, e 

pouco tolerante ao déficit hídrico (CUNHA et al., 2006). 

A melancia possui propriedades nutricionais e terapêuticas, aumentando o interesse de 

vários segmentos da sociedade pelo seu fruto (ANDRADE JUNIOR, 2004). 

O objetivo desse trabalho foi avaliar a influencia de dois substratos utilizados na produção de 

mudas de melancia.  

 

DESENVOLVIMENTO 

O experimento foi conduzido na casa de vegetação do IF Sertão - Campus Zona Rural, 

as sementes de melancia Crimson select plus foram obtidas do departamento de campo do 

Campus Zona Rural e submetidas à assepsia. Os tratamentos foram vermiculita e areia lavada. 

A semeadura ocorreu em bandejas de poliestireno expandido de 128 células. Aos 13 dias após 

a semeadura ocorreu contagem de sementes germinadas considerando a emissão dos dois 

cotilédones. Durante a condução do experimento foram feitas regas diária com o auxílio de 
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regador de modo a atender as exigências hídricas das plantas.  Aos 13 dias após a semeadura 

foram coletadas dez plantas de cada tratamento para realizar as avaliações do crescimento no 

substrato avaliando o comprimento das folhas; largura das folhas; comprimento de raiz; peso 

seco da parte aérea e peso seco raiz. Para efetuar avaliações das características comprimento 

das folhas, largura das folhas e comprimento de raiz, utilizou-se uma régua, Já o peso seco da 

parte aérea e peso seco raiz, foi utilizada uma estufa do laboratório de solos do IF Sertão - 

Campus Zona Rural. As amostras foram separadas e colocadas em saco de papel na estufa 

contendo a parte aérea e a raiz de 10 plantas de cada tratamento. Permaneceram na estufa por 

75 horas em uma temperatura de 60 º C. Após a secagem, as amostras foram pesadas 

utilizando-se a balança analítica.  O delineamento foi inteiramente casualizado, utilizando o 

teste F para comparar os tratamentos e foram processados utilizando o programa ASSISTAT 

versão 7.7 beta (SILVA, 2015). 

 

RESULTADOS/DISCUSSÃO 

A percentagem de germinação foi semelhante para os dois substratos sendo 90%  vermiculita  

e 86 % para areia lavada.  Para peso seco da parte aérea, peso seco raiz e comprimento de raiz 

não houve diferença estatística entre os substratos avaliados.   

Segundo MENEZES (1997), dentre os fatores que interferem nas características das mudas 

está à fertilidade do substrato, que envolve componentes como nutrientes, água, aeração, 

reação do solo, microrganismos, textura e temperatura, e estes, num estádio ótimo, conferem a 

fertilidade desejável.  

Tabela 1. Germinação, peso seco da parte aérea, peso seco da raiz, comprimento de raiz de 

mudas de melancia em função do tipo de substrato.  

Substrato Germinação 

(%) 

 Peso Seco P. 

Aérea mg/10 

Plantas 

Peso Seco Raiz 

mg/10 Plantas 

Comprimento Raiz 

cm 

Vermiculita  90,0 a 0,54 a 0.08 a 4.92 a 

Areia 

lavada 

86,0 a 0,51 a 0.07 a 4,59a 

1Médias seguidas de letras maiúsculas na mesma coluna não diferem entre si, a 5% de probabilidade, 

pelo teste o teste F.  
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CONCLUSÃO 

De acordo com os parâmetros avaliados, Conclui-se que os substratos vermiculita e areia 

lavada apresentaram percentual semelhante e não houve diferença significativa.  
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RESUMO 

 

O presente artigo busca realizar uma sucinta análise bibliográfica sobre educação ambiental e 

sustentabilidade, partindo do questionamento: até que ponto a educação ambiental tem 

contribuído para práticas sustentáveis? A falta de clareza quanto a noção sobre 

sustentabilidade, a não identificação com o lugar onde se está inserido e a ausência do 

sentimento de pertencimento, são algumas questões atuais que o modelo de educação 

ambiental não está dando conta de resolver.  
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  A partir do modelo produtivo instaurado com a Revolução Verde na década de 70, que 

tinha como objetivo reduziu a fome no mundo, as técnicas de modernização tecnológica desse 

modelo são criticadas, levando-se em conta os fatores que vêm como consequência de seu 

uso, como poluição dos recursos naturais, o envenenamento dos alimentos, a redução da 

biodiversidade e a destruição dos solos.  

A partir dessas críticas, surgem os movimentos de agricultura alternativa, dentre elas a 

orgânica e agroecológica, como forma de se obter uma nova visão de produção capaz de 

atender as necessidades alimentícias, sem gerar degradação ambiental e social que ocorrem no 

modelo da Revolução Verde (MOREIRA, 20001). 

Há uma correria histérica em consumir ou adotar modelos mais saudáveis de vida, ao 

mesmo tempo aumenta a devastação da natureza com práticas cotidiana de desrespeito ao 

meio ambiente. Pois, pouco se discute a relação entre as pessoas que compram os produtos 

orgânicos ou adotam modos de vida ditos saudáveis, e as suas práticas ecológicas. 

Onde está o cerne da questão? Na formação social, política e ética da sociedade, na 

educação propriamente dita.  

Educação é parte essencial para a mudança do socius numa perspectiva guattariana 

(1990). A forma de atuação da educação ambiental, desde a sua criação na década de 70, é 

objeto de questionamento, principalmente, no que concerne a compreensão 

                                                            
1 MOREIRA, Roberto José. Críticas ambientalistas à Revolução Verde. Artigo apresentado no X World 

Congress of Rural Sociology – IRSA e no XXXVII Brazilian Congress of Rural Economic and Sociology – 

Sober, Workshop n. 38. Greening of agriculture. Rio de Janeiro, 2000. 
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epistemologicamente a expressão “educação ambiental", é necessário que nos coloquemos a 

seguinte pergunta: se antes a educação não era Ambiental, o que mudou? Talvez o que nunca 

mudou foram os objetivos da educação, a quem eles serve e os seus propósitos. (Brugger, 

1999). 

Por fim, somente teremos uma resposta as graves situações de desastres ecológicos, de 

desrespeito ao meio ambiente, de desvalorização da vida planetária, da visão de um mundo 

único, regido pelo economia de mercado, com uma revolução política, ética e educacional, e 

não somente uma mudança da hábito alimentar saudável, mas práticas sociais sustentáveis, 

cidades educativas e adoção de uma ética ecosófica, que tenha como foco o destino da 

humanidade. 
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INTRODUÇÃO  

As novas práticas de linguagem advindas da interação dos meios de comunicação e 

das diversidades culturais e linguísticas têm proporcionado mudanças nos currículos de língua 

materna. Dessa forma, este trabalho busca refletir acerca da Pedagogia dos Multiletramentos e 

seus pressupostos a partir do que postula a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) – 

documento normativo de referência para a reformulação dos currículos de todas as escolas 

brasileiras. Embasamo-nos teoricamente em Roxo (2012) e Santos; Karwoski (2018). Como 

metodologia, utilizamos à bibliográfica buscando aportes que apresentem as contribuições dos 

multiletramentos no ensino.  

1 MULTILETRAMENTOS NO CURRÍCULO DE LÍNGUA PORTUGUESA 

Nessa seção, teceremos elucubrações acerca dos gêneros multimodais associados às 

Novas Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) que se inserem no âmbito 

educacional a partir da promulgação da BNCC. 

1.1 Os multiletramentos e o ensino da linguagem na BNCC 

 Segundo Roxo (2012) a Pedagogia dos Multiletramentos emergiu mediante pesquisas 

e discussões do Grupo de Nova Londres (estudiosos), que afirmava a necessidade de que a 

escola aderisse em sua grade curricular os novos letramentos provenientes da sociedade 

contemporânea, especialmente em razão das novas Tecnologias da Informação e 

Comunicação e da preocupação com a variedade de culturas existentes na sociedade.  

 Nesse contexto, o crescimento das TICs nos últimos anos propiciou o aumento de 

recursos multimodais e, consequentemente, de gêneros textuais multissemióticos utilizados 

mailto:naty2011-47@hotmail.com
mailto:lucinalvalmeidasilva@hotmail.com
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pelos alunos em seu contexto social que segundo Santos e Karwoski (2018, p. 172) esses 

gêneros devem “ser um objeto de ensino da leitura e escrita em sala de aula,” visto que a 

escola precisa atender ao novo perfil de aluno com os seus interesses e realidades diferentes.  

 Dessa forma, a BNCC trouxe para o ensino de língua materna a abordagem dos 

multiletramentos através do desenvolvimento de competências e habilidades em práticas de 

linguagem relacionadas ao uso das TICs. Nessa linha, as práticas de linguagem sugeridas pela 

normativa propõe o trabalho com textos multissemióticos e multimidiáticos em diálogo com 

os eixos da oralidade, da leitura, da produção (escrita e multissemiótica) e da análise 

linguística/semiótica, todos com o objetivo de que sejam desenvolvidas as competências 

necessárias à aprendizagem do educando por intermédio dos gêneros textuais e multimodais. 

Santos; Karwoski (2018, p. 174) concluem que “os multiletramentos possuem uma estrutura 

colaborativa, que predispõe uma didática interativa, valorizando a cultura local e as mais 

variadas formas da linguagem cotidiana.” 

CONCLUSÃO 

 Pelas observações empreendidas, foi possível perceber que a Pedagogia dos 

Multiletramentos se encontra em processo de consolidação no ensino, uma vez que os novos 

documentos normativos curriculares, como a BNCC, já centralizam o desenvolvimento de 

competências e habilidades por intermédio da abordagem dos gêneros multimodais 

reconhecendo as TICs como um subsídio para a incorporação e consolidação das  

aprendizagens.  
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Acesso em: 05 dez. 2018. 

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. 3ª versão. Brasília – 
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INTRODUÇÃO 

O ensino da língua materna exerce um papel fundamental na vida das crianças. Por 

meio dele, serão adquiridos conhecimentos que servirão de referência ao convívio social e 

cultural. Partindo desse pressuposto, este trabalho objetiva analisar como é desenvolvido o 

trabalho docente com a produção escrita nos anos iniciais do Ensino Fundamental (4° e 5° 

ano) de duas escolas públicas municipais de Petrolina- PE. 

Considerando o fato de que as crianças mantêm os primeiros contatos com a escrita 

mesmo antes de serem alfabetizadas, torna-se necessário que, a partir dos anos iniciais do 

Ensino Fundamental, esse contato seja vivenciado constantemente em sala de aula. Porém, 

faz-se necessário que esse processo ocorra de maneira significativa à criança. Portanto, 

compreende-se que o ensino de produção textual em sala de aula deve estar voltado para os 

usos da escrita enquanto prática social. 

METODOLOGIA 

 A pesquisa foi desenvolvida em duas escolas públicas municipais em Petrolina-PE.  

Para a sua realização, montou-se o seguinte percurso metodológico: a princípio, foi realizada 

uma pesquisa bibliográfica; em seguida, foi direcionada uma pesquisa de campo, onde foi 

analisada a prática pedagógica de dois professores com formação em Pedagogia. Os 

resultados foram obtidos utilizando-se as técnicas de observação e entrevista. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As fichas de relatos e evidências, utilizadas durante a observação em sala de aula, bem 

como o depoimento da professora entrevistada, possibilitaram identificar que, na escola 

                                                            
1Esta pesquisa é resultado do Trabalho de Conclusão de Curso de Pedagogia (2018). 
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denominada X, a proposta de produção textual não contemplou um direcionamento 

pedagógico adequado às etapas imprescindíveis ao processo de produção textual, tais como: o 

planejamento, que conforme Antunes (2003) é o momento em que o professor irá orientar o 

aluno quanto ao tema e os objetivos propostos, o gênero textual e o tipo de linguagem mais 

adequado; a revisão, que de acordo com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um 

momento dedicado ao aprimoramento do texto, em que o aluno deve reler e revisá-lo, 

podendo realizar alterações e correções; a reescrita, que ocorrerá conforme as necessidades 

encontradas na revisão; o destino final da produção, que poderá ser publicada, enviada ou 

entregue pessoalmente. Enquanto na escola Y, constatou-se que as produções de texto 

partiram da vivência de um projeto pedagógico realizado pela escola. Nela, todas as etapas 

que são essenciais ao processo de produção textual foram cumpridas. 

CONCLUSÃO 

A partir dessa investigação, pode-se concluir que o suporte do professor é essencial em 

todo o processo de ensino de produção textual, sendo fundamental apoiar seus alunos nessa 

atividade. E quando necessário, intervir diante das suas necessidades, contribuindo para que 

eles possam atribuir um sentido relevante no que estão fazendo e, aos poucos, compreenderem 

que a escrita é um processo que envolve diversas etapas e constante reflexão e mudanças 

sobre o que se escreve. 
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INTRODUÇÃO 

A alfabetização é o domínio da codificação e decodificação do alfabeto, enquanto o 

letramento exprime um nível maior de compreensão das palavras, símbolos e códigos 

necessários para interpretar e usar os instrumentos da linguagem da comunicação. Não basta 

apenas saber ler e escrever, é preciso ser letrado, pois uma pessoa letrada muda sua maneira 

de pensar, falar, participar da vida e da comunidade. Partindo desse pressuposto, este trabalho 

objetiva apresentar a importância da alfabetização e do letramento, através de uma 

experiência no Ensino Fundamental I. 

 

METODOLOGIA 

A pesquisa foi desenvolvida na Escola Santa Ana, localizada no povoado do Lago, no 

município de Casa Nova-BA, envolvendo 13 alunos do 2º Ano do Ensino Fundamental I. Este 

trabalho é caracterizado por meio de uma pesquisa exploratória de abordagem qualitativa, 

considerando que há uma relação entre o mundo real e o sujeito que não pode ser traduzida 

em números (KAUARK; MANHÃES; MEDEIROS, 2010). Para a sua realização, montou-se 

uma roda de leitura, na qual os alunos leram histórias e estas foram representadas por meio da 

utilização de fantoches. Os resultados foram obtidos através de observações nas atitudes e 

envolvimento dos alunos durante as atividades. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A roda de leitura possibilitou identificar o bom envolvimento dos alunos com a leitura, 

a motivação e o prazer em conhecer e compartilhar novas histórias, visto que o trabalho com a 

linguagem é importante “para a formação do sujeito, para a interação com as outras pessoas, 
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na orientação das ações das crianças, na construção de muitos conhecimentos e no 

desenvolvimento do pensamento” (BRASIL, 1998b, p. 117). 

A interpretação das histórias com a utilização de fantoches proporcionou uma melhor 

compreensão das informações contidas nos livros, trabalhando a comunicação e os 

significados das palavras, pois, segundo Zorzi (2003), os alunos carecem vivenciar situações 

que aprimorem habilidades que já possuem e desenvolvem novas capacidades. 

As atividades foram bem-sucedidas, pois o método foi adaptado à idade, ao contexto e 

às necessidades dos estudantes. 

 

CONCLUSÃO 

Diante das práticas de letramento utilizadas neste trabalho, pode-se concluir que 

alfabetizar e letrar, simultaneamente, trata-se de uma nova proposta para que os alunos 

tenham autonomia para usar a leitura e a escrita de forma coerente, concebendo um foco na 

alfabetização voltada à leitura de modo necessário e utilizada pela criança dentro e fora da 

escola. 
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INTRODUÇÃO 

 

Revolução tecnológica, descobertas e inovações na área da tecnologia da informação e 

comunicação – TDICs, são inegáveis no presente século. No que se refere à educação, é 

perceptível o impacto causado no ensino tradicional, pelo acesso a essas tecnologias. Logo, é 

pertinente refletir sobre o uso das mídias digitais no processo de ensino, de maneira articulada 

à ciência e à cultura, principalmente (PRETTO, 2011).  

Este trabalho objetivou apresentar reflexões sobre a relevância da produção e 

utilização de uma mídia denominada Caderno Virtual (CV) como recurso didático-

pedagógico para o estudo de gêneros textuais argumentativos; analisar se essa mídia se 

configura como um recurso atrativo para os estudantes e refletir sobre as possibilidades de 

interação entre docente e discente com a utilização do CV. 

 

METODOLOGIA 

 

Para alcance dos objetivos, foi realizada observação e anotações em diário de campo, a 

partir de vivência em aula com a utilização do CV, em uma turma de 1º ano do Ensino Médio 

de uma Escola Estadual de Petrolina/PE.  Para uma análise qualitativa, foi criado um 

questionário com a ferramenta Formulários Google para estudantes e professores envolvidos 

na pesquisa. 

RESULTADOS E ANÁLISES 

 

O processo de produção e aplicação da mídia Caderno Virtual2 foi bastante desafiador, 

porém relevante, uma vez que propiciou a interação entre docente e discente, além de dar um 

caráter inovador à prática docente. 

                                                            
1  Trabalho de Conclusão do Curso de Especialização em Produção de Mídias para Educação Online da 

Universidade Federal da Bahia – UFBA. Apresentado em setembro/2018 
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Através de diálogo durante a aula, os estudantes demonstraram não ser corriqueira a 

utilização de smartphones para fins pedagógicos, logo, ficaram envolvidos com as atividades. 

Algumas respostas dos alunos em relação à relevância do CV: 

“A maioria dos estudantes têm um aparelho de celular, é algo diferente do nosso 

cotidiano, tem uma interação com a turma, uma tecnologia avançada, qualidade sobre o 

conteúdo” (Aluno 1) 

“A interatividade que aproxima os alunos do cotidiano completamente tecnológico que 

já vivem” (Aluno 2) 

Conforme Lévy (2008), o conceito de conhecimento tem sido transformado pelas 

novas tecnologias da comunicação. Nesse sentido, é importante que professores da educação 

básica acompanhem esses avanços e reflitam sobre práticas docentes, objetivando a busca de 

alternativas inovadoras para a sala de aula, relacionadas às TDICs, seja para estudo de 

gêneros textuais ou conteúdos curriculares.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Durante a pesquisa, pôde ser verificado que a produção da mídia foi válida e obteve 

resultado positivo; ficou evidente a satisfação de professores e alunos envolvidos no processo, 

que participaram das atividades propostas interagindo efetivamente. 

A mídia CV pode ser considerada relevante alternativa didática-pedagógica para 

dinamizar aulas de Língua Portuguesa e demais componentes curriculares, seja pela forma 

interativa de apresentar conteúdos e atividades, como também por possibilitar ao professor a 

produção do próprio material didático. 

 

REFERÊNCIAS  

LÉVY, Pierre. “A Emergência do Cyberspace e as mutações culturais”. In: PELLANDA, 

Nize Maria Campos e Eduardo Campos (org.). Ciberespaço: um hipertexto com Pierry Lévy. 

Porto Alegre: Artes e Ofícios, 2000. 

PRETTO, Nelson de Luca. O desafio de educar na era digital: educações. Revista 

Portuguesa de Educação, vol. 24, núm. 1, 2011, pp. 95-118 Universidade do Minho Braga, 

Portugal. Disponível em: http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=37421276005. Acesso em 21 de 

jun. 2018.  

                                                                                                                                                                                          
2 O Caderno Virtual é uma mídia (arquivo) produzida em editor de texto com conteúdo didático para fins 

pedagógicos. O CV utilizado na pesquisa foi produzido pela autora e está disponível em: 
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INTRODUÇÃO 

Esta pesquisa investiga as características do gênero textual diário de leituras, 

analisadas por estudantes do curso de Licenciatura em Pedagogia, na vivência da disciplina 

Sintaxe e Semântica. O propósito é averiguar se a análise desse gênero pode favorecer o 

letramento acadêmico. O trabalho foi desenvolvido por meio de atividades de monitoria, 

veiculadas ao plano de trabalho aprovado no PFA 2018: “O diário de leituras como 

instrumento didático na universidade”. Segundo Machado (1998), o diário de leituras é um 

gênero textual que produz uma escrita reflexiva. Para embasamento teórico, adotou-se 

também o aparato teórico de Marcuschi (2008) e Koch & Elias (2014).  

METODOLOGIA 

Esta pesquisa qualitativa e aplicada, de objetivo exploratório, parte do conceito de 

Marcuschi (2008), de que os gêneros textuais são fenômenos históricos, sociais e culturais. 

Nesse sentido, utilizamos como instrumento o registro em ficha específica, elaborada para 

análise do gênero diário de leituras. Por meio dela, objetivou-se identificar as tipologias, os 

aspectos gramaticais, linguísticos e as principais particularidades dos gêneros acadêmicos. As 

referidas análises foram realizadas por estudantes da graduação do curso de Pedagogia. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Inicialmente, na vivência da monitoria, com a finalidade de estimular a prática da 

leitura e, consequentemente, a escrita, foram apresentados o propósito e o estilo do diário de 

leituras. Após orientações sobre os mais variados gêneros textuais que circulam no universo 

                                                            
1 Este trabalho é resultado parcial do projeto de ensino “O diário de leituras como instrumento didático na 

universidade”, aprovado pelo Edital PROGRAD-CAE/PFAUPE/UPE nº 05/2017 e vivenciado no período de 

março a dezembro de 2018.  
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acadêmico, os graduandos receberam diários de leituras produzidos por outra turma de 

graduação e fizeram análise, conforme os itens requisitados em ficha específica. Nela, os 

discentes verificaram as tipologias, os aspectos gramaticais e linguísticos, a semelhança dos 

diários de leituras com outros gêneros acadêmicos e a composição, estilo e estrutura dos 

textos. Com base nesse exercício, sob a orientação do professor e da monitora do referido 

componente curricular, foi possível averiguar: a. o domínio dos estudantes de graduação sobre 

os gêneros textuais; b. as principais características do gênero diário de leituras produzido no 

contexto universitário; e c. que o trabalho de análise dos diários de leituras permitiu ampliar 

as capacidades linguísticas, textuais e críticas de pedagogos em formação, e 

consequentemente, o letramento acadêmico. 

CONCLUSÃO 

A partir dessa investigação, pode-se concluir que a análise de diários de leituras pode 

ser uma alternativa didática favorável para o desenvolvimento e aperfeiçoamento da leitura e 

escrita. E essa investigação pode aguçar o espírito investigar, o senso crítico e o letramento 

acadêmico. Isso porque as práticas de análise textual podem contribuir para o desempenho de 

outras produções acadêmicas, a partir da compreensão da natureza da redação científica. 
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Na atual conjuntura um dos maiores desafios da educação com relação ao letramento é 

a questão da leitura proficiente e da escrita numa perspectiva social visto que uma das grandes 

exigências para a integração do homem em sociedade é a de ser letrado. O tema Letramento 

Literário tem sido objeto de poucos estudos e algumas controvérsias com relação a sua 

eficácia na construção do conhecimento.  

O presente trabalho tem como objetivo descrever a importância da prática do 

Letramento Literário na Educação de Jovens e Adultos (EJA) dentro de ambientes de privação 

de liberdade. Para viabilização da pesquisa os pressupostos metodológicos foram o estudo 

descritivo, com abordagem qualitativa cujo procedimento de coleta de dados foi a pesquisa 

bibliográfica e o procedimento de análise dos dados a análise de conteúdo. 

Como resultados preliminares podemos observar que o Letramento Literário é de 

extrema relevância a formação crítica do indivíduo que se encontra privado de liberdade por 

ser um processo que se dá para além das grades, contribuindo inclusive para o seu processo de 

ressocialização, porém as pesquisas acadêmicas na área ainda são escassas e merecem um 

olhar mais atento e humanizado. 

O letramento literário “permite compreender os significados da escrita e da leitura 

literária para aqueles que a utilizam e dela se apropriam nos contextos sociais” (BRASIL, 

2006, p. 80), além disso, segundo Cosson; Souza (2011, p.102): 

O letramento literário faz parte dessa expansão do uso do termo letramento, 

isto é, integra o plural dos letramentos, sendo um dos usos sociais da escrita. 

Todavia, ao contrário dos outros letramentos e do emprego mais largo da 
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palavra para designar a construção de sentido em uma determinada área de 

atividade ou conhecimento, o letramento literário tem uma relação 

diferenciada com a escrita e, por consequência, é um tipo de letramento 

singular. 

Conclui-se, portanto, que são necessárias a implementação de políticas públicas de 

formação inicial e continuada com professoras e professores que atuam no sistema prisional 

para fomentar a prática do letramento literário na EJA com privados de liberdade visando uma 

aprendizagem significativa, problematizadora e contextualizada. 

Afirma-se também que a prática do Letramento Literário não pode ser algo vivenciado 

apenas nas séries regulares de ensino, que as escolas de ambiente prisional precisam dispor de 

bibliotecas, que o educador tem que estar preparado para trabalhar nessa perspectiva e que é 

preciso um olhar desprovido de preconceito com a clientela de Educação de Jovens e Adultos 

em ambientes carcerários, entendo que o Letramento Literário pode exercer um caráter 

ressocializador na vida dos educandos.  
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INTRODUÇÃO 

Esse texto tem como objetivo analisar as reflexões acerca da percepção do professor 

em formação sobre o ensino de Língua Portuguesa. O presente trabalho foi desenvolvido a 

partir de atividades realizadas durante a monitoria da disciplina Conteúdos e Metodologia em 

Língua Portuguesa, realizada no sexto período do curso de Pedagogia da Universidade de 

Pernambuco - UPE - Campus Petrolina. 

 

METODOLOGIA 

Para realização desse trabalho foi desenvolvida uma análise qualitativa. Para isso, 

elegeu-se como instrumento o diário de leituras, que de acordo com (MACHADO, 2005, 

p.64) [...] “é um texto produzido por um  leitor,  à  medida  em  que  lê,  com  o objetivo  

maior  de  dialogar,  de ‘conversar’  com o autor do texto, de forma reflexiva”. A técnica do 

liquidificador (ANDREOLA, 1982) foi adaptada para definir a situação de produção, onde 

foram entregues três fichas para cada estudante da graduação, com a finalidade de transcrever 

trechos da obra Aula de Português: encontro e interação (2003), de Irandé Antunes. E após 

embaralhados, foram redistribuídos com a finalidade de produzir um diário de leituras 

confrontando teoria-prática. Para a análise dos dados, foram escolhidos dez diários, de um 

total de dezoito produções, por meio de sorteio, e nomeados com as siglas DL (Diário de 

Leituras) e pelo número de ordem. 

 

                                                            
1 Trabalho oriundo do projeto de ensino “O diário de leituras como instrumento didático na universidade”, 

aprovado pelo Edital PROGRAD-CAE/PFAUPE/UPE nº 05/2017 e vivenciado no período de março a dezembro 

de 2018.  
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Nos diários analisados, os graduandos explicitaram opiniões acerca da evasão escolar, 

que ocorre devido ao distanciamento entre a realidade em que o aluno está inserido e o que é 

trabalhado em sala de aula, tendo em vista que o professor acaba trabalhando assuntos alheios 

ao contexto social em que o aluno está inserido, ocasionando um distanciamento entre teoria e 

prática. 

 É possível observar também que, para os professores em formação, os educadores 

devem ser pesquisadores e reflexivos para que seus alunos observem que os mesmos não são 

detentores de todo o conhecimento. Dessa forma, o ensino deve utilizar-se de uma 

metodologia reflexiva, em que os professores busquem renovar suas aulas por meio de 

pesquisas e ações para atender a demanda de formação. Nesse sentido, Antunes (2003) 

discorre sobre o novo perfil do professor, que constrói constantemente o conhecimento com 

os seus alunos para melhorar a sua prática e exercer seu papel social. 

 

CONCLUSÃO 

A pesquisa proporcionou um conhecimento amplo sobre o ensino da Língua 

Portuguesa onde foi possível estabelecer a relação que existe entre os discursos teóricos de 

Irandé Antunes e a percepção dos alunos acerca dessa temática. Ficou evidenciado que os 

alunos em formação possuem criticidade em relação ao ensino de Língua Portuguesa. Isso foi 

detectado quando eles apontam a importância de uma prática pedagógica reflexiva, que 

possibilite um ensino de qualidade, onde os usos sociais da linguagem sejam o foco da 

aprendizagem e tenham espaço privilegiado no contexto das séries iniciais do Ensino 

Fundamental. 
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INTRODUÇÃO 

A evolução tecnológica permitiu a criação de ferramentas digitais inimagináveis há pouco 

mais de três décadas, uma delas é a internet, que possibilita o acesso à informação de qualquer 

parte do mundo de forma quase instantânea. Assim, este estudo buscou compreender de que 

forma o letramento digital se desenvolve na Educação de Jovens e Adultos - EJA, 

identificando o nível de interação dos alunos com as ferramentas digitais e como os 

professores se apropriam dessas ferramentas para auxílio nas atividades em sala de aula.   

Com esse intuito, espera-se contribuir para que novas formas de inclusão digital sejam 

inseridas no contexto escolar, possibilitando que esse grupo possa exercer seus direitos 

sociais. 

METODOLOGIA 

 Essa pesquisa, de objetivo exploratório e caráter qualitativo, foi aplicada na turma do 

segundo modulo da EJA, que corresponde à segunda série do Ensino Médio da educação 

regular de uma escola pública no município de Petrolina. Nesta turma, estão matriculados 23 

alunos, sendo 9 do sexo masculino. Antes de iniciar o acompanhamento das aulas e o 

processo de registro dos dados, foi realizado um primeiro encontro com esses jovens e adultos 

com o intuito de lhes apresentar a pesquisa e de convidá-los para participar da mesma. Os 

dados deste estudo foram coletados por meio de duas metodologias de pesquisa: a observação 

participante e a entrevista não-diretiva, através de questionário escrito aplicado com os 

alunos. 

RESULTADOS  

As mudanças nas práticas de leitura e escrita, trazem à tona novos temas carregados de 

problematização, que despertam o interesse científico (COSCARELLI, 2011). E com o 

letramento digital não poderia ser diferente, constatou-se, nos estudos sobre o tema, que essa 

competência é capaz de proporcionar experiências antes não imaginadas para as camadas 

mais carentes da sociedade. O ideal é que essas pessoas pudessem contar com a colaboração 

mailto:rodrigo.goncalves075@gmail.com


UNIVERSIDADE DE PERNAMBUCO CAMPUS PETROLINA  
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM FORMAÇÃO 

DE PROFESSORES E PRÁTICAS INTERDISCIPLINARES 

 
 

da escola para a utilização das Tecnologias e Informação e Comunicação –TICs de forma 

mais produtiva e direcionada à formação do senso crítico e que lhes fossem proporcionados 

esse encontro com o mundo além de sua realidade e imaginações, porém quando questionados 

sobre Indicações de leituras no ciberespaço com ênfase em conteúdos educacionais, a maioria 

dos entrevistados afirmaram que nunca receberam indicações nos suportes como e-books ou 

sites educativos .A partir desta informação podemos inferir que a inclusão das tecnologias 

digitais no ambiente escolar ainda caminha em passos lentos, confirmando o que argumenta 

Coscarelli (2016), que as crenças dos educadores ainda estão arraigadas em um modelo de 

ensino que sempre privilegiou a recepção, a transmissão e a técnica. A inclusão de práticas 

que favoreçam o desenvolvimento do letramento digital em alunos adultos que necessitam de 

celeridade na aquisição de conhecimentos alheios a sua realidade é a janela para o exercício 

de uma cidadania plena do homem. O resultado desse estudo mostrou que, com todos os 

estudos existentes, as tecnologias digitais podem contribuir para a aceleração ao acesso a 

informações e para o desenvolvimento cognitivo. O que é encontrado hoje nas salas de aula 

são alunos com seus smartsphones conectados às redes sociais, no momento em que deveriam 

estar participando da aula interagindo com os colegas sobre a competência trabalhada. Que 

todos os estudantes possuem acesso às novas tecnologias e fazem uso da leitura e da escrita 

neste espaço. Sobre isso não há o que se contestar. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O letramento digital é condição para o acesso dos jovens e adultos na apropriação dos bens 

culturais da inserção no mundo do trabalho e da garantia dos direitos sociais. Assim, o acesso 

a outras culturas através da internet possibilita ao sujeito traspor as barreiras que sua realidade 

financeira o submeteu. A falta direcionamento no uso dessas ferramentas faz com que os seus 

benefícios não sejam totalmente aproveitados em um contexto escolar. Claro que, os 

resultados dessa pesquisa não podem ser vistos de forma dogmática, pois as dimensões 

continentais brasileiras podem proporcionar resultados diversos dos que aqui encontrados. 

Contudo, demonstra a importância dos estudos nesses dentro do campo do letramento digital e 

multiletramentos. 
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